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Editorial 

No programa das atividades do Conselho Nacional de Geografia para 

1950, lixado pelo seu Diretório Central com a resolução n.O 355, de 29 de 

dezembro de 1950, figura o início da publicação da "Geografia do Brasil". 

A iniciativa é realmente merecedora de aplausos, ajuda e estímulos. 

Os estudos do plano da publicação da "Geografia do Brasil" estão em 

andamento animador, sendo de prever-se que o Diretório Central o aprove 

em definitivo, em futuro próximo. 

A Secretaria Geral do Conselho organizou um anteprojeto do plano que, 

por determinação do embaixador José Carlos de Macedo Soares, presidente 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, foi distribuído a numerosas 

personalidades da geografia nacional, para que apresentem as suas sugestões. 

Há, no anteprojeto em aprêço, duas normas interessantes, a merecerem 

comentário. 

Uma, de ordem teórica, 4 o critério da excelência, segundo o qual, os 

estudos a serem apresentados pela "Geografia do Brasil" hão-de ser elaborados 

de acôrdo com a moderna metodologia da ciência geográfica e espelharão o 

conhecimento mais atualizado da matéria que fôr considerada. 

Outra norma interessante e de ordem prática, é o critério do parcelamento, 

segundo o qual, a obra apat'ecerá através de fascículos sucessivos, apresentando 

cada fascículo uma contribuição valiosa, oportuna e que tenha sentido próprio, 

independente dos outros fascículos. 

Com isso, a publicação da "Geografia do Brasil" surgirá desde logo e 

prosseguirá em ritmo razoável, de acôrqo com as possibilidades culturais e 

editoriais do Conselho em cada ano. 
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Feliz essa orientação, porque, assim, não ficará a obra sem aparecer 

durante longo tempo, à espera de que se preparem os seus alentados volumes; 

·ao contrário disso, a "Geografia do Brasil'' terá, através dos seus ftiscículos, 

contacto imediato com o público, que não regateará o seu estímulo para que, 

melhormente e com maior presteza, apareçam as contribuições sucessivas. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretário-Geral do Gonselho Nacional 

de Geografia 



Comentário 

A Geografia Moderna, o Professorado, 
e o Papel no Brasil das Faculdades de 

Filosofia e do Conselho Nacional 
de· Geografia* 

JOSÉ VERÍSSIMO DA COSTA PEREIRA 
Chefe da Secção RegiÓnal Centro-Oeste 

da Divisão de Geografia do C.N .G. 

A geografia moderna data, verdadeiramente, dos fins do século passado. 
Refletindo os progressos das ciências de que se socorre ciências físicas e 

naturais por um lado, ciências históricas e sociais por outro ela passou a per-
der gradualmente o caráter de mera descrição para adquirir, depois, persona­
lidade de verdadeira ciência, explicando cousas e fatos e interpretando os fenô­
menos que, numa estreita interdependência e correlação se passam rio planéta 
em cuja superfície o homem nasce, trabalha e morre. 

Sem dúvida, a simples descrição de elementos geográficos - estradas, rios, 
montanhas, cidades, etc. - constituía, como ainda constitui assunto de inte­
rêsse e de utilidade incontestável. 

Hoje, porém, a simples descrição como finalidade dos estudos geográficos, 
não é mais suficiente. Nesse sentido, torna-se oportuna a lembrança da senten­
ça de Meyerson: "Não é verdade que nossa inteligência se satisfaça com a sim­
ples descrição de um fenômeno ainda que minuciosa" 1 • 

A partir do último quartel do século XIX, graças a pioneiros do quilate de 
Humboldt e Ritter - criadores da geografia moderna -, seguiram-se doutri­
nadores de profunda visão, como Ratzel na Alemanha e Vidal de La Blache, na 
França. 

Conceito lablachiano. ~ste, concebendo a Tel'ra como um organismo, dei­
xou-se, em grande parte, impressionar pelo desenvolvimento das ciências bioló­
gicas. Viu então a superfície terrestre, isto é, a zona de contacto e de interpe­
netração dos três estados da matéria, como um grande ser dotado de vida pró­
pria, cujas modalidades deveriam ser estudadas e cujo segrêdo devia ser pes­
quisado. Assim, o objeto essencial da geografia passou a consistir nas conexões 
superficiais dos três estados da matéria - o sólido, o líquido e o gasoso - e 
nas ações e reações recíprocas do meio terrestre e do mundo vivo. Participando 
dêsse mundo, os homens entram por tal via, no domínio geográfico, porém so­
mente a título da parte das influências do meio natural sôbre as sociedades 
humanas e das transformações materiais que elas operam sôbre a crosta da 
Terra. 

A hipótese do organismo terrestre, hoje porém negado por alguns, além de 
estimular a pesquisa, trazendo à consideração dos sábios, tôda uma multidão de 
fatos novos, teve o mérito de provocar o aparecimento da "geografia humana" 

• Aula inaugural no Ginásio Tiradentes do D.I. da Fôrça Pública do estado de Minas 
Gerais, proferida em Belo Horizonte no dia 10 de março de 1950. 

1 Meyerson, E. - De l'Explication dans Zes Sciences, Paris, 1921. Tome I, p. 36. 
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e a transformação da antiga idéia do "melo", isto é, do complexo de condições 
naturais onde se desenvolvem as sociedades humanas•. 

Fazendo da explicação a mais brilhante de suas conquistas, a geografia bus­
cou método próprio, após animadas discussões travadas, sobretudo por cultores 
alemães, a partir dos fins do século passado. 

A explicação geográfica. Sabe-se hoje em que consiste a explicação geo­
gráfica. Ela existe quando, no estudo do desenvolvimento racional dos !atos fisi­
cos e humanos, o lugar da superfície terrestre onde êssses fatos ocorrem, parece 
um elemento nece~ário da explicação. 

. De acôrdo com a conceituação de Vallaux •, nenhuma descrição geográfica 
pode ser feita com acêrto, sem invadir o domínio da geografia .fisica e humana 
e sem buscar, na última, os elementos indispensáveis para torná-la inteiramente 
eficaz. O caráter da localização é, portanto, elemento de unidade profunda en­
tre a geografia fisica e a geografia humana, porque encerra a essência de tôdas 
as explicações. Tais princípios, escreveu Giuffra, eminente geógrafo uruguaio, 
derrubam inteiramente a escola que se poderia denominar "nomenclaturista 
pura". "O nome - acentuou - é um auxiliar; a fisionomia da paisagem não 
pode ser dada, naturalmente, mediante denominações apenas" • 

Modificação nos programas de ensino. Dentro dessa ordem de idéias, com­
preende-se que de modificações fundamentais se teria que levar a efeito no 
modo de programar o ensino da geografia descritiva. E por quê? - Porque, 
como exemplificou Giuffra •, se a Terra é um verdadeiro organismo, há impossi­
bilidade de conhecer suas modalidades com o recordar somente de dJstintivos 
de seus aspectos, da mesma maneira que não pode o estudante se contentar 
com o saber a lista dos nomes anatômicos para conhecer o modo de viver do 
corpo humano. 

Geografia: ciência do "homem-habitante". Hoje, a geografia tende a ser 
ciência do homem-habitante da Terra. Trata-se de um ponto de vista geográ­
fico global, ~m que a geografia· física e a geografia humana são apenas consi­
deradas como dois campos didàticamente diferentes de uma mesma realidade 
concreta. 

Assim sendo, ao geógrafo moderno, cabe então estudar e ao professor ensi­
nar, precipuamente, as múltiplas correlações existentes entre os grupos de fatos 
físicos e humanos, a fim de chegar, por meio de tais correlações, às chamadas 
leis getigráficas, isto é, às relações lógicas entre os fatos justapostos e repetidos 
no espaço territorial. 

Ensino vivo e prático da geografia. Importd.ncia das faculdades rle Filosofia 
e . dos cursos de f érías. Assim concebida a geografia, o seu ensino, mesmo no 
curso secundário, tem que ser vivo e prático. l!:ste exige do professor não apenas 
uma preparação pedagógica adequada, mas também uma preparação científica 
e uma educação técnica suficiente. Daí decorre a importância das faculdades 
de Filosofia onde a geografia é ensináda, em grau superior e onde os estudantes 
se preparam tecnicamente pi:i,ra o nobre mister do magistério. Daí também o 
valor e o alcance dos cui:sos de férias ministrados por muitas faculdades e de­
partamentos oficiais, aos quais podem e deveriam asslsitir todos os professôres, 
impedidos por qualquer motivo, de freqüentar os cursos normais superiores. A 
necessidade é imperiosa. 

Um depoimento valioso. Basta lembrar o que disse certa vez um geógrafo 
da França, professor da Universidade de São Paulo. Trata-se de Pierre Mon­
belg •: "Todo o mundo reconhece que da mesma forma que não é possível impro­
visar um dentista ou advogado, não é possível se improvisar um professor, mesmo 
que seja de geografia. Longos anos de ensino não podem suprir a formação cieh­
tífreo-técnica; alguém que o jôgo das circunstâncias tornou professor de geografia 
sem ter tido uma preparação geográfica preliminar, adquirirá sem dúvida, algu-

• Vallaux, Camllle, LeB ScienceB GéographiqueB, Pllil'is, 1929. Oh. II, p. 48. 
Idem, Idem, op. clt. eh. I, p. 5. . 
Giuffra. Elzear Santiago, La Enaefianza de la Geografia-Ciencia; Montevidéu, 1928, p, 41. 

• Idem, idem, p. 42. 
• Monbeig, Pierre, "A geografia no ensino secundário", Boletim Geográfico, Cons. Nac. 

Geogr., ano III, n. 26, maio de 1945, Rio de Janeiro, p. 170. 
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mas qualidades profissionais que não possui um jovem estudante recém-saído de 
uma Faculdade; mas alguns anos de prática serão suficientes para que êsse 
último conheça os segredos do ofício, enquanto o primeiro continuará a ignorar 
quase tudo da geografia e de sua técnica. Ora, não é possível ensinar nem rudi­
mentos de uma ciência sem ter adquirido antes um conhecimento aprofundado 
dela. Não concebo - prossegue Monbeig - qual possa ser o ensino exato e vivo 
da geografia a ser dado por professôres cujas investigações se limitam aos ma­
nuais escolares utilizados por seus próprios alunos". 

Abrindo um parêntese para um esclarecimento pessoal. Cabe aqui a aber­
tura de um perêntese à guisa de um esclarecimento pessoal. 

Já disse certa vez, aqui mesmo em Belo Horizonte 1 , e repito agora, que não 
mantenho predileção por êste ou aquêle método moderno de ensino. Penso que 
todo método é bom, desde que com êle se venha obter resultados eficientes e 
seja boa a qualidade da matéria ensinada. 

Par mim, antes de mais nada, deve saber o professor, muito bem, a matéria 
que ensina, ter uma cultura verdadeiramente humana, além de possuir uma al­
ma para educar, um coração para perdoar e uma pátria para amar e servir supe­
riormente. 

O melhor modo de proceder para a obtenção do resultado certo, o melhor 
método, êste surgirá no contacto com a escola que é em si mesma "vida". O 
professor deveria, entretanto, saber situar o valor da disciplina a ensinar, den­
tro do organismo total da cultura. 

Caso brasileiro. Num país como o nosso, onde a complexidade e a singula­
ridade dos problemas parecem nêle ter montado seu reinado, as soluções não 
podem evidentemente, ser obtidas de chôfre, porque, em muitos casos, nem mes­
mo foram tais problemas devidamente equacionados. O da educação - por 
exemplo - que não é somente nacional, mas também um problema universal, o 
da educação, há-de suscitar naturalmente ainda, dificuldades extraordinárias 
visto trazer no bôjo, entre outras, a complicadíssima e delicada questão dos 
professôres nem sempre considerados, de modo devido, pelos reformadores dos 
sistemas educacionais de não importa que parte do mundo. 

Daí uma das causas dos freqüentes insucessos das reformas de ensino ca­
racterizadas por notável caráter de evolução educacional, principalmente quan­
do os reformadores relegam para plano secundário, justamente o que deve ser 
examinado em primeiro lugar. , 

Importância do professor numa reforma de educação. Isso mesmo já havia 
ocorrido a Lichtwark ao escrever as palavras destacadas pelos americanos Tho­
mas Alexander e Beryl Parker, em importante trabalho•: "Tôdas as reformas 
escolares se mantêm de pé ou se derrubam com o professor. O melhor programa 
de estudo não pode dar-lhes asas; tampouco pode o pior programa matar tô­
das as suas iniciativas. Tôdas as reformas escolares devem começar pela soluçá® 
da equcação dos professôres. Só o mestre pode salvar a escola e é preciso outor­
gar-lhe as prerrogativas e o ,respeito que merece". 

Entre nós, têm-se apontado quase sempre os programas como um dos res­
ponsáveis pelo malôgro de nossas reformas. Entretanto, a questão do progra­
ma, mesmo em se tratando da escola primária, é muito relativa. 

Basta ouvir Kerschensteiner •: "A composição do programa de estudos não 
se pode determinar cientificamente; trata-se, além disso, de uma obra d'arte, 
desenvolvida orgânicamente, e que constitui um todo harmônico e completo". 

Organização científica dos programas. Mesmo que se admitisse a or­
ganização científica dos programas de estudo, como assim propôs René Du­
thil 10

, um dos representantes da pedagogia francesa, e se insistisse em definir 
os fins, limitar a análise para ação que visa a êsses fins; mesmo que se viesse a 
estabelecer uma hierarquia das matérias; selecioná-las e fazer a escolha de 

• Aula Inaugural de geografia no Curso de Férias de 1950, p.romovldo pela Secretaria de 
Educação do Estado de Minas Gerais. 

8 Alexander, Thomas, e Parker, Beryl, La Nueva Educaci6n en la Republica Alemana, 
trad. A. Lazaro y Ros, Madri, 1931, cap. XIX, p. 397. 

9 Citado por Thomas e Parker, op. cit., cap. XVII, p. 365. 
10 Duthil, René - "L'Etablissement Sclentifique des Programmes d'Etude", in La Psycho­

logie et la Vie, orev. Paris, oct. 1930, p. 212. 
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um método; e se levasse amda em conta, os horários adaptados à psicologia do 
adolescente de maneira que fôsse o programa um quadro de trabalho em cor­
respondência com a evolução dos interêsses do estudante; mesmo que fôsse tudo 
assim ainda restaria a questão da execução dêsses programas pelos professôres. 
:l!:stes,' tanto poderiam imitá-los servilmente seni nêles encontrarem a "inspira­
ção" para o trabalho docente, como poderia dar-se o caso de segui-los passiva­
mente a ponto de não esquecerem até, a série de assuntos indicados. Dariam 
destarte a ilusão de um bom e fiel cumprimento das normas educativas. Na 
realidade, porém, atuariam com servilismo, viciando, comprometendo, prejudi'l'. 
cando ou anulando tôda a marcha do processo educativo, cientificamente 
sugerido. 

Mas como aqui não estou para discutir programas de ensino e apontar as 
dificuldades na sua elaboração e execução, é bom que feche o parêntese enquan­
to é tempo. 

o homem é um habitante da Terra. . . Concebida a geografia moderna 
como ciência do homem-habitante, resta saber em que consiste, o que significa 
a .:rase - o homem é um habitante da Terra ... 'Isso significa que a Terra lhe 
deve aparecer como uma grande propriedade que é preciso conhecer bem para 
melhor explorá-la e utilizá-la. Como o conhecimento certo da Terra em que 
habita é dado pela geografia, segue-se que seu estudo se torna desde logo indis­
pensável e de utilidade a tôda prova. E' justamente porque apresenta a Terra 
como o lugar permanente das atividades humanas, é que o homem encontra 
na geografia a unidade de tôdas as ciências. 

Geografia, ciência da atualidade. Pela natureza do seu objeto, alçando-se 
para além da diferença entre as ciências' naturais e as culturais, a geografia delas 
recebe e a elas fornece algo de novo, desfazendo assim a oposição entre ambos 
os grupos de ciências. 

Por tudo isso, a geografia é ciência da atualidade, indispensável para o co­
nhecimento de noi;sa época, tendo a vantagem de "partir do conhecido do pre­
sente para penetrar no desconhecido do passado". 

Equilibradora de cultura. Estabelecendo a aproximação .entre as ciências 
da natureza e as culturais, a geografia é bem uma ciência viva, sintética e ori­
ginal que realiza, na vida do espiríto, uma ação equilibradora, donde se infere a 
importância que os conhecimentos geográficos têm para a educação política, 
importância aliás, reconhecida pelos grandes educadores dp mundo quando 
colocam até em escolas superiores o ensino da geografia sob a direção de profes­
sôres especializados. E é precisamente pela sua qualidade "unificadora ou equi­
libradora de cultura" que a geografia na escola possui a categoria de matéria 
básica. . · 

Que é habitar? Habitar é viver sob um pedaço do planêta; é saber como 
dêle tirar os elementos capazes de satisfazer às necessidades elementares da 
existência - comer, beber, vestir, dormir, morar - e, "numa medida variável, 
saber como dêle extrair os meios capazes de satisfazer um certo número de 
necessidades adquiridas ou de comodidades supérfluas" u. 

Ora, tudo isso supõe uma organização cujos lineaµientos podem resultar de 
necessidades impostas pela geografia natural,. como frisou La.miou "', ou do fato 
importantíssimo de viverem os homens, essencialmente, em sociedades dispondo 
de um grau próprio de eficácia. 

A geografia, ontem e hoje. Outrora, a geografia foi uma obra de erudição 
a serviço da história, sobretudo da história do alargamento do mundo conhecido 
pelos europeus e processada segundo as etapas do descobrimento da Terra. 

Hoje, a geografia tornou-se uma ciência a serviço do homem, vivificada pelo 
contacto das ciências naturais e fortalecida pelos progressos das ciências so­
ciais, principalmente pela sociologia, com a qual não se confunde como pensam 
muitos. 

Diferenciação entre geografia e sociologia. Como a geografia, a sociologia 
possui o mesmo objeto: estudo das sociedades humanas. A geografia, porém, 

11 Le Lannou, Maurice - La Géographíe Humaine, Paris, 1949, Ch. Premier, p. 11. 
"' Le Lannou, Maurice, op. cit. · 
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dela se diferencia principalmente pelo seu ponto de vista mais ecológico 1
•, sendo 

a idéia do meio fundamental". E' então em suas relações com o meio onde se 
encontram enraizadas que a geografia prefere examinar as sociedades humanas, 
ao passo que a sociologia insiste sôbre a concepção da organização social, ~bre 
os cortejos de idéias e de tendências, as quais, conforme Cholley, servem de base 
à busca de explicação da evolução das sociedades, da compreensão de suas trans­
formações e da justificação de seu enriquecimento, ou de sua decadência. 

Noção do "meio", fundamental para o geógrafo. Para André Cholley, a 
noção do meio para o geógrafo, tomou o valor de um dogma. "Assim chegamos 
a estabelecer esta distinção fecunda entre a ecologia natural, a que é, de certo 
modo, anterior ao homem, e a ecologia humanizada que impõe a consideração 
dum meio biológico modificado, transformado, adaptado, para permitir o flo­
rescimento mais completo do grupamento humano. Daí se destaca a idéia da 
organização racional do planêta, de maneira a conter mais humanidade desfru­
tando de um nível de vida superior. O mundo todo inteiro ligado, em suma, à 
escala do homem e enriquecido de todos os aperfeiçoamentos devidos ao seu 
espírito de reorganização e aos progressos de sua técnica"". 

Diferenciação de método. Há, outrossim, diferenças de método. A socio­
logia visa primordialmente uma descrição das sociedades e uma classificação 
baseada no estudo dos materiais fornecidos pelas manifestações da vida atual 
ou passada. É, portanto, segundo o especialista anteriormente citado, uma ciên­
cia descritiva., antes de mais nada. Ela reúne os materiais, de.fine as formas e 
as estruturas. A explicação apenas aparece quando êsses materiais se encontram 
reunidos em quantidade suficiente e quando estão convenientemente catalogados. 

A geografia moderna, ao contrário, busca simultâneamente, a descrição e a 
explicação, colocando-se, dêsse modo, muito mais próxima das ciências naturais. 
Daí lhe resulta uma possibilidade de generalização e de abstração, que é a base 
da explicação racional. 

Manifestações diferentes do mesmo objeto. Pelo fato mesmo de ambas -
sociologia e geografia - conduzirem suas investigações à sua maneira própria, 
os aspectos resultantes de tais investigações não passam de manifestações dife­
rentes do mesmo objeto que elas estudam. Devem, portanto, sociologia e geo­
grafia, se completar, por isso que cada uma delas, isolada, não pode abranger 
a verdade completa. 

Uma obra educativa de grande alcance social. Aqui encontro oportunidade 
para justificar o meu aplauso entusiástico ao comando da Fôrça Pública, ao dar 
lugar de destaque a ambas as,ciências por oca~ião da organização dos cursos do 
D.I., departamento que procura não apenas intensificar o preparo militar dos 
seus futuros oficiais, mas também se esforça para aprimorar-lhes a cultura 
em bases humanísticas sem olvidar, outrossim, a educação técnica e social. E' 
bem uma demonstração de ânsia patriótica de bem servir à coletividade da qual 
são os seus comandados a guarda fiel, sobretudo nos momentos incertos e peri­
gosos; os responsáveis pela manutenção da ordem pública tomada a expressão 
no seu sentido mais amplo. 

Significação da geografia para o conhecimento e boa administração do Brasil. 
No Brasil, além do problema da ocupação efetiva do território, marcha pari­
passu, o do conhecimento certo, preciso, científico da Terra para que melhor 
possa ser utilizada e, em conseqüência, superiormente administrada. 

Eis porque, focalizando e estudando, nas diferentes regiões, as relações . de 
interdependência entre o solo, o clima e os agrupamentos humanos; investigando 
as ações e reações que tais fatôres entre si exercem, reunindo posteriormente os 
resultados, daqueles estudos e daquelas investigações, numa síntese final expli­
cativa, a geografia constitui, no momento, e para o Brasil em particular, a prin­
cipal ciência de observação. E com a estatística - que lhe fornece os elementos 
numéricos relativos - é que a geografia há-de socorrer o governante desejoso de 
encontrar- fora do empirismo puro - as soluções para muitos dos problemas 
nacionais, devidamente postos em equação. 

13 Cholley, André - "Géographle et Soclologie'', in Cahiers Internationaux de Bociologie, 
Paris, vol. V .. Cahler Double, 3 année, 1948. 

u Cholley, André, op. cit., p. 16. 
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Consoante o melhor critério, a meu ver, tais problemas devem ser geogràfi­
càmente sempre examinados em um dado momento da história do país, e em 
certa oportunidade da história da Terra. Dai, a extraordinária importância da 
geografia, ao concorrer com os valores de algumas incógnitas para a verificação 
da igualdade e, conseqüentemente, para a solução de cada problema. 

Missão do C.N.G. dentro do I.B.G.E. De certo, só uma instituição mate­
rial técnica e culturalmente aparelhada e poderosa como· o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, poderia realizar no pais, uma obra de tamanha en­
vergadura e de tão elevado alcance patriótico para a solução dos magnos pro­
blemas nacionais, a que se ligam os interêsses da administração pública. 

·Não obstante, dada a natureza dos estudos a que se dedica e em face da 
organização de que se reveste dentro do gigantesco organismo do I.B.G.E., ao 
Conselho Nacional de Geografia, logicamente, toca a ingente tarefa de encetar, 
incentivar, propugnar e realizar tôda uma série de empreendimentos memo­
ráveis, dentro do quadro territorial do pais e em consonância com os progressos 
atuais da difícil mas fascinante ciência geográfica. 

o papel do C.N.G. na revelação do Brasil. O Conselho além de coordenar 
as.atividades geográficas brasileiras, executa, no momento, notáveis campanhas 
tanto na Divisão de Cartografia como na Divisão de Geografia. Pelo seu Depar­
tamento Cultural estimula o professorado mediante respostas a consultas pré­
vias, organiza cursos de aperfeiçoamento para o magistério e institui bôlsas de 
estudo para a Faculdade Nacional de Filosofia. Dispõe, ·outrossim, de notável 
biblioteca geográfica posta à disposição do público. Mantém a já fainosa Revista 
Brasileira de Geografia, o Boletim Geográfico informativo; publica obras espe­
cializadas sôbre geografia e imprime mapas e cartogramas regionais. Leva a 
cabo a campanha das coordenadas geográficas para o efeito da obtenção de 
uma representação' cartográfica cientificamente correta; executa amplos traba­
lhos de triangulação, de alta precisão; estuda séria e meticulosamente a geo­
grafia do país, achando-se, no momento, plenamente dedicado ao estudo do vale 
do São Francisco, das bases geográficas da colonização do interior no Sul e no 
Centro-Oeste, sem ~alar em muitas outras tarefas de suma importância que o 
tempo não me permite assinalar. 

Sem um apêlo à cooperação do Conselho :Nacional de Geografia, o estudo e 
o conhecimento da geografia do pais seria hoje muito difícil, senão pràticamente 
impossí;vel. 

imagem inalterada. Há alguns anos tive ocasião de escrever 15
: Pela natu­

reza. de seus trabalhos. e pela importância dos seus objetivos, o Conselho Nacio­
nal de Geografia. é a grande árvore da cultura nQ,cional que, plantada pelo go­
vêrno, fincou com firmeza suas raízes no solo fértil do Brasil. 

· Hoje, esSa. árvore principia a frutificar. De todos os estados, de tôdas as 
partes do pais surgem pedidos, convites, apelos no sentido de concorrer o con­
selho com sua supervisão e técnicos, para o estudo geográfico desta ou daquela 
parcela do território nacional. Seus quadros já se tornam numericamente insu­
ficientes para atender a tantas··~ tão importantes solicitações. 

Sentido de tempo e de espaço. Isto evidencia que a sua obra tem sido 
bem recebida pelos governantes e pelo povo. Faz-se mister, portanto, que os ho­
mens educados com o sentido de tempo e de espaço - na acepção em que o 
empregou Bowmann '" -, dêem ao Conselho todos os recursos indispensáveis em 
gente e material, a fim de que o importante órgão do I.B.G.E. - embora sem 
fazer milagres - possa trabalhar e levar a cabo em tempo razoável, uma obra 
difícil, complexa e de paciência, a qual não podendo ser realizada da noite 
para o dia, também não deve ser feita em período demasiadamente longo. 

15 Vide Boletim do Conselho Nacional de Geografia, ano I, n. • 1, abril de 1943, "Concurso 
ile Monografias de Aspectos Geográficos Municipais". 

16 Bowman, Isaiah, "Geographicai Interpretation", in Geographícal Blwiew, July 1949, p. 367. 



Transcrições 

Notas Preliminares sôbre Clima, Solos 
e Vegetação do Estado do Paraná 

Arquivos de Biologia e Tecnologiti 
- Vol. III, 1948 

REINHARD MAACK 

I - CONSEQüll:NCIAS DAS DEVASTAÇÕES DAS MATAS 

Incentivado por um debate animado durante um colóquio no Instituto Geo­
gráfico da Universidade de Berlim, realizado no ano de 1929 por ocasião da mi­
nha conferência sôbre as paisagens de campo e matas no estado do Paraná, 
dediquei, durante as pesquisas geológicas no campo, muita atenção à vegetação, 
ao clima e aos solos, encontrando-me assim na possibilidade de formar uma 
idéia exata sôbre as rápidas modificações da vegetação, dentro da paisagem do 
estado do Paraná. 

Para quem muito viaja no interior do estado do Paraná; nada é tão impres­
sionante, nada tão comovedor como o rápido desaparecimento das nossas matas, 
desaparecb~ento que não corresponde ao aumento da população. Quando em 
1930 realizei o primeiro levantamento das formações florísticas, a população do 
Paraná era de 975 000 habitantes. No ano de 1937, quando revisei e complet~i o 
meu mapa, os habitantes alcançaram 1 050 000 aJmas, e, em 1948, calculando os 
resultados dos meus levantamentos para o mapa fitogeográfico para o Museu 
Paranaense, correspondentes ao ano de 1945, o Paraná contava 1 236 276 habi­
tantes. Enquanto a população em 18 anos sofreu um acréscimo de cêrca de 
26,8%, no mesmo tempo, segundo minhas verificações, foram destruídos 35% 
das matas então existentes. Considerando-se o fato de que o principal acrésci.­
mo dá-se na população urbana e não na rural, as porcentagens acima referidas 
assumem uma importância especial. O ritmo de destruição das matas tomou 
tal extensão que cada habitante do Paraná tem como obrigação de labutar com 
todos os meios para que a destruição das matas seja impedida por fôrça de lei. 

A primitiva distribuição das matas e campos no nosso estado era a expres­
são de um equilíbrio natural no que se refere aos fatôres climáticos e à qualida­
de dos solos. A relação entre temperatura e umidade constituía a fonte de ri­
queza para a obtenção de produtos naturais e de cultivação. Um aproveitamento 
nacional das matas e uma agricultura intensiva garan'tem a manutenção do 
equilíbrio natural numa paisagem no que disser respeito à temperatura, umidade 
e circulação de água. Entretanto, pela destruição irracional das matas, que não 
deixa reservas florestais, o equilíbrio natural entre temperatura e umidade rà­
pidamente é perturbado, diminuindo-se a umidade em favor da temperatura. 
l!:ste fenômeno desempenha papel de grande importância na química do solo 
e, principalmente, na economia de água de uma zona. 

Já hoje podemos ver claramente as conseqüências desastrosas da destruição 
das florestas, tanto no sentido fisiográfico como econômico. Essas conseqüências 
em sua extensão total são tão alarmantes que apenas podemos dizer: Chegou a 
última hora para pedirmos socorro. 

NOTA - Tese apresentada e aprovada na II Reunião Brasileira de Ciência do Solo, realizada 
em Campinas, estado de São Paulo, em julho de 1949. 
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Encontramo-nos numa encruzilhada. Ou nós protegemos, cultivamos e me­
lhoramos os nossos solos segundo as possibilidades naturais, aumentando assim 
a produção agrária pl'J,ra a alimentação de um número crescente de habitantes, 
ou deixamos as coisas correr, tal como se desenvolveram os últimos decênios e 
então podemos contar com um continuado aumento da acidez dos solos, moti­
vado pelo esgotamento e lixiviação, empobrecimento nutricional, pela erosão do 
solo e destruição das bactérias pelas repetidas queimas e, por conseguinte, ,uma 
notável redução da produção agrária. 

Sempre as matas representaram uma das mais importantes fontes naturais 
do Paraná. Faço apenas lembrar a exploração da erva-mate e da madeira. En­
quanto a extração do mate não prejudica a paisagem natural, baseada em méto­
dos de coleta e colheita compensados logo pela natureza, a exploração da ma­
deira atualmente ainda é desequilibrada pela excessiva devastação. Explora-se 
ou destrói-se até absurdamente o múltiplo de madeira do que a natureza pode, 
por fôrça própria substituir. Aqui o homem tem que ajudar. Fato é que, em 
próximo futuro, a' imbuia, o cedro, a peroba e outras madeiras de lei constitui­
rão raridades botânicas, sendo representados os pinheirais apenas por agrupa­
mentos raquíticos. Para documentar êste fato aduzo mais tarde alguns números 
assustadores. Cada qual compreenderá que com as últimas perobas e araucárias 
também soou a hora final da indústria madeireira. Conseqüentemente, o Pa­
raná se transformará de exportador em importador de madeiras e isto apenas 
porque a extração da madeira e o reflorestamento não foram equilibrados em 
tempo por leis e organizações competentes. Para proteger as matas e a indústria 
madeireira é absolutamente necessário que o reflorestamento corresponda à ex­
ploração das matas. Freqüentemente ouve-se a frase de que ainda existem re­
servas para 200 ou 300 anos e que, por conseguinte, o reflorestamento não é tão 
premente. E' um grande êrro que terá conseqüências muito drásticas. Por êste 
motivo é-nos grato observar que homens de ampla visão reconhecem a necessi­
dade premente do reflorestamento. 

Vejamos agora algumas observações elucidativas. 
Enquanto existir a mata, a chuva é distribuída regularmente sôbre o solo, 

a água se infiltra lentamente e em parte é absorvida pelas raízes, em parte é 
dirigida ao lençol subterrâneo para alimentar as fontes. Por ocasião de grandes 
precipitações, os rios que conduzem a água supérflua aumentam o seu volume 
apenas gradativamente. A porcentagem de anidrido carbônico, formado pela 
decomposição das substâncias orgânicas, desempenha como ácido carbônico 
papel de grande importância dentro, do solo, pois determina o tipo de decom­
posição das rochas e a formação do solo no nosso clima. Temperatura e umida­
de são os fatôres auxiliares nestes processos. S~ bem que as precipitações numa , 
certa zona principal climática são pouco maiores sôbre as matas (aproximada­
mente 6%) * do que nos campos Vizinhos. e se, portanto, a mata não intervém 
"diretamente" na quantidade das precipitações - a própria mata é apenas um 
produto da chuva e a sua composição o reflexo da quantidade da mesma - é 
de importância de que a mata cerrada com as suas árvores, a subvegetação e sua 
camada folhosa (Streudecke) deixa escoar superficialmente apenas 1 a 4% da 
chuva. Estas porcentagens dependem naturalmente da topografia do terreno, se 
estamos em frente de colinas suaves ou de montanhas, e se a quantidade de 
precipitações de 10 a 50 mm cai torrencialmente ou se distribui sôbre algumas 
horas. O resto é armazenado, ficando assim à disposição das plantas e ali­
mentação das águas subterrâneas. As matas constituem importantes reservas 
de umidade e regulam a circulação da água numa determinada região. Pela 
transpiração estomática das copas, isto é, pela evaporação através dos estôma­
tos das fôlhas, forma-se uma atmosfera saturada de vapcir d'água sôbre as 
matas que, por sua vez, têm a transpiração regulada amplamente pelas variações 
dos fatôres ambientais, tais como a temperatura e a pressão atmosférica. Como 
conseqüência da transpiração estomática a mata elimina incessantemente gran­
des quantidades de vapor d'água. Uma árvore de cêrca de 100 a 150 anos elimina 
aproximadamente 9. 000 litros de água no decorrer de cada verão - cito aqui 
a faia, uma vez que não existem, até o momento, indicações exatas para as ma-

• A êste respeito, o autor mandou fazer, em 1931, observações cor.respondentes na região de 
campo e mata de Monte Alegre-Tibaji que, em parte, revelaram valores maiores para a mata que 
serão publicados com o novo mapa fitogeográfico do Paraná. 
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tas brasileiras. Félix Rawitscher e seus discípulos iniciaram pesquisas sôbre a 
transpiração cuticular e estomatar de plantas brasileiras. Até a presente data 
contamos com observações relativas a poucas espécies como, por exemplo, Coffea 
arabica, Cedrela fissilis e Calonyction Bona Nox e os resultados obtidos por M. 
G. Ferri ao estudar a transpiração nos "cerrados" ( 1942, 27 *; 1944, .28) . Uma 
grama de fôlhas frescas de faia transpira 2,5 a 2,8 gr de água por dia, o que em 
400 árvores numa determinada área - aproximadamente 1 hectare - perfaz 
3,6 milhões de litros de água transpirada. Esta quantidade de água cobriria um 
hectare de terra com uma camada de 30 cm de espessura. Calcula-se que uma 
floresta desta forma evapora novamente 60% da chuva caída. A quantidade da 
umidade, que as matas devolvem à atmosfera pela evaporação e transpiração, 
é distribuída pelos ventos sôbre as zonas limítrofes, beneficiando, desta manei­
ra, zonas de cultivação mais ou menos próximas às matas. Tabelas biológicas 
revelam que os vegetais absorvem do solo 250 a 1 000 gr de água para elabora­
rem 1 gr de sua substância sêca. (Assim, por exemplo, o milho necessita de 368 
gr, o trigo de 435 e o linho de 1 000 grl . A quantidade da transpiração das matas 
mistas sempre verdes do Paraná é desconhecida, podendo, porém, ser conside­
rada semelhante à das matas do hemisfério norte. Entretanto, a transpiração da 
araucária é menor, talvez semelhante à das florestas de coníferas da zona tem­
perada que importa em 1,5 a 2 gr por dia sôbre 1 gr de pêso fresco. Considerando 
bem êstes fatos reconhece-se a grande importância da mata em face à agricultu­
ra. Então também será despertada a compreensão para as medidas urgentes 
necessárias à salvação das matas no Paraná e a proteção contra a exploração 
exaustiva. 

Pelo corte da mata· verifica-se, primeiro, um aumento na vazão das fontes, 
uma vez que as raízes das árvores não retêm mais água. Por ocasião das chuvas, 
a maior porcentagem da água escoa superficialmente, perdendo-se, assim, para 
a alimentação de água subterrânea. Já a capoeira, na qual não existem mais 
árvores e cuja camada folhosa foi queimada, permite o escoamento de 6 a 20% * * 
da água da chuva, dependendo da intensidade e duração da precipitação. Esta 
porcentagem ultrapassa mesmo 50%, quando se trata de mata derrubada e da 
ausência de qualquer camada folhosa em terreno montanhoso. Em compensação, 
os rios agora conduzem enormes quantidades de água, enchentes rápidas e de 
efeitos catastróficos. Antes de tudo, o ar saturado de vapor d'água, previamente 
existente, desapareceu. Como a trama de raízes da mata não mais armazena a 
água, permitindo uma infiltração vagarosa, inicia-se uma lavagem intensa 
(Durchstroemung) do perfil do solo, originando lixiviação acentuada e conse­
qüente empobrecimento em substância nutritiva. Se bem que o macroclima não 
sofra imediatamente modificação sensível pela derrubada da mata, faz-se notar 
uma irregularidade nas precipitações, desaparecendo o efeito da mata por in­
termédio da umidade transpirada e evaporada. A região agora depende das 
chuvas trazidas pelo vento e pelos ciclones migratórios. A porcentagem de eva­
poração do solo aumenta ràpidamente pela insolação, favorecendo, como conse­
qüência, o dessecamento e incrustação da superfície. 

As fontes que, pelo desaparecimento da mata, aumentam no início a sua 
vazão por falta de absorção pelas raízes e em virtude do escoamento da água 
subterrânea, logo enfraquecem e o nível do lençol subterrâneo baixa numa ex­
tensão assustadora. O ciclo biológico natural da água é perturbado e a provisão. 
de água reduz-se a tal ponto que fontes centenárias secam e córregos e riachos 
transportam água turva com muita matéria em suspensão. Passados os tempos 
em que os córregos e rios com suas águas límpidas enfeitavam as paisagens; 
águas sujas, amarelas e vermelhas são agora conduzidas rio abaixo. 

Compreende-se facilmente quando me refiro à destruição das matas no 
norte do Paraná, por exemplo, onde nem sequer existe uma reserva florestal, 
que as chuvas nesta região anualmente são muito irregularmente distribuídas. 

* Outros resultados de pesquisa do Brasil ainda não foram publicados. Valores de trans­
piração estomatar da Africa do Sul são encontrados em Rawitscher, 1942, 27, p. 88. 

•• Por ocasião da II Reunião Brasileira de Ciência do Solo, Josê Bertonl, da Secção de Con­
servação do Solo do Instituto Agronômico do Estado em Campinas, comunicou que, nas fazendas 
experimentais do Instituto, há um escoamento superficial médio de 6% da chuva anual sôbre o 
solo arado com plantação de algodão, num declive de 6,5%. Durante a discussão ressaltou que, 
em alguris casos Isolados, pôde ser observado, depois de chuvas fortes, escoamento de mais de 
50% em solos desprovidos de mata e com declive maior. 
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Assim, Londrina, que pràticamente não possui mais· matas, no ano de 1948 teve 
apenas 1 029 mm de chuva, sendo que na época de abril até dezembro cairam 
apenas 548 mm. Durante o mesmo tempo, em Mandaguari, que se encontra na 
proximidade de grandes complexos de matas, registou-se chuva numa quantida­
de de 1523,8 mm e na serra do Mar, na mesma época·, ainda 3319 mm. De resto, 
já em 1931, no seu trabalho "Mata virgem e savana na paisagem do estado do 
Paraná", chamei a atenção para as horriveis conseqüências de exploração exces­
siva da mata (vide Zeitschrift der Gesellschaft fuer Erdkunde zu BerU.n, 1931, 
18, p. 112). Escrevi o seguinte: 

"O que os homens no Paraná executaram pelas derrubadas e queimas do 
mato não pode ser descrito. Em nenhum outro pais do mundo o mato é destruido 
tão absurdamente como aqui e enormes áreas cobertas de matas, que no ano 
de 1926 me impressionaram profundamente pela sua primitividade e grandiosi­
dade, encontrei, em 1930, como "capoeira". Não se pretende criticar os costumes 
do pais, porém deve-se frisar a profunda influência exercida pelo hQmem, refe­
rente à modificação da paisagem natural, mesmo em regiões longinquas e em 
tempo muito reduzido. Não deve ser muito distante a época em que também o 
Brasil se verá obrigado a manter uma silvicultura regulada, pois uma destrui­
ção ilimitada da mata não se processa durante muito tempo sem graves conse­
qüências". 

O nível do lençol d'água subterrâneo baixou assustadoramente em todo' o 
norte do Paraná e, assim, as fontes de água de Londrina diminuíram a sua pro­
dução de 1 milhão de litros diários, em anos anteriores, para 550 000 litros em 
fins de 1948 e atualmente para 140 000 litros em 24 h. A situação da cidade, quan­
to à provisão de água, tornou-se tão catastrófica que os seus habitantes ficaram 
alarmados e se viriam obrigados a abandonar a cidade se a Companhia Terras 
Norte do Paraná não tivesse tomado a tempo as providências necessárias. Exami­
nei o lençou d'água subterrâneo nas rochas de trapp e determinei diversos pon­
tos para perfurações profundas. Os poços da Cia. ',I'. Janér, perfurados nos lu­
gares por mim determinados, produzem 3 milhões de litros diários, com o que a 
provisão de água para Londrina ficou garantida. 

Contudo, o desprêzo das leis naturais continuará a produzir conseqüências 
graves e o desenrolar da,s condições catastróficas só pode ser invertido pelo re­
florestamento. Neste interim a C.T.N.P. conferenciou comigo sôbre êste as­
sunto e está preparando reflorestamento em grande escala. Mesmo quanto à 
provisão de lenha nas diversas cidades do norte, a situação está se tornando 
muito delicada. 

Com respeito à manutenção de reservas florestais, a última lei do impôsto 
territorial do estado do Paraná é de efeito especialmente drástico. Enquanto às 
terras em produção ou terras em preparo cabe apenas a metade do impôsto, 
as terras com mato não têm nenhum abatimento, pagando impôsto total de· 6 
por mil do valor do terreno. Esta política de impôsto tem como conseqüência 
que, no norte do Paraná, desaparecem também as últimas reservas de belas ma­
tas, transformando-se em cafezais ou roças primitivas para a engorda de suinos. 
Segundo a minha opinião, o povo paranaense tem o direito de exigir leis em 
proteção à mata em vez de ser cà.stigado pelos elevados impostos para a con-
servação da mesma. ' 

Qual é, até hoje, a extensão das matas destruidas? As seguintes cifras podem 
elucidar a situação, baseando-se nos números que seguem: 

As novas cifras referem-se a pesquisas realizadas desde 1930 até o ano de 
1945. 

Para o ano de 1949, esperamos resultados grandemente modificados, porque 
nestes últimos quatro anos, o ritmo de devastação tem, sem dúvida aumentado 
de intensidade. ' ' 

A mata virgem primitiva cobria no Paraná ...... . 
No ano de 1930, a área da mata derrubada era de 
No ano de 1945, foram verificadas matas devasta-

das e matas secundárias ...................... . 
Isto significa a devastação das matas no espaço de 

15 anos, numa área que compreende ......... . 

178690 km2 

38 800 km2 

87 220 km2 

48420 km2 
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Examinado o total dos diversos tipos de matas, chegamos à conclusão de 
que dos 3 300 km" de mata virgem, tropical e subtropical, no litoral e na serra do 
Mar, foram derrubados 800 km". Existe, portanto, uma reserva de 2 500 km'. 
Seguem, 119 300 km' de pinheirais (matas de araucária), dos quais 68 800 km" 
foram devastados até 1945. 

Dos restantes 52 500 km2
, cêrca de 20 000 k2 devem ser classificados como 

sendo pinheiros de tipo do campo, que fornecem, na maior porcentagem, somen­
te madeira de terceira classe. 

Resta, assim, uma área de 32 000 km2 de pinheiros de boa qualidade. 
Das matas tropicais e subtropicais com seu valioso rendimento de madeira 

de lei num total de 52 920 km2
, foram já derrubados 20 420 km" até 1945. Aqui 

devemos, portanto, esperar maior modificação, em conseqüência das grandes 
derrubadas de mata, a fim de formar cafezais. 

:t!:stes dados seriam suficientes para dar uma idéia da necessidade do au­
mento de reservas das florestas, sendo a primeira e principal medida o reflo­
restamento urgente. Os círculos interessados devem se entender com os pode­
res governamentais, a fim de se estabelecer a possibilidade da criação de reser­
vas florestais que devem ser conservadas em sua primitividade. Isto é de enorme 
importância para transmitir às gerações futuras o aspecto primitivo e natural 
das nossas matas e a fim de que se possa ter reservas, com as quais se poderão 
fazer reflorestamentos sistemáticos, por exemplo, adquirir sementes suficientes 
de nossos diferentes tipos de árvores. 

A solução atual e rápida do problema de reflorestamento de madeiras de 
fácil crescimento, por motivos econômicos, como, por exemplo, a bracatinga e 
outras leguminosas, o eucalipto, o pinheiro do Chile, só pode ser considerada 
como provisória. A indústria madeireira do Paraná deve dispor também no fu­
turo de pinheiros, cedros, imbuias, perobas e outras madeiras valiosas, sendo 
esta a maior e mais importante tarefa da geração atual. 

II - OBSERVAÇÕES SOBRE O CLIMA DO PARANA 

Do precedente, ressalta claramente a influência do homem na conformação 
da paisagem como espaço vital (Wirtschaftsraum) . Se esta influência não fôr 
orientada e se, pelo desconhecimento das bases naturais de uma paisagem, o 
limite máximo de aproveitamento fôr ult11apassado, pelos métodos de exploração 
desarrazoados, o homem agirá destruindo até que a natureza lhe imponha um 
limite. Pelo aproveitamento bem orientado daquilo que a natureza oferece, o 
homem cria a paisagem de cultivações que se adapta harmónicamente ao plano 
natural. Entretanto, para um aproveitamento bem orientado é mister, antes 
de tudo, um perfeito conhecimento das bases naturais, sôbre as quais assentam 
as condições de uma região. Em primeiro lugar, devem ser reconhecidas clara­
mente as delicadas relações entre clima, solos e vegetação. Apenas nestas con­
dições poderão. ser sanados os males produzidos pela destruição e exploração 
irracional. Para trazer uma modesta contribuição a êste ponto, atendendo à 
necessidade premente do reflorestamento e duma silvicultura regulamentada, 
apresento alguns dados provisórios capazes de fornecer uma idéia sôbre a dis­
tribuição das associações vegetais naturais, na dependência do clima e solos no 
estado do Paraná. 

Usando-se das observações meteorológicas até hoje existentes, para uma 
classificação climática, obtêm-se, em base das médias anuais segundo Koeppen 
(12 a 14) ou Thornthwaite (36 e 37), cifras climáticas que, comparadas aos tipos 
climáticos do hemisfério norte, mostram paisagens com formações floristicas 
fundamentalmente diferentes. Existe uma disparidade entre o símbolo climá­
tico e a capa de vegetação produzida pelo clima e solo. Baseado nas médias 
anuais calculadas, verificam-se, para a zona litorânea, os campos e a zona da 
mata pluvial do Paraná, ricos em mangrove, palmeiras, embaúbas, lianas e 
epífitas, como também nas cultivações de banana, cana e café, cifras climáticas 
como 7 Cfa e Cfb que correspondem, no hemisfério norte, a paisagens não 

·incluídas nas zonas das palmeiras, com neve regular e geadas prolongadas. 
Portanto, as regiões tropicais limítrofes, bem como as paisagens dos campos e 
matas das regiões elevadas dentro dos subtrópicos, devem possuir particulari­
dades nas variações de temperatura e das precipitações, não evidenciadat pelas 
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médias anuais. Já num trabalho sôbre a distribuição das matas e campos no 
estado do Paraná referi, relativo ao símbolo de clima 7 Cfa para o litoral, o fato 
da improcedência de se classificar uma região típiêa de mata pluvial com 
2 000 mm de chuva e uma temperatura média anual de 20,8oC, entretanto com 
média mensal mínima, em julho, de 17,lºC, como clima pluvial temperado 
(1931, 18, p. 100). Recentemente obtém-se das observações meteorológicas, 
referentes a Paranaguá, uma média anual de 21,lºC e média mensal mínima, 
em julho, de 16,9oC (1946, 31, p. 150) . Santos, que segundo Koeppen ainda é 
localizada na região climática tropical quente-úmida Af, regista a média anual 
de 21,9ºC e média mensal mínima, em julho, de 18,6ºC (1946, 31) . Igualmente' 
para a zona da mata pluvial tropical-subtropical do norte do Paraná, na qual 
foram formados os mais extensos cafezais do sul do Brasil nos últimos dez anos, 
obtém-se, pela classificação de Koeppen, a cifra climática 7 Cfa. Em clareiras 
e nos bordos das matas desta região vegetam colônias de Cecropia adenopis, 
muito sensível ao frio, predomínando entre as palmeiras a Euterpe edulis. 
cujos penachos morrem com qualquer queda de temperatura até OºC. Onde nesta 
zona a quantidade total de temperatura não é suficiente, principalmente pelo 
e8coamento regular do ar frio para os vales e depressões, durante .os meses de 
ínverno sulino, a Euterpe é substituída pela Cocos romanzoffiana Cham., recen­
temente classificada como Arecastrum romanzottianum (?) muito mais resis­
tente ao frio. Esta palmeira, juntamente com a Araucaria angustifolia <= A. 
brasiliana), caracteriza perfeitamente as zonas de estagnação de ar frio e 
as linhas de escoamento do mesmo durante os meses de inverno, nas altitudes 
da mata pluvial tropical-subtropical do norte e oeste do Paraná. 

A limitação climática dos trópicos é extremamente variável. C. W. Thornth­
waite (36 e 37) os limita pela isoterma anual dos 23,7°C, enquanto J. von Hann 
(5) e E. de Martonne (21) consideram a isoterma anual dos 20ºC como limite 
dos trópicos. Mas A. Supan (35) e A. Philippson (26) limitam os trópicos pela 
isoterma mensal dos 20º0 e W. Koeppen (12 a 14) pela isoterma de 18ºC do mês 
mais frio. Leo Waibel (1933, 47; 1937, 48) faz notar que existiram tantos limites 
para os trópicos, quantas as suas características e reclama uma padronização 
das características principais para poder traçar o limite das regiões tropicais. De 
importância para êste problema são ainda os trabalhos de H. von Wissmann que 
se dedicou príncipa.Imente à limitação climato-.vegetal dos trópicos (1939, 54; 
1948, 55). &te autor traça o limite tropical das regiões climáticas e fitogeo­
gráficas da Eurásia com a isoterma dos 13ºC do mês mais frio que, por sua vez, 
coincide com a linha limite das geadas ativas de ambos os lados da linha tro­
pical matemático-solar. se H. von Wlssmann (1939, 54 p. 4) escreve: "Onde, 
em ocasiões raras, distanciadas de decênios, ocorre uma geada, pode-se manter 
ainda uma grande parte da vegetação tropical, se . bem que a cultivação do café 
e da seringueira não seja mais rendável ... ", isto se aplica perfeitamente às 
regiões da mata pluvial dos planaltos do estado do Paraná, onde, porém, o café 
ainda é cultivado com grande êxito. As geadas periódicas destroem, em de­
terminados intervalos de anos, apenas uma parte módica das plantações de café 
no norte do Paraná, que ocupam lugares especiais (Standorte), caracterizados 
antes da derrubada da mata pela vegetação típica - Cocos romanzottiana em 
lugar da Euterpe edulis - assim indicados como zonas de estagnação do ar 
frio ou como linhas de deslizamento do mesmo. Para êste fato já chamei a 
atenção anteriormente, quando as matas do norte do Paraná tinham sofrido 
devastação apenas em pequena escala 0937, 19) . 

Recentemente Carl Troll publicou um estudo sôbre a reconstituição assimé­
trica da vegetação e paisagem nos hemisférios norte e sul (1948, 42) . Baseado 
nas suas pesquisas chega êle ao resultado de que para muitas divisões fisiográ­
ficas e biogeográficas as atuais classificações e tipos climáticos não mais são 
satisfatórios. Os tipos climáticos, caracterizados pelas variações anuais e diá­
rias da temperatura, são por êle representados por termo-isopletas. Com isto 
C. Troll retorna a um tipo de diagramas, ideado há um século por L. Lalanne, 
que permitiu a construção de um relêvo térmico elucidado por linhas de iguais 
temperaturas horárias para todos os meses do ano. Tais diagramas facultam a 
leitura imediata dos valores médios da temperatura diária e anual, dum mesmo 
modo como se lê a altitude dum local através das curvas de nível de um mapa 
topográfico (1941, 40). C. Troll especialmente aponta o fato de que as caracte­
rísticas e diferenças dos climas de regiões altas nas zonas tropicais não foram 
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suficientemente respeitadas nas classificações climáticas atuais. Segundo êste 
autor, é um equívoco relacionar-se o clima das regiões de montanhaS, altas 
equatoriais como o tipo Cf da zona temperada do hemisfério norte (1941, 40, pp. 
60/61!. Troll distingue climas de estações (Jahreszeiten-Klimate) que caracteri­
zam especialmente as regiões polares, climas de dia e de estações (Tages- und 
Jahreszeiten-Klimate) para as faixas médias e climas de dia (Tageszeiten-Kli­
mate) típicos para a zona tropical. O continente ideal esboçado segundo esta 
concepção, com as faixas de vegetação climática da terra (42, p. 22) corresponde 
muito bem às condições que encontramos no Brasil meridional. Assim, o clima 
da mata pluvial-tropical com as chuvas de ascensão, trazidas pelo alísio <Pas­
sat) , estende-se até 300C de latitude sul nas costas leste dos continentes e o 
clima das savanas tropicais (savanas úmidas) e matas pluviais sempre verdes 
abrange os planaltos do interior. Verifica-se, que, tanto a isoterma dos 130 C 
do mês mais frio segundo H. v. Wissmann, como também à representação de 
C. Troll, considerando os climas diários, concordam mais perfeitamente com os 
fenômenos fitogeográficos do estado do Paraná do que as antigas classificações 
climáticas de W. Koeppen e C. von Thornthwaite, com seus limites tropicais 
nas isotermas dos 18ºC ou 23,7°C, do mês mais frio do ano. 

Neste lugar apenas posso indicar êstes novos resultados de pesquisas, pois 
até o momento não é possível calcular as observações climatológicas do estado 
do Paraná, segundo os novos pontos de vista. Contento-me aqui com um breve 
cotejo dos principais dados climatológicos, conquanto podem ser usados como 
documentação para a distribuição das associações vegetais climáticas do Paraná, 
e, principalmente, pelo motivo de constituírem uma prova para o fato de se 
poder esperar uma cobertura contínua de matas sôbre todo o Paraná, segundo 
ressalta das condições e cifras climáticas. Ao invés de matas contínuas, encon­
tramos extensos campos ou ·estepes graminosas, denominados campos limpos, e 
estepes arbustivas, do tipo das savanas arbustivas tropicais, denominadas cam­
pos cerrados, que, pelas suas associações das formas vegetais, correspondem ab­
solutamente aos campos cerrados do estado de São Paulo, Mato Grosso, Minas 
Gerais e do planalto central do Brasil. Por conseguinte, observamos no Paraná, 
ao lado das extensas regiões de matas e estepes graminosas, formações vegetais 
climáticas que correspondem às savanas de regiões com estação sêca durante o 
inverno no Brasil central com a cifra climática de 5 Cwa ou 2 Awi de Koeppen, 
apesar de se calcular pelos dados meteorológicos, referentes aos campos cerra­
dos do estado do Paraná, as fórmulas climáticas 7 Cfa (Tibajil e Cfb (Jagua­
riaiva), dependendo da localização dos campos cerrados, se como parte dos 
Campos Gerais ou se sôbre o terceiro planalto na região da araucária (Campo 
Mourão) ou no seio da mata pluvial tropical-subtropical <Sabáudia). Estas rela­
ções são significativas para a questão da origem dos campos, questão ainda mui­
to discutida e aqui apenas tocada resumidamente. 

DADOS CLIMATOLÓGICOS 

O estado do Paraná ultrapassa, no norte, o trópico de Capricórnio. Conside­
rando-se a zona de iluminação que, segundo a linha divisória matemático-solar, 
transcorre entre 22,5 e 26,5º de latitude sul, o estado do Paraná estende-se desde 
os trópicos limítrofes, ainda quentes, até a zona subtropical. Encontra-se êste 
estado numa zona de transição do clima tropical das regiões altas, periodica­
mente sêcas (5 Cwa segundo Koeppen), ao clima sempre úmido subtropical e 
úmido temperado (7 Cfa e Cfb segundo Koeppen). Pela divisão vertical do 
estado, da zona litorânea através da serra do Mar até os três planaltos, são 
observados no Paraná igualmente os tipos climáticos dos trópicos quentes até 
as zonas temperadas com geadas periódicas e neve acidental. E' verdade que 
apenas se trata de neves de poucas horas durante o dia que dependem de raras 
condições de irradiação especiais com o vento sul. 

A região litorânea do estado do Paraná e a zona da mata pluvial do noro­
este paranaense pertencem aos trópicos, não só segundo a linha matemático­
solar, como também pelas formações vegetativas climáticas. Apenas em altitu­
des especiais (acima de 500 m) e em latitudes mais sulinas desenvolve-se a 
mata pluvial subtropical, caracterizada pelo retrocesso de certos vegetais, e pelo 
aparecimento, em massa, de novas formas, prticularmente de fetos arbóreos 
(Cyatheaceae>, assim como pela predominância de certas palmeiras (cocos) em 
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substituição da Euterpe edulis Caçai, Juçara) e da Acrocomia sclerocarpa Mart. 
(macaúba) que desaparecem das matas mais frias e das associações de matas e 
campos de certas altitudes. Em altitudes acima de 800 m predominam Cocos ro­
manzoffiana e Cocos eriospatha (butiá) até que também estas escasseiam nos 
planaltos do sul do Paraná, em zonas oom mais de 1000 m s.n.m., principal­
mente nos lugares com mais de 15 geadas noturnas em cada ano. 

Para a denominação dos tipos climáticos uso, com restrições, as cifras segun­
do W. Koeppen uma vez que me falta especialmente a limitação da zona climá­
tica subtropical com a temperado-fresca. Se tento manter a prática e,,aperfeiçoa­
da classificação climática de Koeppen, apenas o faço porque julgo fácu completar 
êste sistema e achar as cifras de tipos climáticos ainda faltantes, sem que seja 
necessário abandonar o útil e muito conhecido sistema de Koeppen. Pela in­
trodução continua de novas classificações climáticas, baseadas .apenas em pe­
quenas diferenças de climas locais de diversos paises, fàcilmente pode-se perder 
de vista a grande linha que abrange todos os tipos climáticos de todos os conti­
nentes, o que é a finalidade. da classificação climática de Koeppen. 

No Paraná, as relações climáticas são determinadas por três fatôres princi­
pais. São êles: 

1) as migrações da zona de pressão baixa equatorial que se estende, 
durante os meses quentes entre outubro e março, até sôbre os pla­
naltos do Paraná; 

2) a região de alta pressão dos an,ticiclones do Atlântico Sul, também 
denominada frente polar atlântica, que durante os meses frios de 
abril até setembro estende-se muito para o norte, fazendo com que 
o Paraná entre na sua esfera de ação; 

3) a êste junta-se, como fator decisivo, o aliseo do sueste que freqüente­
mente, age mesmo muito ao sul dos 25º de latitude, determinando 
a extensão do avanço da zona de depressão equatorial em direção 
sul sôbre o continente ou o avanço norte das massas de ar frio da. 
frente polar do Atlântico. A fôrça com que o aliseo de sueste sopra 
em determinados anos direta ou desviadamente terra a dentro, der­
ramando as suas chuvas de ascensão sôbre a serra do Mar e sôbre 
o primeiro planalto, determina a extensão da zona equatorial de 
pressão baixa nos meses de verão para o sul ou dos anticiclones do 
Atlântico Sul nos meses de inverno para o norte. 

Por conseguinte, a zona litorânea do Paraná compreendida entre os 25 e 
26º .de latitude sul, sofre influência do alisto de sueste ou, periôdlcamente, o 
efeito das massas de ar frio da frente polar. Ao norte, o vale do rio Parana­
pan~ma forma um divisor climático especial entre os campos cerrados de São 
Paulo, secos durante o inverno, e as matas pluviais do norte do Paraná, assim, 
entre as zonas climáticas 5 Cwa e 7 Cfa. O deslocamento periódico da zona 
climática 5 Cwa até sôbre o norte do Paraná (1937, 19) depende da fôrça do 
aliseo. Com alíseos fracos o clima 5 Cwa domina, enquanto os períodos com 
alisios normais ou fortes correspondem aos anos de boas precipitações, impe­
dindo a invasão da frente polar fria até esta zona. As geadas noturnas ocorrem 
particularmente nos anos ricos em chuvas hibernais; as geadas seguem princi­
palmente aos dias chuvosos nos meses de inverno. 

Ao oeste, o vale do rio Paraná constitui um limite rigoroso entre as matas 
do estado do Paraná e as savanas ou estepes do sul de Mato Grosso. 

O estado do Paraná apresenta uma zona rica em chuvas. Mesmo as regiões 
do campo recebem com 1350 a 1850 mm, em média· 1511,6 mm, quase a mesma 
quantidade de precipitações que as zonas das matas, precipitações essas dis­
tribuídas sôbre todos o meses do ano. A serra do Mar tem o máximo das chuvas 
no Paraná com 3 000 a 5 000 mm anuais. Mas também sôbre as matas pluviais 
tropical-subtropicais dos planaltos, as precipitações podem atingir periodica­
mente valores de 2 500 a 3 000 mm. 

Se bem que periodos secos tipicamente regulares não são observados em ou­
tras regiões que não o norte do Paraná (1937, 19), a quantidade de chuva no 
inverno sofre uma redução até 50 a 80 mm. O mês mais sêco do ano no Paraná 
é, com exceções das zonas da mata pluvial tropical, o de julho com 2-3 dias de 
chuva, em média. Nas zonas da mata pluvial no norte do Paraná (Jacarêzinho, 
Londrina, Mandaguari) o mês de agôsto freqüentemente é desprovido de chuva. 
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Aqui se reflete a proximidade das savanas sêcas no inverno do estado de São 
Paulo. Pela sensível diminuição das precipitações nos meses de abril-maio e 
julho-agôsto existe, apesar das chuvas hibernais regulares no norte e centro do 
Paraná, um período de chuva bem marcante durante os meses de dezembro e 
março. No Paraná meridional, no terceiro planalto ao sul do rio Iguaçu, o pe­
ríodo principal das chuvas corresponde aos meses de inverno, de junho a setem­
bro. Nas zonas restantes do terceiro planalto (Guarapuava, Jacarêzinho, Faxi­
nal, Cambará, etc.), o máximo de chuvas cai nos meses de novembro ou dezem­
bro é no vale do rio Paraná nos meses de dezembro e janeiro (vide tabelas clima­
tológicas, figs. 8, 10, 12, 13, 16 e 18) . 

Especial menção merecem as turvações atmosféricas regulares que anual­
mente ocorrem nos meses de agôsto até outubro, impedindo a visão distante e 
envolvendo mesmo as proximidades imediatas dum ponto de observação em 
fumaça cinzento-azulada. Esta atmosfera nevoenta, que cobre ao mesmo tempo 
todo o espaço sôbre o Brasil, é produzida pelas grandes queimas de roças 
e campos que começam em agôsto, e cujas nuvens de fumaça percorrem 
zonas extensas, desaparecendo por pouco tempo sómente com as chuvas. 

com relação aos ventos deve-se notar que no semestre hibernal predominam 
ventos do sul e sueste, enquanto no estival, sopram ventos do norte e oeste. 
Muitas vêzes são suficientes 24 horas de ventos do norte ou noroeste para tra­
zerem chuvas em qualquer época do ano. Com o início dos ventos do sul ou 
sueste, o céu se torna claro dentro de pouco tempo. Fenômeno particularmente 
notável representam os fortes ventos sulinos que, durante o inverno, sopram 
fortemente por muito tempo sôbre os planaltos ou sobem pelo vale do rio Para­
ná acima, originando não raras vêzes vendavais destruidores. 

Seguem algumas tabelas para caracterizar os principais tipos climáticos nas 
diferentes zonas geográficas com as suas formações vegetativas. Como não exis­
tem dados climatológicos referentes à serra do Mar no Paraná, aproveito para 
sua caracterização as observações obtidas na usina elétrica da Emprêsa Sul 
Brasileira (Empresul), em Joinville, na serra do Mar, um pouco ao sul do limite 
Paraná-Santa Catarina. l!:stes dados correspondem ao perfil pluvial da serra 
do Mar no estado de São Paulo, publicado por José Setzer (1946, 31). Segundo 
estas observações realizadas ao norte e ao sul da serra do Mar no Paraná, que 
atinge altitudes mais altas (até 1960 m s.n.m.), podem-se adaptar valores se­
melhantes para o trecho da serra do Mar no estado do Paraná. 

TABELAS CLIMATICAS REFERENTES AO ESTADO DO PARANA 

A - Zona litorânea - Paranaguá 

Baía com orla de mangue entre regiões com mata 

LATITUDE LONGITUDE 
ALTITUDE S. N. M. 

Temperatura média anual .. 
Temperatura média janeiro ... 
Temperatura máxima absoluta .. 

Temperatura média julho ...... . 
Temperatura mínima absoluta .... . 

Precipitações ........................ . 
Dias de chuva................. . . 

· Dias claros .............................. . 

25<> 31' 18" s 48° 30' 48" Anos das observações 
W. Gr. 5 m 

21,1° C Chuvas: 
24,8º e 
38,00 e 1885 a 1889 e 1910 a 1938 

17, 1° C Temperaturas: 
1, 1° e 1885 a 1889 e 1910 a 1930 

1964 mm 
163 
20 
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DISTRIBUIÇAO .DAS CHUVAS ANUAIS MÉDIAS EM PARANAGUA (EM MM) 

a) semestre de verão 

Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Marco Média total 

164 139 201 246 273 292 1315 

b) semestre de inverno 

Abril Maio Junho Julho Ag6sto Setembro Média total 

155 lll 100 66 84 133 649 

Da média total anual de 1 964 mm o semestre estival tem 666 mm mais de 
.chuva do que o semestre de inverno. 

B - Serra do Mar 

DISTRIBUIÇAO DAS CHUVAS ANUAIS MÉDIAS NA USINA 
HIDRO-ELJí:TRICA, PIRAí, 5.0 SALTO 

(observações da Empresul, Joinvile, na serra do Mar em Santa Catarina, ao sul 
da divisa com o Paraná). - Período: anos 1944 a 1948 

a) semestre de verão 

Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Média total 

572,0 404,9 415,0 384,8 729,4 515,8 3021,9 

b) semestre de inverno 

Abril Maio Junho Julho Agôsto Setembro Média total 

260,5 212,5 142,4 244,4 254,6 324,8 li39,2 

Da média total anual de 4 461,1 mm, o semestre estival tem 1 582,7 mm mais 
chuva do que o semestre de inverno. 

Durante o período de 5 anos, a maior precipitação foi observada no ano de· 
1947 com 5 475 mm. 
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TABELAS CLIMATICAS REFERENTES AO ESTADO DO PARANA 

e - Regiões de campo do 1.0 e 2.0 planaltos 

ESTAÇÕES Curitiba Castro Ponta Grossa Tibaji Jaguariaiva 

Zona geográfica 1.0 planalto 1.0 planalto 2.° planalto 2.0 planalto 2.0 planalto 

Campo nà 
borda de mato Campo Campo Campo Campo 

Formação vegetal (zona limpo 
principàl de 

limpo limpo cerrado 

colonização) 
--

Latitude sul ..... ················ 25° 25' 01" 24°47' 30" 25° 05' 38" 24° 30' 24° 18' 00" 
Longitude W. Gr ..... ............. 49° 141 30" 50° 00' 26" 500 09' 30" 500 25' 26" 49° 49' 21" 
Altitude s. n. m .................. .. 945 m 994,8 m 868,5 m 732 m 888 m 

Temperatura média anual ...... .. 16,3° c 15,8° c 18,00 e 18,6º c 17,4º c 
Temperatura média janeiro ... ······ 20,:io c 19,5" c 21,4° e 22,9° c 21,00 c 
Temperatura máxima absoluta ....... 34,6° c 33.4º c 35,5° e 35,oo c 33,6° c 
Temperatura média julho .... ..... 12,00 e 11, 1° c 13,8° e 14,4º e i2,1° c 
Temperatura mínima absoluta .. ... - 6,3º c - 7,4º c - 4,8º e - 2,00 c - 3,4° e 
Precipitações ...... , .. ········ .. 1401 mm 1394 mm 1417 mm 1381 mm 1467 mm 
Dias de chuva ...... ....... 171 - - 120 133 
Dias claros ................ 20 - 24 101 
Períodos das observações ........... 1885 a 1944 1922 a 1944 1922 a 1944 1930 a 1934 1918 a 1935 

DISTRIBUIÇAO DAS CHUVAS ANUAIS MÉDIAS NAS REGIÕES DE CAMPO 
DO l.º E 2.0 PLANALTOS. (EM MM) 

a) semestre de verão 

ESTAÇÕES Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Média tola 
-------

Curitiba .. ..... ... 141 120 147 175 152 110 845 
Castro. .. ..... .. .. 129 135 155 197 144 119 879 
Ponta Grossa ..... .. 136 129 145 189 129 115 813 
Tibaji ...... ........ 119 157 193 174 178 100 921 
Jaguariaiva. ~ .... .... 129 144 154 249 159 107 942 

b) semestre de inverno 

ESTAÇÕES Abril Maio Junho Julho Agôsto Setembro Média total 

Curitiba .............. 79 100 105 67 84 121 556 
Castro ............... 74 89 93 63 84 112 515 
Ponta Grossa ......... 75 92 114 64 102 127 574 
Tibaji. ............... 92 69 120 15 65 99 460 
Jaguaria!va ........... 80 70 122 61 79 113 525 

Segundo as tabelas acima sôbre a distribuição pluviométrica, a região total 
dos campos recebe da média anual de 1413 mm, durante o semestre estival, 360 
mm mais de chuva do que no hibernal. Notável é a distribuição uniforme das 
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precipitações nos diferentes meses em tôdas as estações nos campos dos 1.0 e 
2.0 planaltos e o desenvolvimento harmônico das curvas de temperatura e de 
precipitações (vide diagramas climáticos figs. 3 a 6). Enquanto a curva de 
chuvas na zona litorânea e na serra do Mar atinge o seu minimo nos meses de 
junho' a julho, na região dos campos dos 1.0 e 2.0 planaltos aumentam as chuvas 
em junho, atingindo, em média, mais de 100 mm. ~te máximo de chuva no 
inverno é seguido pelo mínimo de temperatura em julho. 

D - Regiões de campo do terceiro planalto 

ESTAÇÕES Palmas Guarapuava Fazenda "Ilha" 

Formação vegetal . Campo limao Campo limpo Campo limpo 

Latitude sul ............. ... ........... 26° 28' 34" 25° 23' 36" 25° 23' 35" 
Ii0ngitude W. Gr ......... .... . . . . . . . . . . 51° 58' 58" 51° 27' 19" 51° 32' 25" 
Altitude s. n. m ............. ............ 1079 a 1160 m 1085 a 1122 m 1024 m 

Temperatura média anual. ................ 15,20 c 15,8º c 11,6° c 
Temperatura média janeiro ................ 11,5° c 20,1° c 21,5° c 
Temperatura máxima absoluta ............. 33,3º c 34,5º c; 33,1° c 
Temperatura média julho ................. 8,7º c 11,8° c 13,5° c 
Temperatura mlnima absoluta ............. - 10,1° c - 4,oo c - 3,oo c 

Precipitações ........ ····················· 1904,2 mm 1709,7 mm 1442,4 mm 
Dias de chuva ........................... - - 81 
Períodos das observações .................. 1922 a 1935 1912 a 1940 1940 a 1944 

DISTRIBUIÇÃO DAS CHUVAS ANUAIS MÉDIAS NAS REGIÕES DE CAMPO 
DO 3.0 PLANALTO (EM MM) 

a) semestre de verão 

ESTAÇÕES Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Média total . 
" 

Palmas ............... 207,9 109,5 167,3 167,4 126,0 140,3. 918.4 
Guarapuava .......... 108,2 282,0 146,2 220,8 174,8 123,0 1055,0 
Fazenda Ilha ......... 128,2 135,7 98,9 171,7 156,5 114,4 805,40 

b) semestre de inverno 

ESTAÇÕES Abril Maio Junho Julho Agôsto Setembro Média total 

Palmas .......... ... 158,9 178,9 202,1 95,3 142,8 207,8 985,8 
Gll;lrapuava ... ....... 98,2 114,9 118,3 66,4 121,4 135,5 654,7 
Fazenda Ilha .... '''' 90,5 127,6 121,6 81,9 103,2 112,2 637,0 
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Da média total das precipitações anuais no terceiro planalto do estado do 
Paraná, num valor de 1685,4 mm, os campos recebem durante o semestre estival 
apenas 167,1 mm mais do que no hibernal. As chu~as hibernais são mais pro­
nunciadas e dominam na parte sul do terceiro planalto em Palmas, onde o 
máximo das chuvas se registra nos meses de junho e setembro (vide diagrama 
climático fig. 7) . A curva de temperatura nesta zona não mais se desenvolve 
harmônicamente com a das precipitações, mas corresponde, dum modo geral, 
às variações de temperatura na região dos campos do 1.º e 2.0 planalto. 

E - Regiões de matas do 2.0 e 3.0 planaltos 

ESTAÇÕES lvai Faxinai· Arroio Jacarezinho Londrina Rolãndia 
de Campina 

Escarpa 
Zona geográfica 2.0 planalto 3.0 planalto tri~co- 3.0 planalto 3.0 planalto 

jurássica 
-----

Limite da 
zona de Mata Mata Mata 

Formação vegetal Mata de araucária devastada pluvial pluvial 
araucária com mata da zona tropical- tropical 

pluvial tropical- subtropical 
subtropical subtropical 

Latitude sul ....................... 24° 57 1 59" 24° 01' 22" 23° 20' 1011 23° 20' 1011 23° 19' 05 11 

Longitude W. Gr ................... 5QO 49' 5611 51° 21' 15" 500 01' 21" 51° 09' 15" 51° 19' 25 11 

Altitude ........................... 776 m 692 m 436 m 610 m 595 m 

. 
Temperatura média anual ...... 17,8º e 19,6º e 21,za e 18,1° e 20,1° e 
Temperatura média janeiro .... ..... 19,6° e 23,7º e 23,7º e 21,4° e 22,1° e 
Temperatura máxima absoluta ....... 34,7º e 37,5º e 39,Zo e 39,oo e 36,5° e 
Temperatura média julho ........... 11,3° e 14,6º e 15,4º e ls,1° e 16,1° e 
Temperatura mínima absoluta .... ... - 4,6º e - 2,1° e 1,00 e - 0,1° e + o,oo e 
Precipitações ....................... 1736 mm 1756 mm 2171 mm 1389 mm 1343 mm 
Dias de chuva ................... 108 152 - 101 -
Dias claros .... ..... 85 24 - - -
Períodos das observações .......... 1911 a 1935 , 1934 a 1938 1941 a 1944 1930 a 1948 1933 a 1936 

DISTRIBUIÇÃO DAS CHUVAS ANUAIS MÉDIAS NAS REGIÕES DE MATAS 
DO 2.0 E 3.0 PLANALTOS E DO VALE DO RIO PARANA (EM MM) 

a) semestre de verão 

ESTAÇÕES Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Média tota 

Ivai. ............... 203,4 115,4 172,7 210,2 188,9 130,0 1020,6 
Faxinai-Arroio de Cam-

pina .......... ..... 191,3 116,6 285,6 122,3 118,5 116,3 950,6 
J acaràzinho .......... 182,8 336,5 258,8 322,2 326;9 200,6 1627,8 
Cambará ......... .. 154,2 163,0 421,5 288,8 220,0 101,0 1348,5 
Londrina ............. 136,5 124,5 161,8 200,2 205,6 116,2 944,8 
Rolândia ............. 190,6 116,7 181,8 143,8 124,9 121,4 879,2 
Mandaguari .......... 131,1 172,1 142,9 181,8 230,1 134,5 992,5 
Guaíra ............. .. 157,0 145,0 145,0 212,0 126,0 116,0 901,0 
Pôrt.o Mendes ..... 143,0 142,0 239,0 229,0 166,0 115,0 1034,0 
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b) semestre de inverno 

ESTAÇÕES ' J1mho Abril Maio Julho Ag6sto Setembro Média total 

----
Ivaf .................. 94,9 102,2 160,4 75,6 125,4 157,0 715,5 
Faxinai-Arroio de Cam-

pina ............... 86,3 68,6 126,2 68,2 141,1 182,8 673,2 
Jacarezinho ...... .. 54,0 58,6 99,7 104,2 38,5 187,5 542,5 
Cambará ....... ... 54,5 139,0 85,7 35,0 157,2 122,8 594,2 
Londrina ............. 68,0 80,1 82,1 65,1 56,8 91,7 443,8 
Rolândia ....... ..... 33,2 41,0 110,0 31,4 79,3 168,5 463,4 
Mandaguari .......... 73,7 89,6 70,0 94,4 35,3 106,3 469,3 
Guaíra ........... ... 129,0 157,0 117,0 64,0 91,0 105,0 663,0 
Pôrto Mendes ........ 204,0 150,0 122,0 63,0 70,0 174,0 783,0 

Também nas matas da região das araucárias e nas matas pluviais tropicais 
pode-se observar um aumento nas precipitações, em junho, após uma diminui­
ção das mesmas nos meses de abril/maio. Na zona da mata pluvial troplcal­
subtroplcal nota-se, além disso, um segundo máximo especialmente em novem-
bro ou dezembro. ' 

Da quantidade total média das precipitações anuais nas regiões das matas, 
num valor de 1671,9 mm, o verão tem, em média, 483,5 mm mais do que no in­
verno. Em determinados intervalos de alguns anos, a diminuição das chuvas 
nas matas do norte do Paraná, durante o inverno, é tão notável que os meses 
mais ricos em chuva de janeiro a fevereiro, têm, em tais anos, 5 a 20 vêzes a 
quantidade de chuva dos meses mais secos de julho e agôsto, um fenômeno 
elucidado pela tabela seguinte: 

ESTAÇÕES Ano Dezembro Janeiro Fevereiro Julho Ag6sto 

mm mm mm mm mm 

..... f 
1933 - 320,5 - 67,5 13,5 
1934 - 319,0 - 12,5 24,5 

Londrina ......... 1938 - • 220,0 - 36,5 68,0 

l 1939 - 209,0 - - 0,0 
1943 - 215,1 201,2 6,1 17,7 
1945 - 300,6 317,2 58,6 9,4 

··{ 1942 - 351,7 479,1 - 0,0 
Jacarezinho ....... 1943 - 415,0 - 9,5 21,5 

1944 - 180,0 308,9 13,5 0,0 

·{ 1929 - 502,0 154,0 33,0 -
Cambará ......... '••• 1931 - 235,0 464,0 10,0 -

1932 944 - - 22,0 -

{ 1944 - 143,9 - 14,0 -
Mandaguari .. .. ,. 1945 - 136,5 208,8 - 15,4 

1946 - 289,0 439,3 - 7,2 

Na falta de estabilidade das chuvas hibernais reflete-se a influência da zona 
climática limítrofes 5 Cwa (Koeppen), sêca durante o inverno. Do Paraná central 
para o norte, as chuvas hibernais diminuem paulatinamente. A ocorrência de 
campos cerrados nas matas do terceiro planalto é expressão de indício para o 
fato de que a zona climática com inverno sêco deve ter tido, anteriormente, 
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maior extensão para o sul. Com efeito, os campos cerrados do Paraná represen­
tam formas de relictos (Reliktenformen) de uma vegetação climax mais antiga 
aparecendo a mata pluvial como formação mais recente. 

As quantidades de precipitação média opõem-se valores extremos especiais 
correspondentes às variações não periódicas. O coeficiente de variação, calcu­

P max 
lado pela fórmula de Hellmann Q = , não corresponde, em todos os es-

P min 
tados, a 10 colunas anuais, mas considera igualmente locais com apenas 5 colu­
nas de observações. Por êste motivo, os dados são algo incertos, entretanto, o 
coeficiente de variação é tão uniformemente baixo e tão tipico para as diferentes 
zonas com distribuições pluviométricas sôbre todos os meses do ano que o êrro 
não há de ser muito grande, fornecendo, assim, as cifras uma boa idéia. Nas 
regiões das matas pluviais tropical-subtropicais com aproximação ao divisor cli­
mático do rio Paranapanema e à zona do clima sêco no inverno 5 Cwa do estado 
de São Paulo, o coeficiente de variação é um tanto mais elevado do que nas zonas 
das matas e campos do leste e do Paraná central. A influência da sêca periódica 
e a diminuição das chuvas hibernais são traduzidas pelos valores 2 a 2,9. 

Coeficientes de variação das precipitações no estado do Paraná 

P. má1ima P. mínima 
ESTAÇÕES Zona fisiog!áfica Q Observações 

mm Ano mm Ano 
-------

Paranaguá ........ Manguezais e mata 
pluvial tropical .. 2293 1918 1433 1916 1,6 Litoral 

Serra do Mar (Pirai, 5.° salto) Mata pluvial subtro- { Emprêsa Hidro-Elé-
picai. .. 5475 1947 3319 1948 1,6 trica Emprêsa Sul 

- Santa Catarina 
Serra do Mar (Rio Bracinho). idem 4150 1947 2911 1948 1,4 idem 
Curitiba ........ Campo e mato .. 1909 1911 1030 1916 1,9 l.o planalto 
Ponta Grossa .. ... Campo limpo ... 1857 1941 1106 1944 1,7 2.0 planalto 
Tibaji ..... Campo limpo ... 1682 1932 938 1933 1,8 2.0 planalto 
Jaguariaíva ... ... ...... Campo cerrado . 1602 1935 932 1940 1,7 2.0 planalto 
Guarapuava (Fazenda Ilha). Campo limpo ... 1671 1943 1036 1940 1,6 3.0 planalto 
Faxinai-Arroio de Campina. .. Limite da mata de 

araucária ......... 2156 1935 1361 1936 1,6 3 .0 planalto escarpa 
Jacarezinho .. Mata pluvial tro-

picai (café) 3658 1941 1400 1944 2,8 Fl e.1te da escarpa do 
3.0 planalto 

Cambará .. idem 3165 1932 1085 1934 2,9 3.0 planalto 
Londrina ... idem• 1916 1941 947 1938 2,0 3.0 planalto 
Mandaguari. . ... idem• 2156 1946 1100 1944 2,0 3.0 planalto 

• Cafezais 10 a 15 anos mais recentes do que os da zona Jacarezinho-Cambará. Comparem-se os coeficientes ,de variação sob 
êste ponto de vista. 

Seja mencionado que o ano extremamente sêco de 1948 seguiu-se imediata­
mente a um ano que apresentou um máximo de precipitações dentro do período 
de observações de 1943 a 1948. 

E' interessante comparar-se os coeficientes de variação das paisagens bem 
providas de chuvas do Paraná com as regiões sêcas típicas. Para tal comparação 
aduzo valores publicados por Carl Troll correspondentes às estepes desérticas e 
aos oásis de neblina (Nebel- Oasen) da Núbia meridional no mar Vermelho 
( 1935, 38, p. 273) . 
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Lugar P. máxima 
mm 

Karora . . . . . . . . . . . . . 521,5 (1933) 
Tokar . . . . . . . . . . . . . . 211,5 (1929) 
Suakin .. . . . . . . . . . . . . 327,4 (1925) 
Port Sudan . . . . . . . . . 421,8 (1925) 
Sallom . . . . . . . . . . . . . . 222,9 (1931) 

P. mínima 
mm 

146,3 (1927) 
56,8 (1927) 
43,4 (1930) 
27,6 (1930) 
4,4 (1926) 

3,6 
4,7 
7,5 

15,0 
50,5 

Tais valores elevados, como é o coeficiente de variação de Sallom, caracteri­
zam zonas completamente áridas como, por exemplo, desertos e estepes desérticas 
na Africa do Norte e do Sul. 

De importância decisiva na limitação das diferentes formações vegetativas do 
Paraná, são as regiões com geadas noturnas reguladas em cada ano. Já onde 
ocorrem geadas em períodos de vários anos,.como em certos platôs elevados na 
zona das matas pluviais tropical-subtropicais, a partir dos quais o ar frio é drena­
do aos vales durante a noite, através de linhas topogràficamente determinadas, 
encontra-se uma correspondente associação vegetal que imediatamente chama a 
·atenção pelo seu agrupamento, indicando zonas de geadas. Onde ocorrem mais 
de 15 dias de geadas por ano, desaparecem também aquelas palmeiras que nã~ 
são muito sensíveis ao frio. A tabela seguinte mostra a distribuição das geadas 
sôbre os meses do ano no Paraná: 

ESTAÇÕES Abril Maio Junho Julho Agôsto Setembro Observações . 
Curitiba (896 a 950 m). o 2 1 5 4 2 1.0 planalto, 

- campo e mato 
Jaguarialva (888 m) .... o 2 3 2 3 0,3 2.0 planalto, 

Ivai (776 m).'. ......... 
campo limpo 

l 3 3 5 5 1 2.0 planalto, 
mata 

Guarapuava (Fazenda 3.0 planalto, 
Ilha 1024 m) ........ o 4 7 2 2 2 campo limpo 

Durante cinco anos de observações 0930 a 1934) foram verificados em Tibaji 
4 dias com geadas em junho de 1933, a saber, nos dias 20, com - l,5°C; 21 = - 2oC 
e 22 e 23 com - 0,5°C. 

Em Faxinal, na fazenda Arroio de Campina, foram observadas as geadas 
seguintes: 

entre 1930 e 1936 8 de agôsto de 1933 = - 2,0ºC 
10 de agôsto de 1935 = - 2,lºC 

Estas geadas noturnas foram o suficiente para destruir as culturas de 
banana em Tibaji e as plantações de café em Faxinal. 

Enquanto no ano de 1935, em Londrina foi anotada a temperatura de lºC, 
nas vertentes sul dos espigões até Cambé havia geadas noturnas. Nos anos 
de 1942 e 1943, estas geadas noturnas repetiram-se na zona dos cafezais no 
norte do Paraná. Quando a temperatura em Londrina, em junho de 1942, era 
de O,lºC e em julho +0°C, a temperatura nas vertentes sul de Cambé(630 m), 
Rolândia (595 m), Arapongas (810 m) e, principalmente, Apucarana (870 m) 
atingiu 2ºC, destruindo tôdas aquelas plantações de café que foram feitas sô­
bre espigões com ar frio estagnado ou nos sulcos de erosão estreitos das linhas 
de escoamento do ar frio. O mesmo fenômeno foi verificado em maio de 1948, 
em Apucarana, quando a temperatura em Londrina era de ± 0°,c. No ano de 
1948, os danos causados pelas geadas, na zona dos cafezais do norte do Paraná, 
eram relativamente reduzidoo. 

No Paraná, as geadas ocorrem durante a noite e prolongam-se até a ma­
drugada. Para plantas cultivadas, como o café, por exemplo, a insolação direta 
nas manhãs, após geadas noturnas é particularmente prejudicial. Nas ver-
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tentes oeste, o aquecimento do ar é paulatino e, por conseguinte, os danos 
causados pela geada, geralmente, não são avultados. 

Dos dados climatológicos destaca.m-se os resultados seguintes: 
1) Os campos do terceiro planalto recebem, com 1685,4 mm, mais ou 

menos a mesma quantidade de chuva anual como as regiões das matas na 
mesma zona geográfica, com 1671,9 mm. 

2) Os campos limpos no 1.0 e 2.0 planaltos, com 1 413 mm anuais em mé­
dia, recebem aproximadamente tanta chuva como muitas das regiões de matas 
no terceiro planalto (Londrina, Rolândia, etc.), mas cêrca de 15 a 20% menos do 
que as estações que se encontram dentro da zona de ação das grandes escarpas 
com suas chuvas orogràficamente originadas <Ivaí, Faxina! e Jacarezinho). 

3) A constâncja das chuvas hibernais diminui do centro do Paraná para o 
norte. A distribuição anual das chuvas hibernais depende da posição momen­
tânea do limite da zona climática sêca no inverno. 

4) Através da grande influência que o clima hibernal sêco exerce sôbre a 
distribuição das chuvas nas atuais matas tropical-subtropicais, a existência de 
ilhas de campos cerrados nesta mesma zona torna-se compreensível. 

5) Campos cerrados que, no Paraná, se encontram atualmente fora da 
zona de ação do clima hibernal sêco fazem crer que a referida zona climática, 
em outros tempos, estendia-se muito mais em direção sul. 

DiagramlUI climatol6gicos com cur­
VIUI àe precipitações e temperatura 
para !UI regiões àe matlUI pluvial 
tropical-subtropicais ào litoral e 
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Diagramas clímatológicos com cunias de temperatura e precipitai;iJo das regtõe8 dos c~os 
iímpos e cerrados do 1.• e S.• planaltos do estado do Paraná. 
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Diagramas climatológicos com curvas de precipitacllo e temperatura para a região dos campos 
do 3.9 planalto do estado do Paraná. 
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Diagramas climatológicos com curvas de precipitag4o e temperatura nas regiões de matas 
de araucária, no estado do Paraná. 
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Diagramas climatológicos com curvaa de precipitaçO:o e temperatura para a região das matas 
:pluvial tropical-subtropical do norte do Paraná. 
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Diagramas climatológicos com curvas de precipitacão na região da mata pluvial tropical-sub­
tropical e no vale do rio Paraná. 
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ID-ALGUMAS OBSERVAÇÕES SôBRE OS SOLOS DO ESTADO DO PARANA 

Dos seis fatôres que intervêm na formação dos solos, as rochas e as condi­
ções climáticas são os mais importante. A composição mineralógica, a estru­
tura das .rochas e sua desagregação mecânica e decomposição química, pela 
influência do clima, constituem a base para a formação de determinados tipos 
de solo. Entretanto, as diferenças das rochas nem sempre poderão ser c_ompen­
sadas pelos processos climáticos na formação do solo. As outras correlaçoes com 
a origem dos tipos de solo, determinados pela posição topográfica, vegetação, 
microrganismo e pelo homem, representam apenas fatôres de transformação 
do estado de desenvolvimento dos solos. Reinhold Tuexen (1933, 43, P. 297) 
afirma que cada associação vegetal possui o seu perfil pedológico. Fato é que 
a extensão de formações vegetais concorda notàvelmente com a extensão dos 
tipos de solo. Contudo, ambos são subordinados aos fatôres climáticos. 

As bases para os solos edáficos primitivos, expostos à ação do clima, repre­
sentam as formações geológicas que, para o Paraná, podem assim ser carllcteri­
zadas resumidamente: 

1) Na zona utorânea e na serra do Mar, os gnaisses e granitos arqueanos 
e pré-cambrianos constituem pedestal continental, cortados por diques de rochas 
eruptivas básicas - diabásios e andesitos. As planícies exigem sedimentos are­
nosos e argilosos da acumulação de sedimentos terrestre-marinhos do quater-
nário recente. ' 

2) O primeiro planalto entre 850 a 950 m s. n. m., nas partes leste e sul, 
ainda é constituído por gnaisses e granitos arqueanos. Nas zonas norte e oeste, 
ocorrem sedimentos metamórficos algonquianos da série Açungui com suas se­
qüências de camadas de quartzitos, filitos e calcários dolomitizados, atravessa­
dos por granito-pórfiros de granulação muito grossa. Também o primeiro pla­
nalto é percorrido por diques de rochas eruptivas básicas do vulcanismo gon­
duânlco, na direção SE-NW. De importância, nesta zona geográfica, são aS'. 
grandes áreas de depósitos quaternários. Os sedimentos do quaternário antigo,. 
seixos, pedregulhos, areias e argilas, são sempre observados num nível mais; 
elevado do que os depósitos do quaternário recente. Trata-se de movimentos 
epirogênicos ascendentes entre o quaternário antigo e recente. Os sedimentos 
quaternários recentes constituem extensas planícies pantanosas nos arredores 
de Curitiba e Castro, bem como as várzeas dos rios. 

3) O segundo planalto é a região dos sedimentos paleozóicos de devoniano 
até o permiano. Arenitos, folhelhos arenosos e argilosos, depósitos glaciais na 
forma de tilitos, varvitos e arenitos flúvio-glaciais situados em arco ao redor 
do complexo cristalino, seguem-se em faixas simétricas, em direção oeste. Neste 
complexo de sedimentos, os horizontes carboníferos da série Tubarão, os chis­
tos betuminosos do grupo Irati e os horizontes calcários do grupo Estrada Nova, 
são de importância econômica. Esta região, igualmente, é cruzada por diques 
de diabásio e andesito. Já nas partes oeste e norte do segundo planalto, os 
arenitos Botucatu triássicos com lençóis de rochas eruptivas básicas formam 
mesetas diante da escarpa do terceiro planalto. . 

4) Sôbre o terceiro planalto dominam os lençóis de lava básica do vulca­
nismo gonduânico triássico-jurássico, estendendo-se a.tê o rio Paraná e 
ocupando com seus solos de terra roxa a maior área do estado do Paraná. 
Lençóis de diversas fases de derrames superpõem-se, em alternação rítmica, 
como meláfiros com drusas de heulandita e calcita, diabásio porfiríticos dia­
básios de granulação fina .:., andesitos mais ácidos. Em direção oeste, o extenso 
derrame eruptivo mergulha sôbre um arenito eólico, vermelho (arenito Caiuá). 

As formações g.eológicas fornecem a base para o desenvolvimento dos dife­
rentes tipos de solos sob a ação dos fatôres climáticos vigentes. Dos atuais 
solos climáticos pode-se deduzir os fatôres climáticos ativos que causaram a 
formação daqueles tipos de solos. A maior parte do Paraná é ocupada por 
terras amarelas e vermelhas, originadas pelo enriquecimento de óxidos e hidró­
xidos de ferro, sob a ação dos fatôres climáticos: temperatura, umidade e a 
circulação de água carregada. de C02. 

As terras amarelas e vermelhas não são observadas apenas em grande ex­
tensão na região de campos, mas jazem também por baixo das matas. Enco-
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brem uniformemente vastas regiões de rochas cristalinas, arenitos e folhelhos 
argilosos, tendo como revestimento vegetal estepes graminosas ou matas. Os 
profundos solos argilosos vermelhos, a conhecida terra roxa, desenvolve-se sô­
bre os meláfiros e lençóis de diabásio; terras vermelhas arena-argilosas, mais 
leves (terra roxa mista), encontram-se sôtire andesitos e tufos vulcânicos do 
vulcanismo gonduânico. Solos vermelhos, arenosos, fofos, recobrem a região do 
arenito Caiuá. Também sôbre os calcários da série Açungui são encontrados so­
los vermelho-escuros até pardo'-vermelhos que lembram, pela côr e consistência 
compacta, a terra roxa dos derrames de trapp. 

Nas regiões das matas, é de notar a influência relativamente pequena da 
matéria orgânica, particularmente da substância vegetal decomposta. Colora­
ção escura, devido a substâncias humosas, mesmo nas zonas centrais das matas, 
não ultrapassa a profundidade de 30 a 60 cm. Para as bordas das matas, o 
horizonte "A" do perfil de solo, de coloração cinzento-escura ou pardo-escura, 
quase preta, em virtude das substânciàs humosas, torna-se sempre mais fina, 
transformando-se numa faixa estreita de 20 a 10 cm de espessura ou desapare­
cendo completamente, apesar de descansar sôbre a rocha viva uma camada pro­
fundamente decomposta, de 5 m e, muitas vêzes, mesmo de 10 a 20 m de espes­
sura. Na minha opinião, trata-se aqui de solos de campos antigos que mergu­
lham sôbre as matas sujeito a uma transformação recente pela correlação de 
clima e vegetação. 

Decisivo para a formação dos solos no Paraná é a decomposição hidrolitica 
dos silicatos e, particularmente, a ação do ácido carbônico nos processos de de­
composição do solo que impede a formação de uma camada espêssa de húmus. 
Análise de vários perfis de terra roxa na zona dos campos de Guarapuava, exe­
cutadas em 1938, revelam elevadas porcentagens de ácidos hidrolíticos e um 
conteúdo mínimo em sais nutritivos solúveis, como evidenciam as análises se­
guintes da Estação Agrícola Experimental de Kiel (Alemanha) (vide também 
análises de solos anexas) . 

Rochas-máter: diabásio pofiritico 
Vegetação: estepe graminosa (campo limpo)' com capões e matas de 

vertentes 
Local: Fazenda Ilha, município <ie Guarapuava 

NO MERO DAS pH em Ãcido Ãcido Potássio Nitrogênio 
AMOSTRAS extrato hidrolitico fosfórico K20 solúvel N solúvel 

n/KCI com n/10 P20s solúvel 
NaOH 

Em 100 g de solo 

-1445 perfil 1.. ................ 4,3 68,0 0,2 13,6 -
4446 " 2 .................. 4,2 77,0 0,9 9,1 6,2 
4447 " 3 .................. i,2 62,0 0,1 5,2 -
4448 " 4 .................. 4,1 77,0 0,1 5,8 -
4449 " 5 .................. 4,1 73,0 0,1 7,0 -
4450 " 6 ................... 4,3 48,5 0,5 8,4 7,3 

Para comparação: terra cultivada 
e adubada da mesma zona .. 7,0 12,0 6,5 29,3 -

Cifras normais ................ 5 a 6 O a 8 5 15 a 18 5 a 10 

Solos humosos pretos, podzóllcos, ocorrem apenas na forma de substâncias 
de húmus ácido, não satura?as, nas várzeas dos vales dos rios, em regiões pan-
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tanosas ou sôbre rochas pouco permeáveis, principalmente na zona dos arenitos 
devonianos (arenitos das Fumas} com diminuta crosta de solo. 

Notável é a distribuição dos lateritos de estrutura celular-esponjosa (zelliq­
schlackig} e solos lateríticos que ocorre tanto nos campos (Guarapuava-Capao 
Redondo, Campos Gerais-Ponta Grossa e Tibaji, etc.) , como também abaixo da 
densa cobertura vegetal das matas pluviais tropical-subtropicais do norte do 
Paraná (vide fig. 23} . 

Sob a denominação de laterito considera-se aqui exclusivamente hidratos 
de alumínio e !imos feralíticos debaixo de incrustações superficiais antigas. Di­
ferenciam-se bem das terras vermelhas comuns, ricas em óxidos de ferro, ou das 
argilas ferruginosas respectivamente, produtos de fatôres climáticos, amplamen­
te distribuídos. Comparando-se a ocorrência de }ateritos genuínos com a distri­
buição das terras vermelhas recentes, mais ricas em Si02, verifica-se que no 
Brasil os lateritos realmente não possuem extensão tão ampla como os mapas 
generalizados de solos e a literatura deixam supor. Lateritos verdadeiros são 
apenas encontrados esparsamente como formas de relictos, por exemplo, em Mi­
nas Gerais na região dos minérios de ferro de Itabira do Campo e no planalto 
de Coromandel, nos campos cerrados do planalto central do estado de Goiás e, 
mais raramente, no estado do Paraná. Muito mais freqüentes são solos lateriti­
cos e limos feraliticos que correspondem a uma transformação recente de forma­
ções do quaternário antigo. Os lateritos antigos, que representam um estágio 
clímax na formação do solo, jazem geralmente sob uma crosta celular-espon­
josa (zellig-schlackig) de hidroxidos de ferro (limonitos =canga) com 30 a 60 
cm de espessura que, entretanto, alcança muitas vêzes até 1 a 3 metros. A 
superfície atual dos Iateritos é, por com:eguinte, antes uma rocha do que um 
solo, cuja estrutura pode ser examinada ao microscópio segundo métodos petro­
gráficos. Por êste motivo, considero os lateritos do Brasil como produto final 
de um longo período de formacão que, em nenhum caso, é recente e com grande 
probabilidade deve ser atribuído ao quaternário antigo. 

Sob outro aspecto ocorrem os solos lateríticos, particularmente no Paraná, 
representando um produto de transformação, em face dos fatôres climáticos 
atuais. Sôbre êstes solos lateríticos falta a crosta compacta de canga ou limoní­
tica. Comparando-se perfis de solos próximos das paisagens de campo e mata, 
por exemplo, os solos dos campos limpos com o dos capões ou das matas de 
encosta, verifica-se que solos argilosos vermelhos, anteriormente uniformes e 
laterizados, estão sujeitos a processos de transformações recentes. Sob a ação 
destas transformações recentes, que correspondem às condições atuais de clima 
e vegetação, os lateritos antigos, sôbre solos de terra roxa dos derrames erupti­
vos básicos, estão sofrendo uma deslaterização (vide diagrama fig. 22) • 

Esta deslaterização é particularmente favorecida na sombra da mata peia 
decomposição de resíduos orgânicos. De modo geral, entretanto, é iniciada pela 
influência do clima chuvoso recente, sempre úmido, em altitudes frescas. os 
fatôres climáticos atu'lis, com suas geadas noturnas periódicas impedem com­
pletamente, em particular na parte sul do terceiro planalto do Paraná com alti­
tudes de 1 000 a 1200 m, o processo de laterização cujo produto final seriam 
lateritos genuínos. Chego, assim, ao resultado de que, sob as condições climáticas 
atuais, nos planaltos do sul do estado do Paraná, não mais se podem formar 
lateritos mas que, no norte do estado, ainda trópico, os lateritos sob a cobertura 
da mata pluvial já sofreram transformações notáveis, sendo destruídos paulati­
namente. As incrustações limoníticas acima de lateritos antigos e limos feraliti­
cos só podem ser explicadas pela forte insolação durante um período sêco 
anual. Na sombra da mata, sempre úmida, formam-se solos recentes sôbre os 
lateritos e, pela ação da decomposição orgânica e infiltração das soluções úmi­
cas ácidas, desaparecem vagarosamente as crostas e a coloração ferruginosa. 
Por outro lado, nunca se acumula, na zona climática do Paraná, uma camada 
de material húmico notável, porque a ação do anidrido carbônico nos solos ver­
melhos impede êste fenômeno. Portanto, se no Paraná é encontrada mata sôbre 
solos lateríticos antigos e sôbre incrustações ferruginosas lateríticas, sem dúvida 
alguma, a mata pôde, pelo efeito do clima chuvoso atual, sempre úmido, conquis­
tar solos e campos antigos que, sob a influência da vegetação da mata sofrem 
transformações mais rápidas do que quando cobertos apenas por vegeta<'.;ão gra­
minosa. Assim, por exemplo, as análises de solos do campo e mata na fazenda 



BOLETIM GEOGRAFICO 

Capão Redondo e Lagoa Sêca mostram as seguintes relações dos valores ki e kr 
(relação molecular SiO./ AI.O. e SiO./R.0.) : 

FAZENDA CAPAO REDONDO - LAGOA S:S:CA 

Campos de Guarapuava,· 930 a 980 m s.n.m. 

3.0 planalto .do Paraná 

COMPLEXO COLOIDAL RELAÇÃO MOLECULAR 
FORMAÇÃO DE Número do 
VEGETAÇÃO E perfil de 

ROCHAS solo SI02 Al203 Fe203 SiOvAl2ba SiOvR203 
ki kr 

Campo limpo sôbre lençóis { 8-A 11,88 27,43 18,63 0,74 0,52 
de trapp 8--B 12,21 28,53 19,33 0,73 0,51 

Mata de araucária sôbre len- { 6--A . 15,92 17,60 28,96 1,54 1,44 
ç6is de trapp 6--B 18,18 21,44 30,13 0,68 0,70 

Transportando-se os pontos de projeção do complexo coloidal de acôrdo com 
P. Vageler o triângulo de relação SiO./ AI.O.JFe.o. , nota-se que os valores para 
os solos antigos de campos encontram-se, sem exceção, no campo dos lateritos 
(vide fig. 22). Pela modificação das relações entre os constituintes do complexo 
-coloidal e posterior redução do teor em Fe, sob a ação da decomposição do mate­
rial orgânico e da infiltração de ácido húmico, verifica-se um notável desloca­
mento do complexo coloidal em dire<>ão ao campo de teralito. Todos os capões 
e as matas limitantes dos campos revelam, por êste motivo, solos cujos valores de 
projeção pertencem aos campos dos limos feralíticos em virtude dos processos de 
transformação em ação. 

Nos campos de Castro-Pirai, no primeiro planalto, ao longo da estrada do 
Cerne, diante da escarpa devoniana, foram verificadas as relações seguintes 
(vide também fig. 22) : 

TERRA DE CAMPO E MATA 

entre os kms 124 e 160 da estrada do Cerne,· 1005 a 1 030 m s.n.m. 

1.0 planalto do Paraná 

COMPLEXO COLOIDAL RELAÇÃO MOLECULAR 
FORMAÇÃO DE Número do 
VEGETAÇÃO E perfil de 

ROCHAS solo Si02 Al203 Fe203 Si02/Al20a SiOvR203 
ki kr 

Campo limpo sôbre granito- { 20-A 8,17 25,54 10,43 0,54 0,45 
p6rfiro do precambriano 20--B 9,35 27/)7 11,49 0,58 ' 0,48 

Mata de araucária sôbre { 21-A 16,70 13,54 15,55 2,10 1,15 
quartzo- p6rfiro do silu-
ri ano 21-B 13,81 15,01 16,16 1,56 0,89 
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TERRA DE CAMPO E MATA 

no 1.0 e 2.0 planaltos 

' 

FORMAÇÃO DE 
COMPLEXO COLOIDAL RELAÇÃO 

Número do MOLECULAR 
VEGETAÇÃO E perfil de lugar e altitude 

ROCHAS solo s. n. m 
Si02 Al203 Fe203 Si02Al20a SiO:z!R202 

ki kr . 

M•t. ~,,;.i "" •m• 1 63-A 4,63 11,48 5,54 0,69 0,54 Serra do Mar. 
do Mar sôbre gnaisse Ribeirão Grande 
granitos do precam-
briano 63-B 6,30 13,35 6,18 0,80 0,65 950-1050 m 

Limite campo limpo/ca~ J 58-A 9,43 14,41 5,88 1,11 0,93 Fazrnda Foita-
pão de mato sôb!'(' leza 
folhelhos de Pontal 
Grossa do devoniano 2.0 planalto 
inferior 58-B 9,73 24,87 10,79 0,67 0,55 925 m 

Os solos dos campos de Castro-Piraí sôbre granito-pórfiros caem no campo 
de projeção entre os limos alítico~ pobres em ferro, e os lateritos, mais. ricos em 
ferro. A mata limitante do campo, em parte, já se observa sôbre quartzo-pórfiros 
e aqui os solos mostram deslocamento para o campo dos siferritos, mais ricos 
em SiO •. 

Das análises acima ressalta claramente a influência da mata sôbre a trans­
formação dos solos que não correspondem mais a lateritos incrustados genuí­
nos e que devem ser denominados solos lateriticos ou limos feraliticos. Para fins 
de comparação com êstes solos laterítícos do Paraná, sujeitos a uma transfor­
mação recente, seguem abaixo algumas análises de lateritos da Africa e índia 
(8, p. 30). 

REGIÃO E ROCHA Siliea Alumínio Óxido de ferro Relação molecular 
Si02'Al203 (ki) 

Sierra Leone, norito .................. 7,3 41,5 23,2 0,30 
fndia, basalto... . . . . . . . . . . . . . . . . .... 3,9 54,8 13,7 0,12 
Seychelles, diorito .................... 3,88 • 49,X9 20,1 0,12 
Madagascar, granito .................. 4,61 60,8fl 1,0 0,13 

Para a crosta lateritica de Ettakott, Malabar, Norbert Krebs (1936, 15 p. 101) 
indica 14% SiO., 37% Al20a e 30% Fe.O. e faz notar que os valores de AI.Da 
variam entre 15 e 40% e de F.O. entre 10 e 30% nos autos da costa de Malabar 
que, entretanto, podem mostrar trans1ções na zona diversamente colorida (bunt 
gefaerbte Fleckenzone) dos lateritos debaixo da crosta ferruginosa do alito, po­
bre em quartzo, até o sialito, rico em quartzo 05, p. 89). Mesmo nos hidratos 
de alumínio com hidróxidos de ferro, o teor em quartzo ainda pode atingir os 
40% .Por conseguinte, também nos Iateritos da índia encontram-se solos que 
correspondem aos do Paraná, acima caracterizados e representados no triân­
gulo de projeção. Os "lateritos fósseis'', referidos por N. Krebs, igualmente 
parecem sofrer transformações recentes que darão origem a solos do tipo 
feralito e sialito. 

Dum modo geral, os lateritos são considerados como solos típicos das paisa­
gens da mata pluvial tropical (1917, 32 e 33; 1920, 24, pp. 151/152 e 164; 1926,. 
34). Deve-se notar, entretanto, que também camadas lateriticas e crostas de 
canga compactas, de 2 a 3 m de espessura, cobrem os planaltos dos campos cer-
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rados de Goiás e do oeste de Minas Gerais (vide fig. 24) , portanto numa zona. 
climâ.tica com um periodo sêco anual regular. As camadas de laterito e as 
crostas de canga (lateritos antigos) do planalto central do Brasil evidentemente 
não foram formadas sob matas pluviais úmidas. Os platôs daquela zona são co­
bertos por uma vegetação amplamente adaptada aos fatôres climáticos e às 
condições de solo e de umidade, representando, assim, uma vegetação clímax. 
&te fato foi apontado recentemente por Leo Waibel (1948\ 49 e 50) . 

Pelas pesquisas de Richard Lang (1915, 16, 17) sabe-se que a hidrólise, 
durante os períodos secos, produz em primeira linha. lateritos. R. Lang consi­
dera os lateritos como um solo de decomposição nas regiões de savanas com alter­
nância de períodos chuvosos e secos. Johannes Walther (1915, 51; 1916, 52), o 
grande eSPecialista das zonas climáticas áridas e semi-áridas, pelas suas obser­
vações na Austrália, chegou à conclusão de que atualmente nos trópicos úmidos 
não mais se forma laterito. Atribui êle aos lateritos idade pleistocena. Condi­
ção sine qua non para. a formação de laterito seria, segundo Walther, um clima. 
sêco quente com chuvas intensas, mas raras. w. Volz (1909, 45; 1912, 46) verifi­
cou, em Samatra que os lateritos sempre ocorrem como solos antigos de idade 
diluviai. Walter Behrmann (2, p. 412) também menciona os la.teritos como so­
los de savanas tropicais. Esta concepção sôbre a formação de lateritos e solos 
lateríticos num clima tropical periôdicamente sêco é representada, igualmente, 
por E. e. J. Mohr (1930, 23) e J. B. Harrison (1910 e 1931, 7) e é adotada por 
C. S. Fox (1923, 4) que pressupõe, para a formação dos lateritos na índia, um 
clima tropical com alternância de períodos chuvosos e secos. H. Harrassowitz 
(1929, 6 em Blank: Bodenlehre, vol. III, pp. 3i8/389.e 423) resume os resultados 
das pesquisas sôbre a origem dos lateritos e dos Umos a.líticos de tal modo que 
considera como fatôres essenciais os períodos secos, chuvas intensas e calor 
uniforme, frisando que os lateritos, por conseguinte, pertencem, antes de tudo, 
ao clima de savanas de Koeppen (2 Awi e 5 Cwa). Do mesmo modo, Norbert 
Krebs (1936, 15), pelas suas observações na índia, chegou à conclusão de que a.s 
paisagens de savanas com clima de monção, periôdicamente sêco, com chuvas 
entre 1300 e 1800 mm ou, por vêzes, também até 2 000 mm durante 80 até 140 
dias de chuva, correspondem, na índia, à formação de lateritos. Um máximo 
mensal de 20ºC e um mínimo anual de 15ºC, assim como altitudes entre 1 600 
e 1800 m, representam os limites para a região da decomposição lateritica (15, 
pp. 94 e 98/99). Norbert Krebs acentua que a paisagem de savana garante, de 
modo mais perfeito do que a mata, a evaporação necessária para o enriqueci­
mento do ferro na supqrficie e declara que a zona tropical sempre úmida não 
é favorável à formação de laterito (15, pp. 99/100). Krebs faz uma nítida dife­
renciação entre lateritos recentes e fósseis e menciona que apenas êstes últimos 
possuem ampla distribuição na índia, correspondendo sempre aos restos de 
antigas superfícies (le terra. Relativamente à idade geológica dos lateritos fós­
seis, tanto Norbert Krebs como Fox vão além da concepção de Johannes Waltber 
e W. Volz, e Krebs indica que não foi apenas durante a glaciação quaternária 
que se formaram as capas de laterito na índia, mas que esta sua formação já 
se processou durante o terciário (15, pp. 91 e 100). 

Quanto à ocorrência de solos lateríticos e lateritos antigos no estado do 
Paraná, é de importância o que atualmente se tem como certo que, dum modo 
geral, a maior parte dos lateritos tropicais não representa solos e incrustações 
recentes, mas que a sua formação, segundo a idade geológica, corresponde ao 
quaternário antigo ou mesmo ao terciário (eoceno, segundo Fox) e que sêca 
periódica com calor uniforme e· intensas precipitações (1 300 até 2 000 mm du­
rante 80 a 150 dias de chuva), quer dizer, uma região de savana tropical é condi­
ção essencial para a origem dêstes lateritos.Tais verificações concordam tam­
bém com as minhas observações no Paraná. Por êste motivo, sempre considerei 
os solos Iateríticos de campos e matas como não correspondentes aos fatôres 
climáticos atuais e coloquei a sua formação e evolução, até o. clímax, numa 
época ainda não determinável do quaternário antigo. Ao laterito como solo 
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clímax de um clima periodicamente sêco correspondiam o campo limpo e campo 
cerrado como vegetação clímax. Apenas com o término do quaternário antigo, 
possivelmente já durante a última época interglacial entre as glaciações Riss 
e Wuerm e no post-glacial, iniciou-se uma modificação do clima, ficando a re-. 
gião das savanas, até então periodicamente sêcas, no Paraná, sujeita a um pe­
ríodo pluvial bem pronunciado que motivou a formação de vales com base 
larga (vide fig. 32) com terraços elevados, os quais atualmente são percorridos 
apenas por riachos e pequenos rios. As várzeas de inundação dêstes pequenos 
cursos de água, proporcionalmente largas, indicam que o periodo pluvial era par­
ticularmente ativo durante o post-glacial e no início do quaternário recente, 
possibilitando o avanço da mata dos vales e encostas das escarpas em direção 
ao campo. Os vales rasos e muito largos e as amplas várzeas de inundação per­
mitem reconhecer que as quantidades de chuva daquela época não eram armaze­
nadas e distribuídas por matas mas que, pelo cont;rário, escoaram livremente 
sôbre campos graminosos, originando, por êste motivo, o singular desenvolvi­
mento morfológico dos vales. Se naquela época existisse mata fechada, como 
freqüentemente se supõe, as enchentes dos rios deviam ter destruído, pela im­
portante erosão lateral durante a formação dos vales, tão grandes extensões de 
mata que os seus restos teriam que ser achados nos vastos depósitos fluviais 
e lacustre do quaternário antigo e recente. Mas isto não aconteceu. Deve-se 
notar ainda que se existissem matas fechadas em lugar das estepes e savanas 
do quaternário antigo, as chuvas intensas e momentâneas teriam sido arma­
zenadas em grande escala, deixando subir os níveis dos rios durante as enchentes 
apenas paulatinamente, originando, por conseguinte, pela erosão linear, vales 
verticalmente aprofundados, mas nunca vales rasos e largos pelo desenvolvi­
mento lateral. :mste último fenômeno atesta enxurradas momentâneas sôbre 
campo aberto. A isto corresponde também a distribuição e deposição rítmica 
de camadas de conglomerados e argilas do quaternário antigo, sob as quais fre­
qüentemente são encontrados restos de uma camada de fragmentos de desin­
tegração mecânica em forma de fanglomerados, formações que nos dias atuais 
não apenas são cobertas por campo, mas também por mata (vide figs. 25 e 26). 

se aqui é tocado o problema da formação do laterito, apenas o faço porque a 
ocorrência de bancos lateríticos nos campos e sob as matas pluviais no Paraná, 
ao lado de outros fatôres, fornece uma indicação sôbre a origem e a idade dos 
campos do Paraná. Também no Paraná, os lateritos são antigos e sujeitos à 
destruição. Os feralitos são solos de sucessão aos lateritos e não inversamente, 
considerando os solos feralíticos das matas como causa de uma laterização recen­
te em virtude das derrubadas da mata. O clima atual do Paraná, sempre úmido 
e em parte fresco, não é propício para a formação de laterito. Nos solos de 
campos freqüentemente é observado, fora da crosta de canga dos lateritos, tam­
bém outro tipo de incrustaçao limonítica. Pequenos nódulos e grãos de óxido 
de ferro formam uma camada de 10 a 30 cm de espessura na superfície ou em 
50 cm de profundidade, em combinação com terras vermelhas. Aqui estamos 
diante de resíduos de umidade evaporada pela insolação intensa, ascendida pelos 
finos capilares do solo, residuo êsse que pela insolação continuada é enriquecido 
sucessivamente com substâncias minerais. Tais incrustações limoníticas antigas, 
que freqüentemente também acompanham os vales de arroios e rios em níveis 
mais elevados, não se podem formar na sombra da mata constantemente úmida. 
Representam elas segregações do solo em áreas livres que eram cobertas perio­
dicamente por enxurradas momentâneas, mas sempre novamente expostas à 
insolação direta. Estas segregações de óxido de ferro de soluções ascendentes 
distinguem-se notàvelmente das placas, chapas e crostas de ortstein, que se 
encontram abaixo da camada descorada dos solos pretos de húmus ácido, pre­
cipitadas pelas soluções húmicas ácidas descendentes como, por exemplo, na 
região dos sedimentos devonianos e das argilas glaciais no 2.0 planalto (serra 
São Luis do Purunã) . . 

Abaixo dos solos vermelhos ou amarelos recentes dos campos, observam-se 
faixas e bancos espessos de conglomerados e fanglomerados do quaternário an-
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tigo {vide figs. 25 e 26) , largamente distribuídos e que indicam que as matas, 
que hoje as cobrem, não existiam na época da sua formação durante o pleisto­
ceno. Assim, existe um indicio seguro para determinar a idade geológica das 
matas do Paraná. Ainda nllo existiam no pleistoceno e são da idade do quater­
nário recente. se sob a hiléia da bacia amazônica ou sob matas pluviais sempre 
úmidas de outras zonas tropicais são encontradas, além dos lateritos, também 
incrustações Umoníticas, formadas por soluções ascendentes, indicando alternân­
cia no umidecimento e insolação, isto revela que também as enormes regiões 
das matas virgens dos trópicos sempre úm.klos são, geologicamente, muito re­
cente e que se desenvolveram principalmente apenas no quaternário recente. 
o profundo avanço em forma de língua da região das savanas em direção às 
matas pluviais da bacia amazônica reforça esta concepção e aponta, além disso, 
que a hiléia amazônica se desenvolveu apenas de matas e vales que se expandi­
ram lateralmente por sôbre, os planaltos dos divisores de águas. 

Examinando-se os perfis do solo nas zonas limítrofes 'entre campo e mata, 
fàcilmente se verifica que a elevada acidez {pH 4,1 - 4,8) dos solos de campos 
continua mata a dentro {vide perfis de solo no anexo 6, 8, 84 e 88) . Em alguns 
pontos da região dos campos é notada uma acidez menor, pH 5 - 5,5, do que nas 
matas ou capões vizinhos onde o teor de acidez dos solos com pH = .4,1 - 4,5 é 
muito mais elevado {vide perfis de solo 36, 82 e 84). Aqui as substâncias vegetais 
em decomposição aumentam a acidez do solo pela falta de cations o que impede 
as reações com o ácido húmico, diminuindo por conseguinte o pH do meio am­
biente, ocorrência esta verificada principalmente nas terras vermelhas. Apenas 
na. zona central da mata e nos vales, a cifra de pH ascende até 5,5 ou, no 
centro das matas mais velhas, até 6 a 6,5. Nestes lugares, mesmo as araucárias 
são muito bem desenvolvidas (perfil de solo n.0 6) • Como tôdas as matas dos va­
les e das encostas são mais velhas do que as matas nos platôs e capões do campo, 
encontram-Se lá os menores graus de acidez nas camadas superiores, cujo pH 
indica cifras de 6,8 a 7. :tstes núcleos antigos de matas primárias revelam que as 
matas estenderam-se lateralmente, a partir de centros determinados, tais como 
matas de encosta, vales dos rios e nichos de nascentes. Solos alcalinos, no Para­
ná, verificam-se principalmente sôbre os calcários e dolomitos da série Açun­
gui, no primeiro planalto. Aqui são observados valores de pH 7,5 e 8 (vide perfil 
de solo n.0 23) . O exame de um perfil mais extenso do centro da mata, até o 
seu limite nítido com os campos, permite reconhecer relações de acidez segundo 
o esbôço esquemático abaixo. 

Matas mais recentes possuem, em sua extensão total, pH igual à acidez mais 
elevada do que os campos vizinhos, assim, por exemplo, em "Três Capões" {per-
fil de solo n.O 82) : · 

Fig. 19 - Esbóço esquemático sóbre a dilltribuiçllo de solos vermelh'Os 
e a camada infiltrada pelas 8ubst4ncia8 org4nicas nos matos e campos 

do Paraná. 

mata virgem com araucárias de 1-2 m de diâmetro 
sôbre lençóis de diabásio com terra roxa . . . . . . pH 4,5 

campo limpo, na vizinhança, sôbre lençóis de dia-
básio com terra roxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . pH 5,3-5,'1 
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No perfil Laranjeiras-Foz do Iguaçu, R. Spitzner determinou sistemàtica­
mente o pH, dUÍ:ante o meu levantamento geológico. Neste perfil geológico no 
qual afloram apenas diabásios e meláfiros abaixo da terra roxa, os solos das ma­
tas nos vales possuem regularmente pH 5,5-6, enquanto as matas sôbre os platôs 
nunca revelam pH acima de 4,2 a 4,5. Nos vales, estende-se mata pluvial sub­
tropical, na qual apenas são encontradas faixas de pinheiros nas linhas de dre­
nagem do ar frio, enquanto os platôs são densamente cobertos por matas de 

, araucária. Não obstante, as araucárias destas matas nunca atingem desenvolvi­
mento vigoroso como as do declive do terreno para o rio Piquiri ou as dos 
platôs de Pitanga. A maior parte dos pinheiros dêste perfil exibe o tipo de de­
senvolvimento do pinheiro de campo, isto é, não possui tronco isento de nós 
e galhos, mas, pelo contrário, freqüentemente o seu tronco é bifurcado e munido 
de muitos ramos irregulares (Vide figs, 48 e 50) . A distribuição do pH neste 
perfil é elucidada pelo esbôço seguinte 

Fig. io - Esb(iço esquemático demonstrativo da di8tribuíção da 
acide11 do solo entre o campo e o mato, no 3.• planalto. 

Perfil Laranjeiras-Cascavel 

Apenas na mata pluvial subtropical dos platôs menos elevados, entre os 
rios Iguaçu e Paraná (mata pluvial subtropical com Euterpe edulis e grande 
quantidades de fetos arbóreos sôbre a terra roxa (vide fig. 46), foram verificados 
regularmente valores de pH entre 6,5 e 7. De Laranjeiras até Foz do Iguaçu fo­
ram verificados os seguintes valores de acidez: 

mata latifolhear(Laubwald) no vale do rio Caver­
noso, 3 km a leste do rio (km 70); rocha: melá-
firo com drusas de heulandlta e calcita ....... . 

mata ao oeste do rio Cavernoso (km 74) com es­
parsas araucárias; rocha: diabásio de granula-
ção fina, terra roxa .......................... . 

km 75, mata de araucária no limite entre mata e 
campo; rocha: lençol de trapp de granulação 
fina e meláfiros, terra roxa .................. . 

campos de Laranjeiras, campos limpos com algu­
mas ilhas de araucárias; terra roxa sôbre len-
çóis de trapp ................................ . 

mata de araucária ao oeste dos campos de Laran-
jeiras; terra roxa ............................ . 

Catanduvas, mata de araucária;, rocha: lençol de 
trapp com te1Ta roxa ........................ . 

Catanduvas, campo (samambaia!); rocha: lençol 
de trapp com terra roxa ...................... . 

mata de araucária entre Catanduva e Cascavel; 
rocha: lençol de trapp com terra roxa ....... . 

pH 6,8-7 

pH 6,5 

pH 4,5 

pH 6,0-6,5 

pH 4,5 ,., 

pH 6,0 

pH 5,0 

pH 4,5-5,0 
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picada Benjamim entre Cascavel e Foz do Iguaçu; 
mata subtropical com Euterpe eàulis e fetos ar­
bóreos; rocha: diabásios e meláfiros com drusas 
de heulandita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . pH 6,0-7,0 

Nos Campos Gerais de Ponta Grossa também são encontradas zonas, onde. 
a acidez atinge os valores pH 5 e· 5,5. Nestes casos, pode-se verificar que faixas 
de solos vermelho-escuros desenvolvem-se acima de diques de diabásio, ao 
longo dos quais se localizam ilhas de matas, mesmo fora dos nichos de nascentes 
e dos sulcos de erosão. 

Nas várzeas dos grand~ rios e nas extensas áreas de campos pantanosos sô­
bre o arenito das Fumas, com solos cinzentos ou pretos de húmus ácido, entre 
Castro e Piraí, assim como nas várzeas e campos de Curitiba, a acidez não ultra­
passa o valor de pH 3,5. São êstes os solos mais ácidos do estado do· Paraná. 

Capão 

Resumindo, fazemos ressaltar o seguinte: 
1) Os solos vermelhos dos campos com crostas de limonita (canga) e la­

teritos, com fanglomerados. e conglomerados quaternários antigos, 
são observados também abaixo de vastas matas (vide figs. 23-26). 
Em virtude de que os lateritos, as incrustações de canga e a formação 
de fanglomerados correspondem a um clima com período sêco anual, 
estas formações são produtos dum clima semi-árido até. semi-úmido 
do tempo passado (Vorzeit-Klima>. Apenas abaixo das matas os solos 
vermelhos antigos estão sujeitos a uma transformação. 

2) A acidez dos solos aumenta do centro de grandes matas em direção 
às suas bordas, onde corresponde com um pH 4,5-5 à acidez dos cam­
pos. Matas mais recentes· freqirentemente têm pH muito mais baixo 
do que os campos vizinhos. Disto ressalta que as matas se estenderam, 
em idade geológica recente, sôbre os campos, a partir de centros pri­
mitivos nas encostas ou nos vales dos rios. Os solos antigos nas ma­
tas apenas sofreram transformações leves pela ação da vegetação e 
estão processando uma evolução que corresponde às associações ve­
getais. Em relação com uma fase clímax, adaptada à formação vege­
tal, os solos das matas do Paraná ainda não estão muito evolvidos. 

3) Mesmo os valores característicos do pH 5-6 das regiões mais antigas 
das matas do Paraná ainda indicam solos ácidos. Apenas sôbre rochas 
eruptivas básicas do vulcanismo gonduânico e sôbre calcários dolo­
míticos....são encontrados solos neutros e levemente alcalinos cujo pH 
é 6,8-7,5 ou algumas vêzes alcalinos com pH 8. 

Neste lugar, devo prescindir de apresentar uma classificação dos tipos de 
solos do estado do Paraná. Porém, para fornecer uma idéia sôbre a distribuição 
das terras ácidas, neutras e alcalinas, em conexão com as formações geológicas 
do estado do Paraná, segue aqui uma tabela organizada por Sandoval Ribeiro 
Ribas (1949, 29), com a minha colaboração: 
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Distribuição das áreas de terras ácidas, neutras e alcalinas do estado do Paraná, 
segundo as formações geológicas sôbre as quais se desenvolveram 

Ársa total 
aproximada 

(km•) 

Ácidos pH 
Inferior 
a 6,5 

S o 1 os (kmt) Alcalinos pH 
Zona geol6glca Zona geográfica Neutros pH superior 

de 6,5 a 7,2 a 7,2 

Arqueano .................... . 

Âlgonquiano .................. . 
Siluriano .................... . 
Devoniano . .................. . 
Carbonlforo........ . . . . . ..... . 
Permiano .. ................... . 
Triássico (Botucatu) ........... . 
Jurássico-Liássico (lençol de 

trapp e diques) ........ . 

Jurássico-Liá88ico (Caiuá) ....... 
Quaternário .•.... 

TOTAi S ................... . 

6 830 

7 550 
2 500 
6 250 

21 150 
15 450 
1 450 

120 460 

14 000 
4 250 

199 890 

Litoral e 1.0 planalto (inclusive 
serra do Mar) ............. 

1.• planalto e litoral .......... 
1.0 planalto ............... 
2.• planalto ................ :. 
2.• planalto 
2.0 planai to .. 
2.0 e 3.0 planaltos ............ 

3.0 planalto (incl. diques do lito-
ral até o 2.0 planalto) ..... 

3.• planalto ................. 
distribuído todo estado 

----------

SJO,. ... : 

. ' 
:J ;).;lo · 

·~·----:,~~----·- MI 
• I \ / ' . . 

-----~\/ ____ ~'.,::: .... ___ '° 
. ,''. ,. ' '"' 

6 600 160 
6 950 480 
2 500 
6 070 180 

20 970 180 
12 290 1 660 

l 450 

67 150 53 310 
(inclusive 

sup. a 7,2) 
14 000 
4 250 

142 230 55 970 

A~~'--~--''--~--'~~-"--"-~..:.:..~~-"-~~"'---'"-'--~-"'~~--.~~~Fc_,~ 
IOD6 11J IO !ô.!J'Jl .O $0 fiC 61~10 6D ~ -~ 

Fig. llll - Diagrama da classificaçlfo dos solos segundo a estrutura dos 
complexos minerais, de acôrdo com P. Vageler, reaultante da análise do 

horizonte A dos solos. 

Solos de campo Solos de matas 

70 
120 

l 000 

-1-

1 890 

e = campos limpos do 3. • planalto 
(derrames de trapp 

triássico-jurássico J 

li = Matas de araucária no 3.• planalto 
(derrames de trapp triássico-Jurássico) 

.A Campos limpos do 1. • planalto 
( granito-p6rfiro) 

•. = Campo cerrado do ll. • planalto 
(arenito das furnas -

devoniano inferior) • = Campo limpo de Curitiba 
(quaternário antigo) 

Matas de araucária do 1.• planalto 
( quartzo-p6rfiro) 

Matas de araucária e mata tro­
pical do vale do rio Ribeira e 
da zona montanhosa do 1. • pla­

nalto. (granitos, filitos e cal­
cános da serie Açungui, pré-

cambriano) 
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IV - DISTRIBUIÇÃO DAS FORMAÇÕES VEGETAIS CLIMATICAS NO ESTA­
DO DO PARANA 

Em comunicações geográficas antigas encontra-se freqüentemente· a infor­
mação de que a maior parte da área do estado do Paraná é ocupada pelos cam­
pos. Henry LangP. no seu livro sôbre o Brasil Meridional cita para os campos 
205 664,9 km", inclusive a região do Contestado (1931, 18, p. 96) . As matas, de 
modo geral, eram consideradas como matas de galeria e as matas de araucária 
eram incluídas na região dos campos. A primeira representação cartográfica da 
diStribuição de matas e campos no Paraná (1931, 18) já levava em consideração 
as zonas de mato secundário e das matas destruidas. Neste mapa, a zona com­
preendida entre os Campos Gerais e os campos de Guarapuava ainda aparece 
como savana, porquanto as matas das nascentes do rio Ivai então eram considera­
das nos círculos geográficos como matas de galeria. Os meus posteriores e mais 
extensos levantamentos demonstram que nesta zona não se trata de matas de 
galeria, mas de primitivas regiões de matas fechadas, o que eu no meu mapa de 
1947, pus em relêvo com a designação de "zona de mata destruida ou secun­
dária" respectivamente 0940, 11, p. 607). 

O esbôço anexo sôbre a distribuição das associações florísticas climáticas 
do estado do Paraná foi desenhado segundo o grande mapa mural construido 
por mim para o Museu Paranaense, na esala de 1: 250 000, e atualizado até 1947, 
tomando-se em consideração a destruição progressiva das matas virgens. Neste 
interim, a destruição das matas ainda aumentou pela colonização intensiva no 
oeste do Paraná, õe modo que está em perigo a conservação das últimas reservas 
florestais. O novl> esbôço fitogeográfico deve ser considerado apenas como pro­
visório, uma vez que por ordem do Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológi­
cas, em colaboração com o Instituto Nacional do Pinho, estou organizando um 
mapa fitogeográfico do Paraná, na escala de 1:750000, aproveitando todos os 
levantamentos efetuados em mais de 15 anos, no campo. Os novos levantamen­
tos para o mapa, no tocante às áreas das matas destruídas e secundárias, estão 
tão adiantados que o mapa poderá ser publicado no a.no de 1950. O rápido pro­
gresso da derrubada das matas exigirá, de tempos em tempos, certas correções. 
O esbôço que atualmente apresento revela a distribuição seguinte: 

A) Região litortlnea (Kuesten-Region) 
(figs. 27-30) 

km2 

1) praia, formação psamófita = strand­
formation . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . ca. 50 

2) formacão de mangue = Mangrove­
formation . . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ca. 240 

3) formação de restinga = Restinga-
formatton . . . . .. .. . . • . . . . . . .. . . . . . . . • ca. 1 080 ca. 1 370 km* 

B) Regiões pantanosas (Sumpf-Regionen) 
(figs. 31-32) 
4) pântanos do litoral = Kuestensuempfe ca. 80 
5) pântanos e campos de inundação do rio 

Paraná= Suempfe und Ueberschwem-
mungswiesen des Rio Paraná ....... . 

ca. 1100 
6) várzeas dos rios dos planaltos = Suem-

pf e und Ueberschwemmungswtesen 
der Hochlands-Fluesse .. . . . . . . . . . . . . . ca. 1180 kmª 

C) Regiões das altas serras (Gebirgs-Regionen) 
(figs. 35-36) 
7) cerrados, campos alpinos e vegetação 

das rochas = Nebelwald, Gebirgs­
Campos mit Gehaenge-Suempfen und 
Felsvegetation .......... : ........... . ca. 250 kmª 
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D) Regiões das matas (Wald-Regionen) 
8) Mata pluvial tropical e subtropical do 

litoral e da serra do Mar = tropischer 
und subtropischer Regenwald des 
Kuestenlandes und der Serra do Mar 

(vide figs. 33-34) ................ ca. 2 500 
9) mata pluvial tropical e subtropical dos 

planaltos do interior e do vale do rio 
Ivaí = tropischer und subtropischer 
Regenwald des Binnenlandes und des 
Ivaí-Tales (vide figs. 37-43) ........ ca. 11700 

1435 

Transporte ca. 14 200 ca. 2 800 km~ 
10) mata tropical e subtropical menos exu­

berante sôbre o arenito Caiuá, com 
notável escassez de palmáceas (Euter­
pe) e epífitas = tropischer und sub­
tropischer Regenwald ueber Caiuá­
Sandstein, weniger ueppig, bei auf­
faelligem Zuruecktreten der Palmen 
(EuterpeJ und Epiphyten (vide fig. 42) ca. 13 200 

11) mata pluvial subtropical = subtropis-
cher Regenvald (vide figs. 44-46) ... ca. 7 300 

ca. 34700 
12) matas de araucária= Araucarien Wald-

region (vide figs. 47-52) ............ ca. 52 500 
13) zonas principais de erva-mate Wex 

paraguariensis ou paraguayensis) = 
wichtige Erva Mate-Gebiete (Vide 
fig. 63) ............................. ca. 3 550 ca. 90750 kmº 

E) Regiões dos campos (Steppen-Region) 
14) campos cerrados do tipo do planalto 

central do Brasil = Buschwald-Steppe 
(figs. 59-62) ........................ ca. 650 

15) campos limpos com capões, matas cilia­
res e matas galerias ao longo dos rios 
e arroios = Gras-Steppe mit Quell­
kopf-Waeldern, Gallerie-Wald u. Bu­
schstreifen entlang den Fluessen und 
Baechen (figs. 53-58) .............. ca. 16 850 ca. 17 500 km2 

F) Regiões de matas devastadas (verwuestete 
Wald-RegionenJ (figs. 64-72) 

16) matas secundárias na zona litorânea 
com culturas de bananas, canaviais, 
etc. = Sekundaer-Waelder der Regen­
wald-Zone in der Kuesten-Region 
mit Kulturflaechen von Bananen, 
Zuckerrohr etc . ..................... ca. 800 

17) mata devastada e mato secundário na 
zona tropical e subtropical dos pla­
naltos do interior (café, algodão, pas­
tos e diversas culturas) = vernichte­
ter Urwald und Sekundaer-Wald in 
der tropisch-subtropischen Régen­
wald-Zone des Binnenlandes (Kaffee­
unã Baumwoll-Kulturen, Kunstwei-
den u. verschiedene Pflanzungen) . . . ca. 13 040 

Transporte ca. 13 840 ca. 111 050 km• 
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km' 
Transporte ca. 13 840 ca. 111 050 km' 

18) matas devastadas da zona 10, mata tro­
pical-subtropical menos exuberante, 
transformadas em pastos artificiais, 
culturas de algodão, cereais, etc. = 
gerodete Waelder der Zone 10, tropis­
cher-subtropischer Regenwald, weni­
ger ueppig, verwandelt in Kunstwei­
den, Baunwoll-Kulturen, Getreidefel-
der etc . .............•............... ca. 1200 

19) zona da mata pluvial subtropical devas-
tada, com pouca terra cultivada e nú-
cleos isolados de colonização = gero-
dete subtropische Regenwald-Zone 
mit Sekundaer-Waeldern, mit wenig 
Nutz- und Kulturland urtd isolierten 
Stedlungskernen .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. ca. 5 380 

20) mato secundário predominante, capoei-
ra e samambaiais na zona de araucá-
ria; região principal de colonização, 
ainda rotação de terra, mas já rotação 
de cultura = vorherrschend Sekun­
daer-Wald in der Araucarien-Zone 
mit Farnfeldern innerhalb der Haupt­
Siedlungsregion; noch ·Landwechsel, 
untergeordnet bereits Fruchtwechsel ca. 66 800 

21) zona principal de povoamento, região 
de rotação de cultura predominante, 
completo desaparecimento dos limites 
naturais entre campo e mato = 
Hauptsiedlungs-Zone, Kultursteppe u. 
zum Tetl reine Kultur-Landschaft mit 
vorherrschendem Fruchtwechsel, Ver­
wischung der Grenzen zwischen Camp 
und Wald . .. .. .. .. • . . .. . . . .. .. . . .. . . ca. 1 620 ca. 88 840 km' 

TOTAL ca. 199 890 km2 

Relativamente à, divisão fitogeográfica acima indicada, seja mencionado 
que as áreas das diferentes formações vegetais foram determinadas planime­
tricamente, baseado na construção do mapa, segundo a representação topográ­
fica atual da região do estado do Paraná. Os números correspondentes às áreas 
são válidos para o ano de 1945. Aqui devem ser aguardadas várias correções 
uma vez que o novo mapa será construido em consideração das próprias de­
terminações de coordenadas geográficas de várias localidades e levantamentos 
de rios que indicam modificações dos limites ao longo do rio Paraná e contra­
dições referentes à representação do curso inferior do rio Paranapanema entre 
São Paulo e Paraná. 

A região primitiva das matas, inclusive as for­
mações de restinga e mangue abrange, no 
Paraná, segundo cálculos de 1945 .......... ca. 178 690 km" 

A região dos campos (campo limpo, campo 
cerrado, campo alpino, estepe de cultivações 
e vegetação psamófita) ocupa uma área de ca. 21 200 km' 

ca. 199 890 km" 
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Não sendo possível descrever no presente trabalho as diferentes formações 
vegetais, sejam indicadas algumas observações referentes à divisão acima: 

Relativo a A 1-3 (vide figs. 27-30) 

A formação de praia abrange os vegetais herbáceas de caule rastejante, como 
Ipomoea pes caprae e Canavalia obtusifolia, gramíneas como Stenotaphrum 
amertcanum, a ciperácea Remirea marítima, a formação Gynerium (Gynertum 
sagittatum> dos rios do litoral e a formação arbustiva da praia arenosa. 

Os principais representantes da formação de mangrove são: Rhizophora 
mangle L., Laguncularia racemosa Gaertn., Avicennia tomentosa Jacq. <= A 
Schaueriana) e o vegetal de transição Hibiscus tiliaceus. 

A formação de restinga compreende as associações vegetais xero e halofiticas 
da formação de arbustos ·sôbre os solos arenosos e pantanosos do litoral. A re­
presentação cartográfica inclui a zona das palmeiras, onde dominam espécies 
como Euterpe oleracea Mart., Attalea Indaya, Bactris setosa, Astrocaryum Ayri 
Mart., e Cocos romanzoftiana, etc. · 

Relativo a C 7 (Vide figs. 35 e 36) 

As regiões montanhosas abrangem campos com gramíneas e ciperáceas, uma 
formação de pequenos arbustos (compostas, ericáceas e melastomatáceas), rica 
em orquídeas (Sophronites, etc.), espécies anãs de bambusáceas, bromeliáceas 
terrófitas, etc . 

Relativo a D 8 (vide figs. 33 e 31) 

A representação da mata pluvial do litoral, inclui, por motivos cartográficos, 
as elevações do litoral e da serra do Mar. Compreende, por conseguinte, as rap.­
tas tipicamente tropicais do litoral, em sentido estrito, e a região subtropical 
das altitudes. 

Relativo a D 9 (vide figs. 37-44) 

Ainda pura mata pluvial tropical dos vales fluviais e dos planaltos é deli­
mitada ao norte do Paraná da mata pluvial subtropical pelas regiões altas além 
de 500 m s.n.m., a qual é assinalada pela presença abundante de fetos arbóreos 
(Cyatheaseae). As matas dos vales e das regiões altas dos planaltos não podem 
ser separadas cartogràficamente ficando por isso compreendidas na especifi­
cação de "mata pluvial tropical". A região que abrange ainda predominante 
mata dos trópicos marginais (Randtropen), no sentido de H. von Wissmann (55), 
com sua riqueza em lianas, epífitas e plantas sensíveis ao ar frio, como a cecro­
pia adenopus e entre as palmeiras a Euterpe edulis, e com notàvelmente poucos 
fetos arborescentes, é delimitada ao sul pelo vale do rio Ivaí. Do vale do Piquiri 
para sudoeste em direção ao vale do rio Paraná domina a mata pluvial subtro­
pical com sua extraordinária riqueza em fetos arbóreos (Vide figs. 44 a 46), 
contendo apenas mata com árvores de fôlhas perenes ou latifolheoo-es e pal• 
máceas. 

Relativo a D 12 (vide figs. 47 a 52) 

A compacta mata de araucária representa uma região alta especial da mata 
subtropical. A ocorrência da araucária no Paraná está em geral circunscrita 
pela curva de nível dos 500 m s.n.m. Abaixo desta altitude a araucária é so­
mente observada em faixas nos vales e nos sulcos de erosão, onde, junto com 
a jerivá (Cocos romanzoffiana) assinala zonas de escoamento de ar frio . com 
geadas periódicas. A Araucaria angusttfolia (A. brasiliana) domina nesta zona. 
Entretanto, no que diz respeito à associação com madeiras de lei, existem dife­
renças regionais muito bem expressas que não podem ser figuradas na repre­
sentação cartográfica da distribuição de grandes associações vegetais climáticas. 
Assim, a araucária é encontrada associada à imbuia (Phoebe porosa) que, mui­
tas vêzes, domina a araucária. Em zonas mais para o norte e mais quentes, a 
Euterpe edulis associa-se à araucária <vide fig. 49), enquanto a Cocos roman-



r-Rf6/ÕES Df MATAS 
DEVASTADAS 

fiT'i"Ti121 ·Zona de wltvr. efet/· ~18 ·Mata tfevast. tia zona 
L.L...!,J l(as.Completodes~parec, ~ fO,compastosarlif/áais, 
d9s !tmites tias assoCtaçoesl!orts· culturas tfealPotlào cere· 
t1casnat.comomatoecampo(Kvl- ais t "' · 
turlantfsc/Jaft) , e c. 

~20· Mato sewntf predom. -1? ·Matos secvntf.J:1os tito. 
U'..O.A.él com st1mamba1a1s na ZO/Jif vastados (Jil r"91ao pluv. 
de Araucárias. Reg1ao prti!Clpal de trop, do interior; sv6sb{por ca­
Cf?/Of//Za~ão, rom terras vsatfas perto- fe sais, pastos e demal.f cvlturas 
d1c.(S1sl. de roç.u. Pouca rot,:u.ic decvlt) 
~19· Zona tfem<>fo plu11ial ~ 16 · MilfOJ secundáno.s 
l::::::::j sub-trop1ea/ devélstao'o, ~ predominHntes na zona 
intermeao't1 de terra cultivada. /itoráneil com cvltvrattk 

6anana.s, cant1via1S; etc. 

é - Ré61ÕéS 
DOS CAMPlJS 

MAPA FITOGEOGRÃFICO 
DO 

ESTADO DO PARANI< 

C-Rt6/ÕéS 

Organizado e cons~ruido 
segundo levantamentos 
e pesquisas próprias por 

REINHARD MAACK 
Conhecimentos da distri­
buição das zonas fitogeo· 
gráficas em Abril de 1948 

ESCALA 1:2000000 

FORMAÇÕES FLORÍSTICAS: 
1-4 = REGIÃO MARÍrJMA 
5-21 =REGIÃO FLORISTICASUl.­
BRASILEJRA tM GERAL /NCLlJIN­
f)O A ARAUCARllA~NDtA' 

(EDIÇÃO PROVISÓRIA) 

B-Ré61ÕES 
PANTANOSAS 
~6 · Váruas(camposde 
~ inundação)dosgran­

desrios. 

~3· Restinga s_ub-xero'ftta e 
~ flora /la/o'flfa com predo­

minânCta de palmiceas (f 11terpe 
Attalea, coc01 etr. CQ/11 e,Pífths e li111r1s. 

~ 5 ·f!ântano!.. e campostle llIIlIIIll2· Manguesa/ (Laguncu!ar1a 
~ m,undaçao do r10 fart(I· Rh(zopbora e A_v1ce11nta} 

na compredommanaa Rico em ep/htas 
de gram/neas e tar;uaruçu. · · 

E:::j4 ·Pânfanosóoliforal [:/)J1f~~;~:~;:t%:::::;:.:. 
m111eas, etc.) 



TRANSCRICOES 1439 

As matas virgens devastadas dão à paisagem uma nova fisionomia e assim 
estas regiões se acham egpecialmente evidenciadas no mapa fitogeográfieo, quer 
se trate de matas secundárias e terras aproveitadas dos pinhais ou da mata 
pluvial tropical ou subtropical, com seus núcleos de colonização mais antigos 
ou mais recentes. 

* * * 
Em comparação com os mapas anteriores, que apresentam os campos com 

sua extensão total, nota-se uma modificação no sentido de que atualmente se 
distinguem planícies de gramíneas = estepes de gramínea (campo limpo) das 
estepes de arbustos (campo cerrado). Os campos do Paraná anteriormente eram 
considerados por mim, como também por R. Wettstein, C. Lindmann, A. J. de 
Sampaio (30), F. K. Rawitscher (27 e 28) entre outros, como savana. O têrmo 
"savana", como campo graminoso limpo ou com esparsos arbustos e árvores, 
de modo geral, é limitado aos trópicos quentes e periodicamente secos. Os 
campos <lo Paraná estendem-se, porém, tanto em altitudes como em latitudes 
até as zonas de clima fresco-temperado, onde anualmente podem ocorrer gea­
das. Por outro lado, os campos com a mesma fisionomia encontram-se em zo­
nas tão quentes onde são cultivadas bananas e outras frutas meridionais. Pai­
sagens de extensas planícies graminosas, com o memo aspecto dos campos lim­
pos com suas matas de nascentes (capões) e matas de vales e. Troll descreveu 
de Natal Africa do Sul (39, pp. 292/295) , denominando-as de "savanas". Paul 
Vageler (Mkatta-Ebene, 1910 e 44, pp. 89/91) segue na sua definição às expla­
nações de A. Engler e distingue savana e estepe, confonne a dominância das 
precipitações ou da evaporação sem considerar que o limite de sêca está situado 
nos trópicos ou nas zonas temperadas. Segundo êle, a savana corresponde a 
regiões mais úmidas e a estepe a zonas climáticas mais sêcas. Apesar de abun­
dantes precipitações, a permeabilidade muito elevada dos solos nas savanas age 
de tal maneira que na formação da vegetação são observados resultados seme­
lhantes às zonas climáticas com período sêco anual. Muitos botânicos, entre 
outros Milbraed, querem limitar o têrmo "estepe" exclusivamente às regiões 
graminosas das zonas temperadas. F. J aeger (1945, 9) , que se ocupou dum es­
tudo especial referente à classificação e denominação da faixa graminosa tropical, 
propõe os têrmos de savana úmida e savana sêca que, segundo sua opinião, 
aplicar-se-iam exclusivamente aos trópicos. Seguindo-se estas denominações, os 
campos do Paraná, pelo seu aspecto fisionômico e sua curva de precipitações, 
corresponderiam à savana úmida. Pelas curvas de temperatura, os campos 
sulinos mais elevados seriam classificados como estepes e os mais ao norte 
como savanas. 

A forma da vegetação dos campos do Paraná, segundo o acima exposto, está 
em contradição com os fatôres climáticos. li:ste fato levou J. Setzer a interpre­
tar os campos como formação vegetal secundária que teria surgido pelas quei­
mas das matas efetuadas pelo homem (1946, 31, p. 174). M. Luís Fernando Gou­
veia Laboriau acha que os campos do Brasil meridional eram, anteriormente, 
cobertos por matas de araucária, como ressalta de uma comunicação de A. Au­
breville (1948, 1, p. 106) . Como prova para tal é citada a ocorrência de nós de 
pinho no solo do campo, até a profundidade de um metro. Como, entretanto, a 
araucária, como tipo especialmente desenvolvido, ocorre nas paisagens de campo 
do sul do Brasil em exemplares isolados ou agrupamentos ralos, os nós esporà­
dicamente encontrados não constituem prova de que a mata de araucária cobria 
antigamente por completo os campos atuais. Entretanto, observações geo­
lógicas e fitogeográficas, bem como fatos históricos, opõem-se à idéia de 
ver nos campos formações mais recentes do que nas matas. Em considera­
ção da falta completa de campos de gramíneas altas, típicas para as savanas 
tropicais, e em vista da existência de planícies sõmente de gramíneas baixas 
(Niedergras-Fluren) classifico agora os campos limpos do Paraná como estepe. 
Pelo fato de possuírem os campos cerrados do Paraná também apenas vegetação 
de gramíneas baixas, deveriam ser denominados conseqüentemente "estepes 
arbustivas" com "zonas de matos ralos" caracterizadas pelas árvores e arbustos 
de troncos retorcidos. Enquanto Leo Waibel ( 49 e 50) igualmente denomina os 
campos limpos como estepe, mantém para os campos cerrados o têrmo de savana 
com restrições, denominando-os broad-leaf scrub ou off enes Gehoelz ou "mata 
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aberta" respectivamente. Por conseguinte, encontra-se no planalto central do 
Brasil uma vegetação de savana com mata aberta ou arbustos que. corresponde 
à zona climática periodicamente sêca da região, entretanto, com igual aspecto 
fisionômico e a mesma composição floristica dos campos cerrados do estado do 
Paraná. Os campos cerrados do Paraná são esparsamente distribuídos, esten­
dendo-se sôbre áreas bastante limitadas. Mas, contràriamente ao clima periõ­
dicamente sêco de Goiás, os campos cerrados do Paraná estão situados num cli­
ma pluvial sempre úmldo. Os dados climatológicos, referentes aos campos de 
Curitiba e Lapa, revelam precipitações anuais de 1350 mm, e para os Campos 
Gerais, campos de Castro e campos cerrados, entre o rio das Cinzas e Jaguariai­
va, 1450 mm. A relação entre as chuvas dos semestres estival e hibernal, nos 
campos do Paraná, é de 4:3 (815,2 mm no semestre estival e 595,3 mm no hiber­
nal) . Nos campos de Palmas, Guarapuava e em Campo Mourão registam-se 
chuvas até 1900 mm, distribuidas sôbre todos os meses do ano. Apesar. da não 
existência de um periodo sêco, a paisagem de estepe, caracterizada como sem­
pre úmida, exibe vegetação sub-xerofitica. 

'Se F. Jaeger (1945, 9) diz, com referência à Africa: "Onde as precipitações 
anuais ultrapassam 1500 a 1600 mm e não ocorrem mais do que dois meses secos, 
i. é, nos quais caem menos de 30 mm ou, no máximo, 50 mm de chuva, a terra 
é recoberta por mata pluvial tropical'', o mesmo se aplica ao Paraná. Mas exa­
tamente as regiões da mata pluvial do norte do Paraná periodicamente registam 
1 a 2 meses secos, como ressalta das tabelas climatológicas. Na região dos cam­
pos, pelo contrário, meses secos não são pronunciados diretamente, mas apenas 
idicados pelas precipitações de 60-80 mm. A curva de precipltaçôés desenvolve-

. se muito mais regularmente na região dos campos, tendo os campos de Palmas 
o seu máximo durante os meses hibernais (vide diagrama, fig. 7), de modo 
que não se pode falar de um periodo sêco. Nos campos de Palmas, . todos os 
meses são úmidos. Dê.,te modo chega-se à conclusão de que a divisão climática 
do estado do Paraná não concorda com a fisionômica e que o campo, particular­
mente o campo cerrado, aparece· como formação vegetal estranha com relação 
às condicões climáticas paranaenses. Pesquisas geológicas revelaram na paisa­
gem de estepes, atualmente sempre .úmidas, incrustações limoníticas antigas, 
procedentes de soluções ascendentes (formação de canga, nódulos de llmonlta e 
laterização), assim como fanglomerados por baixo de conglomerados e solos 
recentes (vide figs. 23 a 26). Tais formações requerem um período sêco anual 
regular e elevada evaporação na superficie do solo pela insolação. Tudo isto 
indica a acão de uma zona climática mais antiga, com um período sêco anual 
que anteriormente também existia no Paraná. Um tal período anterior climá­
tico semi-árido ou semi-úmido é documentado no Paraná particularmente pela 
presen~a dos campos cerrados. t:ste fR-to é reforcado pelas vari!'!"í'\ec:; 11tu-:.is 
na esfera de ação na zona climática 5 cwa mais ao norte que, periodicamente, 
avanca sôbre a mata pluvial do norte do Paraná, indicando desta maneira a oos­
slbilidade da sua extensão muito mais para o sul, em tempos idos. As incrusta­
ções antigas do solo são plenamente eoncordantes com esta concepção. conside­
rando ainda outras observações geológicas, concluo que numa época, ainda 
não determinada do quaternário antigo, o Paraná estava sujeito a um clima semi­
árido. Com isto chego ao resultado, já anteriormente publicado (1931, 18 e 1946, 
20) , de que os campos do Paraná representam relictos dum clima semi-árido do 
quaternário antigo, o qual, com o término da glaciacão quaternária, ou já iniciada 
no último interglacial, foi substituído periôdicamente por uma época pluvial. Em 
virtude do aumento das precipitações e da sua distribuição sôbre todos os meses 
do ano, as matas avançaram dos vales e das encostas das escarpas contra os cam­
pos para ocupá-los paulatinamente. Apenas em tempo histórico, o homem criou 
novas condições pela queima do campo que ,Inverteram os fenômenos naturais. 
Atualmente, o campo progride em direção à mata, mas as sucessões secundárias 
são o carrasca!, campos sujos ou samambaiais (vide fig. 62) que tomam o lugar 
da mata derrubada, mas não aparecem nem campos limpos, nem campos cerra­
dos. Uma área de gramíneas, destinada ao pasto só pode ser obtida artificial­
mente e requer uso e trato. Sem trato também o pasto artificial cede lugar ao 
carrasca!, capoeira ou samambaial. Com efeito, eu considero os campos como for­
mação vegetativa climática primária, mais antiga e as matas do Paraná como 
as formações secundárias mais recentes. Esta idade relativa entre campo e 
mata também é demonstrada pela vegetação arbórea dos campos cerrados com 



TRANSCRICOES 1441 

suas formas de troncos e fôlhas (lobeiro = Solanum sp., lixeira = Curatella 
americana, faveira, pau terra = Qualea sp., barbatimão = Stryphriodendron 
barbatimao, pau santo = Kielmeyera cortacea, entre outros) como relictos de 
uma vegetação clímax. Com isto também concordam as formas transitórias de 
crescimento das araucárias que, em muitas regiões das matas, ocorrem com seu 
"tipo campo" e, igualmente, agrupamentos de buriti (Maurttia sp.) em vales 
rasos ou pantanosos no seio da mata de araucária do 3.0 planalto do Paraná 
(vide fig. 52) . Que os campos do Paraná representam uma extensa formação 
vegetal antiga, originada climàticamente, que cobria freqüentemente as paisa­
gens, independentemente dos tipos de rochas e solos, ressalta pelo fato de as 
áreas dos campos limpos e campos cerrados atualmente existentes, serem encon­
tradas sôbre os solos de decomposição dos granitos do complexo cristalino do 
primeiro planalto, nos solos de arenitos e folhelhos devonianos, sôbre os depó­
sitos carboníferos glaciais do segundo planalto e sôbre a terra roxa do lençol 
de trapp no terceiro planalto. 

F. K. Rawitscher (1944, 28) e Mário G. Ferri (1944, 3) são de opinião de 
que a formação vegetal dos campos cerrados representa uma vegetação sub­
clímax que se teria originado pela adaptação às queimas regulares efetuadas 
pelo homem•. Em oposição, Leo Waibel (1948, 49, p. 594 e 50, p. 361) concede 
à ação da queima, no tocante ao desenvolvimento das formas vegetais nos cam­
pos cerrados, apenas uma ação secundária. Pelas suas observações, Waibel che­
ga à conclusão de que a vegetação dos campos cerrados representa uma forma­
ção clímax natural e não uma vegetação de mata degenerada, graças à influên­
cia do homem. Que os vastos campos do Brasil não podem ter tido origem por 
influência humana, ressalta o fato de que nenhum perfil pedológico dos campos 
limpos permite reconhecer o solo tipico da mata, com restos de raízes e colora­
ção húmica. Os perfis dos solos (vide fig, 22) provam o contrário. Solos anti­
gos laterizados e lateritos no Paraná, como fase final de um longo processo 
evolutivo, foram formados numa paisagem de estepes ou savanas per)ôdicamente 
sêcas e não sob mata sempre úrnida com ácido húmico que dissolve o óxido 
de ferro. A fase clímax dos solos correspondia a uma vegetação clímax na forma 

• Durante a estada do Prof. Dr. F. K. Rawitscher em Curitiba, no dia 30 de agôsto de 
1949, foram postos à minha disposição O..'l trêe seguintes trabalhos sôbre 88 pesquis88 nos cam­
pos cerrados de Em88; 

a) The water of the vegetation of t.he "campos cerrados" in Southern Brazll. (Joumal o/ 
Ecology, vol. 36, n. 0 2. 1948, pp. 237-268). 

b) Die Erschoepfung troplscher Boeden infolge der Entwaldung. (Acta Tr0211ca, vol. 3,n. 0 3, 
1946, Base!, pp. 211-241). 

c) El balance de agua de la vegetadón de los campos cerrados del Br88il meridional y su 
slgnlf!cado para la ecologia de la reglón. (Oienoia e Inv68ttgación, marco I, abril n. 
1949, t. 5, pp. 107-116 e 140-147}. 

Neste local não podem mais ser referidas as observações valiosas e Interessantes publicadas 
naqueles trabalhos. Seja dito apenas qu•~ nos três trabalhos o aspecto fisionômico dos campos 
cerrados é dito como conseqüência da atuação humana, através de queim88 regulares. Rawitscber 
designa o aspecto evolucional dos campos cerrados fire-clima:c, recomendando, em sentido geral, 
a denominação "pseudo-cllmax" (c. p. 144). A destruição das matas primitivas do cerrado é 
interpretada por Rawitscher pela ação da população ind!gena (a, 1948, pp. 243-244). 

A êste respeito deve-se fazer notar que o aspecto f!togeográf!co total e a extensão dos campos 
cerrados, desde o Brasil central até o Brasll meridional, não podem ser explicados por modifica-: 
ções locais, motivadas pelas queimas. Contra esta concepi;ão já atesta o fato do apareciménto do 
mesmo aspecto fitogeográflco dos campos cerrados, quer seja nas regiões periõdicamente sêcaa 
no Inverno, do Planalto Central do Brasil e do estado de São Paulo, quer seja nas zonas sempre 
úmidas com chuvas hibernais, no 2. 0 e 3:' planalto do Paraná, desenvolvendo-se sôbre formações 
geológicas completamente diferentes. No Paraná, porém, há disparidade entre o aspecto fisionô­
mico dos campos cerrados (como també::n dos campos limpos) e os fatôres climáticos atuais. 
Aqui os campos cerrados se apresentam como restos de um per!odo climático anterior, também 
periõdicamente sêco. Isto ressalta do grau de evolução dos solos até uma fase cllmax, represen· 
tada por lateritos, limos lateritlcos e Incrustações antig88 de solo. A esta longa evolução dos 
solos até uma fase final (laterlto) correspondia o desenvolvimento da vegetação até a adaptação 
harmônica ao clima e solo como mato de água subterrânea (GrunàWC18Ber-Gehoels). Trata-se, por 
conseguinte, de uma vegetação cljmax sem intervenção humana, expressada pelas formas singu­
lares de desenvolvimento dos troncos e fôlhas, tanto como pelos tipos das ra!zes que para apro­
veitamento de águas subterrll.ne88 penetr.am até grandes profundidades. :l:stes fenômenos obser­
vam-se nos campos cerrados das zonas perlõdlcamente sêcas no inverno e também nas regiões 
sempre úmidas do Paraná onde a vegetação dos campos cerrados, em vista dos fatôres climáticos 
atuais, aparece como formação estranha. As quelm88 podem modificar somente o grau do desen­
volvimento d88 plantas, m88 não originar. em época histórica, 88 formas das diferentes espécies 
e a 88sociação florlstica tlp!ca dos campos cerrados. Por conseguinte,· representam os campos no 
Paraná rel!ctos de um perlodo cllmático mais antigo, como no presente trabalho prévio fica 
ligeiramente esboçado. 
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de estepe graminosa e arbustiva sob um clima periôdicamente sêco. Apenas re­
centemente, pela extensão de matas mS:is recentes dum clima chuvoso sempre 
úmido, os solos estão sujeitos a uma transformação no sentido de atingir uma 
nova fase clímax harmonizante com clima e vegetação. :t!:ste processo natural, 
apenas na idade histórica, pela intervenção do homem e suas necessidades eco­
nômJcas, sofreu uma modificação que se caracteriza, principalmente, pela pertur­
bação da circulação da água, pelo esgotamento e pela erosão do solo. Uma vez 
que o homem deixou seus primeiros vestígios de ação apenas no quaternário 
antigo, os indicios das matas, por êles destruidas, deveriam ser verificáveis em 
algum ponto da imensa extensão dos campos. As conseqüências das derrubadas, 
desde o aparecimento dos europeus na América do Sul, em tôdas as partes po,­
dem ser provadas. Os campos foram encontrados pelos primeiros europeus já 
com seu atual·aspecto. Aliás, os campas de Guarapuava foram descobertos ape­
nas no ano de 1770 .. A pequena população indígena da América do Sul, em con­
traste com a da Africa, regionalmente densa, não estava em condições de reali­
zar obra de destruição das matas virgens de tal importância, com suas ferra­
mentas primitivas, como requer a extensão atual dos campos. Para uma ação. 
de tal maneira, apenas o homem civilizado era capaz, com os meios técnicos 
da cultura ocidental. Ainda atualmente se observa nos campos sempre 
quando as queimas não são regulares, que os capões alastram-se paulatina­
mente. Igualmente pOde-se verificar que os capões progridem com suas arau­
cárias, apesar das queimas, contra os campos cerrados, como antigamente con­
tra os campos limpos (vide fig. 61) . 

RESUMO 

1) No clima pluvial sempre úmido do estado do Paraná são encontrados, 
como formações de vegetação, ao lado das matas, campos limpos (estepes gra­
minosas) e "campos cerrados (estepes arbustivas) que correspondem a um clima 
periôdicamente sêco. Por êste motivo, a divisão climática do estado do Paraná 
não corresponde à fisionômica, relativamente à distribuição das formações 
vegetais. 

2) Incrustações limoniticas de canga e lateritos, sob os solos dos campos e 
matas, igualmente não correspondem aos fatôres climáticos atuais, mas indi­
cam um clima antigo, periodicamente sêco. O clima hibernal sêco das savanas 
do Brasil central atualmente avança periodicamente até sôbre a região da 
mata pluvial tropical-subtropical do norte do Paraná. :..'~la consideração dêstes 
fenômenos e. do fato de que os campos cerrados e campos limpos são distribuídos 
sôbre as diversas formações geológicas do Paraná, êstes campos se apresentam 
como relictos de um período climático antigo. 

3) A estas formas de relicto correspondem vegetação-clímax dos campos 
e a ocorrência de ilhas da palmeira Mauritia na mata de araucária do terceiro 
planalto. Apenas pela modificação do clima, em virtude do início duma época 
pluvial depois do fim da glaciação quaternária, as matas iniciaram o seu desen­
volvimento, progredindo, a partir dos vales fluviais e das encostas, em direção ao 
campo para substitui-lo gradativamente. Com efeito, o campo é a formação 
yegetal climática primária e a mata a formação mais recente. 

4) Apenas em tempo histórico, o homem impediu o avanço da mata, pelas 
derrubadas e queimas regulares, tendo invertido os processos naturais. Entre­
tanto, o lugar da mata não é ocupado por campo limpo ou campo cerrado, mas 
sim por capoeira, campo sujo e samambaia!. 

5) A destruição da mata no Paraná tomou tal vulto que medidas urgentes 
são necessárias para salvar e conservar as matas ainda existentes. Em caso con­
trário, desaparecem também as últimas reservas de madeira de lei destinadas a 
servir ainda durante muito tempo ao homem. Pela perturbação 'da circulação 
da água de uma paisagem, pela erosão, pelo dessecamento e incrustamento do 
solo, são criadas condições que impedem o melhoramento dos solos, provocam 
catástrofes naturais e diminuem a produção agrária. . 

6) Pressupondo-se um reflorestamento considerável e a conservação de 
grandes reservas florestais, os fatôres climáticos no Paraná são favoráveis aos 
esforços do homem no sentido de melhorar o solo por tratamento especial. Pela 
manutenção dos atuais métodos agrários e econômicos na exploração da terra 
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e das matas, existe o perigo de uma transformação em estepe de grandes regiões 
do Brasil meridional, pelo que é posta em jôgo a alimentação de uma população 
crescente, do seu próprio espaço vital. 

V-ANEXO 

Análise de solos de campos e matas do estado do Paraná 
executadas por Carlos Bodziak Jr., da Secção de Solos do Instituto de Biologia 

e Pesquisas Tecnológicas em Curitiba 

Para melhor esclarecimento, anexo uma série de análises referentes aos solos 
tratados no presente trabalho, a fim de comparar a grande acidez e fertilidade 
das zonas de campos e matas do estado do Paraná com as condições de outras 
regiões. 

Os valores revelam, para a maior parte das terras paranaenses, acentuada 
acidez e pobreza em elementos nutritivos, principalmente em potássio, fósforo 
e cálcio. 

PERFIL 6 

3.0 planalto 

Localidade: Caminho da fazenda Capão Redondo até as Aguas Estacadas. 
Municipio: Guarapuava. 
Observações: Terra de mata, mata de araucária. 
Formação geológica: Derrame dH trapp, triássico-jurássico. 

Horizonte 

Análise mecânica ( % em pêso) 
Areia .......................................... . 
Limo ........................................... . 
Argila .......................................... . 

Valores físicos 
Pêso especifico real ............................ . 
Pêso especifico aparente ...................... . 
Porosidade natural ............................ . 
Porosidade mínima ............................ . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equivalente .......................... . 
Agua. capilar máxima ......................... . 
Ascensão capilar final mm .................... . 

lndice de côr de Ostwald 
Solo sêco ..................................... . 
Solo úmido .................................... . 

VALORES QUíMICOS 

Horizonte 

pH em H.O .................................... . 
pH em KCl .................................... . 
Nitrogênio total ............................... . 
Carbono total ................................. . 
Matéria orgânica .............................. . 
Relação C/N ................................... . 

A 

3,3 
77,6 
19,1 

2,59 
0,94 

63,53 
30,38 
13,55 
25,99 
50,81 

282 

ne 4 
pe 5 

A 

6,8 
6,5 
0,26 
3,51 
6,04 

13,37 

B 

4,7 
68,9 
26,4 

2,80 
1,00 

64,37 
41,91 
13,76 
26,11 
45,00 

873 

pe 4 
ne 4 

B 

5,4 
4,6 
0,11 
1,06 
1,82 
9,23 
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Teores trocável.$ < eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO.) ...........•...•..••.....••..•.••• 
Potássio (K+) .....••.••.••...•••••••••••••••••• 
Cálcio (Ca++) ..........................•......•. 
Magnésio (Mg+•) ............... : .......... , .. . 
Manganês <Mn++) ............•.................• 
Hidrogênio (H+) .............................. . 
Alumínio (AI+++) •••••••••••••••••••••••••••••••• 
Soma das bases (8) .......................... . 
Soma dos acidóides (T-8) ............. "" ..... . 
Capacidade, total de adsorção (T) ............. . 
índice de saturação (V) •.....•...•....•••••..•• 

Complexo coloidal (% em pêso) 
Si02 ............................................ . 
AI.Os • ..... • ... • .... • ... •. •. • .. •. • • • .. •. • • • • • • • • 
Fe.Oa ........................................••• 

Relação molecular 
SiOu' Al.Oa ..................................•••.• 
SiOalR.os ...................•.....•...........•• 

PERFIL 8 

3.º planalto 

Localidade: Capão Redondo - Lagoa 8êca. 
Município: Guarapua.va. 
Observações: Terra de campo limpo. 

0,79 
0,07 

19,28 
4,52 
2,39 

13,68 
0,0 

26,26 
13,68 
39,94 
65,75 

15,92 
17,60 
28,96 

1,54 
0,68 

Formação geológica: Derrame de trapp, trlássico-jurá.sslco. 

Horizonte A 

Análi$e mecânica (% em pêso) 
Areia ........ ' .................................. . 3,5 
Limo ........................................... . 69,7 
Argila ......................•.............•....• 26,8 

V alares fi$tcos 
Pêso especifico real ...........................• 2,52 
Pêso egpecifico aparente ....................... . 0,85 
Porosidade natural ............................ . 66,07 
Porosidade mínima ............................ . 34.89 
Higroscopicidade ............................... . 12,03 
Umidade equivalente ........................... . 
Agua capilar máxima ..........................• 

30,15 
52,86 

Ascensão capilar final mm ..................... . 456 

indice de côr de O&twald 
Solo sêco ....................................... . pi 5 
Solo úmido ...................................•. pi 4 

VALORES QU1MICOS 

Horizonte A 

pH em H.O •.....................•............• 4,7 
pH em KCI ............................ : ....... . 
Nitrogênio total ................................ . 
Carbono total· .............................•....• 
Matéria orgânica ............................... . 
Relação C/N ....................•..•..........•. 

4,6 
0,26 
3,86 
6,63 

14,78 

0,56 
0,05 
0,57 
1,05 
0,55 

16.93 
2.52 
2,22 

19,45 
21,67 
10,24 

18,18 
21,44 
30,13 

1,44 
0,70 

B 

4,3 
74,9 
20,8 

2,63 
0,93 

64,46 
39.87 
12,56 
28,37 
43,38 

647 

ne 5 
ni 5 

B 

5,1 
5,0 
0,13 
1,96 
3,37 

14,49 
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Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO.) ................................. . 
Potássio (K+) ••••••••••••••••••••••••••••••.•••• 
Cálcio <ca•+) .................................. . 
Magnésio (Mg++) ............................... . 
Manganês <Mn••) .............................. . 
Hidrogênio <H+> .............................. . 
Alumínio (A}+++) •••••••••••••••••••••••••••••••• 
Soma das bases (8) ••....•.•••....•.........•.• 
Soma dos acidóides (T-S) ............••..••.... 
Capacidade total de adsorção (T) •..••••......• 
índice de saturac;ão (V) •..•...••.•.........•.•• 

Complexo coloidal (% em pêso) . 
SiO •............................................ 
AI.Oa ............................ ··. · · · · · · · · · · · · · 
Fe.o •........................................... 

Relação molecular 
SiO.!Al20a ................................. · · · · · • 
SiO,JR.Oa ...................................... . 

PERFIL 9 

0,64 
0,13 
0,42 
0,74 
0,15 

25,49 
6,14 
1,44 

31,63 
33,07 

4,35 

11,88 
27,43 
18,63 

0,74 
0,52 

Escarpa para o 3.0 planalto (Serra da Boa Esperança) 

Localidade: km 227,5 estrada Guarapuava-Curitiba 
Municipio: Prudentópolls. 
Observações: mata de araucária. 
Formação geológica: triássico-jurássico. 

Horizonte 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia .......................................... . 
Limo ........................................... . 
Argila ......................................... . 

Valores físicos 
Pêso especifico real ............................ . 
Pêso especifico aparente ....................... . 
Porosidade natural ............................. . 
Porosidade mínima ............................ . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equivalente ........................... . 
Agua capilar máxima ........................... . 
Ascensão capilar final mm ..................... . 

lndice de côr de ostwald 
Solo sêco .....................................• 
Solo úmido .................................... . 

VALORES QU:tMICOS 

Horizonte 

pH em H.O .................................... . 
pH em KCl .................................... . 
Nitrogênio total ................................ . 
Carbono total ................................. . 
Matéria orgânica .............................. . 
Relação C/N .................................. . 

A 

66,8 
28,6 
4,6 

2,52 
1,02 

60,48 
36.53 
5,10 

10,46 
38,28 

263 

pi 3 
pi 5 

A 

5,7 
4,7 
0,12 
1,53 
2,63 

12,23 

1445 

0,52 
0,04 
0,46 
0,56 
0,10 

18,09 
2,94 
1,16 

21,03 
22,19 
5,23 

12,21 
28,53 
19,33 

0,73 
0,51 

B 

62,9 
26,9 
10,2 

2,66 
1,26 

52,60 
26.70 
4,40 
8,66 

24,64 
423 

ne 4 
ng 4 

B 

5,1 
4,5 
0,11 
0,85 
1,46 
7,74 
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Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO,) ................................. . 
Potássio (K+) ................................. . 
Cálcio <Ca++) .................................. . 
Magnésio (Mg++) .............................. . 
Manganês (Mn++) ............................. . 
Hidrogênio (H+) ............................... . 
Alumínio (Af+++) •••••••••••••••••••••••••••••••• 
Soma das bases (8) •...•...•.•..•.......•....•. 
Soma dos acidóides (T-8) ..................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ............. . 
:tndice de saturação fV) ....................... . 

Complexo coloidal (% em pêso) 
SiO, ....................... : ................... . 
Al.Oa ........................................... . 
Fe.O ••.......................................... 

Relação molecular 
810.!Al.O •...................................... 
SiO.!R.O •....................................... 

PERFIL 20 

1.0 planalto 

Localidade: km 124,2 estrada do cerne 
Município: Castro 
Observações: terra de campa limpo sôbre granito•pórfiro. 
Formação geológica: algonquiano. 

' . 
Horizonte 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia .......................................... . 
Limo .......................................... . 
Argila ......................................... . 

Valores físicos 
Pêso específico real ........................... . 
Pêso especifico aparente ....................... . 
Porosidade natural ............................ . 
Porosidade mínima ............................. . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equivalente ........................... . 
Agua capilar máxima ......................... . 
Ascensão capilar final mm .................... . 

fndtce de côr de Ostwald 
Solo sêco ...................................... . 
Solo úmido .................................... . 

VALORES QUíMICOS 

Hortzon.te 

pH em H.O ................................... . 
pH em KCI ................................... . 
Nitrogênio total ............................... . 
Carbono total ................................. . 
Matéria orgânica .............................. . 
Relação C/N .................................. . 

1,47 
0,04 
3,55 
2,04 
0,88 
9,03 
0,61 
6,51 
9,64 

16,15 
40,31 

3,92 
8,62 
3,90 

0,77 
0,63 

A 

15,2 
63,0 
21,8 

2,32 
1,03 

55,39 
39,17 
10,81 
18,89 
41,48 

503 

pi 3 
ne 3 

A 

4,7 
4,3 
0,24 
2,95 
5,07 

12,43 

1,29 
0,04 
1,10 
1,04 
0,33 
5,67 
1,88 
2,51 
7,55 

10,06 
24,95 

5,01 
10,78 
5,29 

0,79 
0,62 

B 

15,l 
62,9 
22,0 

2,40 
0,97 

59,54 
36,93 
13,89 
25,10 
42,77 

596 

le 3 
pe 3 

B 

4,'1 
4,6 
O,o'l 
1,92 
3,29 

26,83 



TRANSCRICõES 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO,) ................................. . 
Potássio (K•) ................................. . 
Cálcio (Ca++) .................................. . 
Magnésio (Mgtt) .............••...••.....•.....• 
Manganês (Mn++) .............................. . 
Hidrogênio (li+) •............................... 
Aluminio (AI•++) ............................... . 
Soma das bases (8) ........................... . 
Soma dos acidóides (T-S) ..................... . 
Capacidade total de adsorção (T) .............. . 
índice de saturação CV) ....................... . 

Complexo coloidal ( % em pêso) 
810 •............................................ 
AI.Os ........................................... . 
Fe.Oa .......................................... . 

Relação molecular 
SiO./R.Os ...................................... . 
810.JR.O, ...................................... . 

Localidade: km 160,5. 
Município: Pirai do S.ul. 
Observações: mata de araucária. 

PERFIL 21 

1.0 planalto 

Formação geológica: ordovinciano (quartzo-pórfiros) . 

Horizonte 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia ........................................ · · · 
Limo ........................................... . 
Argila ......................................... . 

Valores físicos 
Pêso especifico real ............................ . 
Pêso específico aparente ....................... . 
Porosidade natural ............................. . 
Porosidade mínima ............................ . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equivalente ........................... . 
Agua capilar máxima ......................... . 
Ascensão capilar final mm ..................... . 

fndice de côr de Ostwald 
Solo sêco ...................................... . 
Solo úmido .................................... . 

VALORES QUíMICOS 

Horizonte 

pH em H.0 .................................... . 
pH em KCl .................................... . 
Nitrogênio total ................................ . 
Carbono total ................................. . 
Matéria orgânica .............................. . 
Relação C/N .................................. . 

0,29 
0,14 
0,32 
0,48 
0,15 . 

22,20 
5,72 
1,09 

27,92 
29,01 

3,76 

8,17 
25,54 
10,43 

0,54 
0,45 

A 

13,1 
63,4 
23,5 

2,33 
122 

47:65 
31,26 

8,27 
28,25 
56,55 

263 

pi 2 
ng 2 

A 

4,7 
4,3 
0,29 
2,25 
3,88 
7,73 

1447 

0,34 
0,07 
0,14 
0,42 
0,14 

•17,62 
2,45 
0,77 

20,07 
20,84 

3,69 

9,35 
27,57 
11,49 

0,58 
0,48 

B 

12,7 
66,9 
20,4 

2,49 
1,32 

47,16 
28,24 
10,98 
24,34 
37,91 

514 

pl 3 
Ig 3 

B 

4,6 
4,2 
0,20 
1,40 
2,42 
6,88 



1448 BOLETIM GEOGRAFICO 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO,) ..........•.....................•. 
Potássio (K•) ................................. . 
Cálcio (Ca••) ..................................• 
Magnésio (Mg+•) .............................. . 
Manganês (Mn++) ............................. . 
Hidrogênio (H•) ............................... . 
Alumínio (Af•++) •.•••..•..••••••.••••.•••••••••• 
Soma das bases (S) ........................... . 
Soma dos acidóides (T-S) ..................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ............. . 
índice de saturação (T) ....................... . 

CompTexo coloidal ( % em pêso) 
SiO •............................................ 
Al.Oa ........................................... . 
Fe.Oa .......................................... . 

Relação molecular 
SiO.JAl.Oa ..................................... . 
SiO./ AI.Os ................................. · · · · · 

PERFIL 22 

2.0 planalto 

Localidade: Estrada Joaquim Murtinho-Jaguariaiva. 
Município: Pirai do Sul. 
Observações: campo cerrado. 
Formação geológica: devoniano (arenito das Furnas) 

Horizonte 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia .......... " ...............................• 
Limo .......................................... . 
Argila .......................................... . 

Valores físicos 
Pêso especifico real ...........................• 
Pêso especifico aparente .......................• 
Porosidade natural ............................• 
Porosidade mínima ............................ . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equiva·ente ........................... . 
Agua capilar máxima ......................... . 
Ascensão capilar final mm ................... . 

lndice de c6r de Ostwqlcl 
Solo sêco ..................................... . 
Solo úmido .....................................• 

VALORES QUíMICOS 

Horizonte 

pH em H.O ..............................•.•••• 
pH em KCI .................................... . 
Nitrogênio total ............................... . 
Carbono total .................................• 
Matéria orgânica .............................. . 
Relação C/N .....................•............. 

0,67 0,14 
0,15 0,05 
1,14 0,20 
G;77 0,89 
0,33 0,30 

17,l;IJ 14,12 
5,78 5,95 
2,39 1,44 

22,94 20,07 
25,33 21,51 
9,44 6,69 

16,70 13,81 
13,54 15,01 
15,55 16,16 

2,10 1,56 
1,15 0,89 

Ai A, 

60,8 65,7 
32,7 26,4 
6,5 7,9 

2,49 2,52 
1,41 1,26 

43,20 49,89 
24,13 24,05 
3,58 5,41 
6,51 8,72 

22,61 27,67 
363 501 

lg 4 ng 3 
li 4 lg 4 

A B 

5,0 4,6 
4,3 4,3 
0,11 0,06 
1,01 0,57 
1,73 0.99 
9,S6 9,96 



TRANSCRICOES 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO.) ................................. . 
Potãssio <K•) ................................. . 
Cálcio (Ca++) .................................. . 
Magnésio (Mg++) .............................. . 
Manganês (Mn++) ............................. . 
Hidrogênio (H+) ............................... . 
Alumínio (Af•++) •.•••.•••.••••.•••...••••.•.•.•• 
Soma das bases (8) •..........•••.....•........ 
Soma dos acidóides (T-8) ..................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ....••••.••... 
índice de saturação (V) ....................... . 

Complexo coloidal ( % em pêso) 
SiO •............................................ 
AlaOs ........................................... . 
Fe.o •........................................... 

Relação molecular 
810./ AI.Os ...................................... . 
810.JR.Oa ...................................... . 

PERFIL 23 

1.0 planalto - vale do rio Ribeira 

tr. 
0,07 
0,22 
0,46 
0,08 
'1,78 
2,54 
0,83 

10,32 
11,15 
7,44 

9,24 
7,73 
3,60 

2,03 
1,63 

Localidade: Rib. do Rocha - 4 km acima da desembocadura do rio Ribeira 
Município: Imbuia!. 
Observações: capoeira na vizinhança de mato. 

1449 

tr. 
0,07 
0,16 
0,41 
0,09 
'1,60 
1,54 
0,73 
9,14 
9,87 
7,40 

14,82 
10,94 
4,61 

2,40 
1,96 

Formação geológica: algonquiano (limite de calcário com filitos da série Açungul). 

Horizonte A B 

Análise mecânica ( % em pêso) 
Areia. .......................................... . 5,3 5,0 
Limo ........................................... . 56,6 62,8 
Argila .......................................... . 38,1 32,2 

Valores físicos 
Pêso especifico real ........................... . 2,55 2,58 
Pêso especifico aparente ....................... . 1,26 1,52 
Porosidade natural ............................ . 50,61 44,19 
Porosidade mínima ............................ . 26,27 23,10 
Higroscopicidade ............................... . 9,05 9,06 
Umidade equivalente ........................... . 26,46 22,03 
Agua capilar máxima .......................... . 36,55 38,02 
Ascensão capilar final mm ..................... . 253 293 

fndtce de côr de Ostwald 
Solo sêco ..................................... . 
Solo úmido ................................... . 

pi 4 pl 4 
pl 4 ng 4 

VALORES QUíMICOS 

Horizonte A B 

pH em H.O .................................... . 
pH em KCl ................................... . 
Nitrogênio total ............................... . 
Carbono total ................................. . 
Matéria orgânica ............................. . 
Relação C/N .................................. . 

7,5 '1,5 
6,9 '1,0 
0,17 0,32 
2,66 2,28 
4,57 2,92 

15,31 7,09 



1450 BOLETIM GEOGRÁFICO 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo <PO,) ................................. . 

.. Potássio (K•) ••..........•..................... 
Cálcio ( Ca ++) •.•.•.••••••••••••..•••••••••••••• 
Magnésio <Mg++) .............................. . 
Manganês (Mn++) ............................. . 
Hidrogênio (H+) .............................. . 
Alumínio (Af•++) •....•..•.•...•.....•.•..•.•.•.. 
Soma das bases (S) ........................... . 
Soma dos acidóides (T-S) .................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ............. . 
índice de saturação (V) ....................... . 

Complexo coloidal ( % em pêso) 
s10 •............................................ 
Al.Oa ........................................... . 
Fe.O •........................................... 

Relação molecular 
Si02/Al.Oa ...................................... . 
Si02/R.o •....................................... 

Localidade: Guarapuava. 
Município: Guarapuava. 

PERFIL 36 

3.0 planalto 

1,27 
0,82 

89,40 
14,73 
10,59 
4,80 

'0,41 
115,54 

5.21 
120,75 
95,68 

28,14 
14,49 
9,36 

3,30 
2,36 

Observações: terra de mata virgem de araucária. 
Formação geológica: triássico-jurásslco (derrame de trapp) 

HoriZonte A 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia ..................................... · · · · · · 1,6 
Limo .......................................... . 60,1 
Argila ................ : ......................... . 38,3 

Valores físicos 
Pêso especifico real ........................... . 2,36 
Pêso específico aparente ......................•• 0,89 
Porosidade natural ............................ . 62,38 
Porosidade mínima ........................... . 47,43 
Higroscopicidade ............................... . 13,49 
Umidade equivalente .......................... . 

•Agua capilar máxima .......................... . 
21,24 
51,33 

Ascensão capilar final mm ..................... . 394 

!nãice de côr de Ostwald 
Solo sêco ...................................... . ne 5 
Solo úmido ...................................... . ne 4 

VALORES QUíMICOS 

Horizonte A 

pH em H.O .................................... . 4,3 
pH em KCl .................................... . 
Nitrogênio total ............................... . 

4,2 
0,41 

Carbonato total ............................... . 2,64 
Matéria orgânica .............................. . 4,53 
Relação C/N .................................. . 6,40 

0,37 
0,69 

79,76 
33,73 
.3,63 
3,35 
0,23 

117,81 
3.58 

121,39 
97,05 

29,64 
10,89 
9,90 

4,63 
2,85 

B 

1,2 
67,4 
31,4 

2,69 
0,90 

66,51 
32,28 
15,86 
26,12 
50,26 

537 

ne 5 
ne 4 

B 

4,3 
4,1 
0,11 
1,32 
2,29 

12,46 



TR ANSCRICõES 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO.) ................................. . 
Potássio (K+) ................................. . 
Cálcio (Ca++) .................................. . 
Magnésio (Mg++) .............................. . 
Manganês (Mn++) ............................. . 
Hidrogênio (H•) ............................... . 
Alumínio (Al+++) ............................... . 
Soma das bases (S) ........................... . 
Soma dos acidóides (T-S) ..................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ............. . 
índice de saturação (V) ....................... . 

Complexo coloidal (% em pêso) 
Si02 ................................. · · · .... · · · · · 
Al20a ..................... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Fe.O •........................................... 

Relação molecular 
Si02/ Al.Oa ...................................... . 
SiO,/R.Oa ....................................... . 

PERFIL 60 

1.0 planalto 

Localidade: km 118,5 estrada do Cerne. 
Município: Castro. 
Observações: terra de mata de araucária. 

0,18 
0,13 
0,52 
0,72 
0,07 

16,65 
2,40 
1,44 

40,65 
42,09 
3,42 

22,17 
26,89 
22,68 

1,40 
0,89 

Formação geológica: algonquiano {granito da série Açungui). 

Horizonte A 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia ............................................ . 41,0 
Limo ............................................ . 41,2 
Argila ........................................... . 17,8 

Valores físicos 
Pêso específico real . . . . . . . . . . .................. . 2,41 
Pêso específico aparente ........................ . 1,17 
Porosidade natural ............................. . 51,33 
Porosidade mínima ............................. . 43,95 
Higroscopicidade ................................ . 3,05 
Umidade ~quival.e~te . . . . . . . . . . . . . . . . . . .......... . 
Agua capilar max1ma . . . . . . . . .................. . 

11,83 
42,21 

Ascensão capilar final mm ..................... . 320 

índice de côr de Ostwald 
Solo sêco ....................................... . ne 4 
Solo úmido ..................................... . ec 3 

VALORES QU:tMICOS 

Horizonte A 

pH em H20 .................................... . 4;4 
pH em KCI ......................... ····· ...... . 4,1 
Nitrogênio total ................................ . 0,18 
Carbono total ................................... . 2,17 
Matéria orgânica ................................ . 3,74 
Relação C/N .................................... . 11,80 

B, 

25,7 
47,0 
27,3 

2,52 
1,17 

53,55 
34,94 

6,42 
16,84 
37,52 

735 

ie 5 
ca 5 

B, 

4,9 
4,5 
0,06 
0,17 
0,30 
3,11 

1451 

0,06 
0,06 
0,42 
3,15 
0,16 

10,11 
10,25 
3,79 

20,36 
24,15 
15,69 

24,54 
23,70 
22,73 

1,76 
1,60 

B, 

.4,4 
66,4 
11,4 

2;51 
1,08 

56,81 
40,20 

4,49 
25,11 
47,74 
1026 

ic 6 
ca 6 

B, 

5,2 
4,8 
0,02 
0,04 
0,06 
1,43 



1462 1 BOLETIM GEOGRAFICO 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO.) .•..............................••• 
Potássio <K•) .•.................................. 
Cálcio (Ca••) ..................•................• 
Magnésio (Mg++) ............................... . 
Manganês (Mn++) ••••••••••••••••••.•••••••••••• 
Hidrogênio (H•) ................................ . 
Aluminio (AI++•) ................................ . 
Soma das bases (S) •............................ 
Soma dos acidóides (T-S) ...................... . 
Capacidade total de adsorção (T) .............. . 
tndice de saturação <V> ........................ . 

Complexo coloidal (% em pêso) 
SiO •.............................. ········· · ······ 
AI.o •............................... · · · · · · · · · · · · · · 
Fe.O •............................................. 

Relação molecular 
SiO./Al20s .....................................•... 
SiO..(R.Oa ........................................ . 

Localidade: Alto do Cabral 
Municipio: Curitiba. 
Observações: terra de campo. 

PERFIL 69 

1.0 planalto 

Formação geológica: quaternário antigo. 

Horizonte 

Análise mecltnica (% em pêso) 
Areia .......................................•••.•• 
Limo ............................................ . 
Argila ................................... ; ....... . 

Valores físicos 
Pêso especifico real ............................ . 
Pêso especifico aparente ........................ . 
Porosidade natural ........................... , .. . 
Porosidade minima ............................. . 
Higroscopicidade ................................ . 
Umidade equivalente ........................... . 
Agua capilar máxima .......................... . 
Ascensão ca:P~ar final mm ..................... . 

lndice de côr de Ostwald 4l' 
Solo sêco ....................................... . 
Solo úmido ..................................... . 

VALORE~ QUfMICOS 

Horizonte 

pH em H~ ...................................... . 
pH em KCl ..................................... . 
Nitrogênio total ................................. . 
Carbono total .................................. . 
Matéria orgânica ............................... . 
Relação C/N .................................... . 

0,23 
0,12 
0,26 
0,58 
0,07 

17,07 
6,59 
1,03 

23,66 
24,69 
4,17 

13,81 
17,91 
3,50 

1,31 
1,29 

A 

4,5 
53,9 
41,6 

244 
0,79 

67,76 
48,97 
13,54 
29,50 
43.45 

542 

pn 4 
li 4 

A 

5,5 
3,5 
0,28 
2,84 
4,88 

10,17 

0,12 
0,09 
0,18 
0,52 
0,03 
4,78 
2,26 
0,82 
7,04 
7,86 

10,4a 

19,13 
23,11 
4,00 

1,41 
1,41 

B, 

4,0 
32,0 
64,0 

2.47 
0,92 

62,88 
41,94 
17,60 
27,63 
29 74 

700 

ni 4 
pl 3 

B, 

5,8 
3,7 
0,12 
1,24 
2,14 

10,71 

0,12 
0,09 
0,18 
0,51 
tr. 
1,86 
2,87 
0,78 
4,73 
5,51 

14,16 

25,47 
28,33 
7,37 

1,53 
1,43 

B. 

1,1 
28,0 
70,9 

2.56 
0,85 

66,79 
32,23 
18,88 
35,40 
26.21 

519 

ne 5 
ne 4 

B. 

5,6 
3,4 
0,02 
0,15 
0,26 
6,43 



TRANSCRICOES 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PQ,) .................................. . 
Potássio (K+) .................................. . 
Cálcio (Ca++) ................................... . 
Magnésio (Mg++) ............................... . 
Manganês (Mn+•) ............................... . 
Hidrogênio (H+) ................................ . 
Alumínio· (Al+++) ................................ . 
Soma das bases (S) ............................ . 
Soma dos acidóides (T-S) ...................... . 
Capacidade total de adsorção ................... . 
índice de saturação (V) ........................ . 

Complexo coloidal (% em pêso) 
Si02 ...................... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
AI.Oa ................................ ·············· 
Fe20a ...................... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Relação molecular 
Si02/ Al20a ....................................... . 
SiO,/R20a ........................................ . 

PERFIL 82 

.~.º planalto 

Localidade: Fazenda "Três Capões". 
Município: Guarapuâva. 
Observações: terra de campo. 

0,48 
0,31 
3,04 
212 
0,24 

35,48 
14,30 
5,71 

49,78 
55,49 
10,29 

21,06 
15,32 
10,31 

2,34 
1,64 

Formação geológica: triássico-jurássico (derrame de trapp). 

Horizonte 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia .......................................... . 
Limo ........................................... . 
Argila ......................................... . 

Valores físicos 
Pêso específico real ............................ . 
Pêso específico aparente ....................... . 
Porosidade natural ............................ . 
Porosidade mínima ............................. . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equivalente ........................... . 
Agua capilar máxima .......................... . 
Ascensão capilar final mm ..................... . 

índice de côr de Ostwald 
Solo sêco ....................................... . 
Solo úmido ................................... . 

VALORES QUfMICOS 

Horizonte 

pH em H,,() .................................... . 
pH em KCl ········ ............................ . 
Nitrogênio total ............................... . 
Carbono total ................................. . 
Matéria orgânica ............................... . 
Relação C/N .................................. . 

A 

1,5 
50,3 
48,2 

2,52 
0,83 

66,99 
51,31 
9,41 

25,73 
43,53 

262 

pl 5 
pi 5 

A 

5,3 
4,3 
0,16 
2,38 
4,10 

14,63 

0,05 
0,25 
1,08 
0.73 
0,08 

27,15 
14,92 
2,14 

42,07 
44,21 
4,84 

18,45 
15,74 
8,85 

1,99 
1,50 

1453 

tr. 
0,57 
2,80 
1.93 
0,18 

17,94 
21,27 
5,48 

39,21 
44,69 
12,26 

25,18 
17,86 
10,01 

2,40 
1,81 

B 

1,0 
54,6 
44,4 

2,81 
0,87 

69,11 
59,31 
16,96 
23,62 
48,57 

383 

ng 4 
ne 4 

B 

5,7 
4,7 
0,13 
1,24 
3,85 
9,50 



1454 BOLETIM GEOGRAFICO 

Teores trocávei8 (eq. mg/100 g) 
Fósforo CPO.) .................................• 
Potássio <K•) .................................. . 
Cálcio cca••) ................................... . 
Magnésio (Mg*) .............................. . 
Manganês <Mn++) .............................. . 
Hidrogênio (H+) ............................... . 
Alumínio (AI•++) ............................... . 
soma das bases (S) ........................... .. 
Soma dos acidóides (T-S) ..................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ............. . 
índice de saturação <V> ....................... . 

Complexo coloidal (% em pêso) 
Si02 .............. : ........ · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
AI.O •..•..........................•.............. 
Fe~ ................... , ...................... . 

Relação molecular 
SiO.!AL.Oa ...................................... . 
SiO./R.Oa ...................................... . 

PERFIL 84 

3.0 planalto 

Localidade: Fazenda "Rincão Comprido". 
Munidpio: Guarapuava. 
Observações: terra de campo limpo. 

0,08 
0,10 
0,86 
0,77 
0,16 

26,26 
4,77 
1,89 

31,03 
32.92 
5,74 

10,84 
25,17 
24,96 

0,73 
0,43 

Formação· geológica: triássico-jurássico (derrame de trapp). 

Horizonte 

Análise mecanica (% em pêso) 
Areia ........................ , ................. . 
Limo ...........................................• 
Argila .......................................... . 

Valores físicos 
Pêso especifico real ........................... .. 
Pêso especifico aparente ....................... . 
Porosidade natural ............................ . 
Porosidade minima ............................ . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equivalente .......................... . 
Agua capilar máxima ......................... . 
Ascensão capilar final mm .................... . 

lndice de côr de ostwald 
Solo sêco ...................................... . 
Solo úmido .................................... . 

VALORES QUíMICOS 

Horizonte 

pH em H.O .................................... . 
pH em KCl ................................... . 
Nitrogênio total ............................... . 
Carbono total ................................. . 
Matéria orgânica .............................. . 
Relação C/N .................................. . 

A 

3,0 
52,2 
44,8 

2,61 
1,01 

61,43 
42,03 
11,31 
26,67 
46,37 

384 

pi 5 
ng 4 

A 

5,2 
4,5 
0,24 
1,79 
3,08 
7,59 

0,04 
0,10 
0,50 
0,36 
0,19 

18,98 
1,21 
1,15 

20,19 
21,34 
5,39 

10,29 
28,67 
25,86 

0,61 
0,38 

B 

2,0 
59,1 
38,9 

2,74 
1,04 

61,99 
49,96 
10,55 
28,70 
41,60 

611 

ne 5 
ng 5 

B 

6,0 
5,9 
0,20 
0.42 
0,73 
2,14 



TRANSCRIÇõES 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO,) ............................... . 0.20 
Potássio (K+) .............................. . 0,13 
Cálcio (Ca++) .................................. . 1,01 
Magnésio (Mg++) ............................... . 
Manganês (Mn+>) .............................. . 
Hidrogênio (H+) ............................... . 
Alumínio (Al+++) ............................... . 

1,07 
0.19 

22,54 
2,44 

Soma das bases (S) ......................... . 2,40 
Soma dos acidóides (T-SJ ..................... . 24,98 
Capacidade total de adsorção (T) . . . . ......... . 
índice de saturação (V) ....................... . 

27,38 
8,76 

Complexo coloidal ( % em pêso) 
Si02 ...................... · .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 13,C5 
Al,O., ........................ · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 24,18 
Fe,O,. ........................................ · · · · 27,05 

Relação molecular 
SiO.! Al20:1 ...................................... . 0,92 
SiO,/R,O,, .................................... . 0,51 

PERFIL 85 

3.0 planalto 

Localidade: Estrada entre a fazenda Três Capões e Rio Coitinh'.J. 
Município: Guara pua va. 
Observações: terra de campo limpo. 
Formação geológica: triássico-jurássico (derrame de trapp) . 

Horizonte 

Análise mecânica ( % em pêso) 
Areia .......................................... . 
Limo .......................................... . 
Argila ......................................... . 

Valores tísicos 
Pêso específico real ............................ . 
Pêso específico aparente ...................... . 
Porosidade natural ............................ . 
Porosidade mínima ........................... . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equivalente .......................... . 
Agua capilar máxima ......................... . 
Ascensão capilar final mm ..................... . 

fndice de côr de Ostwald 
Solo sêco ..................................... . 
Solo úmido .................................... . 

VALORES QUíMICOS 

Horizonte 

pH em H.O .................................... . 
pH em KCl .................................... . 
Nitrogênio total ............................... . 
Carbono total .................................. . 
Matéria orgânica .............................. . 
Relação C/N .................................. . 

A 

'4,0 
59,6 
36,4 

2,59 
0,86 

66.69 
56.11 
12,75 
25,24 
50,17 

471 

pi 4 
ng 4 

A 

5.1 
4,6 

0,14 
1,72 
2,96 

12,46 

1455 

0,17 
0,04 
0,44 
0,26 
0,17 

14,27 
0,10 
0,91 

14,37 
15,28 
5,95 

13,26 
26,78 
28,44 

0,84 
0,48 

B 

3,I 
39,l 
47,8 

2,77 
0,87 

68,52 
39,35 

7,22 
26,03 
44,74 

538 

ne 4 
ne 4 

B 

6,5 
6,2 
0,06 
0,30 
0,52 
5,00 
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Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO.> ................................. . 
Potássio <K•) . , ................................ . 
Cálcio (Ca++) .................................. . 
Magnésio (Mg••) .............................. . 
Manganês (Mn++) •••...........•............... 
Hidrogênio (H•) ............................... . 
Alumínio (Al•++) ............... , ............... . 
Soma das bases (S) ............................. ' 
Soma dos acidóides (T-S ...................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ............. . 
índice de saturação (V) ........................ . 

Complexo coloidal ( % em pêso) 
SiO •............................................. 
Al.Oa .................................. ~ ... · · · · · 
Fe.o ............................................ . 

Relação molecular 
8102/ AI.O. . .................................... . 
SiO.!R20a ...................................... . 

PERFIL 86 

3.0 planalto 

Localidade: Fazenda Vassoural. 
Município: Guarapuava. 
Observações: terra de campo limpo. 

0,12 
0,10 
0,50 
0,38 
0,18 

22,95 
2,35 
1,16 

25,30 
26,46 

4,38 

7,34 
26,88 
24,33 

0,46 
0,29 

Formação geológica: triássico-jurássico (derrame de trapp). 

Horizonte A 

Análise mecdnica (% em pêso) 
Areia .......................................... . 3,6 
Limo .......................................... . 52.9 
Argila ......................................... . 43.5 

Valores físicos 
Pêso específico real ........................... . 2.38 
Pêso especifico aparente ....................... . 0,80 
Poros~c:Iade na~u~al ............................. . 
Porosidade mm1ma ........................... . 

66,35 
44,48 

Higroscopicidade .............................. • . 
Umidade equivalente .......................... . 

8,60 
29,85 

Agua capilar máxima ; ........................ . 
Ascensão capilar final mm .................... . 

49,48 
481 

tndice de côr de ostwald 
Solo sêco ...................................... . pi 5 
Solo úmido .................................... . ng 4 

VALORES .QUtMICOS 

Horizonte A 

pH em H,O .................................... . 5,0 
pH em KCl .................................... . 4,3 
Nitrogênio total ............................... . 0,28 
Carbono total ................................. . 2,06 
Matéria orgânica .............................. . 3,54 
Relação C/N .................................. . 7,32 

0,08 
0,06 
0,45 
0,27 
0,09 

14,76 
tr. 
0,87 

14,76 
15,63 
5,5'7 

8,04 
29,62 
27,03 

0,46 
0,28 

B 

3,1 
40,7 
56,2 

2,54 
0,76 

70,05 
42,20 
11,92 
28,56 
48,52 

637 

ne 5 
le 5 

B 

6,5 
6,1 
0,24 
0,18 
0,31 
0,71 



TRANSCRIÇÕES 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO,) ................................. . 
Potássio (K+) .................................. . 
Cálcio ( Ca ++) •.•••••••••.........•.•.••••••.•.•• 
Magnésio (Mg++) .............................. . 
Manganês (Mn++) .............................. . 
Hidrogênio (H+) ............................... . 
Alumínio (Al++•) ............................... . 
Soma das bases (S) ........................... . 
Soma dos acidóides (T-S) .................... .. 
Capacidade total de adsorção (T) .............. . 
índice de saturação (V) ....................... . 

Complexo coloidal <% em pêso) 
. SiO, ............................ · · · · · · · · · · · · · · · · · 

AI.O •............................................ 
Fe.o •........................................... 

Relação molecular 
SiO./ Al20• ...................................... . 
SiO./R20• ...................................... . 

PERFIL 87 

3.º planalto 

Localidade: Fazenda Ilha. 
Municipio: Guarapuava. 
Observações: terra de campo limpo. 

0,21 
0,06 
0,57 
1,21 
0,19 

18,5 
6,15 
2,03 

24,20 
26,23 
7,74 

16,36 
27,88 
20,99 

1,00 
0,67 

Formação geológica: triássico-j urássico ( diabásio porfirítico) . 

Horizonte 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia .......................................... . 
Limo ........................................... . 
Argila ......................................... . 

Valores físicos 
Pêso específico real ............................ . 
Pêso específico aparente ....................... . 
Porosidade natural ............................ . 
Porosidade mínima ............................ . 
Higroscopicidade ............................... . 
Umidade equivalente ........................... . 
Agua capilar máxima ........................... . 
Ascensão capilar final mm .................... . 

índice de côr de Ostwald 
Solo sêco ...................................... . 
Solo úmido .................................... . 

VALORES QUíMICOS 

Horizonte 

pH em H20 .................................... . 
pH em KCl .................................... . 
Nitrogênio total ............................... . 
Carbono total ................................. . 
Matéria orgânica .............................. . 
Relação C/N .................................. . 

A 

3,1 
70,8 
26,1 

2,45 
0,94 

61,42 
30,09 
6,65 

20,68 
44,22 

364 

pi 4 
pe 4 

A 

5,0 
4,5 
0,21 
1.93 
3,31 
9,06 

1457 

0,12 
0,07 
0,65 
1,21 
0,08 

11,78 
0,10 
2,01 

11,88 
13,89 
14,47 

17,94 
29,62 
22,96 

1,03 
0,68 

B 

3,1 
66,0 
30,9 

2,74 
0,91 

66,79 
48,51 
16,74 
24.34 
41,63 

595 

ne 4 
lc 4 

B 

6,2 
6,1 
0,07 
0,39 
0,68 
5,48 



1458 BOLETIM GEOGRAFICO 

Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 
Fósforo (PO,) ................................. . 
Potássio (K+) ................................. . 
Cálcio (Ca++) .................................. . 
Magnésio (Mg++) .............................. . 
Manganês (Mn+•) ............................. . 
Hidrogênio (H•) ............................... . 
Alumínio (A!+++) ............................... . 
Soma das bases (S) ........................... . 
Soma dos acidóides (T-S) ..................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ............. . 
índice de saturação (V) ....................... . 

Complexo coloidal ( % em pêso) 
Si02 ............................. · ... · · · · · · · · · · · 
Al20a ................................ ·. · · · · · · · · · · 
Fe.o ............................................ . 

Relação molecular 
SiOjAl,O •...................................... 
Si02/R20a ...................................... . 

Localidade: Rio das Mortes. 
Município: Guarapuava. 

PERFIL 88· 

3.0 planalto 

0.36 
0,09 
0,80 
1,42 
0,14 

14,18 
3,69 
2,45 

27,87 
30,32 
8,08 

11,19 
23,20 
28,63 

0,82 
0,43 

Observações: zona limítrofe de campo e mata de araucária. 
Formação geológica: triássico-jurássico (derrame de trapp) . 

Horizonte A 

Análise mecânica ( % em pêso) 
Areia .......................................... . 4,7 
Limo ........................................... . 63,8 
Argila ......................................... . 31,5 

Valores físicos 
Pêso específico real ............................ . 2,39 
Pêso específico aparente ....................... . 0,94 
Porosidade natural ............................ . 60,75 
Porosidade mínima ............................ . 33,07 
Higroscopicidade ............................... . 16,82 
Umidade equivalente ........................... . 36,65 
Agua capilar máxima .......................... . 
Ascensão capilar final mm .................... . 

50,54 
228 

lndice de côr de Ostwald 
Solo sêco ...................................... . pl 3 
Solo úmido .................................... . pi 3 

VALORES QUÍMICOS 

Horizonte A 

pH em H,O .................................... . 4,5 
pH em KCl .................................... . 3,9 
Nitrogênio total ............................... . 0,33 
Carbono total ............. ; ................... . 2,55 
Matéria orgânica ....................•.......... 4,39 
Relação C/N ................................... . 7,71 

0,13 
0,06 
0,41 
1,04. 
0,08 

17,10 
0,10 
1,59 

17,20 
18,79 
8,46 

11,21 
24,02 
24,38 

0,79 
0,46 

B 

3,1 
42,1 
54,8 

2,52 
0,90 

64,27 
41,87 
15,55 

. 34,19 
45,95 

957 

le 4 
Ie 4 

B 

5,7 
4,4 
0,09 
0,10 
0,18 
1,17 



TRANSCRIÇõES 

Teores trocáveis (e.q. mg/100 g) 
Fósforo (PO,) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 
Potássio (K•) ................................. . 
Cálcio (Ca++) .................................. . 
Magnésio (Mg++) . . . . . . . . . . . . . . ................ . 
Manganês (Mn++J . . . .................... . 
Hidrogênio (H+) ............................. . 
Aluminio (Al+H) ............................... . 
Soma das bases (S) ......................... . 
Soma dos acidóides (T-Sl ..................... . 
Capacidade total de adsorcão (T) . . . . . . . . . ... . 
índice de saturação (Vl . ~ ..................... . 

Complexo coloidal ( % em pêso) 
Si O, ........................ . 
Al,O, ....................... . 
Fe,O,, ........................................ . 

Relação molecular 
SiO.!AbO, ................... . 
Si02/R20a ................... . 

P:ERFIL 116 

Localidade: Fazenda Curitiba. 
Município: Jacarezinho. 

3.0 planalto 

0,02 
0,09 
2,07 
1,63 
0,30 

25,84 
8,62 
4,09 

34,46 
38,55 
10,61 

21,74 
19,22 
19,11 

1,92 
1,13 

Observações: terra de mata pluvial tropical-subtropical. 
Formação geológica: triássico superior (arenito Botucatu) . 

Horizonte A, 

Análise mecânica (% em pêso) 
Areia ........................................ ·. · 28,8 
Limo .......................................... . 47,3 
Argila ......................................... . 23,9 

Valores físicos 
Pêso específico real ........................... . 2,42 
Pêso específico aparente ....................... . 1,09 
Porosidade natural ........................... . 55,04 
Porosidade mínima ............................ . 41,74 
Higroscopicidade ............................... . 5,42 
Umidade equivalente .......................... . 17,62 
Agua capilar máxima ......................... . 31,90 
Ascensão capilar final mm .................... . 433 

indtce de côr de Ostwald 
Solo sêco ...................................... . pi 4 
Solo úmido .................................... . pe 5 

VALORES QUiMICOS 

Horizonte A, 

pH em H.O .................................... . 4,4 
pH em KCl .................................... . 3,6 
Nitrogênio total ............................... . 0,17 
Carbono total ................................. . 1,88 
Matéria orgânica .............................. . 3,23 
Relação C/N .................................. . 10,86 

1459 

0,06 
0,07 
0,43 
1,04 
0,05 

10,75 
4,61 
1,59 

15,36 
16,95 
9,38 

22,80 
21,06 
19,39 

1,84 
1,13 

A, 

25,3 
47,0 
27,7 

2,52 
1,03 

59,13 
43,14 

6,65 
17,87 
54,61 

791 

pi 5 
ng 5 

A, 

4,6 
3,6 
0,09 
1,33 
2,29 

14,22 
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Teores trocáveis (eq. mg/100 g) 

Fósforo (PO.) ................................. . 
Potássio (K+) ................................. . 
Cálcio (Ca++) .................................. . 
Magnésio (Mg++) .............................. . 
Manganês (Mn++) ........ '. .................... . 
Hidrogênio (H+) ................................ . 
Alumínio (AI+++), .......................... , .... . 
Soma das bases (S) ......................•..... 
Soma dos acidóides (T-S) ..................... . 
Capacidade total de adsorção (T) ............. . 
tudice de saturação (V) ....................... . 

Complexo coloidal ( % em pêso) 

Si02 ........................................... . 
AI.O •........................... ,.,, .............. . 
Fe.o •........................................... 

Relação molecular 

Si02/ AI.Os ...................................... . 
Si O./ AI.O. . ..................................... . 
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0,75 
0,10 
0,13 
0,22 
tr. 

20,52 
6,30 . 
0,45 

26,82 
27,27 
1,65 

13,07 
10,84 
11,79 

-2,05 
0,99 

0,50 
0,07• 
0,12 
0,12 
tr. 

18,74 
5,55 
0,31 

24,29 
24,60 
1,26 

14,27 
16,00 
12,82 

1,52 
1,15 
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INCRUSTAÇõES DO SOLO 

Fig . 23 - L aterito com crosta de canga sob a mata pluvial tropical no norte 
do Paraná ; )ugar : ao sul de Londrina, 518 m s .n .m. 
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R . Maack 

Fig. 24 - Para comparação : Laterito e crosta de canga nos planaltos de 
Goiás, sob campo cerrado. Lugar : perfil Anápolis-Ceres a 1,5 km ao norte 

de Anápolis . Altitude: 1110 m s .n.m . 
R . Maack 
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DEPóSITOS DO QUATEI\NARIO ANTIGO 

' Fig. 25 - Conglomerados sôbre um banco de fangZomerado na serra do 
P irai. Mata de araucária; altitude: 1 050 m s .n.m.: \Na base acham-se 

rochas metamórficas da s6rie Aç1mgui. 

R . Maack 

J • • ); > ... 

Fig. 26 - AZternát1cia de eonglomerados e argilas sôbre um banco de fan­
glomerados, sob mata de arqucária com 4mbuias velhas e llex paragualen­
sis; granitos e filitos da série Açungui na base; município de Bocaiúva 

do Sul, 985 m s .n.m. 

R. Maack 
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VEGETAÇÃO DO LITORA.L 

Fig. 27 - Ipomoea P es caprae na praia de Leste, município de Paranaguá 

R. Maack 

Fig. 28 - Gramíneas da planície praial (Stenotaphrum americanum) com 
arbustos sôbre dunas, na praia de L este, município de Paranaguá. 

' 
R. Maack 
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VEGETAÇÃO DO LITORAi, 

Fig . 29 
1 

Vegetação típica de palmeiras (Cocos romanzoffiana) na ilha 
do Gereré, na baía de Paranaguá . 

R. Maack 

Fig. 30 - Orla de mangue diante de cadeias de montanhas com mata 
pluvial-tropical em Faisqueira, baía de Antonina. 

R . Maack 



TRANSCRICõES 

REGiõES PANTANOSAS 

Fig. 31 - Plintano e campo de i nundação do rio Paraná entre os rios 
I vaí e Piquiri; 225 m s.n.m. 

146? 

R. Maack 

Fig. 32 - Várzea ~o rio Cunhaporanga nos campos de Castro ; 1.• planalto ; 
995 m s.n .m. 

R. Maack 



Fig . 33 - Mata pluvial no morro Cadeado ( 1 001 m 
s.n.m.) na serra do Mar; alti tude 500 a 600 m s.n .m . 

R. Maack 

Fig. 34 - Mata pluvial tropical na serra do Mar, pico 
Marumbi (350 m s.n.m.). As grandes fôlhas de Senecio 

W ettsteiniana chamam a atençao. 

R . Maack 
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VEGETAÇÃO DAS REGiõES ALTAS DAS SERRAS 

Fig. 35 - Forniaç.ão à e bambusdceas anãs (Chusquea pinlfolla) no tôpo ào 
p ico Parand, na serra do Mar; 1962 m s.n .m. 
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R. Maack 

· 'Fig. 36 r A r bustos anões (compostas, ericdceas e melastomataceas) nos 
topos da serra Ibitarequire, no pico Para11d; 1 940 m s.n.m. 

R . Maack 



Fig. 37 - Mata pluvial tropical no norte do Paraná 
(Euterpe edulis); 450 a 600· m s.n.m. 

R . Maack 

Fig. 38 . - Mata pluvial tropical no norte do Paraná, 
entre Ubatuba e P i ra116 Euterpe edulis domina; 

600 a 6!0 m s.n.m . · 
R. Maack 
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Fig. 39 - Agrupamento de Euterpe edulis na mata 
pluvial tropical a oeste de Maringá; 580 m s.n.m. 

R. Maack 

Fig. 40 - Formação de mata pluvial-subtropical ao 
norte de Iguatemi no limite do arenito Caiuá com o 
derrame ,de trapp. A camada de arenito é pouco espessa, 

achando-se o nLvel freático sôbre rochas eruptivas bási-
cas sómente em poucos m etros de profundidade; 

550 m s.n.m . 

R . Maack 
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MATA PLUVIAL TROPICAL-SUBTROPICAL 

Fig. 41 ·- F i gueira branca (Urostlgma - Flcus, sp.) na mata · pluvial tro­
pical do norte do Paraná; rio P irapó, 5~0 m s.n.m . 

R . Maack 

Fig. 42 - Tipo de mata p luvial tropica l-subtropical sôbre o areni.to Oaiuá 
no norte do P araná. Neste t i po de mata é n otável a di minuição da Euterpe 
edulls e a espéssa oco1-rllncia de Cocos romam:offiana ; 450 ~ 500 m s. n. m . 

R . Maack 



Fig. 43 - Eute rpe edulis na mata pluvial t r opical d o 
vale do ,·io I v aí ; 1!50 m s n .m . 

R. Maa ck 

Fíg. 44 - Mata pluvial subtropi cal do oeste do Paraná. 
Euterpe com fetos arbóreos; p erfil Cascave l-Foz do 

Iguaçu; 450 m s .n .m . 

R . Maack 
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MATA PLUVI AL SUBTROPICAL 

Fig . 45 - Mata pluvial subtropical com fetos arbóreos, entre Tole,do e 
Pôrto Mendes, terceiro planalto; S"/5 m s.n.m. 

R. Maack 

Fig . 46 - .Mata pluvial subtropical com Euterpe edulis e agnipamentos 
de f etos arbóreos, entre Cascavel e Foz do I guaçu; S50 m s.n.m. 

R . Maack 
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MATA DE ARAUCARIA 

Fig. 47 - Núcleo de mata virgem de araucári a entre r io Adelaide e 
Catanduvas, em terra roxa sôbre derrames de trapp; 755 m s.n.m. 

H75 

R . Maack 

Fig . 48 - Clarei ra na mata de araucária em Roncador, entre Laranjeiras 
e Catanduvas, em terra roxa, sôbre derrames de trapp; 700 m s.n.m. 

R. Maack 



Fig. 49 - Euterpe edulis na mata de araucária, entre 
Bufaàeira e F axin ai, na serra àa Boa Esperança (serra 

Bufaàei ra); '150 a 800 m 8.n.m . 

R . Maack 

Fig . 60 - Araucária do tipo "campo" com tronco bi­
furcado; mata entre Catanduvas e Cascavel sôbre derc 
rames àe trapp, no t erceiro planalto ; 810 m 8.n .m . 

n . Maack 
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MATA DE ARAUCARIA 

Fig. 51 - Fetos arbóreos na mata de araucári a da 
serra da Boa Esperança; perfil Rio d' Areia-Guará; 

11B5 m s .n.m. 
R. Maack 

R. Maack 

Fig. 52 ~ Maurltia 
vinlfera (buriti) como 
relicto na mata de 
araucária no rio Tur-
vo, entre Palmeirinha 
e Pitanga, no tercei-
ro p lanalto ; 1 090 m 

s.n.m. 
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CAMPOS LIMPOS 

Fig. 53 - Estepe graminosa com capões na fazenda "Lagoa Dourada", 
Campos Gerais. Rochas : arenito das Furnas ( dev oniano) e camadas flúvio­

glaciais (grupo Itararé) ; segundo planalto ; 850 m s.n .m. 

R. Maack 

Fig. 54 - Estepe grami nosa dos Campos Gerais no segundo planailto a 
oeste da escarpa devoniana; serra B4o Joaquim . Formaçllo geológica: 
arenito das Furnas da série dos Campos Gerais (devoniano inferior); 

1150 a 1 !00 m s.n.m. 

R. Maack 
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CAMPOS LIMPOS 

Fig . 55 - Estep e graminosa com capões nos campos de Guarapuav a; terra 
rox a sôbre lençóis de diabási o ; fazenda " R i ncão Compri do" ; terceiro pla­

nalto ; 950 m s .n.m. 
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R . Maack 

Fig. 56 - Campo limpo com matas ciliares e capôes na fazenda ªBiJo 
Jorge" ; campos de Guarapuava; formação geológica: derrames de trapp 

com terra rox a; 950 a 1 200 m s .n .m. 

R . Maack 



Fig. 57 - Interior de. u m cap(lo com Araucaria angus­
tifolia (= A . bras ilia na) na fazenda '.'Bilo J orge" ; 
campos de Guarapuava ; t erra r oxa sôbre derrames de 

trapp; 1 020 m B.n .m . 

R . Maack 

Fig. 58 - · Bordã de um cap (lo com araucár ias jovens 
no11 campo11 de Guarapuav a, fazenda " Ilha"; t erceiro 

planalto; 960 m .11 .n.m. 

R . Maack 
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CAMPOS CERRADOS 

Fig. 59 - Campo cerrado entre o rio das Cinzas e Jaguariaíva; formação 
geológica: arenito das Furnas ( devoniano); segundo planalto 1 000 m s. n. m . 

1481 

R . Maack 

Fig. 60 - Campo cerrado em Campo Mourão; t erra roxa sôbre lençóis de 
trapp no terceiro planalto; 630 m s.n.m. 

R . Maack 
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CAMPOS CERRADOS 

Fig . 61 - AraucáriM de 60 a 80 anos, ocupando o campo cerrado entre o 
rio dM C·inzas e Cachoeir-inha; formação geológi ca:fo lhelhos de Pon ta Grossa 

do devoniano, no segundo planalto; 950 m s.n.m. 

R. Maack 

Fig. 62 - Cocos eriospatha (butiá) numa i lha de campo em Itaperuçu; 
entre Curitiba e Rio Branco do Sul, no primeiro planalto; formação geoló­

gica: filitos, quartzi tos e calcári os da série Açungui (algonquiano); 
850 m s .n.m . 

R . Ma.ack 



T R A .N S CRI Ç õ E S 

HERVAIS E MATO SÊCUNDARIO 

Fig. 63 - Ilex paraguaiertsis (= I paraguayensis). erva-mate, na mata de 
araucári a, em Imbi tuva, no segundo planalto; formação geológica : folhelhos 
e arenitos da série Tubarão (carbon-lfero superi or) e chistos betuminosos 

do grupo Irati (permiano); 810 m s.n.m. 
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R . Maack 

Fig. 64 - Mimosa bracatinga Hoehne, com Cyatheaceae (fetos arbóreos), 
constituindo mato secundário na região de araucária; serra da Boa Espe­
rança, entre rio d' Areia e Guará; no primeiro plano v ê-se o tronco quei-

mado de uma imbuia; 1150 m s .n.m . 

R . Maack 
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MATO SECUNDARIO 

Fig . 65 - Agrupamento de Cocos romanzoffiana Oham . (Jeribclzeiro) na 
zona de mata de araucária devastada, ao norte de Oarlópolis; 

600 a 650 m s.n.m. 

R. Maack 

Fig. 66 - Mato secundário (capoeira) na zona de araucária, na serra da 
Boa Esperança, a oeste do rio d' Areia; ao fundo v~-se o morro de teste­

munho Morungaba; 1150 a 1 flf!O m s.n.m . 

R. Maack 
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MATAS DEVASTADAS 

Fig. 67 - Derrubada inicial para plantaçdo de café a oeste d e Maringá, 
no norte do Paraná; t erra roxa com resíduos de arenito Ca·iu.á (terra 

roxa mista); 570 m s.n .m . 
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R. Maack 

Fig. 68 - Fase mais adiantada da derrubada para cafêzal, ao oeste de 
Maringá; terra roxa; 500 m s .n.m . 

R. Maack 



1486 BOLETIM GEOGRAFICO 

MATAS DEVASTADAS 

Fig. 69 - Queima da mata tropical na zona litordnea, a oeste de Anto­
'?lina, no rio Guritibáíba. 

R. Maack 

Fig. 70 - D errubada de mata plm;ial-tropic11l no rnle <lo rio It:ai para 
plantações de café; .150 m s . n . 111 • 

R . Maack 
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MATAS DEVASTADAS 

Fig. 71 - Esqueleto de uma mata de araucária; queimada de imensas 
áreas sem aproveitar as madeiras e os solos; campo sujo e samambaia!; 
perfil . Catanduvas-Cascavel; fo rmação geológica: terra roxa sôbre Ze-11ç6is 

de trapp; 850 m s. n.m. 
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R. Maack 

Fig. 72 __:_ Pnisrwem tipica n a zona da mata p luvial tropical nas vizinhan­
ças d e Londrina; r egillo caracterizada pelo d esapar ecim ento total da 

mata; fase final ' da derrubada; plantação de milho; t erra roxa; 
610 m s.n.m. 

R. Maack 



Recursos Econômicos e Movimentos 
de População no Novo Mundo 

Proceeding8 o/ the Eighth American 
Scienti/ic Con[J1'B88 (1940) Vol. IX -
Department of State - Washington, 

1943 
ROBERTO C. SIMONSEN 

O CAFÉ DE SAO PAULO E OS MOVIMENTOS DE SUA POPULAÇAO 

A cultura do café levada ao planalto paulista, tendo demonstrado uma gran­
de rentabilidade, alastrou-se ràpidamente. Os antigos habitantes da província 
entregaram-se intensamente a essa nova cultura, que também atraiu elementos 
do norte, e do vale do Paraíba, nas zonas já em decadência e mais próximas 
de São Paulo. 

CAF&1 ./"ÃO PAUL.O 
"850- .. 940 

Fig. 1 - Cultura do café, 1850-191;0, São Paulo, Brasil 

O planalto oferecia, porém, ótimas condições climáticas e de subsistência 
a.o colono europeu. E, a partir de 1885, foram-se registanq.o grandes correntes 
imigratórias dêsse elemento, que mais se intensificaram com a extinção do tra-
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balho escravo, em 1888. Entre 1885 e 1902, São Paulo recebeu a maior corrente 
imigratória jamais entrada no Brasil, em tal espaço de tempo, 1033630 indiví­
duos. Abriram-se vastas zonas para a cultura do café e o pôrto de Santos, desde 
1894, tornou-se, ininterruptamente, o maior pôrto exportador de café do mundo. 

O cafeeiro pode ter vida superior a 80 anos, mas sua produção rendosa, varla 
na conformidade da zona, da qualidade da terra e do trato que lhe fôr dispensa­
do. Os cafeeiros plantados em terras anteriormente ocupadas por matas vir­
gens, apresentam nos primeiros anos, grande rendimento, e os colonos auferem 
também fartos lucros com a cultura de cereais nesses humosos terrenos. Isso 
fomentou o notável alastramento das lavouras de café, provocando a crise da. 
sua superprodução, que se vem acentuando desde o comêço dêste século. 

ÇlESCIMEHTO Hl POPULAÇÃO 
DA CIDADE OE. s~o PAULO 
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Fig. 2 -- Crescimento na população da 
cidade de São Paulo 
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Fig. 3 - Número de construções realizadas 
anualmente na cidade de São Paulo 

Os colonos europeus que trabalham nessa lavoura emigram continuamente 
para zonas novas, em cujas fazendas obtêm maiores proventos, até que se fixam 
definitivamente em propriedades que adquirem. 

Trava-se, então, uma luta econômica, dentro do próprio estado de São Pau­
lo, entre as suas zonas cafeeiras mais antigas e as novas que produzem o artigo 
em maior abundância e por menor preço. Sendo o cafeeiro uma planta de natu­
reza perene, não proporciona a possibilidade de correções periódicas e naturais, 
pela diminuição do seu plantio, tal como se pode verificar nas culturas cuja 
plantação se renova anualmente. 

A decadência das zonas velhas tem sido retardada pelas valorizações artifi­
ciais do café e atenuada pelo surto de novas culturas como o algodão e as fru­
tas, aproveitando o aparelhamento econômico já existente das lavouras do café, 
tais como estradas, cidades, moradias de colonos, etc. 
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A abundância de energia hidro-elétrica, de mão-de-obra capaz, e a existência. 
de um mercado interno em crescente aumento, facilitaram a implantação, em. 
São Paulo, do maior parque manufatureiro da América do Sul. As eontinuàs 
desvalorizações da moeda brasileira, estimularam ainda mais o progresso dêsse 
parque e, em conseqüêneia, o crescimento da cidade de São Paulo é um dos 
mais notáveis acontecimentos demográficos e econômicos que se registam atual­
mente no mundo'. 
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Enquanto São Paulo dependia essencialmente do café, cada crise cafeeira se 
refletia imediatamente no ritmo de crescimento da cidade. Assim foi com a guer­
ra, em 1914, com a geada em 1918 e com a crise mundial de 1929. O gráfico de 
crescimento da cidade fixa êsses aspectos (Figs. 3 e 4) . Mas a crise de 1929 
acarretou também uma grande queda nas taxas cambiais e uma grande dimi­
nuição no poder aquisitivo exterior do brasileiro. :esse fato atuou fortemente 
no parque industrial paulista, que foi chamado a suprir grande parte de pro­
dutos industriais, de que os brasileiros precisavam, e cuja importação não se 

1 Em São Paulo construiram-se, em 1929, 5 618 casas; em 1930, 2 922; em 1931, 1716 e em 
1932. 1 687. A partir dêste ano, houve forte reação, construindo-se, em 1938, 8 425 casas, e, atual­
mente, 4 casas por hora! 



TRANSCRIÇõES 1491 

podia mais fazer. Observa-se, assim, que a crise de 1929 prôvocou, n05 primeiros 
tempos, a queda da produção industrial, transformando-se, fügo depois em 
grande incentivo a essa produção. 
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Não obstante a crise do café, o desenvolvimento de outras culturas no inte­
rior de São Paulo tem exigido muita mão-de-obra e o estado está sofrendo, em 
conseqüência, uma pronunciada falta de braços. Com as restrições decretadas 
nos países de emigrações, e no próprio Brasil, à entrada de colonos estrangeiros, 
os salários no interior de São Paulo têm crescido muito, atraindo, portanto, a 
mão-de-obra disponível de vários estados do Brasil, principalmente de Minas 
Gerais . 

Minas é o estado mais populoso do país, mas a sua produção, em conjunto, 
é muito fraca; a sua topografia muito acidentada ; as terras, principalmente nas 
zonas da antiga mineração, são pobres e de difícil exploração. A indústria ex­
trativa e a mineradora não estão desenvolvidas em proporções suficier.tes, para 
um rendimento razoável per capita. As zonas mais produtivas do estado são 
as que ficam nas vizinhanças de São Paulo e Rio de Janeiro, onde se cultiva 
predominantemente o café·. 

PROCE'.bÊNCIA E PERCURSO 
DOS RETIRANTES NORTISTAS 

CHEGADOS A sNJ PAULO, 
DE JANEIRO A AGOST0-1939 
e sua localização nos Distritos 

agricolas paulistas. 

- - -
P r oced t'Jn cia e per cur so d os r et i r antes n or t i stas chegados a São P aulo, de j aneiro a ag ôsto 

de 19.19 e sua localização n os dis t ri tos ag r ícolas paulis tas 

O trabalho agrícola na fazenda de café é um mister contínuo, exigindo regu­
laridade e disciplina . O fato de o cafeeiro ser uma planta perene e de sua maior 
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produção se verificar em fitzendas organizadas em bases comerciais, exige con­
dições de trabalho a que já está perfeitamente afeito o colono europeu. Os tra­
balhadores nordestinos não se adaptam facilmente a essa cultura, pois estão 
habituados a um trabalho menos disciplinado, qual o da criação, ou o das cultu-
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ras de plantio anual ~ em pequenas propriedades, ~ue em regra cultivam por 
conta própria. o grande desenvolvimento que vem tendo Ultimamente em Sã.o 
Paulo e a cultura do algodão, facilitou a utilização da mão-de-obra do Norte. A 
partir de 1938, com a grande sêca verificada principalmente nos sertões seten­
trionais de Minas e no sueste da Bahia, intensificou-se a corrente dessa mão­
de-obra e, no ano de 1939, próximo passado, essa corrente alcançou 100 139 indi­
víduos, a maior cifra de migração interna havida em um ano no Brasil. As 
populações flageladas pela sêca se encaminharam para São Paulo, por via ferro­
viária, em sua maioria, e estipendiadas pelo govêrno do estado. Para alcançar 
estação de estrada de ferro mais próxima, muitos dêsses imigrantes caminharam 
a pé ou se utilizaram de outros meios de transporte, percorrendo mais de 1 000 
quilômetros e chegando, por via de regra, a São Paulo, subalimentados e em 
más condições para um trabalho produtivo imediato. O mapa do clichê n.0 1 
fixa a distribuição que vão tendo, no estado, êsses imigrantes nordestinos. 

Observam-se, assim, neste momento, em São Paulo, grandes movimentos "de 
populações. Nas zonas cafeeiras, umas apresentam culturas económicamente 
apenas equilibradas, outras registam lucros e ainda outras apresentam deficits. 
Em conseqüência, assinalam-se contínuas emigrações das zonas deficitárias para 
as mais produtivas, inclusive para o norte do vizinho estado do Paraná, onde nas 
terras novas se vai avantajando a produção cafeeira. 

Retalham-se em São Paulo muitas propriedades, que são vendidas em lotes 
aos colonos já ai aclimados. 

E' interessante, neste particular, a variação da distribuição das proprieda­
des territoriais em diferentes épocas'. Existem cidades em algumas zonas no­
vas no interior do estado que surgem e crescem vertiginosamente, como, por 
exemplo, Marilla. Outras zonas do sul do pais estão também em franco pro-
gre~so. · 

RIO GRANDE DO SUL 

O Rio Grande do Sul foi povoado, na época colonial, no século XVIII, 
pelos paulistas que ai foram criar gado para o abastecimento das zonas de mine­
ração. O govêrno português procurou intensificar a sua povoação por novos 
elementos portuguêses, para fortalecer essa posição em face da vizinhança es­
panhola. 

Durante o regime imperial (1828-1889) foi o Rio Grande a região do Brasil 
em que foi instalado, pelo govêrno federal, o maior número de núcleos coloniais, 
para os quais foram encaminhados, em sua maioria, imigrantes alemães e ita­
lianos. Talvez influissem para essa orientação os mesmos motivos dos tempos 
coloniais. 

A politica de imigração e colonização continuou a ser mantida pelo govêr­
no do estado de pois do advento do regime republicano. Goza êsse estado de um 
clima temperado e possui terras apropriadas pata a criação de gado fino e, ao 
norte, existem· florestas de madeiras de qualidade e terras apropriadas para as 
mais variadas culturas. 

NíVEIS DE VIDA NO BRASIL 

Há uma grande variedade de níveis de vida no Brasil, mas, em conjunto, 
a sua população é relativamente pobre. 

As populações de extensas regiões do norte do pais, em clima tropical e 
semi-tropical, cresceram mais depressa que os recursos econômicos. Isso se 
deve, principalmente, ao fato de serem regiões produtoras de artigos tropicais, 

• Dêsse quadro se verifica o retalhamento das propriedades no estado de São Paulo. Em 
1904, o censo agricola indicava 56 931 propriedades e em 1934, 274 740. 
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também produzem na Africa e na Asia em colônias européias ou em paises com 
padrão de vida muito baixo. O clima quente é pouco exigente em relação ao 
vestuário e às habitações. A alimentação é relativamente fácil. Dai, a queda 
lenta do padrão de vida de grande número de habitantes de algumas zonas de 
vários estados do norte, que cada vez mais apegados ao seu solo, não emigram, 
em sua maioria, por iniciativa própria, e vão perdendo, gradualmente, tôda a 
ambição de progresso. Impera, ai, em grandes zonas, uma simples economia de 
subsistência. 

Os quadros que oferecemos, baseados na produtividade agricola e industrial 
por habitante, em cada estado, e na contribuição por habitante para o fisco 
federal, estadual e municipal, mostram, em valor relativo, os diferentes niveis de 
vida média e nos vários estados do Brasil. 

QUADRO I 

Produções industriais e agrícolas - Contribuições tributárias para os erarws 
federal, estaduais e municipais - Produtividade "per capita" nacional e 

regionais - lndices de vida das populações do Brasil 

Contribuição 
Produção Produção tributária fndices de Índices de Índ1'e de 
Industrial agrfcola União, produtividade Habitantes produtividade nivel de 

ESTADOS (1938) e extrativa estados e totais per capita vida 
(1938) municiplos 

(1937) 

Em contos de réis 

Território do Acre .............. - 36.357 781 37.138 122.099 304$000 48 
AmazollàS ...................... 28.095 60.000 37 .254 125.355 459.747 273$000 43 
I•ará .. ........................ 52.300 92.986 73.926 219.212 1.676.592 131$000 20 

Maranhão ..................... 25.215 127.886 43.186 196.287 1. 258. 241 156$000 24 
Piauí .......................... 6.095 85.387 26.154 117 .636 901.383 131$000 20 
Ceará ......................... 40.325 313.324 82.866 436.515 1. 746.691 250$000 39 
Rio Grande do Norte ........... 17.140 141.459 41.583 200.182 837 .638 239$000 38 

Paraíba ........................ 51. 890 219.319 58.873 330.082 1.498.838 220$000 35 

Pernambuco .................... 600.000 523.162 200.094 1.323.256 3.198.671 414$000 66 

Alagoas ................ : ••••..• 62.015 216.176 30.520 308. 711 1.269.521 243$000 38 

Sergipe ........................ 34.845 134.322 27.140 196.307 571.869 343$000 64 
Bahia ......................... 250.000 424.634 238. 960 913.594 4.455.288 205$000 32 

F..spírito Santo ................. 21. 710 184.810 68.606 275.126 771.016 3!ii$000 56 
Rio de Janeiro ................. 600.000 592.812 159.447 1.352. 259 2.183.078 619$000 98 
Distrito Federal.. .............. 2.400.000 - 1.947.788 4.347.788 1.896.998 2:291$000 365 
São Paulo ..................... 5.000.000 3.814.380 1.852.281 10.666.661 7.305.407 1:460$000 232 

Parsná ........................ 190.644 293.136 100.666 584.446 1.124.300 520$000 82 

Santa Catarina ................. 209.356 188.593 72.692 470.641 1.093.305 430$000 68 

Rio Grande do Sul.. ........... 1.200.000 1.038.229 563.435 2.801.664 3.329.588 841$000 134 

Mato Grosso.. . .. . ............ 3.920 48.378 23. 994 76. 292 403.390 189$000 30 

Goiás .......................... 6.450 157 .291 20.612 184.353 812.354 227$000 36 

Minas Gerais ...•.............. 1.200.000 1.434.305 406.447 3.040.752 8.086.165 376$000 59 

BRASIL.. ................. 12.000.000. 10.126.952 8.077.385 28.204.257 46.002.176 827$000 100 

'NOTA- Para comparaçl!es de caráter internacional, pode-se tomar como valor médio do dólar americano 13$000 em moeda 
brasileira, levada em consideração a diferenca de poderes aquisitivoo e externo do mil réis brasileiro. 

Os quadros contendo os salários médios dos trabalhadores agricolas dos in­
dustriários e dos comerciários, nestas mesmas regiões, fornecem ainda outros 
índices da mesma situação. 
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QUADRO II 

Salários médios auferidos nas várias atividades dos estados do Brasil 
e em suas capitais 

S/médlo 
• S/MtDIO 

S/médio S/médio S/médio VARIAS ATIVIDADES 
ESTADOS do l.A.P.I. do l.A.P.C. na agricultura na agricultura INQUtRITO DO S.E.P.T. 

(Indústria) (comércio) (trabalhadores) (operários 
qualificados} 

Capital Interior 
(1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Amazonas ...................... 172$000 - 181$300 222$500 192$200 127$700 
Pará ............................ 122$900 262$800 68$800 172$500 155$500 124$300 

M~~:::::::::::::::::::::: 118$900 237$200 88$100 225$000 142$200 99$600 
117$200 237$200 86$900 210$000 124$500 126$900 

Ceará .......................... 117$200 237$200 90$600 172$000 143$400 118$500 
Rio Grande do Norte ........... 119$100 301$300 100$800 205$000 156$000 159$400 
Paraíba ................ - 301$300 88$100 177$500 152$000 98$300 
Pernambuco .................... 117$900 301$300 72$500 162$500 144$800 112$200 
Alagoas .. ; ..................... 108$200 301$300 75$000 150$000 116$900 86$300 
Sergipe ......................... 83$000 295$000 71$900 152$500 120$200 73$300 
Bahia .......................... 105$400 295$000 80$600 185$000 167$800 114$800 
Espírito Santo ........... " " ... 140$700 227$300 106$900 195$000 210$200 177$100 
Rio de Janeiro .................. 179$200 227$300 90$600 212$500 206$100 151$300 
Distrito Federal ................. 270$400 420$700 155$000 262$500 241$300 204$8CO 
São Paulo ...................... 223$000 341$900 134$400 240$000 220$600 170$100 
Paraná ...................... 205$100 256$800 145$600 227$500 172$900 179$900 
Santa Catarina ................. 185$100 256$800 121$900 220$000 153$200 154$400 
Rio Grande do Sul .............. 219$800 314$400 118$800 225$000 212$800 186$900 
Mato Grosso ................... 229$500 341$900 153$100 375$000 173$000 203$200 
Goiás .......................... - 216$300 87$500 250$000 114$900 90$300 
Minas Gerais ................... 152$800 216$300 85$000 202$500 181$800 135$600 

FONTE - Pretendendo o govêrno brasileiro decretar salários mínimos para as várias regiões do país, estando em funcionamento 
os institutos de previdência social para o comércio, indústria e transporte, os dados acima foram obtidos das várias organizações em fun­
cionamento para êsse serviço. 

(1) Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriãrios. (2) Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciãrios. (3 
Serviço de Estatística e Produção (Ministério da Agricultura}. (4) Serviço de Estatística de Produção (Ministério da Agricultura). (5) 
Inquérito de Salário Mínimo (S.E.P.T.M.T.I.C.). (6) Inquérito Salário Mínimo (S.E.P.T.M.T.I.C.). 

As grandes obras efetuadas pelo govêrno federal para melhorar os efeitos 
da sêca, abrangendo vultosas construções e volumosos depósitos de água e grande 
número de estradas de rodagem, melhoraram, de muito, a situação dos estados 
do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. Com essas obras, os flagelados em 
numerosas regiões podem abrigar-se junto aos açudes, ser ràpidamente so­
corridos ou mesmo deslocar-se fàcilmente para a costa, pelas modernas estradas 
construídas. As consideráveis somas aí despendidas criaram novos meios de vida, 
e, em conseqüência, verifica-se menor emigração das populações das zonas já 
beneficiadas por essas obras •. 

Constituem êsses trabalhos uma experiência, em larga escala, do concurso 
dos recursos nacionais para a melhoria das condições econômicas locais. O tem­
po demonstrará se as grandes somas ali despendidas serão justificadas pelos 
resultados obtidos, ou se seriam mais bem empregadas, ao menos em parte, pro­
movendo a maior emigração e reajustamento das populações para zonas mais 
favorecidas pela natureza. 

O padrão de vida nos sertões de Minas Gerais e Bahia é, em geral, muito 
baixo, pois, ali, não existem culturas de valor, servindo de base a um comércio 
interno ou externo. Como regra geral, pode-se observar que o padrão de vida é 
tanto mais baixo, quanto mais próximo está a população do regime da economia 
para consumo próprio. Com a divisão de trabalho, característica da civilização 

3 Nas obras realizadas contra a sêca, intensificadas, nos períodos compreendidos entre 1920 
e 1923, e 1931 até o presente, toram despendidos até agora acima de 1 000 000 000 de cruzeiros, 
estando concluldos até 1938 cêrca de 117 açudes públicos e 136 açudes por cooperação. com a 
capacidade total de armazenamento de 1 928 219 220 metros cúbicos; mais de 3 000 quilômetros 
de estradas de rodagem; 473 poços públicos e 969 poços por cooperação, aproveitados, com a 
profundidade total de 63 000 metros. 
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moderna, os povos afastados dêste regime dispõem cada vez menos das utilida­
des de uso corrente entre os civilizados e o seu padrão de vida, dependendo de 
uma simples economia de subsistência, vai progressivamente descendo para 
níveis cada vez mais baixos. 

No estado de São Paulo, enquanto vigorou o regime da monocultura do café, 
a cada queda das suas cotações correspondia uma crise, em todo o estado e em 
tôdas as manifestações de sua atividade. No comêço do século XX, quando sur­
giram os primeiros sinais de superprodução, com uma violenta baixa nos pre­
ços, várias fazendas foram abandonadas, cessando o plantio que vinha sendo 
feito em ritmo acelerado, e houve forte êxodo de colonos do interior para a ca­
pital. Em conseqüência, durante alguns anos, no comêço do século, registaram­
se maiores saídas de colonos do estado do que entradas de novos imigrantes. 

'.msses primeiros afluxos de colonos para a cidade favoreceram, também, a 
implantação do parque industrial na capital do estado. 

O crescimento da receita pública de São Paulo paralisou-se, pràticamente, 
durante o septênio (1899-1906) devido a essa primeira grande crise de café. No 
regime de economia eclética, que hoje impera, já não se faz sentir, no estado, tão 
intensamente a crise do café e o mercado interno está se tornando mais interes­
sante para a lavoura, indústria e comércio do estado do que a própria exportação'! 

'.msse novo regime proporcionará, para a população do estado, condições de 
equilíbrio econômico muito mais estáveis. 

Observa-se, ainda, no país, o fenômeno mundialmente fixado, das migrações 
para as cidades, as quais no entanto, não são ainda, aqui, de molde a prejudicar 
a cultura dos campos. 

No Rio de Janeiro se tem verificado um grande crescimento da cidade, gra­
ças principalmente, a estarem ali sediados o govêrno federal e os importantes 
departamentos de sua administração. A cidade tem crescido mais depressa do 
que os meios de sua subsistência e, dai, a tendência observada para o aumento 
do funcionalismo público e para a intervenção dos poderes públicos no contrôle 
dos preços dos gêneros básicos de alimentação e aluguéis das moradias•. 

MIGRAÇÕES PLANIFICADAS 

Os conhecimentos já existentes da geografia humana, da geografia econô­
mica e das observações diretas dos fatos estão, pois, a demonstrar que é possível 
melhorar consideràvelmente a situação geral do Brasil, pelas migrações internas, 
cientificamente organizadas, completadas por imigrações de elementos estran­
geiros selecionados. 

As emprêsas japonêsas de colonização existentes em São Paulo e em algu­
mas outras regiões do Brasil oferecem um exemplo frisante de como pode pros­
perar ràpidamente qualquer colono cientificamente orientado sôbre os proces­
sos de cultura, sôbre o emprêgo de suas atividades e devidamente apoiado em 
modernos aparelhamentos econômicos. 

As experiências já realizadas e o progresso verificado nos vários núcleos 
coloniais criados e desenvolvidos pelos governos do estado e federal, comprovam 
também essa asserção. · 

Todo grande plano colonizador demanda, porém para sua execução, em 
cooperação com técnicos especializados, upia vasta soma de recursos; daí, as 
grandes dificuldades para as nações amerfbanas, que lutam com falta de capi­
tais, de estabelecer as grandes colonizações planificadas. Está, porém, no pró­
prio interêsse dos governos, situar os maiores núcleos de população nas zonas 
mais produtivas, dotadas dos melhores aparelhamentos, vias de comunicação, 
etc., pois que dai resultam o menor desperdício dos serviços públicos, o maior bem­
estar para as populações, a mais rápida formação de capitais, evitando-se 'ainda 
o gasto de dinheiros publicos em zonas longínquas do pais, onde, ainda por 
muito tempo, o padrão de vida não poderá ser melhorado. 

• Na produção total do estado, o café representou, em 1939, apenas 15% e os produtos 
exportados. 25%. 

• Os mapas, gráficos e as tabelas que incluímos fornecem vários outros esclarecimentos, que 
deixamos de comentar, para não estendermos esta exposição além dos limites fixados pelo 
regulamento do Congresso. 
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J>Qde ser n,~ria a manutenção de certos núcleos coloniais, em pon.tos 
eJJtraWgiqos do pais para melhor assegurar a efetiva ocupação da terJ;a, mas ai 
ae Justmca o di~nQlo dQ!! poderes públicos com os cuidados da técnica e da 
ciência para que as populações, localizadas pelo interêsse nacional, ge>Zem de 
um Pa4rão de viela condizente com a dignidade humana. 

Na mapa que organizamos, indicativo dos níveis de vida relativos nos vários 
estadE>B do Brasil, adotamos como base de estimação os rendimentos brutos agri­
calas e industriais, por habitante, e mais a contribuição de cada um dêstes para 
o erário público. Não temos elementos, como nos Estados Unidos, para determi­
nar, por outra forma, os índices do nivel de vida. De fato, em estudos feitos 
naquele pais, toniaram .. se para êsses índices comparativos em cada região os 
números relativos aos contribuintes do impôsto de renda e aos possuidores de 
rádios e telefones. ]{os outros países do continente americano, tal critério não 
seria possível. Como a nação está altamente interessa.da na produtividade de 
~os os seus filhos e na contribuição eqüitativa de cada um para a manutenção 
dos e.Q.cargos públicos, pensamos que o critério que adotamos oferece ainda ele­
mentQ& de ac{lrqq com os objetivos que visamos. O índice da vida deixa de tomar 
um clµ'áter estritamente individual para ser um índice de média social. 

Estudos ptglonais comparativos poderiam ser feitos mediante determinação 
dos mesmos e.l~ntoa para cada mu,nicipio do Brasil. Como o critério para 
a organização do município é a existência de recursos capazes de lhe assegurarem 
u.m.a cetta autonomta, é provável que cada levantamento dessa ordem ab.ranja 
um& rectão eoonâmlca ea.ractedsticamente tn<Uvidualizl!.d.a. · 

Como complemento da execução de um programa de migração planificada, 
Impõe-se a det~Ação perió(iica dos níveis de vida, a fim de que se possam 
H~ os efeitos Wi ta.! politica • A existência, porém, no mesmo . pais de zonas 
em que o nível §e viQ.a seja relativamente elevti.do, com falta de mão-de-obra e 
® out1as zonM em que o nível de vidE!. seja muito baixo, com registo de grande 
· ®seJnPtêgo, est" a indicar que se justifica e se imi>ôe uma intervenção governa­
mental llara o a<:êrtQ de tal situação. 

RECURSOS ECONOMICQ$ E P0}4TICA PAN-AMERICANA DE MIGRAÇÕES 

Os nível$ qe vida eCPnômicos e sociais dos diferentes povos, !nflu,em de tal 
f~m~ na. vic:ta das nações qué os abrigam, que as relações econômicas e socia,i,s 
e.ntJ."e u.. nações, ainda. que sejam juridicamente estabelecidas em bases de desi­
g®IAAdes e reciprocidade, se traduzem, de fato. na prática, em profundas desi­
gualdades oriundas dessas diferenciações de nfvels de progresso. Conforme refe­
rênqia q,ue fizemos no inicio desta tese, as nações mais adiantadas têm o maior 
il\terêsse em que os níveis de vida dos vários povos alcancem ràpidamente um 
padrão de bem-estar necessário à felicida~e humana. Daí só pode resultar a 
melhoria das relações culturais e econômicas entre os vários povos e maior 
éompreensão, geradora de condições favoráveis a um estado permanente de paz. 

o govêrno brasileiro 1á teve oportunidade de àpresentar, na Conferência In­
ternacional da Consolidação da Paz, realizada:: em Buenos Aires, em 1936, uma 
moção que foi unânimemente aprovada pelos delegados de todo o continente 
americano, e que foi consubstanciada na seguinte recomendação: 

"A. Conferência Internacional de Consolidação da Paz recomenda: 
Aos governo$ nela representados, tque promovam, quanto antes, uma inves­

tiga,ção sôbre os níveis de vida e os índices econômicos das diversas regiões 
dentro das suas fronteiras. 

A União Pan-Americana ficará incumbida de fixar as diretrizes a que deve­
rão se ajustar essas investigações e coordenar os seus resultados em bases que 
os tornem, no que fôr possível, suscetíveis de estudos e comparação. ll:sses estu­
dos realizar-se-ão sem prejuízo dos que faca o Bureau Internacional do Traba­
lho e serão acrescentados aos de Genebra'". 

• A Constituição Brasileira de 1934 continha um dispositivo, proposto pelo autOO' dêste traba· 
lho, estabelecendo a obrigatoriedade pelos poderes p11blicos, do levantamento periódico dos 
níveis de vida em todo o pais. 

• A convite de S. Excia. o senhor embaixador J. C. de Macedo Soares, então ministro do 
Exterior do Brasil, o autor destas linhas redigiu esta Indicação e a SU!I< jU!Jtiflcação. 
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No recente Congresso Pan-Americano, reunido em Lima, foram votados os 
recursos necessários à efetivação dessa proposta. 

Conhecidos os resultados dêsse inquérito, além de outros objetivos, servirão 
de guia para o estudo da redistribuição das populações dentro de catia pais 
americano e, eventualmente, para o auxílio dos mais ricos para os menos abas­
tados dêsses países, no sentido de concorrerem para a melhOl"ia dos recursos 
econômicos nas regiões mais necessitadas do continente. 

A Sociedade das Nações, talvez influenciada pela recomendação do CongreS$0 
de Buenos Aires, adotou, na assembléia de outubro de 1937, uma orientação se­
melhante, determinando a necessidade de um estudo de níveis de vida entre as 
várias populações do mundo. 

E' possível que um dos fatôres de correção dêsses níveis internacionais esteja 
nas migrações. Os países europeus, em passado recente, facilitavam as emigra­
ções do excesso de suas populações, melhorando, assim, o nível de vida dos que 
ficavam e, ao mesmo passo, proporcionando novas oportunidades de progresso 
aos que saíam. 

Dentro do continente americano, só talvez os Estados Unidos tenham atin­
gido uma pressão demográfica que justifique uma emigração•. Os demais pre­
cisam ainda promover as migrações internas e as imigrações de raças apropria­
das, para a valorização e desenvolvimento de suas pr6prias terra&. 

Em aditamento às conclusões a que já chegamos, podemos, pois, acrescentar 
algumas outras de ordem mais geral: 

1. Na evolução da vida econômica e social das várias regiões do conti­
nente americano, deve-se ter em vista a manutenção de uma relação 
harmoniosa entre as populações e os seus rec:ul!'sos econômicos; 

2. Para êsse fim, impõe-se um estudo permanente dos níveis de vida 
das várias regiões, mediante o estudo adequaào das con~Uções locais; 

3. Baseados nestes estudos e nas experiências oriundas das observa­
ções diretas, os governos devem promover migrações internas, reti­
rando de zonas em decadência os excessos de população e facili­
tando o seu reajustamento e concentração em zonas onde existem 
maiores recursos econômicos e maiores probabilidades de progresso; 

4. Conhecidos os resultados dêsses inquéritos e estabelecidas as bases 
comuns de comparação, as nações mais bem aparelhadas devem 
ainda facilitar o equipamento e o levantamento do nível de vida 
dos demais povos, para evitar formações de focos de empobrecimen­
to e descontentamento dentro do continente americano; 

5. Eventualmente, serão ainda estudadas as possibilidades de migra­
ções internacionais, intra-continentais e intercontinentais, no sen­
tido de corrigir os desequilíbrios locais entre as populações e os re­
cursos econômicos. 
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Resenha e Opiniões 

Estudo analítico das projeções 
cartográficas * 

O reconhecimento das várias espé­
cies de deformações inerentes às pro­
jeções cartográficas tem tomado por 
base o método de feitura empregado. 
A maioria dos atlas e compêndios ele­
mentares de geografia apresentam pe­
quenos cortes mostrando por meio de 
diagramas o sistema de projeção em­
pregado na transformação da quadrí­
cula esférica em quadrícula plana. Al­
gumas observações sôbre as proprieda­
des mais importantes das projeções e 
sua significação encerram o assunto. 
Isso concorre mais para aumentar a 
confusão do que para auxiliar o reco­
nhecimento das deformações cartográ­
ficas. Os compêndios comuns de carto­
grafia elementar também tratam as 
projeções quase inteiramente do ponto 
de vista da feitura, e o reconhecimento 
de suas propriedades é em grande parte 
baseado na memorização de projeções 
específicas. Embora seja evidente que 
os tratados de cartografia devam in­
cluir a exposição dos métodos de fei­
tura, é discutível que essa solução sin­
gela seja suficiente para fundamentar 
o uso inteligente dos mapas. 

Nestes últimos dez anos tem havido 
urna pronunciada tendência para uso 
das projeções azimutais,' recebendo os 
mapas feitos por êsse método os nomes 
imprecisos de "Era do Ar", "carta glo­
bal", etc. O fato de não terem os as­
pectos projecionais dêsses mapas rece­
bido a crítica que seria de esperar de­
põe de certo modo contra o movimento 
atual pela melhor compreensão das 
projeções. Um aspecto particularmen­
te perturbador é o progresso da noção, 

• O presente trabalho, de autoria de Ar­
thur Robinson da Universidade de Wisconsin, 
publicado originàriamente em Annals of the 
Associatíon of American Geographers, volume 
XXXIX - Number 4 - December, 1949, foi 
traduzido para o português pelo Sr. Sebastião 
da Veiga. 

1 S. C. Gilfillan: "World Projections for 
the Air Age", Surveying anã Mapping, vol. 6, 
1946, pp. 12-19; Erwin Ralsz: "Map Projectlons 
and the Global War", The Teaching Scientist, 
vol. 2, 1946, pp. 33-39. 

de curso aparentemente livre, de que 
os mapas devem ser o mais possível 
parecidos com o globo . Implícita e 
explicitamente qualquer projeção car­
tográfica, seja ela "global" ou não, não 
pode parecer-se com o globo. Nesses 
Mtimos tempos têm-se· lido freqüentes 
referências ao "problema secular do 
cartógrafo'', ou afirmações de que "é 
impossível representar a Terra redonda 
no plano sem sacrificar uma parte da 
verdade"; ou lamentações semelhantes 
pelo fato de não ser a Terra plana. 
Somos levados a concluir que a proje­
ção cartográfica é uma espécie de so­
lução negativa. 

A projeção cartográfica deve ser 
considerada um recurso valioso de re­
presentação do globo, e não um substi­
tuto precário dêsse. Não há dúvida de 
que a frase "não há substituto para o 
globo" é ao mesmo tempo enganadora e 
falsa. A grande maioria das representa­
ções cartográficas refere-se a assuntos 
e relações que não seriam tão eficazes 
se fôssem apresentados numa superfície 
esférica. As conseqüências da incapa­
cidade do ôlho humano em ver mais 
de um ponto de uma superfície esfé­
rica no plano (não deformado pela 
perspectiva) merecem demorada refle­
xão. 

Tôda projeção cartográfica repre­
senta uma vitória de engenhosidade, 
da qual devemos nos orgulhar. Devía­
mos conhecer bem a Terra tri-dimen­
sional para podermos escolher e utili­
zar convenientemente as várias repre­
sentações planas existentes, cujo nú­
mero vai a dezenas. Devíamos adotar 
sempre uma atitude inquiridora em 
projeções. Devíamos indagar, por 
exemplo, em que bases pode a escolha 
da projeção "polar" eqüidistante azi­
mutal ser justificada. A resposta pro­
vàvelmente será - em nenhuma base. 
A "azimutalidade" 1de uma projeção 
significa apenas que as direções ou 
azimutes estão corretos em um ponto 
em relação a todos os outros. Na fase 
polar o azimute não tem sentido, pois 
todos os pontos estão situados ao sul 
do pólo Norte. A propriedade de eqüi­
distância significa que as distâncias 
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em escala, medidas sôbre uma linha 
reta, partindo-se de um ponto único 
(o pólo), estão corretas. Se tivermos 
em mente o fato elementar de que os 
graus de latitude são quase iguais e 
muito próximos de 110 quilômetros em 
extensão, não será difícil calcular a 
·distância .de um ponto em relação ao 
1)610 Norte. Seria tão fácil calcular essa 
distância mentalmente como medi-la 

. pela escala na projeção. Em qualquer 
caso a distância ao pólo não é tão 
importante a ponto de permitir que 
,esta projeção suplante tôdas as outJ.Oas 
representações possíveis. Isso, porém 
- juntamente com o fato de que todos 
os pontos da Terra estão ao sul do pólo 
Norte - tem o mesmo valor que tem 
a fase polar da prajeção eqüidistante 
·azimutal. Além disso as áreas não são 
representadas corretamente; grandes 
círculos não são linhas retas <exceto 
através do polo); as relações angulares 
não são muito boas; as distâncias (ex­
ceto norte-sul) são duvidosas e se tor­
nam exageradas ao extremo a partír 
de 80 ou 40 graus do pólo. Por tudo 
isso é difícil justificar a escolha dêsse 
tipo de projeção. 

:Por outro lado essa mesma proje­
ção eqüidistante azimutal é a mais in­
dicada para mapas nos quais as suas 
propriedades podem ser mais bem 
aproveitadas. Por exemplo, quando 
eoncentrada numa área, como centros 
de transporte, eia oferece informes que 
dificilmente poderiam ser obtidos com 
qualquer outro tipo de projeção. O 
fato de áreas, relações angulares, dis­
tâncias não radiais e outros elementos 
não serem representados corretamente 
perde importância quando comparado 
com as vantagens positivas. 

Outros exemplos do mau uso das 
projeções abundam por aí e não preci­
sam ser citados. Está muito em moda 
criticar a projeção de Mercator, mas 
é muito raro encontrar-se críticas que 
visem corrigir a má escelha das proje­
ções. No entanto, para se compreender 
bem as relações mundiais, é necessário 
compreender também as possibilidades 
e as limitações das projeções cartográ­
ficas utilizadas na apresentação dos 
dados. Os elementos necessários à 
apreciação e compreensão elementar 
das projeções cartográficas são poucos 
e muito fáceis de apreender quando 
desembaraçados de seu aspecto mate­
mático. Para facilidade de exposição 

podemos dividir êsses elementos em 
três categorias: 

1. A forma da Terra 
2. As características da rêde das 

coordenadas terrestres 
3. As propriedades e atributos das 

projeções 

As conseqüências elementares da 
forma da Terra, tais como a sua super­
fície curva e os grandes círculos, e 
outras mais diretamente relacionadas 
com as coordenadas, tais como direção, 
são fundamentais à compreensão das 
pr-0jeções. o aprendizado das projeçõ!ls 
não é dificU, pois a forma da Terra nao 
é complicada. 

As coordenadas terrestres são mais 
complexas, mas quando compreende­
mos a forma da Terra, não é mais di­
fícil entendermos as características es­
senciais das coordenadas e aprender­
mos suas características visuais.• 

1. Os paralelos são sempre. para­
lelos 

2. Os paralelos são espaçados 
igualmente nos meridianos 

3. Os meridianos e os grandes 
círculos são linhas retas (quan­
do vistos perpendicularmente à 
superfície da Terra, como acon­
tece nos mapas) • 

4. Os meridianos convergem para 
os pólos e divergem para o 
equador 

5. Os meridianos são espaçados 
igualmente nos paralelos mas a 
distância entre êles decresce do 
equador para o pólo 

6. No equador os meridianos têm 
o mesmo espaço que os parale­
los 

2 Na lista seguinte diversas variações pe­
quenas foram aproximadas a fim de fac!lltar 
a compreensão do principio. No mlmero 2 os 
paralelos na verdade variam no seu espaçamen­
to em cêrca de 0,7 de milha; no número 6 a 
discrepância é Insignificante; e no número 7 
há uma diferença de cêrca de 0,1 de milha. 
Nenhuma dessas generalizações teria Impor­
tância num mapa ordinário de escala menor 
que 1:2 000 000. 

• Olhando-se diretamente para um globo 
os grandes clrculos que passam pelo ponto 
mais próximo do ôlho assemelham-se a linhas 
retas. A maioria das projeções são tentativas 
de apresentação da superflcie esférica em plano 
que não sofra distorção pela perspectiva, Isto 
é, de maneira que o ôlho seja considerado 
como num ponto diretamente acima de cada 
ponto do mapa. 
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7. A 60 graus a distância entre os 
meridianos é a metade da dis­
tância entre os paralelos 

8. Paralelos e meridianos cortam­
se em ângulos retos 

9. A área da superfície limitada 
por dois paralelos e dois meri­
dianos (a uma dada distância 
um do outro) é a mesma em 
qualquer ponto entre dois pa­
ralelos dados 

10. A escala em qualquer ponto é 
a mesmo em qualquer direção. 

As características visuais consti­
tuem uma espécie de chave analítica 
ou lista de verificação por meio da qual 
as projeções podem ser avaliadas à 
base das propriedades que apresen­
tam. As propriedades das projeções 
cartográficas, ou os elementos verda­
deiros das relações de áreas que podem 
apresentar, formam uma boa lista, que 
vai da propriedade de "retificar" um 
loxodromo (projeção de Mercator) à 
equivalência mais complexa da proje­
ção de Albers. De tôda a lista de pro­
priedades apenas duas são importantes 
do ponto de vista da cartografia em 
pequena escala, em que não se exige 
grande apuro técnico.• São elas a equi­
valência e a "azimutalidade". A equi­
valência ou igualdade de áreas é mais 
conhecida entre os geógrafos do que as 
outras propriedades, e significa apenas 
a apresentação de relações de área cor­
retas; é de grande importância quando 
se. e~pregam recursos estatísticos cuja 
ef1cac1a depende de uma impressão de 
d~nsidade ~ada pela comparação do 
numero de s1mbolos contidos numa da­
da área. Pode parecer, entretanto, que 
a qualidade de equivalência recebe dos 
geógrafos uma significação maior do 
que na realidade merece. O ôlho hu­
mano não é muito preciso na observa­
ção de áreas de forma irregular. Mes­
mo que um geógrafo conheça as áreas 
reais da União Soviética e da índia 
não é provável que êle reconheça um 
êrro de 15 por cento na área tbtal 
representada. Por conseguinte, quan­
do certas espécies de representação 
estatística, ou a medida real da área 
não estão em jôgo, parece lógico 

• Há muitas outras qualidades de proje· 
ção que podem ser consideradas mais como 
atributos úteis das coordenadas da projeção 
do que propriedades reais. Essas qualidades 
são de importância especial na escolha das pro• 
jeções para fins especiais, como apresentação 
da temperatura em várias partes do mundo. 

que o melhoramento da apresentação 
de outras propriedades possa oferecer 
uma representação total melhor do 
que a que seria dada pela equivalência. 
Seja como fôr o julgamento da e~ui­
valência, ou da equivalência relativa, 
é possível quando se conhecem as ca­
racterísticas da rêde das coordenadas, 
especialmente o número 9 (a área da 
superfície limitada por dois paralelos 
e dois meridianos quaisquer é a mesma 
em qualquer ponto entre dois parale­
los). Isso, em combinação com as ca­
racterísticas 5 e 6, permite-nos deter­
minar imediatamente a maioria das 
coordenadas equivalentes. Além disso, 
aplicando-se um pouco de lógica às re­
lações entre o espaço dos paralelos e 
o grau de convergência ou divergência 
dos meridianos (conforme sugestão da 
característica 7) percebe-se o ajusta­
mento do espaço dos paralelos necessá­
rio à equivalência, caso todos os meri­
dianos sejam apresentados como linhas 
retas. 

Incluímos a azimutalidade entre 
as poucas propriedades importantes não 
por ser ela particularmente importan­
te em si, mas porque nas projeções 
azimutais a distribuição das várias es­
pécies de deformação é fácil de ser 
lembrada. Como dissemos antes a azi­
mutalidade significa apenas que de um 
ponto (ou dois, em casos raros), os 
azimutes de outros pontos são corretos. 
Sendo o azimute o ângulo entre o me­
ridiano local e o grande circulo o seu 
valor só se revela quando há movimen­
to entre os dois pontos. Fora disso essa 
informação é geralmente inútil. A 
grande vantagem das projeções azimu­
tais - vantagem que as outras espé­
cies de projeção não têm - é serem 
as deformações simétricas em tôrno do 
ponto central e crescerem dêsse ponto 
para fora. Isso é notado claramente 
quando se comparam as fases polares 
dessas projeções; nota-se então que a. 
única diferença está no espaçamento 
dos paralelos. Um espaçamento apre­
senta equivalência, outro conformida­
de, outro eqüidistância, e assim por 
diante. Sendo simétrica a ·di!~tribuição 
de deformações e indepehdente da lo­
calização do ponto central na Terra, 
torna-se possível avaliar a apresenta­
ção de memória com relati'va. facllida­
de. O reconhecimento das propriedades 
é feito comparando-se as coordenadas 
da carta com as características 'Visuais 
das coordenadas da Terra. 
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Poucos cartógrafos e provàvelmen­
te pouquíssimos utilizadores de mapas 
estão famlliarizados com uma espécie 
de projeção chamada "projeção ae êrro 
mínimo". São as quadrículas que resul­
tam quando várias relações da super­
ficie do globo, tais como áreas, formas, 
etc., são equilibradas de maneira a 
apresentarem um plano o mais possí­
vel realista de um segmento esférico. 
Na maioria dos mapas em que não se 
deve - e geralmente não se procura -
medir áreas ou resolver problemas de 
navegação, parece natural que se deva 
usar com mais freqüência a projeção 
de êrro mínimo. Várias outras proje­
ções que apresentam propriedades es­
pecíficas, tais como a projeção Lam­
bert de conformidade, a projeção Al­
bers de área igual e a Lambert de área 
igual, quase podem ser incluídas nesse 
grupo. Em geral as propriedades ou 
falta de propriedades das projeções de 
êrro mínimo são dificeis de ser reco­
nhecidas pelas suas caracteristicas vi­
suais. Do nosso ponto de vista isso as 
recomenda como boas projeções. Me­
diante análise cuidadosa pode-se deter­
minar se uma projeção é quase de área 
igual ou se não deforma grosseiramente 
as relações angulares. No que toca aos 
mapas não técnicos isso basta para que 
os adotemos com confiança. Só aquêles 
que não conhecem cartografia tenta­
xiam tirar conceitos precisos de uma 
projeção desconhecida. Uma vez que é 
manifestamente impossível antecipar 
todos os usos possíveis é conveniente 
ao cartógrafo em muitos casos escolher 
a apresentação mais satisfatória. 

Parece lógico não se incluir a con­
formidade entre as principais proprie­
dades das projeções para uso geral. 
Essa propriedade é indispensável à na­
vegação e tem também outras aplica­
ções, como nas cartas sinóticas, que 
exigem uma rosa dos ventos simétrica. 
Em virtude de sua famlliaridade e em 
virtude de ter sido de grande interêsse 
para os matemáticos, a conformidade 
tem sido amplamente divulgada, mas 
é dificil justificar o seu uso a não ser 
em casos muito especiais. Conformi­
dade significa apenas que as caracte­
rísticas 8 (paralelos e meridianos cru­
zam-se em ângulos retos) e 10 (a esca­
la em qualquer ponto é a mesma em 
tôdas as direções) são apresentadas. 
Ao contrário do que se costuma dizer 
essa combinação não oferece formas 
reais. Para áreas pequenas quase tôdas 

as projeções oferecem essencialmente 
a mesma representação angular quan­
do a área está no ponto de menor de­
formação ou perto dêle. A projeção de 
conformidade assegura isso a qualquer 
área pequena, mas a necessária mu­
dança de escala de ponto a ponto ge­
ralmente faz as designações "de con­
formidade" e "ortomórfica" parecerem 
quase ridiculas quando aplicadas a car­
tas de extensão hemisférica. Outros 
tipos de projeções apresentam muito 
mais satisfatoriamente as formas de 
grandes áreas. 

Projeção é um arranjo sistemático 
das coordenadas da Terra (naturalmen­
te em superfície plana) com o fim de 
apresentar um ou mais caracteres im­
portantes da rêde de coordenadas. O 
têrmo apresentar é usado aqui de pre­
ferência a preservar, uma vez que a fi­
nalidade da maioria dos mapas é apre­
sentar. Grande parte da nossa li­
teratura sôbre projeções cartográfi­
cas tem vindo dos matemáticos cujo 
problema é conseguir uma rêde plana 
que preserve características. Já os pro­
blemas de seleção e apresentação não 
têm recebido o mesmo tratamento sis­
temático. Quando se está famlliariza­
do com as dez características da rêde 
de coordenadas terrestres o reconheci­
mento da existência ou da falta de 
muitas das propriedades e atributos da 
maioria das projeções é relativamente 
fácil. Na maioria dos casos, quando o 
tratamento analítico não oferece a res­
posta, pode-se dizer, para fins ordiná­
rios, que a rêde de coordenadas do ma­
pa está próxima da realidade. Como 
exemplo da facilidade com que essas 
características podem ser usadas como 
guias analíticos no reconhecimento das 
qualidades e deformações apresentadas 
pelas projeções cartográficas, mostra­
mos abaixo segmentos de duas proje­
ções comuns. Analisando-os na base 
das dez características citadas podemos 
extrair as seguintes conclusões úteis (o 
número da característica em causa 
aparece entre parênteses). 

Procuramos justificar a afirmação 
de que a nossa apreciação das proje­
ções para uso geral não é realista. O 
receio muito comum entre os que se 
utilizam de mapas, de que o assunto se 
acha envôlto em mistério matemático, 
é infelizmente justificado no momento. 
A maioria.dos trabalhos sôbre projeções 
tem sido obra de matemáticos, e dai o 
fato de grande proporção da literatura 
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versar sôbre a feitura das projeções. 
Esfôrço relativamente pequeno tem si­
do expendido na tarefa de avaliação 
das projeções, especialmente aquelas 
que se destinam a uso geral. Mesmo a 
nossa classificação convencional das 
projeções (cilíndrica, cônica, etc.) ba­
seia-se nos métodos teóricos de feitura, 
e não no aspecto aparentemente mais 
lógico da utilidade. A análise das qua­
lidades e defeitos principais da maioria 
das projeções de uso comum não deve 
depender necessàriamente nem do co­
nhecimento do método de feitura nem 
da competência matemática. Aplican­
do as dez características da rêde de 
coordenadas da Terra qualquer pessoa 
mais ou menos familiarizada com a lei­
tura de mapas pode entrar com relati­
va confiança nesse terreno até agora 
misterioso. 

Evidentemente tal processo analí­
tico não dará resposta a tôdas as per­
guntas que possam ocorrer. pois. essa 
espécie de análise não pode fazer de 
cada pessoa um especialista. No entanto 
a ignorância a respeito de projeções de­
monstrada por muitas pessoas que se 
utilizam de mapas é prova suficiente 
de que tal guia é necessário. 

Arthur Robinson 

-te 

O lugar dos trabalhos geográficos na 
obra da colonização do Centro-Oeste * 

Qualquer que seja o sentido em 
que a consideremos, a colonização de­
pende estreitamente das condições geo­
gráficas. 

A situação e a localização das co­
lônias - tomadas aqui no sentido sul­
americano do têrmo -; a natureza do 
relêvo, facilitando ou dificultando 'ls 
comunicações e o transporte da produ­
ção; a qualidade dos solos favorecendo 
ou não, as culturas; as boas ou más 
condições da drenagem; o clima, fator 
de importância sobretudo tendo-se em 
vista o emprêgo de colonos europeus 
em regiões quentes, úmidas ou não; 
enfim, as condições complexas do meio 
humano, tudo isso constitui um acervo 
de razões fortes, que explicam, se não 

• Resumo da comunicação feita pelo Prof. 
José Verissimo da Costa Pereira, chefe da Sec. 
ção Centro-Oeste da Divisão de Geografia do 
C.N.G., na m Mesa Redonda, sôbre geografia 
regional, promovida ao ensejo da I Reunião 
Pan-Amerlcana sôbre Geografia, realizada em 
setembro de 1949, no Rio de Janeiro. 

justificam o lugar da geografia na obra 
da colonização. 

Sobretudo na obra da colonização 
interior, como é o caso da região Cen­
tro-Oeste, especialmente visada pelo 
orientador científico desta mesa re­
donda. 

Tratando-se de uma região enor­
me (Mato Grosso e Goiás) que repre­
senta 22% da área do Brasil e pouco 
mais de 3 % da população total do pais, 
muito despovoada portanto (0,7 habi­
tantes por quilômetro quadrado), com­
preende-se a importância que a colo­
nização poderá ter ao pretender apro­
veitar e valorizar um tão grande vazio 
humano. 

A posição geográfica da região em 
conjunto, muitíssimo afastada das fai­
xas planáltica e litorânea mais povoa­
das e onde se encontram os grandes 
mercados consumidores; as dificulda­
des de comunicação terrestre - ferro­
viária e rodoviária -; a situação do 
correspondente território possuindo 
predominantemente, ao que parece, os 
tipos climáticos Aw e Cwa de Kõppen, 
dos quais o último em zonas relativa­
mente pequenas e bem localizadas; tu­
do isso, por outro lado, e no caso em 
aprêço, pode despertar nos geógrafos 
certas reflexões perfeitamente cabíveis 
e provocar, outrossim, um certo núme­
ro de perguntas de real interêsse. Por 
isso mesmo, esta brevíssima comunica­
ção encerra o resultado de troca de 
idéias entre os componentes da expedi­
ção que o Conselho Nacional de Geo­
grafia enviou ao Centro-Oeste com o 
objetivo expresso de realizar estudos 
geográficos para a colonização. 

Ora, a colonização constitui um 
problema muito complexo, cujos fatô­
res precisam ser estudados isoladamen­
te sem a perda de vista do objetivo 
comum. Assim, cabe aos especialistas 
geógrafos, cientistas ou técnicos estu­
dar os elementos positivos ou negativos 
do problema dentro de cada especiali­
dade, assim como a êles cabe relacionar 
os dados obtidos com o propósito de 
fazer a sua análise e julgamento crí­
ticos. A geografia propriamente dita 
compete fazer, em síntese, no gabinete, 
o estudo dos elementos conseguidos 
analiticamente no campo pelos geó­
grafos e demais especialistas auxiliares. 

Os profissionais da geografia, tra­
balhando em turmas, com a metodolo­
gia que empregam, podem, ràpidamen-
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te, apresentai: o quadro por at1Sim di­
zer, real, resultante da investigação ou, 
falando em outra linguagem, podem 
apresentar o problema devidamente 
eq1,1acionado, cUjas fa1has encontradas 
ou. cujas ne~S&tdades Q. serem, cobertas, 
poderão ser objeto de estudo posterior 
cientifico ou técnico. 

No c9.SO da exlJE!(lição ·ao Centro­
Oeste, em se tratando de estudos para 
a col®1za~ão, o geógrafo lançou mão 
dO ped(llogo. pai:a verificar, com os re­
çw;s,os da sua e~Cialldade, a natureza 
fértil das ter~ das futuras áreas a 
colonizai-. A fertilidade do solo é um dos 
imp.ort~tes fatõres a serem investiga­
dos, por isso que constitui COlllQ que a 
matéria-prima a ser trabalhada pelo 
agrieultor. .Além disl:I<>, saloe,.se que solo 
rtco. significa fártaa·coihe1tas, possivel­
mente, e solo pobre; colheitas mingua­
das. Na ve1dade, isso só a.eontece quan­
do a técnica agrfoola é observada em 
todos os seus pormenores, menos no 
que se refere à adubação, à correção e 
ao melhoramento dos solos. 

No Centro-Oeste e:pi que âl'eas 
enormes, cobertas pelo cerrado com 
seus diferentes tipos, são consideradas 
de solos impróprios para. a agi:icultura, 
mesmo ai, poder~ tornar-se produti­
vos, com os atuais recursos da técnica 
moderna, desde que possuam determi­
nadas caracteristicas que comportem 
certas prâticas agricolaH modernas. 

Sendo assim, qqando todos os fatõ­
res que influem na escolha de um local 
para colonização forem favoráveis, não 
deveria constituir fator eliminatório o 
referente à mâ fertilidade atual d.as 
terras, quando fôr verificada pelo pe­
dólogo possibilidade de correção e de 
melhoramento das mesmas pela técni­
ca agricola. Neste caso, acontece en­
tão, o que foi anteriormente dito. Equa~ 
clonado o problema geográfico, surge 
um outro problema que agora deve ser 
resolvido pelo técnico, e êsse problema 
é o do possível uso do solo em estudo. 

Nestas condições, e assim pensan­
do, trabalho sistemático da expedição 
que tive a honra de dirigir, consistiu 
na tomada de perfis em número supe­
rior a duas dezenas e após o debate no 
campo, entre os componentes da mis­
são cientifica sobretudo entre o pedó­
logo, o geólogo e o ecólogo, aqui pre­
sentes. 

:G:sse trabalho prell.mlnar justifi­
cou-se por isso que nas á.J:eas visadas 
para colonização ou seja nas. que se 

encontram ao sul do paralelo 150 e 
entre os meridianos 48 e 58 graus de 
longitude W Greenwhich, a formação 
domi.rlante é justamente o cerrado em 
suas diversas modalidades e sôbre a 
qual muito pouca coisa conhecemos 
além de certas hipóteses de trabalho 
mal& ou menos felizes. Então, um dos 
objetivos prineipais dos geógrafos foi o 
esttl,do sistemático das relações entre 
a vegetação, os solos e o lençol d'água 
subterrâneo, apesar de estarem apenas 
fazendo um trabalho preliminar e apro­
veitando. a excelente oportunidade de 
uma sjmples expedição de reconheci­
mento. As análises pedológicas já em 
via de conclusão e os resultados das 
observações ecológicas feitas por técni­
eos competentes, permitirão aos geó­
grafos tirar algumas conclusões, a 
fim de que possam apresentar suges­
tões mmos errôneas aos regponsáveis 
pelo planejamento regional da coloni­
zação. 

A inexistência de um número su­
ficiente de estações meteorológicas não 
permitiu a obtenção de dados concretos 
sôbre os elementos climáticos capazes 
de trazerem úteis esclarecimentos ao 
problema da fixação do colono. Assim, 
medidas de temperatura, precipitação, 
hlgroscoplcidade, evaporação. insolação, 
correntes aéreas, ete., não puderam ser 
convenientemente obtidas. Por isso 
mesmo, é de se lembrar, nesta mesa 
redonda, que se apele para as autori­
dades brasileiras presentes, no sentido 
de serem tática e estrategicamente ins­
talados pequenos postos meteorológicos 
ao longo do território do Centro-Oeste, 
visando, sobretudo, à obra importan­
tíssima da valorização agricola da re-
gião. , 

A solicitacão é oportuna sobretudo 
quando se sabe que se obtiveram im­
portantes informes sôbre o terrenQ, 
através de conversações com os lavra­
dores de todos os tipos e categorias. De 
uns trinta ou vinte anos para cá, tem 
sido por exemplo, s~nsivelmente obser­
vada, uma distribuição irregular das 
chuvas e de maneira a surpreender os 
agricultores e a lhes trazer graves pre­
Juizos em conseqüência da perda com­
pleta das culturas. O fato tanto foi 
comunicado, em Três Lagoas como em 
Campo Grande, em Miranda como em 
Aquidauana; em Leverger como em São 
Vicente, em Poxorêu como em Jataí, 
em Rio Verde como em Jaraguá. En­
fim não seria possivel tratar mesmo 
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esquemàticamente de todos os fatô­
res geográficos, que afetam a obra 
de colonização no Centro-Oeste, num 
prazo tão reduzido, de 15 minutos. 
Por isso mesmo, é de se esperar que 
os nobres colegas da expedição possam 
aduzir esclarecimentos na ocasião opor­
tuna dos debates. 

Fatôres físicos: topografia; decli­
vidade dos terrenos em relação com a 
possibilidade de explotação; o uso de 
máquinas agrícolas sem mesmo preten­
der a mecanização; a facilidade da ero­
são; a delimitação das correspondentes 
áreas, a água, quanto à qualidade, 
quantidade, disponibilidade; os neces­
sários estudos quanto às condições sa­
nitárias de sítios, tendo em vista a sa­
lubridade, a presença de doenças, ou 
deficiências alimentares, tudo isso 
constituiu e constitui objeto de preo­
cupação e estudos complementares por 
parte · dos geógrafos que foram ao 
campo. 

Os fatôres econômicos: a dispom­
bllidade dos mercados; a accessibllida­
de aos mesmos; as condições de trans­
porte; os possíveis sistemas agrícolas 
a sugerir; tudo isso constitui matéria 
vastíssima, que não me é possível apre­
sentar em poucos minutos. Todavia, do 
ponto de vista técnico, dois tipos de 
colonização poderiam ser considerados 
conforme pensa um dos membros da 
expedição, o pedólogo e agrônomo Moa­
cir Pavageau: um que chamaremos de 
colonização sub-espontânea, quando o 
govêrno promove numa determinada 
região o estabelecimento de uma po­
pulação de agricultores sem conheci­
mento técnico, assistida apenas dos 
elementos de trabalho, meios de vida 
·e de comunicação e perfunctória assis­
tência técnica. O outro, tendo por base 
principal a orientação e a assistência 
técnica do govêrno com o objetivo de 
criar ambiente educativo formador de 
agricultores tecnicamente preparados 
para usarem, com acêrto, o solo para 
o seu próprio bem e o da coletividade. 

No primeiro caso, que é o dominan­
te entre nós, verifica-se o empirismo 
caduco, a insegurança no futuro, o des­
gaste do solo, enfim, a explotação pela 
destruição. No segundo, o contrário, 
é a técnica resultante da investigação 
cientifica devidamente experimentada 
em vários lugares, a qual passará a ser 
usa.da em rotina pelos agricultores, 
treinados no novo sistema de agricul­
tar. A colônia agrícola constituiria, por 

assim dizer, uma escola viva de ag11i­
cultura prática, um centro form~d.or de 
profissionais deviqamente adestra.dos 
para explotar convenientemente o solo. 
:t!:ste, cada vez mais se enriqueceria pelo 
uso acertado, pelas correções, fertiliza­
ções e cuidados que receberia, de modo 
a constituir um patrimônio a ser legado 
aos descendentes. Em resumo, no pri­
meiro caso, o colono seria um destrui­
dor do solo e no segundo, um constru­
tor ou, pelo menos, um conservador. 

Assim sendo, a nosso ver, devemos 
preferir as regiões que não constituem 
reservas florestais do país, para a ins­
talação das colônias agrícolas nacio­
nais, pois possuímos grandes extensões 
de terras sem matas, que jazem mal 
aproveitadas ou quase abandoB.adas 
pela agricultura. Os resultados conse­
qüentes da orientação, aqui defendida, 
além de outras vantagens, teria a vir­
tude de quebrar o tradicional ciclo de 
explotação da terra, o qual continua a 
existir em nosso território, como um 
atentado à nossa cultura e à agronomia 
brasileira. 

Ciclo de explotação do solo: Matas 
em terras de cultura seguindo-se derru­
bada e queima, culturas diversas e por 
fim, pasto ou abandono. 

Finalmente, diremos que não con­
vém ao país que o govêrno oriente a 
colonização no sentido de favorecer "o 
fazedor de desertos" resultante de um 
determinismo econômico criado pela 
orientação dada à colêmia, mas, ao 
contrário, que se possibilite ao agri­
cultor a capacidade criadora de "ferti­
lizador de terras", assegurando-lhe as­
sistência técnica conveniente. 

O papel da geografia ressalta des­
tas singelas considerações como ele­
mento coordenador ativo de estudo e 
orientação segura para solução acer­
tada dos problemas nacionais que im­
pliquem numa política adminiatrativa. 

Aos órgãos competentes incumbi­
dos da obra de colonização do Centro­
Oeste, parece caber o fornecimento ao 
geógrafo do tipo de colonização que 
pelo menos teoricamente dese.)am em­
pregar no Centro-Oeste, a fim de que 
possam êstes últimos sugerir os escla­
recimentos geográficos pró ou contra 
o tipo ou tipos previamente conside­
rados. 

Finalmente, não obstante termos 
feito um estudo muito geral e quase 
sempre ao longo das estradas, algumas 
investigações de maior profundidad,e 
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foram realizadas em áreas menores, 
sobretudo naquelas previamente suge­
ridas pelos poderes competentes. De. 
modo geral, procurou-se estudar, nas 
zonas mais povoadas, o equilíbrio ho­
mem-meio e verificar como se fêz a 
adaptação humana ao meio natural. 

Procurou-se e se procura imaginar 
com base em dados e fatos colhidos 
sôbre o terreno, um possível meio de 
se elevar o padrão de vida no Centro­
Oeste, objetivo talvez final das ativi­
dades humanas através de um plane­
jamento bem estruturado. Neste caso, 
a geografia contribuiria para o plane­
jamento procurando mostrar ou mos­
trando mesmo, os eqÚilíbrios necessá­
rios a manter. 

Em nossos estudos, assim temos 
feito no Centro-Oeste. Dai, constitu,ir­
mos um grupo de especialistas diversos 
tendo em vista finalmente o estudo do 
equilíbrio entre os fatos geográficos e 
a possibilidade de lllíla mudança da 
organização social econômica de uma 
região sem desrespeito às tradições 
f1:!_ndamentais das mesmas. 

Jósé Veríssimo da Costa Pereira 

-te 
Informações básicas sôbre o Brasil: 

Produção agrícola 

Um!:!. premissa, indispensável, à ex­
posição das informações sôbre a pro­
dução agrícola do Brasil, apresentadas 
nas estatísticas anuais, é a de que essas 
fuformações são apenas largamente 
aproximativas. 

Em todos os paises, a maior parte 
dos dados sôbre a produção agrícola 
não representa o resultado de medições 
precisas de pêso ou de volume, e sim 
o resultado de estimativas da área cul­
tivada e do rendimento médio por uni­
dade de superfície. Quanto maior fôr 
o fracionamento do pais em zonas agrí­
colas, para a realização· dessas estima­
tivas, quanto maior fôr a homogenei­
dade das condições de ambiente, cultu­
ras e técnicas culturais em cada zona, 
quanto maior a capacidade e a objeti­
vidade dos agentes a quem cabe infor­
mar o serviço estatístico central, tanto 
mais aproximadas da verdade se toma­
rão as estimativas das safras. 

• Estudos compilados sob a responsabili­
dade técnica do Prof. Oiorglo Mortalra, asses­
sor-técnico do Conselho Nacional de Estatlstl­
ca, e elaborados no Laboratório de EstaUsUca 
do I.B.O.E. 

Uma base essencial para as esti­
mativas locais e para o contrõle central 
é constituida pelos cadastros .. Em al­
guns países essa base é fornecida pelo 
cadastro geral, instituição destinada 
principalmente a assegurar a tutela 
dos direitos sôbre a propriedade imobi­
liária; em outros, por cadastros agrí­
colas especiais, organizados no quadro 
do cadastro geral, mas dotados de meios 
de observação apropriados para as exi­
gências da estatística agrícola, e postos 
em dia com continuidade e rapidez 
maiores do que as que podem ser con­
seguidas no cadastro geral. 

Faltando-lhes, no Brasil, como em 
outros países com população ainda ra­
ra, êsse auxilio, quase indispensável, as 
estatísticas agrícolas ficam baseadas 
em conjeturas, que, apesar da boa von­
tade e capacidade dos informantes, po­
dem, às vêzes, afastar-se fortemente da 
realidade, mesmo em conseqüência da 
vastidão e da variedade de condições 
das respectivas zonas. 

Para alguns produtos, que afluem 
para um reduzido número de estabele­
cimentos de beneficiamento, armazena­
gem ou transformação (como o café, o 
algodão, o trigo, a cana destinada à 
fabricação do açúcar, etc.), os levanta­
mentos realizados nesses lugares de 
concentração permitem retificar, em­
bora com atraso, os resultados das esti­
mativas iniciais da produção; mas, pa­
ra outros produtos, que em parte con­
siderável são beneficiados ou consumi­
dos no próprio estabelecimento agríco­
la (como o milho, a mandioca, a alfafa, 
etc.), falta ,essa possibilidade de con­
trõle, de modo que, mesmo nas estatís­
ticas definitivas, o grau de aproxima­
ção dos dados referentes a êstes pro­
dutos se mantém menor do que o dos 
referentes àqueles. 

o Serviço de Estatística da Produ­
ção, do Ministério da Agricultura, des­
pendeu notáveis esforços, nos últimos 
anos, para a melhoria das estatísticas 
agricolas. As estimativas mais aproxi­
madas, das quais se dispõe para êsses 
anos, não podem ser comparadas, sem 
reservas, com as anteriores, pois que 
uma parte' das variações aparentes das 
áreas cultivadas e das quantidades pro­
duzidas corresponde apenas a retifica­
ções de estimativas, e não a variações 
efetivas de superfícies ou de rendimen­
tos. Por isso, na seguinte exposição, 
serão considerados apenas os dados 
disponíveis para o triênio 1945-47, que 
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foram obtidos conforme os novos crité­
rios de levantamento. Dessa maneira, 
os resultados do presente estudo pode­
rão servir como referência para a aná­
lise dos dados concernentes aos anos de 
1948 e seguintes. 

Outra advertência, aliás óbvia, é a 
de que a estatística anual apresenta 
dados apenas para uma parte da pro­
dução agrícola. Dados completos sôbre 
essa produção não poderiam ser obti­
dos anualmente, senão com despesas 
<::levadas e desproporcionadas à sua uti­
lidade; logo, acha-se suficiente, mesmo 
nos países mais adiantados, obter êsses 
dados com intervalos maiores (em ge-
1·a1, decenais), pelos censos agrícolas. 

• • • 
Tabela I 

Area cultivada - As áreas destina­
das às principais culturas, em cada ano 
do triênio 1945-47 e na média anual 
dêsse período, constam da tabela I. 

Em virtude da associação de cul­
turas diversas, ou da sucessão de cul­
turas diversas, dentro do ciclo anual, 
no mesmo terreno, a área total ocupa­
da pelas referidas culturas fica inferior 
à soma das parcelas constantes dessa 
tabela, que ascende a 15 580 299 hecta­
res, na média do triênio considerado. 

E' certo, portanto, que a área 
ocupada pelas culturas em exame não 
chega a 2% da superfície territorial 
do país (846,4 milhões de hectares, ex­
clusive as águas interiores). 

BRASll.. 
Dados sôbre as principais culturas agrícolas no triênio 1945-47 

I. Area cultivada 

ÁREA CULTIVADA (ha) 
CULTURA 

1945 1946 1947 Média do triênio 

Milho ............................ . 
Arroz ............................. . 
Trigo .............................. . 
Centeio ............................ . 
Cevada ............................ . 
Aveia .............................. . 
Mandioca ......................... . 
Feijão .............................. . 
Fava ............................. . 
Batata doce ........................ . 
Batata inglêsa ...................... . 
Banana ............................ . 
Laranja ............................ . 
Côco .............................. . 
Uva ............................... . 
Abacaxi .....................•....... 
Tomate ............................ . 
Cebola ............................. . 
Alho ............................. . 
Cana de açúcar ..................... . 
Café ............................... . 
Chá ............................... · 
Cacau ............................. . 
Fumo .............................. . 
Algodão ............................ . 
Mamona ............................. . 
Amendoim ......................... . 
Tungue.. ........................... . 
Alfafa .............................. . 

4 092 054 
1 498 117 

315 548 
13 800 
13 757 
12 677 

897 988 
1 432 190 

59 208 
107 916 
115 855 
84 205 
73 183 
37 148 
32 002 
11 422 
6 591 

21 895 
5 561 

656 921 
2 381 561 

1 510 
267 920 
143 565 

2 721 584 
200 073 
40 617 
4 456 

26 564 

4 326 864 
1 646 029 

300 842 
11 945 
13 067 
11 660 

907 737 
1 534 110 

57 177 
112 639 
110 122 
90 538 
75 918 
37 874 
32 943 
12 863 
9 032 

23 463 
6 860 

758 134 
2 406 369 

1 290 
243 772 
136 495 

2 479 580 
200 350 
34 451 
4 667 

24 081 

4 323 052 
1 650 989 

391 555 
13 608 
11 742 
13 572 

911 285 
1 583 723 

62 922 
112 007 
116 521 
90 983 
77 916 
47 402 
36 867 
12 182 
11 279 
22 507 
7 015 

772 853 
2 414 648 

1 572 
257 885 
134 211 

2 470 091 
219 422 

51 652 
9 186 

25 494 

4 247 323 
1 598 378 

335 982 
13 118 
12 855 
12 636 

905 670 
1 516 674 

59 769 
110 854 
114 166 
88 575 
75 672 
40 808 
33 937 
12 156 
8 967 

22 622 
6 479 

729 303 
2 400 859 

1 457 
256 526 
138 090 

2 557 085 
206 615 
42 240 
6 103 

25 380 

NOTA - Com referência às áreas cultivadas, o Serviço de Estatística da Produção adverte: "Sendo comum no país o plantio 
de duas e, às vêzes, três culturas na mesma áres, tenha-ee em vista que nos totais indicados está, em alguns casos, considerada mais de 
uma vez a mesma superfície de terra". 
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Agrupando as culturas segundo as classes de produtos, obtém-se o seguinte 
resumo das áreas cultivadas. . 

GRUPO DE PRODUTOS 

Cereais .................................. . 
Mandioca, feijão, fava, batatas ............ . 
Frutas .................................. . 
Tomat.e, cebola, alho ..................... . 
Oana de açúcar, café, chá, cacau .......... . 
Produtos de uso industrial ................ . 
.Alfaf& ................................... . 

TOTAL .............. : .............. . 

Levando-se em conta a população 
do Brasil, que pode ser estimada em 
46 a 47 milhões de habitantes, em mé­
dia, no triênio 1945-47, parece muito 
Teduzida a área destinada à cultura 
dos "cereais". 

Com superfícies territoriais minús­
culas em comparação com a lio Brasil, 
e com populações menos numerosas do 
que a dêste pais, especificada acima, 
a Itália e a França, na véspera da 
segunda guerra mundial, dedicavam à 
cultura dos cereais áreas maiores, isto 
é, respectivamente, 7,5 e 11 milhões de 
hectares, em comparação com apenas 
6,2 milhões no Brasil. 

Nem se pode dizer que essa defi­
ciência seja adequadamente compensa­
da pela maior extensão dada à cultura 
de produtos "sucedâneos dos cereais" 
(mandioca, feijão, fava, batata), pois, 
se essas culturas ocupam 2,7 milhões 
de hectares no Brasil, elas ocupavam 
1,6 milhão de hectares na França e 2 
milhões na Itália. 

Em conjunto, as culturas dos ce­
reais e sucedâneos representam 57,30% 
da área total incluída nas estatísticas 
anuais da produção agricola do Brasil, 
do triênio 1945-47. 

Entre as culturas de cereais, a 
mais extensa é a do milho, ocupando 
4,2 milhões de hectares; segue-se a do 
arroz, com 1,6 milhão; os outros ce­
reais, em conjunto, não. chegam a 0,4 
milhão de hectares. Cumpre assinalar, 
entretanto, a recente tendência para 
a extensão da cultura do trigo, tendên­
cia que se vai intensificando sob o im­
pulso de providências governamentais. 

Entre as culturas de sucedâneos 
dos cereais, acha-se em primeiro lugar 

ÁREA CULTIVADA (Média 1945-47) 

ha 

6 220 292 
2 707 133 

251 148 
38 068 

3 388 145 
2 950 133 

25 380 

15 580 299 

% 

39,92 
17,38 
1,61 
0,24 

21,75 
18,94 
0,16 

100,00 

a do feijão, ocupando 1,5 milhão de 
hectares; segue-se a da mandioca, com 
0,9 milhão; as batatas ocupam pouco 
mais de 0,2 milhão de hectares; a 
extensão da cultura da fava é ainda 
mais limitada. 

As culturas dos "demais produtos 
alimentícios" incluídos na estatística 
anual cobrem menos de um quarto, 
23,60%, da área total. 

Salienta-se, entre elas, a cultura 
do café, que abrange 2,4 milhões de 
hectares; seguem-se as da cana de 
açúcar, com 0,7 milhão, e do cacau, 
com menos de 0,3 milhão, sendo ainda 
minima a extensão da cultura do chá; 
as culturas das frutas e dos produtos 
hortícolas incluídos na estatística 
ocupam em conjunto, quase 0,3 milhão 
de hectares. 

Quase um quinto da área total, 
18,94%, é destinado a cultura de "pro­
dutos de uso industrial". 

A mais extensa destas é a do algo­
dão, ocupando a área de 2,6 milhões 
de hectares; as demais, em conjunto, 
cobrem quase 0,4 milhão de hectares, 
salientando-se entre elas, as da ma­
mona e do fumo •. 

A impressão de conjunto suscitada 
pela análise das áreas cultivadas é a 
da pequena extensão dessas áreas, e 
especialmente das destinadas à produ­
ção de gêneros alimenticios de primei­
ra necessidade, não sõmente em rela-

• Merecem ser lembradas também as cul· 
turas da juta e da agave, cujas fibras a esta­
tlst!ca oficial inclui entre os produtos da vege· 
tação espontânea, embora a fibra de juta seja 
obtida exclusivamente pela cultura dessa plan­
ta, enquanto a de agave de fato parece ser ob• 
tida em parte preponderante pela exploração da 
vegetação espontânea. Vejam-se os dados, em 
apêndice, sõbre a cultura da Juta. 
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ção à imensa superfície territorial do 
Brasil, como também em relação a sua · 
numerosa população. 

• • • 
Produção - As safras dos princi­

pais produtos agrícolas em cada ano 

Tabela TI 

do triênio 1945-47, e as respectivas mé­
dias anuais, constam da tabela II; os 
rendimentos médios por hectare cons­
tam da tabela IV, onde estão, também, 
reproduzidos os dados médios anuais 
da área, da quantidade e do valor. 

BRASIL 

Dados sôbre as principais culturas agrícolas no triênio 1945-47 

2. Quantidade produzida 

QUANTIDADE PRODUZIDA (100 kg) 
CULTURA 

1945 1946 1947 Média do triênio 
-
Milho .............................. 48 465 566 57 213 720 55 025 480 53 568 255 
Arroz (com casca) .................... 21 469 647 27 590 260 25 963 740 25 007 882 
'I'rigo ............................... 2 332 980 2 125 140 3 593 630 2 683 917 
Centeio ............................. 101 600 84 500 104 310 96 803 
(',evada ............................. 148 921 115 100 122 890 128 970 
Aveia ............................... 110 845 86 940 87 890 95 225 
Mandioca ........................... 114 146 800 122 247 930 118 445 100 118 279 943 
Feijão .............................. 10 024 463 10 759 550 10 462 340 10 415 451 
Ii'ava ................................ 345 200 307 190 346 310 332 900 
Batata doce ......................... 9 679 210 7 878 880 8 514 190 8 690 760 
Batata ingl&la ....................... 5 956 700 5 417 430 5 753 870 5 709 333 
Banana ............................. 21 462 200 23 441 400 25 493 400 23 465 667 
Laranja ............................. 10 017 368 10 484 298 10 560 112 10 353 926 
Côco ................................ 688 560 778 700 1 084 515 850 592 
Uva ................................ 2 090 284 2 204 610 1 687 620 1 994 171 
Abacaxi ............................. 1 123 590 1 027 860 1 035 420 1 062 290 
Tomate ............................. 589 030 873 240 1 145 550 869 273 
Cebola .............................. 780 956 867 950 874 700 841 202 
Alho ................................ 127 030 142 640 162 990 144 220 
Cana de açlÍear ...................... 251 785 840 280 688 450 289 899 010 274 124 433 
Café (beneficiado) .................... 8 349 159 9 173 180 9 474 890 8 999 076 
Chá ................................ 4 090 7 440 7 200 6 243 
Cacau .............................. 1 196 558 1 216 590 1 190 560 1 201 236 
Fumo (em fôlha) .................... 1 134 488 1 192 250 1 108 890 1 145 209 
Caroço de algodão ................... 7 455 200 7 440 860 6 829 245 7 241 768 
Mamona ............................ 1 604 356 1 640 640 1 829 300 1 691 432 
Amendoim (com casca) .......... .... 285 840 316 970 534 970 379 260 
Tungue ............................. 35 980 49 040 113 300 66 107 
Alfafa ......... ................. ... 1 484 056 1 623 220 1 776 250 1 627 842 
Algodão em pluma ................... 3 784 950 3 777 670 3 467 150 3 676 590 

NOTA - Para o cálculo da produção, foram aplicados os seguintes coeficientes de conversão, adotados pelo Instituto Brasileiro 
de. Geoçaíi11 e Estatístiea: Banana, 1 eacho = 20 kg; Laranja, 1 caixa de 176 frutos - 86 kg; Côeo, 1 fruto - O,li kg; Abacaxi, 1 
fruto - 1,5 kg. 

A produção m~dia anual dos "ce­
reais'', nesse triênio, ascendeu a 82 mi­
lhões de quintais métricos, quantidade 
bem inferior à.s que, em épocas nor­
mais, outros países, com territórios pe­
quenos em comparação com o do Bra­
sil. e com populações um pouco meno­
:r:es, conseguiam ob.ter do seu solo. Em 
1.93&-38 a produção média anual dos 

cereais ascendia a 122 milhões de quin­
tais na Itália e 150 milhões na França; 
e cumpre acrescentar que ambos êssés 
países, além da sua produção, consu­
miam grandes quantidades de cereais 
importados. No Brasil, a única impor­
tação de cereais em grande escala é a 
do trigo (da ordem de 10 milhões de 
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quintais por ano *); ezj)ortam-se arroz 
e milho, porém não em grande quanti-
dade. . 

Entre os cereais cultivados no Bra­
sil, vem em primeiro lugar, pela quan­
tidade da produção no triênio 1945-47, 
o milho com uma safra média anual de 
53,6 milhões de quintais; em segundo, o 
arroz, com 25,0 milhões; seguem-se, 
muito distantes, os outros cereais, com 
apenas 3,0 milhões de quintais, em con­
junto, salientando-se entre êles o trigo, 
cuja produção tende a aumentar. Das 
duas culturas principais, a do milho 
parece ter ficado quase estacionária 
nos últimos vinte anos, apesar do gran­
de aumento da população; a do arroz, 
pelo contrário, marcou notáveis pro­
gressos. 

Os rendimentos da cerealicultura 
no Brasil são baixos, mas não inferio­
res aos de outros paises de cultura ex­
tensiva. 

No triênio 1945-47, o rendimento 
médio por hectare ascende a 12,6 quin­
tais para o milho, 15,7 quintais para o 
arroz e 8,0 quintais para o trigo. To­
mando-se como referência, para algu­
mas ligeiras comparações internacio­
nais, o período 1934-38, imediatamente 
anterior à segunda guerra mundial, 
encontram-se rendimentos: 

para o milho, de 15,6 quintais por 
hectare nos Estados Unidos, 18,4 quin­
tais na Argentina, 14,3 quintais na Eu­
ropa (exclusive a União Soviética); 

para o arroz, de 24,9 quintais por 
hectare nos Estados Unidos, 13,2 quin­
tais na índia, 15,6 quintais no Sião, 
cêrca de 25 quintais na China; mais 
de 37,5 quintais no Japão e 50,0 quin­
tais na Europa (onde é quase geral a 
cultura em terras alagadas) ; 

para o trigo, de 6,9 quintais por 
hectare no Canadá, 6,7 quintais nos 
Estados Unidos, 7,9 quintais na Argen­
tina, 8,2 quintais na Austrália, 8,9 quin­
tais na União Soviética; mas 14,0 quin­
tais na Europa, onde predomina a cul­
tura intensiva, e, em particular, 14,8 
quintais na Itália e 15,4 quintais na 
França. 

A escassa produção de cereais fica, 
mas apenas em parte, compensada pe­
la produção, relativamente abundante, 
dos "sucedâneos dos cereais", 143 mi-

• No triênio 1945-47 a importação média 
anual ascendeu a 5,6 milhões de quintais de 
trigo em grão e 2,8 milhões de quintais de 
farinha de trigo. Cumpre, entretanto, advertir 
que no ano de 1946 a importação foi excepcio· 
nalmente escassa. 

!hões de quintais, na média anual do 
triênio 1945-47. A titulo comparativo, 
cumpre lembrar que, em 1935-38, a 
média anual das produções correspon­
dentes era apenas de 35 milhões de 
quintais na Itália, mas atingia 159 mi· 
lhões na França. 

Entre os produtos brasileiros dêsse 
grupo tem importância preponderante 
a mandioca, cuja safra média anual, 
no triênio considerado, ascende a 118,3 
milhões de quintais; seguem-se o fei­
jão, com 10,4 milhões; a batata doce. 
com 8,7 milhões, a batata inglêsa (que 
é o produto, dêsse grupo, predominante 
na Europa), com 5,7 milhões, e a fava, 
com 0,3 milhão. Apesar da incerteza 
das comparações retrospectivas, parece 
que a produção da mandioca aumentou 
fortemente nos últimos vinte anos. 

o rendimento médio por hect'lre 
atinge 130,6 quintais para a mandioca; 
faltam têrmos de comparação, sendo 
êsse produto quase exclusivo do Brasil. 
Na cultura do feijão, o rendimento as­
cende a 6,9 quintais por hectare (na 
França, em 1938, obtinham-se 6,2 quin­
tais por hectare; na Itália, apenas 2,7 
quintais, sendo em geral a cultura do 
feijão associada com outras); na da 
fava, a 5,6 quintais por hectare. A ba­
tata inglêsa rende, no Brasil 50,0 quin­
tais por hectare, quantidade muito in­
ferior à média européia de 1935-38, que 
atingia 132,4 quintais por hectare; in­
ferior, também, embora em menor pro­
porção, aos rendimentos conseguidos 
em países de cultura extensiva: 85,2 
quintais no Canadá, 78,l quintais nos 
Estados Unidos; e próxima à de· 54,9 
quintais obtida na Argentina. A batata 
doce dá 78,4 quintais por hectare. 

Entre os "produtos alimentícios 
complementares", salientam-se as fru­
tas, cuja safra atinge a elevada quanti­
dade de 38 milhões de quintais, na mé­
dia anual do triênio 1945-47. A prodn­
ção maior é a da banana, 23.5 milhões 
de quintais; vem em segundo lugar a 
da laranja, com 10,4 milhões; são muito 
menores as safras da uva, 2,0 milhões; 
do abacaxi, 1,1 milhão; do côco 0,9 
milhão de' quintais. Cumpre advertir 
que a estatística não inclui outras fru­
tas, algumas das quais de notável pro­
dução (mamão, manga, abacate, limão, 
etc.). 

Os rendimentos médios na fruti­
cultura são elevados: 264,9 quintais por 
hectare para a banana; 136,8 quintais 
para a laranja (em comparação com 
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116,5 quintais na Itália em 1938); 87,4 
quintais para o abacaxi; 58,8 quintais 
para a uva; 20,8 quintais para o cóco. 

Outros produtos alimentícios com­
plementares que figuram na estatísti.ca 
são: o tomate, com uma produção mé­
dia anual de 0,9 milhão de quintais, 
a cebola, com 0,8 milhão, e o alho, com 
0,1 milhão. 

O rendimento médio por hectare 
ascende a 96,9 quintais para o tomate, 
a 37,2 para a cebola (em comparação, 
respectivamente, com 150,4 e 103,9 quin­
tais na Itália em 1938), e a 22,3 para 
o alho. 

Ainda outros prQliutos aproveita­
dos para a alimentação são os do grupo 
que abrange a cana, utilizada para as 
produções do açúcar da aguardente e 
do álcool (em parte, usado como car­
burante e nas indústrias), o café e o 
cacau (na maior parte destinados à 
exportação) e o chá (destinado ao con­
sumo interior) . 

Do aspecto quantitativo, a produ­
ção maior é a da cana de açúcar, que 
atinge 274,1 milhões de quintais, na 
média anual do triênio 1945-47. Cum­
pre notar que nos últimos anos a pro­
dução do açúcar, controlada e limitada 
por um instituto paraestatal, aumen­
tou ràpidamente, em correspondência 
com o desenvolvimento da procura in­
terior e exterior. 

O rendimento médio por hectare, 
da cana de açúcar, ascende a 375,9 
quintais, nível muito inferior ao verifi­
cado, antes da segunda guerra mun­
dial, em Java 0 373 quintais por hec­
tares, em 1934-38), mas da mesma or­
dem dos verificados, na mesma épocá, 
em Cuba (357) e na Argentina (293). 

Pela sua importância econômica, 
domina nesse grupo a produção do 
café, que na média anual do triênio 
1945-47 ascende a 9,0 milhões de quin­
tais, mantendo-se muito abaixo dos ní­
veis atingidos em épocas anteriores. O 
rendimento médio por hectare ascende 
a 3,75 quintais. 

A produção média anual do cacau, 
no triênio 1945-47, é de 1,2 milhão de 
quintais; o rendimento médio por hec­
tare, de 4,68 quintais. 

A produção do chá é ainda muito 
pequena, atingindo apenas 6 mil quin­
tais por ano. 

Entre os "produtos agrícolas de uso 
industrial", ocupa um lugar predomi­
nante o algodão, com a produção, prin­
cipal, da fibra têxtil, que ascende a 3,7 

milhões de quintais na média anual do 
triênio 1945-47, e a, acessória, mas tam­
bém muito importante, do caroço, 7,2 
milhões de quintais. A fibra é destina­
da, em parte à indústria nacional 
e, em parte à exportação; principal­
mente em relação com o andamento 
da procura exterior, a cotonicultura fot 
ràpidamente estendida num primeiro 
tempo, e depois reduzida. 

O rendimento médio por hectare, 
em fibra, ascende a 1,44 quintal. o 
rendimento dessa cultura varia muito 
nos principais países produtores; em 
1935-38 era apenas de 1,0 quintal por 
hectare na índia, mas atingia 2,5 quin­
tais nos Estados Unidos, 3,6 na União 
Soviética e 5,6 no Egito. 

Além do caroço de algodão, a 9.gri­
cultura brasileira fornece muitas outras 
matérias-primas à indústria dos óleos 
vegetais. A estatística agrícola anual 
inclui a mamona, com uma produção 
média de 1,7 milhão de quintais no 
triênio 1945-47, e o amendoim, com 0,4 · 
milhão de quintais, e o tungue, com 
produção ainda pequena. O rendimen­
to médio por hectare é de 8,2 quintais 
para a mamona e 9,0 quintais para o 
amendoim. 

Outro produto importante é o fu­
mo (em parte destinado à exportação); 
a safra média anual ascende a 1,1 mi­
lhão de quintais, no triênio 1945-47. O 
rendimento médio por hectare é de 8,3 
quintais (a média .da Europa, exclusive 
a União Soviética, em 1935-38, era de 
10,9 quintais; a dos Estados Unidos, de 
9,8 quintais; a da índia, de 11,3 quin­
tais>. 

Das "forragens", aparece na esta­
tística anual apenas a alfafa, com uma 
safra média, no triênio 1945-47, de 1,6 
milhão de quintais, e um rendimento 
médio por hectare de 64,1 quintais. 

Cumpre lembrar que uma parte da 
pordução dos cereais, especialmente do 
milho, é destinada à alimentação ani­
mal. Mas, em parte preponderante, a 
indústria zootécnica aproveita para 
êsse fim produtos espontâneos do solo. 

• * • 
Valor da produção - Os valores 

das principais produções agrícolas, nos 
três anos de 1945 a 1947 e na média 
dêsse triênio, constam da tabela 'UI. 
Os valores médios por hectare constam 
da tabela IV. 

Cumpre lembrar que os dados de 
valor devem ser considerados ~nanas 
largamente aproximativos, pois qÚe na 
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sua determinação se acrescenta a in­
certeza d:a estimativa dos preços, à da 
determinação de quantidade já foi as­
Mnatada. 

Discriminandô-se por grandes gru­
pos o~ produtos, ôbtér.n-se o resumo do 
valor da produção constante do quadro 
seguinte. 

G1llrPO DE PRObUTOS 
VALOR DA PRObUÇÃó (Média 1945-47) 

Cereais .................................. . 
Mandioca, feijão, fava, batatas ............ . 
Frutas .................................. . 
Tomate, cebola, alho ..................... •. 
Cana de açúcar, café, chá, cacau .......... . 
Produtos de uso industrial ............... .. 
Alfafa....... . .............. . 

TOTAL.. ..... . 

Tabela III 

1 000 Cr$ 

7 5iJo 417 
4 486 330 
1 290 669 

362 777 
7 ~'7 848 
4 074 600 

97 783 

25 110 424 

BRASIL 

% 

29,87 
17,87 
5,14 
1,44 

29,06 
16,23 
0,39 

100,00 

Dados sôbre as prtnctpais culturas agrícolas no triénio 1945-47 
3. Valor da produção 

VAt.OR DA PRODUÇÃO (Cr$ 1 000) 
CULTURA 

1945 1946 1947 Média do triênio 

Milho ................................ 3 380 417 4 087 778 4 390 117 3 952 771 
Arroz ............................... 2 441 353 3 188 193 3 337 875 2 989 140 
Trigo ............................... 241 775 378 322 930 726 516 941 
Cent:lio ............................. 11 468 17 224 23 351 17 348 
Cevada ............................. 10 280 12 398 18 123 13 600 
Aveia .. · ............................. 9 271 10 120 12 460 10 617 
Mandioca ........................... 1 688 982 1 955 667 2 070 326 1 904 992 
Feijão ............................... 1 177 968 1 387 732 1 760 126 1 441 942 
Fava ............................... 38 764 41 980 46 290 42 345 
Batata doce ......................... 278 751 293 183 349 004 306 979 
Batata ingl&!a ....................... 632 048 721 596 1 016 573 790 072 
Banana ............................. 414 328 537 513 637 484 529 775 
Laranja .......... ················ 296 397 389 894 442 689 376 327 
Côco ................................ 95 024 153 669 178 999 142 564 
Uva ................................ 156 413 174 904 196 478 175 932 
Abacaxi ............................. 52 607 63 048 82 557 66 071 
Tomate ................ ·········· 89 942 117 038 145 148 117 376 
Cebola .............................. 149 441 162 873 171 212 161 175 
Alho ................................ 69 417 84 819 98 441 84 226 
Cana de açúcar ...................... 1 682 100 1 972 088 2 190 905 1 948 364 
Café ................................ 3 717 173 5 336 074 5 532 486 4 861 911 
Chá ................................ 6 352 13 181 12 717 10 750 
Cacau ............................... 221 341 419 055 790 074 476 823 
Fumo ............................... 515 219 616 911 614 131 582 087 
Caroço de algodão ................... 275 962 308 686 402 722 329 123 
Mamona ............................ 132 818 283 781 389 573 268 724 
Amendoim ........................... 33 731 47 077 111 102 63 970 
Tungue ............................. 7 508 8 810 13 342 9 887 
Alfafa ............................... 78 017 95 115 120 218 97 783 
AJgodãó em pluma ................... 2 039 948 3 167 910 3 2'54 568 2 820 809 
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O valor da produção dos "cereais" 
representa quase três décimos (29,87%) 
do valor total das safras incluídas na 
estatística. As quotas dos diversos gê­
neros, em ordem de importância, são 
as seguintes: milho 15,74%, arroz 
11,90%, trigo 2,06%, centeio, cevada e 
aveia, em conjunto, 0,17%. 

E' menor a importância dos "suce­
dâneos dos cereais'', cujo valor consti­
tui pouco mais de um sexto do total, 
cabendo aos diversos produtos as se­
guintes quotas: mandioca 7,59%, feijão 
5,74%, batata inglêsa 3,15% batata.do­
ce 1,22% e fava 0,17%. 

Passando-se aos produtos alimen­
tícios complementares, verifica-se ser 
relativamente pequena a proporção do 
valor da produção das frutas em rela­
ção ao valor total das safras incluí.das 
na estatística. A importância dêsses 
produtos para a alimentação nacional 
é, porém, muito maior do que a que 
seria indicada pelos respectivos valores. 
Cabem aos diferentes gêneros estas 
quotas: banana 2,11%, laranja 1,50%, 
uva 0,70%, côco 0,57%, abacaxi 0,26%. 

As quotas da cebola, do alho e do 
tomate são, respectivamente, de 0,64%, 
0,33% e 0,47%. 

Têm, pelo contrário, grande impor­
tância os produtos do grupo que inclui 
o café, a cana de açúcar, o cacau e o 
chá, contribuindo com quase três dé­
cimos para o valor total da produção; 
o café com 19,36%, a cana com 7,76%, 
o cacau com 1,90% e o chá com apenas 
0,04%. 

Está próxima de um sexto a contri­
buição dos "produtos de uso industrial", 
para o valor total, discriminando-se 
nas quotas de 12,45% para o algodão 
(11,24% a fibra e 1,31 % o caroço), 
2,32% para o fumo, 1,07% para a ma­
mona, 0,25% para o amendoim e 0,04% 
para o tungue. 

A quota da "alfafa" é apenas de 
0,39%. 

O valor médio da produção agrícola 
por hectare, no triênio 1945-47, é de 
1 612 cruzeiros, para o conjunto dos 
produtos incluídos na estatistica do 
Ministério da Agricultura. :t!:sse valor 
ficaria um pouco aumentado se fôsse 
computada uma só vez a superfície na 
qual se associam ou se sucedem, no ci­
clo anual, duas ou mais culturas. 

Varia grandemente o valor médio 
da produção por hectare, segundo as 
culturas. 

Para os "cereais", os valores médios 
são da ordem de 800 a 1 900 cruzeiros 
por hectare, correspondendo os mais 
baixos à aveia e ao milho e os mais 
elevados ao arroz e ao trigo. 

Entre os "sucedâneos dos cereais", 
o feijão dá um valor médio de cêrca de 
950 cruzeiros por hectare; a fava, de 
700; a mandioca 2 100; a batata doce, 
de 2 800; a batata inglêsa, de 6 900. 

Entre os "demais produtos alimen· 
tícios'', apresentam-se elevados os va­
lores médios por hectare na fruticultu­
ra, variando entre cêrca de 3 500 cru­
zeiros para o côco e 6 000 para a ba­
nana. 

Ainda maiores são os valores mé­
dios unitários das produções hortícolas 
da cebola, 7 100 cruzeiros por hectare,' 
do alho, cêrca de 13 000, e do tomate, 
cêrca de 13 100. 

A cana de açúcar rende cêrca de 
2 700 cruzeiros por hectare, o café, 
2 000; o cacau, 1 900; o rendimento mais 
elevado, neste grupo de produtos, é o 
do chá, que se aproxima de 7 400 cru­
zeiros por hectare. 

Entre as culturas de "produtos de 
uso industrial", a do algodão dá pouco 
mais de 1 200 cruzeiros por hectare; a 
do amendoim, 1 500; a da mamona, 
1300; a do tungue, 1 600. 

E' elevado o rendimento da "alfa­
fa'', excedendo 3 800 cruzeiros por hec­
tare. 

* * * 
Foi advertido, desde o inicio desta 

resenha, que os dados das estatísticas 
agrícolas do Brasil são apenas larga­
mente aproximativos. 

Apesar dêsse caráter, êles são su­
ficientes para dar uma idéia geral da 
produção agricola brasileira e da im­
portância comparativa das diversas 
culturas que contribuem para ela. 

A impressão dominante que deixa 
a análise dos dados expostos é a da 
escassez da produção agrícola, não 80-
mente em relação ao território, tão ex­
tenso, como também em relação à po­

.pulação, numerosa e em rápido cresci­
mento. Aliás, essa insuficiência foi 
ilustrada e demonstrada, sobretudo do 
pOnto de vista da sua. repercussão sô­
bre as possibilidades de alimentação do 
povo, em muitos estudos cientificos pu­
blicados no curso dos t'íltimos anos, e 
foi freqüentemente reoonhecida. e de­
plorada nas discuss<lês p!l.rlamentares e 
na imprensa. Algumas opiniões oti· 
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Tabela IV 

BRASIL 

Dados médios sôbre as principais culturas agrícolas para o triênio 1945-47 

PRODUÇÃO PRODUÇÃO MÉDIA 
Ãrea cultivada POR HECTARE 

CULTURA 
Quantidade Valor Quantidade Valor 

(ha) (100 kg) (Cr$ 1 000) (kg) (Cr$) 

Milho .............. 4 247 323 53 568 255 • 3 952 771 1 261 931 
Arroz .............. 1 598 378 *25 007 882 2 98(1 140 1 565 1 870 
Trigo ............... 335 982 2 683 917 516 941 799 l 539 
Centeio ............. 13 118 96 803 17 348 738 l 322 
Cevada ............. 12 855 128 970 13 600 1 003 1 058 
Aveia .............. 12 636 95 225 10 617 754 840 
Mandioca ........... 905 670 118 279 943 1 904 992 13 060 2 103 
Feijão .............. 1 516 674 10 415 451 1 441 942 687 951 
Fava ............... 59 769 332 900 42 345 557 708 
Batata doce ........ 110 854 8 690 760 306 979 7 840 2 769 
Batata inglêsa ...... 114 166 5 709 333 790 072 5 001 6 920 
Banana ............. 88 575 23 465 667 529 775 26~ 5 981 
Laranja ............ 75 672 10 353 926 376 327 13 4 973 
Côco ............... - 40 808 850 592 142 564 2 084 3 494 
Uva ................ 33 937 1 994 171 175 932 5 876 5 184 
Abacaxi ............ 12 156 1 062 290 66 071 8 739 5 435 
Tomate ............. 8 967 869 273 117 376 9 694 13 090 
Cebola ............. 22 622 841 202 161 175 3 719 7 125 
Alho ............... 6 479 144 220 . 84 226 2 226 13 000 
Cana de açúcar ..... 729 303 274 124 433 1 948 364 37 587 2 672 
Café ............... 2 400 859 ** 8 999 076 4 861 911 375 2 025 
Chá ... : ............ 1 457 6 243 10 750 428 7 378 
Cacau .............. 256 526 1 201 236 476 823 468 1 859 
Fumo .............. 138 090 -1 145 209 582 087 829 4 215 
Caroço de algodão .. 2 557 085 7 241 768 329 123 283 129 
Mamona ............ 206 615 1 691 432 268 724 819 1 301 
Amendoim .......... 42 240 •379 260 63 970 898 1 514 
Tungue ............. 6 103 66 107 9 887 1 083 1 620 
Alfafa .............. 25 380 1 627 842 97 783 6 414 3 853 
Algodão em pluma .. 2 557 085 3 676 590 2 820 809 144 1 103 

TOTAL ......... 15 580 299 - 25 110 424 - 1 612 

NOTA - I Com referência às áreas cultivadas, o Serviço de Estatística da Produção adverte: "Sendo comum no pais o plantio 
de duas e às vêzes três culturas na mesma área, ten!Ja.<!e em vista que nos totais indicados está, em alguns casos, considerada mais de 
uma vez a mesma superficie de terra". É óbvia, ainda, a advertência de que o caroço de algodão e o algodão em pluma são dois pro­
dutos da mesma cultura e da mesma área. - II Para o cálculo da quantidade produzida, foram aplicados os seguintes coeficientes 
de conversão utilizados pelo Serviço de Estatística da Produção: Banana, 1 cacho = 20 kg; Laranja, 1 caixa de 176 frutos = 35 kg; 
Côco, 1 fruto = 0,5 kg; Abacaxi, 1 fruto = 1,5 kg. 

• Com casca. 
•• Beneficiado. 

••• Em fôlha 

mistas podem ser interpretadas no 
sentido - aliás incontestável, se se 
prescindir da importação de trigo -
de que a produção agrícola é suficiente 
"para manter o padrão de vida atual". 
Mas êsse padrão deve ser considerado 
muito baixo, no quadro internacional. 

A escassa produção é atribuída a 
inúmeras causas, na maior parte antes 
de caráter social, do que natural. 
Mas parece evidente que uma causa 
essencial consiste no limitado aprovei­
tamento do solo nacional. Mesmo in­
dependentemente do progresso técnico, 
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tão desejável, a maior extensão da la­
voura poderia proporcionar sensíveis 
aumentos da produção, na base dos 
próprios rendimentos unitários atuais. 
Entretanto, é também muito desejável 
o melhoramento da técnica cultural 
visando ao incentivo dêsses rendi­
mentos. 

O aumento da produção dos gêne­
ros necessários para o bem-estar do 
povo brasileiro diminuiria a dependên­
cia da agricultura nacional das vicissi­
tudes do mercado internacional, que se 
refletem sobretudo nos preços de alguns 
dos seus principais produtos, como o 
café, o algodão e o cacau, mantendo 
num estado de insegurança crônica 
vastos setores da economia agrícola. 
Ao mesmo tempo, êsse aumento dimi­
nuiria a dependência da alimentação 
nacional dos abastecimentos estrangei­
ros, especialmente de trigo, que contri­
buem em elevada proporção para o 
passivo do balanço dos pagamentos in­
ternacionais do Brasil. 

Apêndice 

A cultura da juta. Como foi ad­
vertido em nota ao estudo sôbre a pro­
dução agrícola, a cultura da juta não 
está incluída nas estatísticas dessa pro­
dução. Entretanto, o Serviço de Esta­
tística da Produção divulga à parte da­
dos sôbre essa cultura. Na seguinte ta­
bela estão expostos os dados para o 
triênio 1945-47. 

PRODUÇÃO DA JUTA Média 
1945 1946 1947 1945-47 

------
Quantidade (100 kg) ... 65 983 81 236 63 170 70 130 

V~lor (Cr$ 1 000) ..... 29 597 30 786 25 022 28 468 

Não constam dados sôbre a área 
cultivada. 

·aiorgio Mortara 
' ~ 

Silvícolas do Rio Grande do Norte 

Os primeiros navegantes que anda­
ram pela costa nordestina, segundo pa­
rece, não tiveram contacto proveitoso 
com os seus habitantes, tanto que os 
nomes dos acidentes geográficos, cons­
tantes dos mapas dessa época, são alu­
sivos aos santos do dia em que os 
avistavam, ou apenas, indicatjvos de 
lugares em que faziam provisão d'água 
ou de peixe, ou, em que havia parcéis, 
montes, pontas, baías, que se destaca-

vam por motivos peculiares a cada um, 
como côr, relêvo, configuração, consti­
tuição orgânica e número. 

E' assim que vemos surgir os qua­
lificativos de San Julian, Sta. Maria 
de la Consolación, São Roque, Santo 
Agostinho, etc.; costa, monte, ponta, 
praia, de areia ou arenosos; monte, 
baía, ponta e rio negros ou pretos; ter­
ra e ponta dos fumos (talvez devido a 
queimadas dos índios); rio dos arvore­
dos; cabo, rio e baía dos parcéis; baía, 
ponta e monte formosos; ponta ou rio 
primeiro; lugar de aguada, pescarias, 
tartarugas. 

Os primeiros nomes indígenas re­
gistados em nossa costa, vêem-se no 
mapa de Reinel, pai (1516) - Orata­
pipy, que seu filho Jorge escreveu -
Ora tapia, expressão que, segundo al­
guns autores, corresponde à atual ponta 
da Pipa, vendo-se logo abaixo - Ora 
pinhon, identificada, como sendo a 
ponta de Bacopari, seguindo-se baía de 
Piticiacua ou de Treicam (Traição) , 
donde começava a capitania de João de 
Barros. 

Somente em 1542, o inglês J. Rotz, 
repete o topônimo "Oratapic", seguin­
do-se Descaliers (1550) e Diogo Ho­
mem (1558) , registando êste Orapi e 
Oratapica e aquêle, apenas, Orapi. 
Ora Pinhon de Reinei, reaparece em 
alguns outros, inclusive nos de J. von 
Doet 0585) e Levino Hulsium (1599), 
ou simplesmente - Ora - como em 
G. Mercator (1569) e em Abr. Ortelz 
(1570 a 1584) . 

Alonzo Chavez
1 

em sua carta de 
1536, anota R. Epztiaca, ao sul de 6º 
austrais, podendo ser algum rio que 
desemboque na baía da Traição, a que 
os primeiros portulanos registaram com 
o apelido de piticiacua, como já vimos, 
ou petiacua, como escreve Diogo Ho­
mem (1558). 

Fernão Vaz Dourado, em 1580, re­
gista Impuama ao sul de São Roque e 
Juan Martinez ( 1582) assinala Puimi­
tingo numa grande baía, ao sul da baía 
das Tartarugas, parecendo, que se tra­
tava da vasta enseada de Pi ti tinga. 

Gabriel Soares, no seu Tratado 
Descritivo do Brasil, de 1587, já falava 
em ponta de Goaripari, enseada de 
Itapitanga, rio Baquipe, Itacoatigara, 
rio Garatiú, Tabatinga, Goaramataí, 
Camaratibe. Adiantava que os três pri­
meiros ficavam ao norte do segundo 
rio Grande (Potenji) e os demais 
ao sul. 

Antes, porém, dessa época, já os 
franceses e portuguêses procuraram 
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estabelecer-se na terra nordestina, 
constando que, em 1504, já aportava ao 
Brasil a nau francesa "Espoir de Hon­
fleur'', resultando dessas viagens, o 
tráfico constante dos primeiros com os 
indios Petlguares e o estudo das nos­
sas costas, principalmente, pelos se­
gundos como ~e vê nas cartas geográ­
ficas organizadas por autores de na­
cionalidades diferentes, mas, em geral, 
por informes de exploradores lusos que 
por ali andavam constantemente. 

Dessas explorações, ficaram-nos as 
palavras indígenas Baquipe, referente 
a rio Cearamirim, na viagem da esqua­
dra de Aires da Cunha, em 1535, e Pi­
ramjipepe, pôrto a que os portuguêses 
chamavam "dos Búzios'', já conhecido 
muito antes de 1564, mais tarde redu­
zido para Piranhi, e finalmente Piranjt. 

Em 1579, Jacques Vaudeclaye orga­
nizava em Dieppe um mapa compreen­
dendb a costa bra.aUeira desde a região 
amazônica até a baiana. 

No que respeita ao Rio Grande do 
Norte, vemos nessa carta várias legen­
das sôbre tabas indigenas, mas, sem 
adiantar a que nação pertenciam. 

Assim, deparamos as seguintes a1-
deias: 1) Soua Soutin, a O. do cabo de 
"St. roe"; 2) Ouraparl, à marirem di­
reita do rio correspondente ao Potenjl; 
3) Randon, entre 6.0 e 7.0 de latitude 
sul, a oeste da região das lagoas de 
Papari, Groairas e da barra Cunhaú, 
podendo fornecer seiscentos homens; 
4) Sarara ouasou, a noroeste da prece­
dente, ficando a cêrca de 20 léguas da 
costa, com oitocentos homens; 5) Du­
ratfaume, a sudoeste da anterior, longe 
das quatro antecedentes, além de uns 
montes, podendo fornecer mil homens; 
6) numerosa tribo, a cêrca de 90 léguas 
do litoral, podendo proporcionar dez 
mil homens para fazer guerra aos por­
tuguêses. As quatro primeiras eram 
favoráveis. aos franceses, ficando Ou­
rapari e Soua soutin no litoral; Ran­
don e Sarara ouasou a umas vinte lé­
guas da costa; Ouratiaume, cêrca de 
cinqüenta. 

Deviam ser ocupadas por indios 
petiguaras as do litoral e mesmo as 
das caatingas, sendo as do sertão hor­
das tapuias. 

Nos últimos anos do século XVI, 
com a conquista da capitania, inicia-se 
então a catequese dos senhores da fai­
xa Utorãnea, na qual sobressaem os 
padres Francisco de Lemos, Gaspar de 
Sampêres e Francisco Pinto. 

O último fala no gentio Amoipira 
(Petiguar), entre os quais avultavam 

os caciques de nomes Tipóia e Mar 
Grande, tendo êste dirigido um ataque 
aos portuguêses logo após a primeira 
dezena de dias da sua chegada ao Rio 
Grande, com dois mil guerreiros. 

Destacavam-se nesta fase histórica 
da Capitania três aldeias, a de Cama­
rão-Grande, "a maior de tôda aquela 
comarca", à margem esquerda do Po­
tenji; a de Antônia, governada pela 
1nd1a Antônia Potiguar, "que podia dar 
exemplo aos melhores governantes 
quer no respeito dos súditos, como na 
paz da república", situada próximo à 
lagoa de Guarairas; e Capaoba, locali­
zada na serra da Raiz, território parai­
bano, porém, pertencente ao ciclo his­
tórico da conquista do Rio Grande, não 
só porque daqui partiram os padres 
que a catequizaram em 1599, atraindo 
os seus maiorais, inclusive o célebre 
Pau-Sêco, o mais encarniçado inimigo 
dos pol'.f;uguêses a mandado do capitão 
Rodrigues Colaço, como porque, por 
essa época a Capitania do Rio Grande 
começava na baia da Traição, a qual 
fica ao sul do rio Camaratuba, que 
nasce na parte austral da referida 
serra. 

Cita, o padre Francisco Pinto, em 
1599, uma aldeia situada, obra de meia 
légua da fortaleza, de um parente de 
Pau-Sêco, onde o dito missionário se 
encontrou com o afamado cacique 
para tratar de paz. Não refere o nome 
da aldeia, mas, como adianta que a 
taba "estava num alto", poderia ser 
no monte, que atualmente se chama 
Petrópolis. Narra o padre Pero Casti­
lho que, na sua viagem de 1613, em 
companhia do seu colega Sampêres, 
na distância de 5 dias de Itaimbé (Per­
nambuco), alcançou a primeira aldeia 
parte sul do distrito do Rio Grande, 
chamada Tambuçurama. 

Segundo uma "Relação das Cousas 
do Rio Grande", de 1607, publicada em 
apêndice no vol. I da História. da Com­
panhia de Jesus pelo padre Serafim 
Leite, as aldeias exlstente1> na capita­
nia, quando os padres nela entraram, 
eram 164, "mas como êste gentio do 
Brasil fàcilmente se some'', agora terá 
umas seis mil almas. 

Consta da "Relação" que, em 1606, 
os padres visitaram 7 ou 8 aldeias, ha­
vendo mais, a duas jornadas do Rio 
Grande, outras 7 e perto destas mais 2, 
com muito gentio, acrescentando que 
havia nps limites da Capitania duas co­
piosas nações de Tapuias e, que, so­
mente no ano de 1607, batizaram perto 
de mil pessoas, além dos já aldeados 
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por êles anteriormente, cifra que subia 
a mais de um milhar. 

Neste século, informava Johannes 
de Laet que, segundo afirmavam os 

·portuguêses, eram muitas as aldeias de 
Petiguaras e que podiam levantar cêr­
ca de oito mil guerreiros, mas, já esta­
vam reduzidas a cinco, que mal podiam 
dispor de uma centena de flecheiros. 

David W'arden, na Histoire de l'Em­
pire du Brésil, 1832, adianta que os 
Petivares, Petiguares, Pitiguares, Poti­
guaras, eram amigos dos franceses, 
muito aguerridos, em lutas de vez em 
quando com os Tapuias, seus vizinhos 
no Rio Grande, os quais contavam 
cêrca de 30 000 flecheiros da Paraíba 
ao Ceará (T. I., pp. 163 e 164) . 

O padre Cristóvão de Gouveia dizla 
que era o maior e mais guerreiro gen­
tio do Brasil, ocupando uma área de 
600 léguas, da Paraíba ao Maranhão 
<Rev. do Inst. Hist. e G. Brasileiro, 
t .. XXXVI, 1.ª parte, p. 8). 

E acrescentava Johannes de Laet, 
que os Janduís (Tapuias) considera­
vam como sendo sua notável porção 
de terra que se difundia do ocidente 
dos r'os Grande e Cunhaú até os con­
fins do Ceará. 

Gaspar Barleus dizia que êsse espa­
ço era abrangido pelos cinco rios se­
guintes: Grande, Quoanguho, Ocioro, 
Upanema e Woiroguo, os quais penetra­
vam diversas léguas pelo sertão, se bem 
que o rio Grande apenas seis. (O Brasil 
Holandês, traducão de Cláudio Bran­
dão, 2.ª ed., p. 278) . 

Kilian de Resenlaer, informado por 
vários caciques, diz, em 1628, que os 
Tapuias habitavam Guararug, Uguasu 
e arredores, sendo êles de estatura ele­
vada armados de lanças, inimigos dos 
'l'abájaras e portuguêses, morando um 
pouco para o interior de Taponya, 
além de "Guararug", "Pinodisa", "Ita­
yesa'', "Ariaguamug", e, que adiante 
d·os "Janduís", hllbitavam M "Kara­
kara" em "Guaratinguta'', "Cranaywi­
pug", "Tatinguta'', e mais para dentro, 
os "Jacareguaçu" e os "Simberarou" em 
"Baratingeta" "Ubosoo" e outros luga­
res a dez jornadas de marcha da baia 
da 'Traição e outras dez de Siara. 

1llsses últimos já deviam ficar nas 
raias riograndenses ou nos extremos 
do ceará com a Paraíba. 

Janduí; Caracará, Simberaron, Ja­
careguçu, Taporoirug, Japovaçu, Qui­
tariou e Tiguares eram inimigos dos 
portuguêses. Os naturais de Jaguari, 
Parepoire e Guatapurug são inimigos 

dos portuguêses e dos Tapuias, mas, 
amigos dos Tiguares. 

O seu império no Rio Grande cha­
mava-se Tarairyu <Rev. do 1. Arq. e 
G. Pernambucano, t. V, p. 279); Taro­
ryon ou Tararyuck (J. de Laet, cit.) e, 
apesar de serem nômades, considera­
vam como sua uma extensão de ter­
ras abarcadas por cinco rios, além 
do rio Grande, que Barleus inclui nêsse 
número como já vimos acima. E J. 
Laet enumera os rios "Wararuji" dos 
Tupis ou "Ociunon" dos Ta.pulas, a 
cinco dias de marcha do rio Grande; 
"Quoaouguh'', um dia adiante; "Ocio­
ro" a dois dias daquele; "Upanema", 
a igual distância do Ocioro; e "Woroi­
guh" meio dia do último; devendo ter 
os Jànduís 1 600 pessoas, com uma tri­
bo Jandovi e outras de "Wesetíawa" ou 
"Beretyawa". Eram seus aliados os 
"Arikeumas" em tupi, ou "Aciki" em 
tapuia; os "Juckeryjou"; os "Kerery­
jou" em tupi, ou "Ocioneciou" em ta­
puia; os "Pajoke" e os "Aponoryjou". 
Entre os seus inimigos se contavam 
quatro tribos: "Tenho", cujo cacique 
era Kischonon, e situada tão longe que 
não tinha relações com os cristãos; 
"Woyana" chefiada por Waracapaaçu; 
"Cariri" tendo como cacique Kimion­
koiou, muito no interior; e Cariry-açu 
do cacique Carapoto, vizinho do tercei­
ro, sendo as três derradeiras amigas 
dos portugueses, contra os Janduís. 

Eram caciques das tribos aliadas 
de Jandovi: os morubixauas - Coe­
tauly, Marakarou, Nonhu, Kidoa e Ja­
redo, respectivamente. 

Rovilox, também conhecido como 
Roloux ou Rodolfo Baro ou Baron, 
substituto de Jacob Rabbi, Rabby ou 
Rabe fêz interessante viagem, em 1647, 
à região dos Tapuias, perlustran<lo :m­
tes a zona litorânea ao sul do "Potte­
gie", subindo em seguida esta ribeira 
até o país dos "Tarairyous", cujo sobe­
rano chamava "Iandhuy", que tinha 
como aliado o ré11:u10 Caracara. Encon­
trou Ianduís e Coatingas ·próximo ao 
"Rio Grande, sendo os Tapuias dessas 
paragens chamados Maribucos. Acres­
centou o excursionista que as terras 
de "Iandohuy" estendiam-se ao longo 
das margens dos "Otschunog", "Ots­
chuayayuch" e "Drerinagh", havendo 
outras aldeias · denominadas "Arig­
poygh", "Vvanasevvafug", "Tshering" 
e "Dremmemge'', ocupadas par inimi­
gos daqueles e partidários dos partu­
guêses. (Relation de Voyage de Rovi­
lox Baro, traduzido para o francês e 
anotado por Morisot) . 
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Mais adiante diz que os índios 
amigos dos portuguêses eram os "Guia­
nas" "Taicuiuios" "Coriuios" e "Pi-
gruuos". ' 

Os cartógrafos do século XVII, in­
seriram nos seus mapas os Tapuias, 
entre o Ornara (atual Açu) e o P<>tenji 
(<> rio Grande) Math Seutterum, 1629/ 
/30, "Recens Elaborata Mappa Geogra­
phica Regni Brasilire"; Ioanne Blaeu, 
"Nova et Acurata Brasilre totius Tabú­
la"; "Tapouyes", no rio das Salinas 
(Soutpan) F. de Wit, 1671, "Novíssima 
et Accuratillima Totius America) ; 
"Tapuire" no referido rio (N. San­
son d'Abbeville, 1656, in le Brésil"); 
"Hab.n• de Tapouyes", no interior (Guil­
laume de L'Isle, 1700): "Iandovii", à 
margem esquerda do Ornara (Matheus 
Seutterum, 1629/30, e Ioanne Blaeu, 
mapas citados); "Tlguares". ao sul do 
"R. Potenji als Rio Grande" (Sanson 
- "Amérique Mérldional (1691) ; entre 
S. Roch e Rio Grande (Guillaume de 
L'Isie, 1700); N. Sanson de Albeville, 
1656 "Le Brésil"• "Petivares" no limite 
com' a Paraiba e' na margem 'direlt<i r'lo 
alto Potenji (I. Blaeu, cit.) ; "Peti­
guar", na costa entre Paraíba e ·Rio 
Grande (Guill. Blaew, 1635 e 1642); 
"'Petiguares" no Rio Grande (Hendrlck 
Doncker - "Pascaerte van Brazil in 
Nied Nederland", 1648) ; "Pays de delle 
Petaguei" no Ri-O Grande <Pierre Van­
der A.A., Sec. XVD. "Le Brésil"; e D. 
Barbosa Machado, "Mapa do Reino do 
Brasil" (1654) ; "Iapuati", no rio Ipe­
nin (interior); "Guatapuqui", no "Gua­
mara R." (Guillaume de L'Isle. cit.); 
"Guayi" à margem esquerda, e "Clcui" 
e "Cumbehre" à direita do rio Grande 
ou Potenji (N. Sanson de Abbeville, 
cit.) . 

Dessas informações, conclui-se que 
sub-famílias de duas grandes nacões 
indígenas do Brasil povoavam as ter­
ras do Rio Grande do Norte no século 
XVI: a dos PetiITTiaras ou Potiguaras, 
ramo Tupi e os Inhanduí~ ou Jandnís 
e vizinhos do alto sertão, do grupo Ca­
riri. 

Os primeiros encontros dos invaso­
res se deram com os Petiguares. que 
dominavam o litoral da antltrll colônii:i., 
sendo presumível que se verificassem 
logo no iníci-o da centúria, não só pelos 
seus descobridores, como pelos piratas 
que pelas nossas costas excursionavam 
à cata do famoso pau côr de brasa e 
dos seus papagaios, a ponto de apelida­
rem o novo país de "Terra degli papa­
ga" ( 1501,1520, 1522) ou "Terra do bra­
sill" (1512) . 

Em seguida à proporção que iam 
granjeando a confiança dos autóc­
tones, foram penetrando na hinter­
lândia e conquistando novas rela­
ções, de tal forma que, no século 
XVI, os franceses eram os estranhos 
que maior lucro tiravam dessa aproxi­
mação, mudando no fim da centúria 
para os portuguêses com a expulsão da­
queles, mas, já no fim do segundo têrço 
da seguinte, dominavam os holandeses 
que, finalmente, na primeira década da 
segunda metade do século eram. por 
sua vez repelidos, ficando definitiva­
mente os portuguêses de posse da ter­
ra, mas, só com algum resultado efi­
ciente sossêgo, depois de um trintênio 
de lutas com o gentio janduí e aliados, 
amigos dos flamengos, que se revolta­
ram, ameaçando seriamente o poder 
concentrado na mão dos lusos. 

O número dêsse gentio, não só o 
litorâneo, como o sertanejo, variou mui­
to. Diziam os cronistas elevar-se a al­
gumas dezenas de milhares, o que não 
era impossível, mas, as lutas intestinas 
em que viviam, bem como os embates 
travados com os intrusos, e as epide­
mias, obrigavam-nos a constantes mu­
danças, determinando o desgaste das 
tribos e até o. seu extermínio, pel·o que 
a estimativa doo seu total era sempre 
vacilante e duvidosa. 

A primeira estatística que depara­
mos, foi a de Vaudeclaye, em 1599, 
que nos fornece a soma de dois a 
três mil guerreiros nas tabas situa­
das mais próximas da costa e dez 
mil para as mais distantes, deixando 
inestimada a populacão não belicosa. 

Os portuguêses diziam que só das 
aldeias petiguares podiam tirar uns oito 
mil guerreiros, adiantando os ·flamen­
gos que êsse número se achava reduzi­
do a pouco mais de uma centena. 

Os Tapuias deviam contar-se por 
milhares, calculando os seus amigos 
holandeses, só os Janduis. em 1 600 
pessoas. 

Em 1702, a aldeia de Guaj'ru tinha 
uns 250 índios; a de Guarairas não 
passava de 300; e a da lagoa do Podi 
no Açu, _excedia de mil. <S. Leite, His­
tória, cit., vol. V, p. 571). 

Em 1759, José de Brito Leme. em 
carta datada do "Rio Grande", de 10 
de setembro e dirigida ao capitão João 
Degodois Pinto da Silveira, fala nos 
gentios "Bacairí" "Cahypó", "Bororós", 
"Goapindayés" e "Araés", como exis­
tentes nesse "Rio Grande". 

Pelos nomes, não parecem indios 
do Rio Grande do Norte e sim do Bra-



RESENHA E OPINiõES 1521 

sil central. Os "Caiapós", "Araés" e 
"Guapindaés", se forem os "Apinagés'', 
eram de Goiás, ficando uns entre o 
Araguaia e o Paraná e outros entre 
Araguaia e Xingu, vagueando na re­
gião dêste rio os Bacairis, porém, como, 
os Bororós, até 1775, estavam no rio das 
Velhas, em Minas (J.º Jm. da Silva 
Guimarães Epitome da História dos 
tndios do Brasil (manuscrito, em 18 ti­
ras da Biblioteca Nacional (t. 14), ano 
em que se mudaram para Goiás (t. 13 
e 15), e, foram encontrados já no sécu­
lo XX em território matogrossense, é 
mais aceitável que êsses silvícolas hou­
vessem, em 1579, estado na região do 
"Rio Grande" afluente do Paraná, que 
demora ao sudoeste do rio das Velhas, 
sul do Tocantins e sudeste do Araguaia, 
e, não em território do atual Rio Gran­
de do Norte, como consta do "Catálogo 
da Exposição da Biblioteca Nacional", 
de 2 de dezembro de 1881, sob n.0 11427 
e do Códice -I-1-4-1, pp. 4 e 5, da 
seccão de manuscritos da referida bi­
blioteca. 

Não há dúvida que êsses indígenas 
eram nômades e podiam ter estado an­
tes nos nossos sertões, daí passando a 
Pernambuco, Piauí e Goiás, pois, alguns 
milhares de Tupinambás foram da cos.. 
ta atlântica ao sopé dos Andes, ven­
cendo uma distância muito maior, em 
dois lustros. Logo, não seria impossível 
ir das nossas raias ao interior de Mi­
nas e Goiás em 3 lustros, principalmen­
te, seguindo o curso do São Francisco, 
mas, não encontramos as denomina­
ções indicadas por José de Brito Leme, 
confirmadas por outro qualquer indício. 

Cotejando os nomes registados 
desde o século XVI até o XVill, sõmen_ 
te se verifica semelhança entre os cha­
mados "Araés" com os "Areás" do Sa­
buji e Espinharas, porém, como na 
maioria essas cabildas pertenciam a 
antiga familia Jês (Gês), em cujo gru­
po se incluía o grosso dos Tapuias, 

não era de todo impossível que êles 
houvessem transitado por território do 
nosso estado. 

Contudo, já no decorrer dêste sécu­
lo, quase pela mesma época em que fa­
lava Brito Leme, as aldeias indígenas 
existentes na capitania eram transfor­
madas em vila por mercê real, e, entre 
os nomes das cabildas não se verificou 
uma só que se ajustasse aos encontra­
dos pelo citado catequista. 

Depois do meado do século XVIII, 
havia caboclos da língua geral (Gua­
giru) ; "Paiaçu", "Açu" e "Capela" (Ta­
puias) na vila de Extremós; língua ge­
ral e Pêgas, vindos da serra da Cipi­
lhada, atualmente João do Vale, em São 
José de Mipibu; da língua geral (Groaí­
ra) em Arês; língua geral (Gramació) 
em Vila-Flor; língua geral (Panati) e 
Tapuias (Paiacu e Icó), em Apodi, ten­
do vindo êstes últimos do rio do Peixe, 
no no alto Piranhas; as mesmas tribos 
em Pôrto Alegre, transferidas em 1758, 
da ribeira do Apodi; Tapuias em Mar­
tins e Moçoró, sendo que êste lugar deve 
o seu nome ao gentio dêste apelido, se­
gundo Milliet de St. Adolphe; e Caicós 
na região do Seridó-Espinharas. 

A maior parte dos nomes antigos 
não podem ser identificados, mesmo 
porque os indígenas, às vêzes, eram dis­
tinguidos pelo apelido dos chefes, como 
aconteceu com os Inhanduís e Cara­
carás e até com os Petivares ou Peti­
guares que passaram a Potiguaras, sob 
o jugo do grande Poti e dos seus suces­
sores. 

Além disso, muito influía junto aos 
cronistas, a casta do informante, se 
tupi ou tapuia, que dava no momento 
a denominação por que conhecia a tri­
bo, bem como a língua do escritor que, 
em geral, estropiava as palavras que 
ouvia. 

J. M. B. Castelo Branco 

~ AOS EDITORES: -este "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto regfriari 011 
....,.... comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geoitrafia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da biblio­
grafia referente à geografia brasileira. 
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GENERALIZAÇAO DOS MAPAS TOPOGRAFICOS GERAIS"' 

A generalização das curvas de nível obedece a duas regras principais: 
1.0) fazer ressaltar as linhas diretrizes do terreno; 
2.0) conservar todos os pormenores que têm interêsse na interpretação, 

suprin1indo, de acôrdo. com a escala, as pequenas inflexões que vão sobrecarr~­
gar o mapa sem proveito algum. 

Como já foi dito, a generalização feita peb cartógrafo, pressupõe o conhe­
cimento da geomorfologia para a seleção dos pormenores a serem conservados 
ou abandonados. 

Em relação às cotas de altitude, no mapa inicial devem ser conservadas 
tôdas as cotas de contrôle no solo, medidas nos pontos que servem de base aos 
vôos para a tomada de fotografias. Nos mapas especiais, estas cotas de altitude 
podem, por vêzes, deixar de figurar. 

Do mapa inicial devem constar: 
a> Cotas de altitudes dos principais cumes, colos, confluências, encruzi­

lhadas rodoviárias, estações ferroviárias, cidades, lugarejos e até mesmo fazen­
das, quando estas são pouco numerosas, o que acontece, por exemplo, em certas 
zonas do interior do Brasil. 

b) Altitudes ao longo das rupturas de declive e o tôpo ou a base de um 
declive forte, quando a escala o permitir. 

e> Altitudes a jusante e a montante das quedas d'água. 
d) Altitudes dos terraços mais importantes, e também, de maneira geral, 

de todos os pontos que não forem suficientemente indicados pelo desenho das 
curvas de nível. 

Daí, a importância de a revisão do mapa geral ser dirigida pelo interpreta­
dor, pois é êle quem acrescentará as minúcias topográficas que faltam e que 
são indispensáveis. 

Generalização dos mapas especiais . 

Na confecção dos mapas especiais deve-se realizar uma série de generaliza­
ções: geomorfológica, hidrográfica, florestal, de culturas, etc. 

1.0) Generalização geomorfológica 

Desde logo se compreende que a geomorfologia não pode ser representada 
no mapa em todos os pormenores. A representação das minúcias varia em função 
da finalidade ou destino do mapa geomorfôlógico, que pode ser de diferentes 
tipos que nem sempre é um mapa total. 

• Aula dada a 10-6-49. 
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Assim sendo, os problemas capitais são: 
a) Rupturas de declive. 

1523 

Tratando-se de um mapa geomorfológico que será utilizado para trabalhos 
de engenharia, como construção de estradas, é necessário representar, em pri­
meiro lugar, tôdas as vertentes e rupturas de declive. Se é um mapa geomorfo­
lógico destinado a pesquisas e interpretação de formas do terreno, deve-se es­
colher as rupturas que estejam em relação com a estrutura e a evolução cíclica. 
Esta questão de rupturas de declive estruturais e cíclicas é a maior dificuldade 
nos trabalhos, e a sua distinção deve ser feita por um interpretador muito expe­
rimentado. 

b) Rochedos, terras e pedras desmoronadas. 
Sua interpretação depende da finalidade do mapa. A tendência geral é a 

de se fazer uma generalização convencional, isto é, representar os rochedos, as 
pedras desmoronadas, etc., por sinais fixados anteriormente, os quais nem sem­
pre permitem a interpretação. O problema dos rochedos é o mais difícil no de­
senho cartográfico, e tem sido debatido em diversos congressos internacionais 
sem que se tenha encontrado ainda solução satisfatória. 

c) Dunas. 
Muitos mapas considerados bons dão uma representação puramente conven­

cional das dunas, porém deixam de indicar a direção e formas características 
das mesmas, elementos êstes que, ao lado de algumas cotas de altitude, são in­
dispensáveis para a boa interpretação . 

2) Generalização hidrográfica 

Consiste em escolher, numa rêde determinada, entre os rios e talvegues se­
cos, aquêles que vão ser representados. Geralmente, esta escolha é errônea, pois 
ba~eia-se numa apreciação quantitativa, que representa os rios situados a uma 
certa eqüidistância, preocupando-se o cartógrafo com o aspecto artístico do 
mapa. Ora, a distância ou afastamento dos rios tem uma razão geográfica e 
científica e deve ser fielmente reproduzida no mapa. 

Para isto, é preciso, em primeiro lugar, estudar a distribuição dos talvegues, 
a fim de não se suprimir um número, tal na zona de grande concentração de 
cursos d'água, que dê uma idéia falsa da rêde hidrográfica da região. Se no 
mapa aparece um desenho como o da figura 34, e se emprega a falsa regra de 
densidade, deixando-se um afastamento médio entre os rios, pode acontecer 
que rios de menor importância sejam representados em lugar de outros "real­
mente mais importantes". 

No desenho deve-se conservar: 
a) o rio de menor declive (que indica maior descarga) dentre dois rios de 

comprimento aproximadamente igual; 
b) todos os rios navegá veis; 
e) açudes, charcos, pantanais, brejos, etc .. 
Esta representação é muito importante e, por vêzes, difícil. Quando a escala 

é de 1:50 000 por exemplo, torna-se quase impossível representar os limites dês­
tes açudes, brejos, etc., cujo diâmetro é menor que 100 metros, pois o desenho 
será menor que dois milímetros. Recorre-re, então, à representação por meio 
de- sinais convencionais, nem sempre satisfatórios, principalmente no caso dos 
açudes, que raramente constituem um fato isolado na região. A solução então é 
indicar, por pontos azuis, no mapa, a importância do fato geomorfológico que se 
repete. Nas regiões cársticas, onde há uma anomalia da topografia causada 
pela dis!'olução dos calcários, o trabalho é muito mais difícil. O mesmo se dá 
em regiões de topografia glaciária: 

d> baixadas. 
Aí, há necessidade de representar o que existe de incerto na drenagem e, 

em linhas mestras, o mapa deve dar a idéia nítida do relêvo, embora deixando 
de .representar algumas baias e pantanais menores, etc. 

Nos mapas hidrográficos propriamente ditos, tudo deve ser representado; 
os fatos omitidos :oão em número reduzido. Nêles, o primeiro problema é o da 
escolha da escala que deve permitir os maiores pormenores possíveis. O con-
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traste entre duas regiões de subsolos diferentes aparece, muitas vêzes, na densi­
dade da rêde hidrográfica e, nesse caso, a representação de todos os pormenores 
compatíveis com a escala é uma necessidade. 

3.0) Generalização geológica.. 

Esta generalização geológica pode ser: 
a.) de caráter petrográfico. 
Em certas regiões, há mudanças multo rápidas do tipo da rocha. O inter­

pretador precisa fazer agrupamentos, sendo necessário o conhecimento de geo­
logia, a fim de agrupar as rochas aparentadas que tenham alguma semelhança; 

b) de caráter .estratigráfico. 
A estratigrafia tem duas bases: na primeira, estudam-se os "tipos fósseis" 

que dão idéia da "sucessão" das camadas. Esta é a base da estratigrafia. 
" No intervalo de duas camadas identificadas por fósseis, pode haver a identi­

ficação bas,eada na "fácies", ou seja, no aspecto da rocha. 
As camadas identificadas pelos fósseis são chamadas "horizontes"; as outras, 

"fácles". Ambas podem ser agrupadas e, então, o problema é delicado, porque 
pode haver conflito entre os agrupamentos ligados à natureza e à idade da rocha. 

De maneira geral, os mapas geológicos são péssimos, pois se o geólogo está 
mais interessado na história, faz um mapa estratigráfico sem dar indicação da 
natureza da rocha e da topografia. 

Para evitar isto, a solução mais satisfatória será a de dar-se, no interior dos 
limites estratigráficos, por uma convenção qualquer, uma indicação dos tipos 
de rocha que têm importância no relêvo; 

e) de caráter tectônico. 
consiste em dar, por convenção, o traçado de direção das dobras, fraturas, 

falhas e, com alguma direção, o traçado do mergulho das camadas. Muitas vê­
zes a escala não é conveniente, e torna-se impossível representar todos os por­
menores dados pela fotografia aérea. Neste caso, toma-se em primeiro lugar: 

I - Média de direção (Fig. 35) dos alinhamentos, que traduz a direção geral 
das camadas. Para maiores minúcias, muda-se a escala, chegando-se até a 
planta. 

II - Média da direção dos mergulhos, que será indicada pela convenção. A 
·direção das camadas e dos mergulhos é dada em graus a partir do norte ou do 
sul na direção de oeste ou de leste. 

III - Média dos mergulhos, isto é, a média dos valores angulares apresen­
tados pelos diversos mergulhos em relação à horizontal, com a indicação de tra­
tar-se de um "resultado médio" dos diversos ângulos. 

A generalização geológica chega à simplificação das linhas separando os 
afloramentos segundo a escala. 

Todo êste trabalho é naturalmente subordinado à finalidade proposta. 

4.º) Generalização florestal 

Os mapas de vegetação não têm por finalidade representar tôdas as plan­
tas. E' necess~rio o agrupamento que dê idéia satisfatória do tipo de vegetação 
ou associações vegetais, a qual nos mapas especiais chega até a representação 
das espécies dominantes. Se a escala da fotografia aérea não permitir chegar a 
êste pormenor, deve-se fazer o contrôle do solo, chegando à indicação do tipo 
de árvores de cada associação. 

A generalização florestal tende a reduzir a paisagem a associàções vegetais 
que são representadas no mapa por sinais convencionais. 

:a:stes podem ser subjetivos ou sugestivos. Nos mapas topográficos, a gene­
ralização florestal distinguirá apenas das grandes associações vegetais: campos, 
florestas, etc., sendo simplificados os contornos, muitas vêzes complicados, e re­
presentado o limite das associações por uma linha geral que não deve sacrificar 
tôdas as minúcias, porque a vegetação traz, muitas vêzes, elementos que melhor 
esclarecem a interpretação do que as curvas de nível e a hidrografia. 
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5.º) Generalização de culturas 

E' um trabalho difícil de realizar e deve-se dar preferência a: 
a) culturas permanentes. 
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Devem ser representados árvores, arbustos e outras plantas que permanecem 
por alguns anos. Exemplo: café - na z.ona cafeeira; vinha - na zona da vinha, 
etc. Do mesmo modo, devem ser representadas as plantas que pressupõem a 
preparação do solo, embora não sejam culturas permanentes, como o arroz, por 
exemplo; 

b) limite de culturas ou das propriedades. 
íl:stes limites podem ser cêrcas vivas ou artificiais. Em ambos os casos, é 

necessária a generalização que depende: 1.º) da escala; 2.0 ) da distribuição das 
cêrcas na paisagem. 

Quando numa região aparece uma zona cercada e outra sem cêrca, deve-se 
representar por uma linha geral o limite da zona cercada, porque, muitas vêzes, 
a existência da cêrca está ligada à natureza do solo ou ao tipo de explotação da 
região; 

e) a escala adotada, o é em função direta do pormenor que se deseja repre­
sentar no mapa. 

* * * 
6.0) Generalização dos pormenores planimétricos • 

E' mais uma questão de topografia que de interpretação propriamente dita, 
e será feita de acôrdo com a escala do mapa e a região em estudo. 

Na escolha das minúcias a serem representadas, deve-se indicar: 
a) quanto às vias de comunicação - em primeiro lugar, as ferrovias e 

tôdas as estações ferroviárias que servirão de ponto de referência para o con­
trôle do solo; 

b) quanto ao povoamento - há escolha a fazer entre casas isoladas e 
agrupadas, vilarejos, cidades e também construções auxiliares das fazendas; 
como, por exemplo, e:tábulos, etc. 

A representação aí variará de acôrdo com a intensidade de ocupacão da 
região. Será a mais minuciosa possível em zona de menor densidade. Na Eu­
ropa, por exemplo, a grande densidade da ocupação do solo obriga a abandonar 
muitos pormenores; 

e) quanto aos pontos básicos nas vias de comunicação mais importantes 
-- para as rodovias serão indicados pontos de concentração do tráfego, nas pon­
tes, balsas ou vau. No Brasil, não há generalização a fazer, porque todos os pon­
tos são representados. 

7.0) Generalização toponímica 

E' feita por motivo puramente prático e está ligado à possibilidade de não 
sobrecarregar o mapa de nomes que indiquem pontos mais ou menos importan­
tes da região. 

A escrita romana, de modo geral, sobrecarrega muito o mapa. Nas escritas 
ideográficas, a generalização toponímica vai ser muito menos importante como, 
por exemplo,· na China e no Japão, onde um ou dois sinais indicam nomes 
inteiros. 

O ideal é que, na generalização toponímica, se evite a supressão de palavras 
de terminação etimológica, porque, muitas, vêzes, a etimologia tem significação 
até mesmo geológica. Os nomes indígenas, por exemplo, devem ser conservados 
na toponíinia. No Brasil principalmente, são de grande importância, as indi­
cações geográficas dadas pela toponímia indígena, principalmente na hidro­
grafia e nas montanhas. 

Em França, os nomes locais são sempre conservados, principalmente nas 
cartas de 1:80 000, o que constitui grande auxílio para o estudo da ocupação 
do solo, etc. 

• Aula dada a 13-6-49. 
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PREPARAÇÃO FINAL DO MAPA 

Para a preparação final do mapa, o interpretadór deve fazer o "decalque 
(desenho em papel vegetal) de interpretação", isto é, deve escolher os fatos que 
serão indicados na carta final, sejam fatos geomorfológicos, topográficos, pedo-
lógicos, hidrográficos, etc. . 

Nesta fase final, será necessário ao interpretador, não somente o conheci­
mento cientifico para a seleção dos principais fenômenos das diversas catego­
rias (geomorfológicos, de geografia humana, pedológ\cos, etc.) , como também 
uma noção bastante desenvolvida de desenho cartográfico, a fim de se obter 
um mapa final o mais perfeito possivel. 

COMENTARIO DAS PROJEÇÕES DE FOTOGRAFIAS 

1_11.) Fotografia do Serviço Topográfico Suiço - 1931. 
Mapa indicando pontos de triangulação; pontos de contrôle, grande núme­

ro de pontos para tomada de fotografias terrestres. Isto é muito importante 
para trabalhos ligados à engenharia, principalmente. 

2.ª) Fotografia de instrumentos de primeira ordem; teodolito Wild. 
3.ª) Fotografia aérea das altas montanhas na Suiça. 
Exemplo de restituição combinada, isto é, feita por intermédio de fotogra­

fias terrestres (para zona de relêvo abrupto) e por fotografias aéreas (para zona 
mais plana) . Da combinação das duas, resulta o mapa. 

No Brasil, esta restituição combinada deverá ser feita na serra do Mar, ou 
na Mantiqueira, por exemplo, pois as fotografias terrestres, ai, podem dar indi­
cações muito importantes da topografia das vertentes, que escapam à aerofoto­
grametrla. 

4.ª) Fotografia de um mapa, onde figuram rochedos e curvas de nivel. 
Esta figuração de curvas de nivel em zona de rochedos é insuficiente. O 

ideal será uma figuração de curvas de nivel com indicações de ruptura de decli­
ve; os rochedos mais importantes são indicados por desenhos representativos 
e os menores por sinais convencionais. 

* * * 
INTERPRETAÇÃO DA NATUREZA DAS ROCHAS* 

Não devemos pedir à fotografia mais do que ela nos pode dar. 
A melhor fotografia dá: 
1.º) Formas superficiais. - Através da interpretação das formas, chega-se 

a indicações da natureza da rocha. 
2.0 ) Côr - a fotografia nos dá cambiantes do cinza ligadas à côr da rocha 

e à vegetação que cobre essa rocha. 
Assim, estamos ligados a estas duas condições no estudo pela fotografia, 

Entretanto, pode haver aperfeiçoamento da percepção das formas quanto à 
nitidez, pelo emprêgo de câmaras melhores e pelo emprêgo de filtros coloridos: 
os azuis, contra a bruma, os amarelos e os vermelhos, completados pelos filmes 
infravermelhos. 

Ao lado da forma e aa côr das rochas, temos que considerar Q que há sôbre 
as rochas, isto é, o solo em decomposição e a vegetação, que completam a inter­
pretação para o conhecimento da natureza das rochas porque introduzem dife­
renciações. 

As formas estão ligaaas à evolução ge.omorfológica que é o conjunto do tra­
balho de erosão elementar (fluvial, cárstica, glacial, eólia marinha,. etc.) com 
a resistência da rocha. Esta combinação dá, para cada forma, urna certa liga­
ção com a natureza da rocha e, assim, da geomorfologia, podemos chegar ao 
estudo da petrografia. Evidentemente, não podemos obter pelo estudo da foto­
grafia a mesma identificação que com a rocha colhida no solo e examinada no 
laboratório. O que a fotografia nos dá é um certo agrupamento de conjuntos 
de caracteres exteriores que pertencem a determinados tipos de rochas. 

• Aula dada a 17-6-49. 
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:mstes caracteres podem ser comuns a rochas que estão relativamente afas"' 
tadas na classificação tradicional. Assim, há caracteres comuns a rochas meta­
mórficas e sedimentares muito densas como, por exemplo, os arenitos duros, 
quartzitos sedimentares e quartzitos metamórficos; ai só o contrôle no solo 
permitirá o esclarecimento. 

A vantagem dêsse método, entretanto, é enorme porque o geólogo que estu­
da diretamente o terreno, vai, no seu estudo, de descoberta em descoberta, con­
tando um pouco com o acaso. E' verdade que êle pode obter uma vista de con­
junto do alto de um pico, porém, constitui isto um trabalho penoso e demorado. 

Se, ao contrário, o geólogo inicia seu estudo nas fotografias (classificando os 
grupos de rochas em relação com as famílias, de forma a determinar os limites 
dêsses grupos) e depois é que vai ao contrôle no solo, êle obtém maior rendi­
mento com menor esfôrço. Com êsse método, o trabalho no terreno será mais 
ou menos a décima parte do trabalho habitual sem o uso da fotografia, e muito 
mais proveitoso, porque reduz os traçados de generalização. 

Condições técnicas do vôo em relação à identificação da natureza das rochas 

1.º) Para uma visão de conjunto, a altitude não deve ultrapassar de 3 000 
a 4 000 metros. 

2.º) Para uma visão de reconhecimento, a altitude pode ser maior, chegan­
do até 6 000 ou 8 000 metros. Neste caso, obter-se-ão famílias de rochas com agru.;. 
pamentos muito grandes. 

3.0) Para uma visão de pormenor, o vôo deve baixar a 2 000 metros, porém 
raramente menos. 

4.º) Precisam ser conhecidos: a altura do vôo, a distância focal, a hora, 
0 ângulo da câmara e sua inclinação, porque a interpretação não pode desligar­
se da restituição. As fotografias vizinhas devem superpor-se mais ou menos 60%. 

Identificação das rochas 

Pela fotografia aérea, a identificação da natureza das rochas é possível de 
ser realizada: 

1.0) Pela côr: principalmente nos países onde a vegetação é muito redu­
zida, isto é, onde são encontradas rochas nuas ou quase nuas. 

2.0) Pela reação da rocha à erosão: é mais difícil, pois depende do conhe­
cimento das leis geomorfológicas, por parte do interpretador, uma vez que a 
reação da rocha à erosão nada mais é que o conjunto das observações geomor­
fológicas. As formas do terreno resultam então de: 

a) Decomposição e desagregação - cada tipo de rocha apresenta uma 
forma de desagregação e decomposição; as rochas eruptivas maciças dão ori­
gem à formação de bolas no terreno. Quando numa fotografia encontramos 
rochas em forma de bola, podemos dizer que a rocha é ígnea. Exemplo: granito, 
diabásio. 

b) Erosão diferencial - é o efeito da alternância de camadas sedimenta­
res duras e tenras, onde a erosão age de maneira diferente, permitindo identifi­
car os tipos de rochas pelas diferenças de formas que aparecem nas fotografias. 

c) Caráter maciço ou estratificado das rochas e também as diáclases -
(fenda que afeta as rochas metamórficas ou eruptivas e, às vêzes as rochas 
sedimentares). 

A erosão aproveita as diáclases para mostrar o ponto de fraqueza da rocha 
e a orientação das diáclases dá freqüentemente o tipo de rocha quando compa-
rada a outras formas. , 

d) Fenômenos cársticos - isto é, da dissolução química de algumas rochas 
como o calcário; carbonato de cálcio (COªCa); carbonato de magnésio (CO"Mg'); 
sulfato de cálcio (SO'Ca) ou gêsso. 

Devemos considerar, de maneira especial, o caso dos arenitos calcários que 
dão uma forma muito próxima das formas de calcário propriamente dito. Porém, 
os arenitos calcários dão aspecto geral superficial mais rugoso, e os calcários 
dão o aspecto superficial ondulado, ou pelo menos sulcado de lapiés com verten-
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tes convexas. Nas montanhas e nos países áridos e semi-áridos, as formas do 
calcário são muito escarpadas. O sal-gema é também uma rocha trabalhada 
pelos fenômenos de dissolução. , 

e) Pelo trabalho de uma erosão especial ltgada ao tipo da rocha - como 
por exemplo a erosão eólia no caso das areias com a formação de dunas. :m.ste 
tipo de relêvo é bem característico e fácil de identificar nas fotografias. 

f) Do mesmo modo, as formas de sedimentação - que são as pestanas dos 
rios (de areia e argila), e dos "cones de dejeção" construidos pelas correntes 
que saem das montanhas e dão origem, na' planície, a um depósito em forma 
de leque. 

A geomorfologia da a maior riqueza de informações sôbre a natureza das 
rochas. Aliás, esta é a própria finalidade da geomorfologia. 

3.º) Pela vegetação: A identificação pela vegetação é indireta e não dá, 
muitas vêzes, grande precisão quanto à natureza da rocha, mas só estabelece 
"limites das diferenças das rochas" através da presença, ausência, ou mudança 
de natureza da vegetação. 

De acôrdo com a mudança do nível hidrostático, a vegetação é diferente e, 
então, a permeabilidade e iIµpermeabilidade do tw;reno será mais uma indica­
ção preciosa sôbre a natureza da rocha, através aa vegetação. 

No estudo de identificação das rochas, deve-se ter cuidado quanto ao "mé­
todo de trabalho". O Simples exanie das fotografias, seguido do trabalho no 
mapa de restituição, é precário, dada a dificuldade de se localizarem os fatos 
geomorfológicos, geológ~ços, petrográficos, etc., no mapa de curvas de nível. O 
primeiro trabalho deve · ser feito, pois, diretamente na fotografia, seguido do 
trabalho de restituição. . 

Quando o interpretador não pode chegar à distinção da natureza da rocha, 
·pode pelo menos assinalar na fotografia as rochas de aspectos diferentes. 

Muitas vêzes um fenômeno geomorfológico, muito nítido, pode ser tomado 
como "elemento chave" de trabalho e, como tal, deve ser marcado em primeiro 
lugar nas fotografias: nos Alpes franceses o calcário urgoniano multo duro, dá 
origem a um escarpamento que se estende por dezenas de quilômetros, e o con­
tacto nítido é, aí, um elemento chave representativo da paisagem. 

Quando o elemento chave é uma ruptura de declive, deve ser marcado nas 
fotografias, antes mesmo de se saber qual a rocha de que resulta, o que será 
determinado posteriormente. 

Aliás, na identificação das rochas, deve-se ter cuidado. especial na localiza­
ção destas rupturas de declive que, para a interpretação, constituem os fenôme­
nos mais importantes. Para isto deve-se escolher, numa série de fotografias, 
aquela em que as rochas são mais nítidas e onde há maior número de rochas 
originais. Esta fotografia será tomada como padrão da região. E nela, com a 
visão estereoscópica, marca-se a ruptura de declive. Depois, acompanha-se a 
mesma ruptura nas fotografias vizinhas. 

Dêste modo se obtém um análise qualitativa dos tipos de rocha que serão 
indicados por sinais ou côres diferentes. Quando há uma série de rupturas em 
diversas fotografias, o mesmo símbolo deve indicar tôdas as camadas iguais 
das diversas rupturas, e se as rupturas apresentam rochas diferentes, estas de­
vem ser representadas por símbolos diferentes (fig. 36) . 

Quando uma ruptura de declive que indica contacto de dois tipos de rochas 
é apagada por efeito da vegetação ou mudança de natureza da rocha, é de gran­
d~ importância determinar primeiramente a espessura das camadas; como a 
vàriação da espessura é pequena, sua determinação num ponto nítido permite 
tran~portar as medidas a pontos sucessivos da linha B (fig. 37) . :tl:stes pontos 
correspondem à mesma espessura medida no ponto nítido e não à distância 
horizontal entre as linhas A, B e C e permitem a reconstituição do trecho apa­
gado da ruptura. Uma série de perfis das vertentes completará depois, o tra-
balho realizado nas fotografias. ' 

Outro fator de grande importância no trabalho de identificação das rochas, 
é a mudança de côr que pode estar ligada à "mudança progressiva da natureza 
da rocha'', acompanhada sucessivamente nas diversas fotografias, ou a "mu­
dança de inclinação da encosta". Quando o declive é muito abrupto, quase verti-
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cal, as formas de transição na rocha, isto é, os pequenos leitos de húmus, etc. que 
nela existem, não vão aparecer; porém, se o declive é de inclinação suave, 
surgem manchas cinzentas (correspondentes ao leito de húmus) na rocha branca. 

Tudo isso se aplica quando há constância na espessura das camadas, o que 
é raro na natureza. No caso contrário, o problema se complica e exige a escolha 
de outras fotografias-padrão, que serão comparadas com a primeira, até se esta­
belecerem ligações entre as duas. E quando pelo menos um afloramento pode 
ser acompanhado, os outros são mais fàcilmente identificados. Dai, a impor­
tância da escolha de um afloramento-chave com caracteres nitidàmente dife­
rentes dos vizinhos. 

E' um trabalho delicado, mas que poupará muito tempo aos trabalhos exe­
cutados diretamente no terreno, onde se torna muito difícil observar os con­
tactos, marcados então de maneira um tanto fantasista e sem aplicação prática. 

Uma vez marcado o contacto, pela fotografia, escolhe-se, no terreno, um ponto 
fácil para coleta de amostra dos principais conjuntos e, quando possível, dos 
fósseis. Ji:stes pontos de contrôle topográfico e petrográfico podem estar muito 
afastados nos afloramentos regulares, o que é visto diretamente nas fotografias. 

Todavia o trabalho pela fotografia apresenta suas dificuldades: 
1.º) As florestas - São o maior inimigo da fotogrametria, principalmente 

aplicada à identificação das rochas. 
2.º) A vegetação das diversas estações do ano - A mudança das árvores 

em côr e aspecto (pela queda das fôlhas, etc.) pode levar a idéias errôneas 
sôbre a diferença de rochas. 

3.0) A neve - Não se reveste de importância para o Brasil, mas há países 
em que a neve e o gêlo cobrem tudo e impedem o trabalho. 

4.º) Os solos de decomposição e desagregação - São de 3 naturezas: 
a) eluviais, 
b) coluviais, 
e) aluviais. 
Eluviais - solos de decomposição e desagregação in loco. Nestas regiões de 

solo eluvial, deve-se estudar a relação entre a rocha subjacente e o aspecto do 
solo em decomposição. Em alguns casos é fácil, por exemplo, no dos granitos. 

Coluviais - rochas transportadas de pequena distância em virtude da 
gravidade. São geralmente resultantes de desmoronamentos e deslizamentos de 
barreiras. São solos de pequena extensão, o que diminui a dificuldade do tra­
balho. 

Aluviais - ocupam extensões enormes, pois resultam do transporte eólio, 
fluvial, etc. seguido de grande sedimentação. Pode mudar inteiramente o aspec­
to de uma região, principalmente porque, às vêzes, têm grande espessura. Po­
dem ser indicados nas fotografias somente como zonas de aluvionamento. Mes­
mo no terreno, o trabalho é difícil, pois exige sondagens caras. 

E quando não há próximo um vale profundo, o estudo das camadas inferio­
res é muito dificultado, como no Planalto Central, por exemplo, em virtude da 
cobertura de canga. . 

Nas deposições aluviais devem ser estudadas as dunas de areia e os terrenos 
de sedimentação glaciária que, em certos países, como na Alemanha, por exem­
plo, cobrem grandes extensões. 

Os países áridos, onde a erosão é o elemento de tôda a topografia, consti­
tuem a região ideal para trabalhos dêsse tipo. No Brasil o ideal é o Nordeste. 
Porém, aí há também uma cobertura de solos detríticos. O contrôie no solo não 
pode, entretanto, ser dispensado. 

COMENTARIO DE PROJEÇÕES DE FOTOGRAFIAS 

1.º) Mar interior do Japão. 
Foi observada a distribuição caprichosa do relêvo. Ravinas quase paralelas 

e formas maciças dos sulcos que traduzem diáclases. São formas típicas da 
desagregação do granito, em regiões quentes e de grande umidade. 
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2.0) Província de Noto (Japão) . 
Foi estudada a formação do dique de rocha eruptiva. Ao contrãrio das for­

mas de desagregação do granito que se estendem por ãrea mais ou menos grande, 
a rocha eruptiva aparece como um filão constituindo uma grande barra. 

3.0) Vulcão do centro de Samatra. 
Nessa fotografia foram vistos pormenores dados pelo filme infra-vermelho. 
Nas vertentes, aparece grande quantidade de cinzas (de grãos de tamanho 

intermediãrio entre a areia e a argila) , onde a erosão das ãguas correntes origina 
sulcos paralelos com cristas nítidas, apertadas como nas formas da argila. 

* * * 
INFLUWCIA DOS TIPOS DE ROCHA NAS FORMAS DO REL~VO • 

o primeiro fator a ser estudado é o "clima". Sua importância é muito gran­
de, porque facilita ou não a desagregação e decomposição das rochas. 

No Brasil, entre o Leste (de clima quente e úmido) e o Nordeste (de clima 
.quente e sêco), a diferença das formas do relêvo é muito grande. 

No Leste, aparece o granito que dã origem à granulação, pois, não sendo 
rocha muito dura, é separado com facilidade pela hidratação. Desaparecem os 
relevos abruptos e aparecem as formas arredondadas. Exemplo: relêvo duma 
parte do Distrito Federal e da baía de Guanabara (Engenho Novo, Paquetã, etc.) . 

No Nordeste, o granito origina mais freqüentemente o relêvo forte, de ângu­
los agudos e vertentes abruptas, marcando uma diferença sensível com a zona 
de clima quente e úmido. 

O "gnaisse" é de decomposição fãcil em clima de elevada temperatura e umi­
dade. Exemplo: a biotita ou mica preta é muito sensível ao calor e à umidade 
conjugados. A estrutura "fitada" ou a chistosidade influencia as formas (alinha­
mentos, hogbacks, corcovados do Distrito Federal, estados do Rio de Janeiro, do 
Espírito Santo, etc.; cristas mais continuas do Nordeste). Essas diferenças liga­
das aos clima são igualmente sensíveis nas "areias" que, num clima sêco, frio 
ou quente, originam as dunas e, num clima úmido, dão formas compactas e 
firmes. As areias podem até ser modeladas. Quando os rios se aprofundam em 
regiões arenosas de clima úmido, aparecem vertentes abruptas, e se a areia é 
argilosa, isto é, se é ligada por um cimento argiloso, estas formas serão ainda 
mais visíveis. 

As "argilas'', ao contrãrio, são mais duras nos climas secos, onde originanf' 
formas abruptas e mais agudas que as formas das areias. Exemplo: bad-lands 
nos Estados Unidos( resultantes da erosão num conjunto de argila, às vêzes are­
nosa, e sio uma região imprópria para a agricultura. Outro exemplo são as vo­
çorocas do Brasil, onde aparecem barreiras de argila de formas muito agudas 
que provam a decomposição, pelas ãguas das argilas muito sêcas. 

Os "calcários" nas regiões sêcas são geralmente mais abruptos que nas 
zonas úmidas, porque os efeitos da dissolução nos calcãrios são de grande im­
portância. Em regiões muito úmidas, o calcãrio é dissolvido de tal maneira que 
chega a originar alvéolos, relêvo em colmeia, cuja interpretação exige multo 
cuidado. 

Os gelos, como outro fator do clima, são também de grande importância. 
Quando, nas altas montanhas, há alternância de chuvas, neve e gêlo intenso, a 
infiltração origina quebras e formas agudas. 

Assim, cada vez que interpretarmos as rochas nas fotografias aéreas, o pri­
meiro trabalho deve ser o estudo das influências climáticas e o comportamento 
das rochas nos fenômenos de dissolução, desagregação, etc. 

TIPOS DE ROCHAS 

São diversos os tipos de rochas a serem identificados pelo interpretador nas 
fotografias aéreas. 

• Aula dada a 20-6-49. 
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1) Rochas efusivas ou ígneas 

Resultam da solidificação do magma e são muito variadas. A fotografia 
aérea não permite a identificação dos pormenores destas rochas, apenas pode 
indicar se a rocha é ígnea ou sedimentar. Esta identificação é feita pela "for­
ma", que pode ser: 

a) forma maciça - dá um relêvo uniforme em grandes conjuntos; 
b) formas especificas de cristalização. E' o caso dos basaltos que têm 

cristalização hexagonal (Fig. 38) e, às vêzes, aparecem como grandes colunas 
hexagonais; 

e) formas específicas do afloramento. 
I) Diques (Fig. 39). Apresentam direção diferente do alinhamento geral 

das camadas. São filões de rochas verticais ou inclinados e podem ser eruptivos, 
exemplo: filões de diabásio na Gávea, Vista Chinesa e Tijuca. 

Os diques, por exemplo, de pegmatito, têm grande importância porque, ge­
ralmente, encerram minérios raros, como o berilo, e sua identificação é muito 
valiosa, pois nêles se encontram os minérios radioatômicos. 

IU Sill. São filões horizontais, ou mais ou menos oblíquos, intercalados 
nas camadas "estratificadas" (Fig. 40), e surgem como patamares, devido à 
dureza da rocha. A sua identificação é importante para fins práticos, pois for­
necem o material para construção de estradas e também estão ligados a aci­
dentes marcantes do relêvo. 

III) Chaminés vulcânicas ou necks. São formas de antigas chaminés vul­
cânicas, cheias de lava como testemunho dos antigos vulcões (Fig. 41). Na 
Africa do Sul é dentro dos necks que se encontram os diamantes. No Brasil, até 
hoje, não foram encontrados necks que são a origem possível das aluviões vul­
cânicas. 

IV) Derrames de diabásio e basalto. No Brasil surgem na região Sul, na 
zona dos trapps que revestem; têm importância não só topográfica (originando 
relêvo de patamares) , como para a agricultura, pois a decomposição destas 
rochas dá origem à famosa terra roxa de grande fertilidade, do sudoeste de 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e mesmo Rio Grande do Sul, além de ocor­
rências em Minas Gerais. 

Os derrames mais recentes, de vulcões do quaternário, originam terrenos 
acidentados, rugosos, de topografia áspera. No Chile, Japão e mesmo na França 
(cheires), encontram-se terrenos dêste tipo. 

d) Formas derivadas de diáclases - ligadas ao fenômeno da pressão e 
tensão que cortam as rochas de fusão em paralelepípedo, com direção mais ou ... 
menos reta ou com alguma obliqüidade. Por efeito da erosão, formam-se sulcos 
que aparecem perfeitamente nas fotografias aéreas. 

e) Formas específicas de desagregação e decomposição. Exemplo: formas 
do granito originam os bad-lands dos Estados Unidos, com matacões que se dife­
renciam dos de diabásio, porque êstes são mais localizados e aparecem ao longo 
de um filão que forma um alinhamento, enquanto os matacões de granito são 
espalhados e de côr clara, própria das rochas graníticas. 

f) Formas de pata de ganso - ligadas à hidrografia de granito. 

2) Rochas sedimentares 

Apresentam formas mais diversas que a das rochas eruptivas, e obrigam a 
maiores estudos. 

a) Formas resultantes do trabalho da erosão: 
I) Em rochas sedimentares não consolidadas, aparecem na superfície do 

terreno depois de. grandes chuvas. Têm uma forma muito definida, que a foto­
grafia aérea indica. 

II> Cone de dejeção (Fig. 42) .Forma ligada à erosão torrencial. o cone 
de dejeção é a acumulação de pedras e areias em forma de leque na saída da 
torrente da montanha para a planície. São pouco freqüentes no Brasil, porque 
os rios brasileiros, em geral, não são grandes transportadores de pedras e sim 
de areia fina e argila. 



BOLETIM GEOGRAFICO 

ID) Formas de deslizamento e desmoronamento. Resultam da ação com­
posta da infiltração da ãgua e do efeito da gravidade; às vêzes, as formas são 
muito dificeis de analisar por serem miúdas. 

IV) Formas de delta. Constituídas de areia e argila. No Brasil, aparecem 
algumas formas triangulares dêste tipo (Fig. 43) . São freqüentes no litoral e. 
pode-se dizer que são constituídas geralmente de aluviões fina11. 

V> Formas de deposição ligadas às lagoas. Esta deposição é de natureza 
mais diversa que as deposições no mar, porque nas lagoas há fenômenos de 
concentração nas águas de sais e calcários que dão, nas margens das lagoas, 
manchas esbranquiçadas, que aparecem nas fotografias. 

VU Nas regiões sêc'as e semi-áridas, formam-se, no interior dos continen­
tes, .zonas de deposição de cursos d'água temporários (rios que aparecem no 
período das chuvas). São rios muito sobrecarregados de aluvião, porque, como 
as águas não correm constantemente, encontqim grande quantidade de areias 
e argilas de decomposição, deixadas pela cheia .anterior, as quais se depositam 
na primeira depressão encontrada. . 

Nos Estados Unidos, estas deposições são chama?as playas e banhados. 
VII) Formas de erosão eólia podem ser as dunas de areia, fáceis de reco­

nhecer nas fotografias aéreas, e o loess, cujo reconhecimento aerofotogramétrico 
é muito difícil. 

No Brasil, só o problema das dunas se reveste de importância. O loess não 
é freqüente, enquanto na Asia, existe em grandes extensões - na China, por 
exemplo, o loess é transportado pelo vento, e em seguida depositado ao redor das 
geleiras, onde há maior umidade. Origina formas abruptas que, muitas vêzes, 
se confundem com as formas dos calcários. A diferenciação entre os dois é feita 
pela observação do tipo das vertentes, que nos terrenos calcários nunca são regu ... 
lares e apresentam acidentes vários não encontrados no zoess. Neste, as escava­
ções têm forma geométrica. 

VIII) Formas ligadas às glaciações. Não aparecem no Brasil. Caracteri­
zam-se pela irregularidade. 

A forma de anfiteatro das morainas é freqüente (Fig. 44) e resulta da gran­
de acumulação de pedras constituindo, por exemplo, um grande vallum numa 
antiga frente de geleiras (moraina frontal) (Fig. 45) . 

* * * 
ROCHAS SEDIMENTARES NAO CONSOLIDADAS"' 

Distinção entre a dissecação de argila e ·areia 

A dissecação da argila dá lâminas muito agudas. As cristas pod.em ser redu­
zidas a uma largura, às vêzes ligeiramente superior a 10 centímetros. Por uutro 
lado, temos formas de deslizamento originadas pelo trabalho da erosão. Neste 
caso, observa-se um pequeno furo - cavidade ao pé da qual se localiza a argila 
que deslizou (Fig. 46) . 

Surgem também fendas perceptíveis nas fotografias aéreas. 
Quando se trata de areias, as formas são menos agudas, mais arredondadas 

(emoussées). Nos deslizamentos, o relêvo das cavidades é menos nítido, mais on­
dulado; as areias correm até maior extensão, que será tanto maior, quanto maior 
fôr a quantidade de água. 

Podem-se distinguir ainda as formas intermediárias das argilas arenosas 
e areias argilosas . 

Rochas consolidadas não estratificadas: São de formação continental, como 
certos arenitos de formas irregulares, às vêzes confusas e geralmente oriundas 
da estratificação entrecruzada, resultante da sedimentação pelas águas corren­
tes ou pelo vento. No caso dêste último fator, o declive das camadas é mais 
acentuado. Também nas praias, podem-se observar exemplos de estratificação 
entrecruzada (Fig. 47) que provam mudanças constantes do leito dos rios, ou 
das dunas ou, ainda, a irregularidade dos movimentos das ondas do mar. 

• Aula dada a 24-6-49. 
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A estratificação entrecruzada não aparece em fotografias aéreas, mas pode 
ser reconhecida através da irregularidade dos afloramentos, geralmente sub­
horizontais. 

No Brasil, isto é muito freqüente, sendo mais da metade da sedimentação 
de origem continental. Acontece que, às vêzes, há zonas de cimentação irregu­
lar, onde se observam sedimentos endurecidos irregulares, situados entre cama­
das de rochas tenras. 

Encontramo-las em regimes da laguna (lagos salgados, no interior dos con­
tinentes) e são freqüentes no Brasil na região de cretáceo como, por exemplo, 
no Planalto Central (Fig. 48) . Foram também identificados na floresta de 
Fontainebleau, na França. Lá, os arenitos são muito duros, mais do que certo& 
quartzitos metamórficos formando blocos no meio das areias, com cimento de 
silica. 

Estas concreções dão origem a formas descontínuas, em virtude das diferen­
ças de altitude, onde aparecem os bancos, cuja interpretação na fotografia aérea 
exige muito cuidado. As formas de concreção ferruginosa são muito importantes 
no Brasil; são conhecidas sob várias denominações: canga, tapiocanga, etc. Um 
dos resultados dos estudos no Planalto Central foi verificar que muitos relevos 
tidos como cretáceos têm por cobertura apenas uma crosta de canga, que pode 
dar ao relêvo formas de mesa (Fig. 49) . · 

E' perigosa a interpretação dessas formas pelas fotografia aéreas. São for­
mas semelhantes a mesas, onde aparec<'m afloramento de rocha muito dura 
e perfeitamente regular. E' a canga abaixo da qual se encontra uma estrutura 
tnonoclinal que nada tem a ver com a forma tabular do relêvo. Esta é resultante 
da peneplanização que, sendo às vêzes tão perfeita, origina a planicie de 
erosão que, nas fotografias aéreas, poderá ser confundida com um relêvo de 
grande sedimentação. Neste relêvo de peneplanície, a canga atua como uma 
couraça que protege contra a erosão os trechos não atravessados pelos rios. 
Estas chapadas seccionadas pelos rios dão origem ao tipo de relêvo de "mesa". 

A observação cuidadosa, mostrará uma variedade de altitudes que nada tem 
com a estrutura, mas está relacionada com os níveis de erosão. As altitudes 
formam patamares e, em cada peneplanicie há uma crosta de canga protegen­
do-os. A sucessão de patamares pode dar a impressão de um relêvo de estrutura 
horizontal de sedimentação. 

Relêvo das rochas consolidadas estratificadas 

Estrutura horizontal: é o caso clássico (relêvo do tipo da figura 50). São 
escarpamentos separados por patamares que vão indicar a alternância de ro­
chas duras e moles. 

Observa-se ainda um relêvo rendilhado (feston) que corresponde ao inter­
valo entre os rios. No interior do escarpamento, encontram-se formas mais mo­
les, quase semi-horizontais, de um relêvo mais ou menos ondulado; as formas 
de vales se aSõemelham aos ramos de uma árvore; por isso, a hidrografia é 
chamada dentritica. Lembra a pata de ganso, mas, no caso presente, trata-se 
de um relêvo de estrutura horizontal. Cada patamar termina por um escarpa­
mento em que a linha mais alta é denominada "cornija". 

b) Estruturas inclinadas (Fig. 51) . 
As camadas têm certa inclinação e devem ser estudadas em dois casos: 
1) Quando a inclinação é menor ou igual a 30°. São as formas de cuestas. 

O resultado desta estrutura levemente inclinada é que, os patamares não são 
tão regulares e o rendilhado menos acentuado e, no outro lado do corte, aparece 
não a mesma rocha dura, mas uma outra mais profunda e mais antiga. Origi­
na-se, então, um relêvo dissimétrico. Na bacia de Paris, as cuestas formam es­
carpamentos concêntricos, relêvo muito conhecido pelos militares, desde o tem­
po de Napoleão, pois serve de apoio à defesa de Paris. 

Numa cuesta, as cornijas não são regulares e são chamadas escarpamentos 
de cuestas. Não podem ser regulares, porque o escarpamento não tem a forma 
horizontal, pois as camadas são inclinadas e o escarpamento acompanha o 
mergulho das camaaas. 
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2) Com a inclinação de mais de 300 a 800, as formas de relêvo são dissi­
métricas, com cristas monoclinais. 

a) Formas de hogback (lombo de porco).· A inclinação das camadas é 
muito acentuada. As formas mais ou menos isoladas podem repetir-se no 
mesmo alinhamento; parte de menor declividade é arredondada pela erosão. 
São freqüentes no Brasil, por exemplo: alguns picos na serra do Curral, próxi­
mo a Belo Horizonte, o Pão de Açúcar na baia de Guanabara (Fig. 52) . 

b) Formas de flat-tron (ferro de engomar). Quando há camadas duras 
muito inclinadas como, por exemplo, no quartzito, destacadas pela erosão em 
formas de arco. São formas de cristas monoclinais (Fig. 52) . 

e) Alinhamentos de cristas monoclinais mais ou menos paralelas. 
Tudo isto não deixa dúvida quanto à natureza das rochas, pois se observa 

logo que são rochas consolidadas estratificadas. ·Há alguma dúvida quanto a 
serem sedimentares ou metamórficas, mas a distinção destas já foi estudada. 
em aula precedente. 

De maneira geral, chistos argilosos e argilas dão um relêvo com muitos por­
menores de erosão e os quartzitos mais ou menos duros darão cristas, colinas 
e até montanhas. Os conglomerados (reunião de rochas arredondadas ou seixos 
rolados com cimento) ocasionam um relêvo mais ou menos abrupto, de acôrdo 
com a natureza do cimento. Os calcários dão relêvo mais ou menos enérgico, 
segundo a composição, a pureza e, também o clima. Numa zona sêca, o relêvo 
do calcário é mais enérgico e áspero que num clima úmido. São assinalados tam­
bém pelas depressões fechadas (dolinas). Algumas vêzes, são ligados por furos 
chamados avene ao rio subterrâneo próximo. Originam ainda formas de canyons 
ou gargantas. O sal origina bossas.' 

A coloração também auxilia a identificação. 
Os tufos vulcânicos, os calcários, e, especialmente o giz, apresentam-se em 

côres claras. E' preciso, entretanto, muito cuidado com os calcários escuros, 
como se encontram no Brasil, e que são devidos à quantidade de matérias or-
gânicas. O mais importante é a diferença de côr. · 

Tudo isto ajuda, até certo ponto, o reconhecimento das rochas. A coleta de 
amostras no campo completará, então, o conhecimento dos tipos de rochas da 
paisagem. · 

~ Concorra para que o Brasil seja geog:ràflcamente bem representado, enviando ao Conselho 
...., Nacional de Geografia informaeões e mapas que possam ser de utilidade à nova edicio 
ü Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Noticiário 

Capital 

CAMARA FEDERAL DOS DEPUTADOS 

INCLUSÃO DAS ILHAS OCEA.NICAS NO 
:DISPOSITIVO DA CARTA CONSTITUCIONAL 
QUE ESTABELECE A ORGANIZAÇÃO TER· 
RITORIAL DO PAfS - Na sessão de 3 de 
fevereiro último, da Câmara Federal dos De­
putados, o deputado Aureliano Leite enviou à 
Mesa daquela casa do Legislativo, um projeto 
de lei, de sua autoria, introduzindo emenda 
ao parágrafo 1. o do artigo 1. • da Constituição 
Federal em vigor, que dispõe sôbre a organi­
zação territorial da União. Visa a emenda do 
representante paulista incluir no primeiro dis­
positivo da Carta Magna do pais as ilhas 
oceânicas, que assim passariam a ser mencio­
nadas entre as unidades po!ltlco-administratl· 
vas que formam a Federação. 

A proposição, que não altera fundamental­
mente o citado dispositivo constitucional, está 
redigida nos seguintes têrmos: "Parágrafo l.• 
- A União compreende, além dos Estados, o 
Di,.trito Federal, os Territórios e as ilhas oceâ­
nicas". 

Ao projeto do deputado Aureliano Leite, 
que Inicialmente contou com o apolo de cêrca 
de cem parlamentares, que o subscreveram, 
acompanhou a seguinte justificação: 

"A Constituição de 1946 dispõe no § 1.• 
do artigo 1. •: "A União compreende, além dos 
Estados, o Distrito Federal e os Territórios". 

A Constituição de 1934 dispõe no artigo 1. o: 
"A Nação Brasileira, constitulda pela união 
perpétua e indissolúvel dos Estados, do Distri· 
to Federal e dos Territórios em Estados Uni­
dos ,,do Brasil, mantém como forma de govêrno, 
etc .. 

A Carta Constitucional do Estado Novo 
dispõe no artigo 3. o: "O Brasil é um Estado 
Federal, constituldo pela união indissolúvel 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios. E' mantida a sua atual divisão pol!tlca 
H territorial". 

A Constituição de 1891 dispõe no artigo 1. o: 
"A Nação Brasileira adota como forma de go­
vêrno sob o regime representativo, a República 
Federativa proclamada a 15 de novembro de 
1889 e constitui-se pela união perpétua e indis­
solúvel das suas antigas Provlncias em Estados 
Unidos do Brasil". 

A Carta Imperial de 1824 dispõe no arti­
go 1. o: "O Império do Brasil é a associação 
política de todos os cidadãos brasileiros. l!:les 
formam uma nação livre e Independente, que 
não admite com qualquer outra laço algum de 
união ou federação que se oponha à sua Inde­
pendência". E no artigo 2.v acrescenta: "O 
seu território é dividido em provinclas, na 
forma em que atualmente se acha, as quais 
poderão ser subdivididas como pedir o bem do 
Estado". 

Examinando-se os textos extratados e aci­
ma allnhados, verifica-se que só a letra da 
Carta Constitucional do Império abrange, ain­
da que Imperfeitamente, o território da nação 
brasileira. Imperfeitamente, porque não o des­
creveu, não declarou o seu âmbito, ou melhor, 
não enumerou os seus componentes territoriais. 

Federal 

As demais leis magnas brasileiras, ou se­
jam, as três Constituições da República e a 
Carta Constitucional do Estado Novo nas suas 
expressões literais, ou mesmo subentendida. 
mente, exclulram do nosso solo pedaços do 
Brasil, que não ficaram pertencendo nem aos 
estados, nem ao Distrito Federal, nem aos 
territórios. E se as quatro leis magnas erra­
ram, quem mais claramente incidiu na omissão 
lastimável foi, forçoso é confessar a nossa 
Constituição vigente, a Constituição que nós 
elaboramos, a Constituição de 18 de setembro 
de 1946. quando declara, no seu artigo 1. o ci­
tado, que "A União compreende além dos 
Estados, o Distrito Federal, e os Territórios". 
Nad 0 • m'.liS. 

Neste passo, cabe perguntar onde se en­
quadram nessa enumeração as nossas ilhas 
oceânicas? 

Nos <Stados? nos territórios? no Distrito 
Federal? Admitimos que a nomenclatura 
constitucional alcance no máximo, o arqui­
pélago Fernando de Noronha, que a despeito 
de não participar da organização polltico-ad­
minlstratlva especifica, constitui um Território 
Militar. Mas a ilha da Trindade, o arquipélago 
formado pelos penedos de São Pedro e São 
Paulo, o arquipélago Martim Vaz, o arquipé­
lago das Rocas - tudo perdido na Imensidade 
do Atlântico, n::o estão de forma alguma in· 
cluldos em nenhuma outra unidade da Fe­
deração. 

Como se sabe, as nossas Ilhas maritlmas 
ou são Ilhas oceânicas ou são Ilhas litorais ou 
costeiras. As primeiras pertencem à classe 
das que não possuem ligação com o relêvo 
continental brasileiro. As segundas são as que 
se aproximam do recorte do nosso costado. 
Estas estão naturalmente Incorporadas às nos­
sas unidades federativas da orla do Atlântico. 
Aquelas, não. 

Quais são aquelas, pôsto de lado o arqul· 
pélago de Fernando de Noronha, considerado 
Território Militar, já o dissemos, mas convém 
repetir? São a Ilha da Trindade, o arquipélago 
dos penedos São Pedro e São Paulo, constitui­
do por um grupo de cinco !!botas. o arquipéla­
go Martim Vaz, e mesmo o grupo das Rocas, 
de que ainda não tratamos, verdadeiro ato!l, 
formado por alguns recifes de coral. 

Mas, teria sido proposital essa exclusão 
acima demonstrada? - ~ a Interrogação que 
não lançamos. porque seria ofensiva aos cons­
tituintes de 1946, em cujo número se Incluem 
os próprios signatários dêste projeto de emen­
da. Trata-se de omissão involuntária, de es­
quecimento de certa forma justificado pela 
distração dos que antes de nós cuidaram da 
matéria. 

Não se alegue que, por permanecerem 
desaproveitadas, perdidas como jazem na imen· 
sldade do Atlântico, sem população estável, 
nem qualquer cultura, não possam, amanhã, 
oferecer vantagens Importantes. 

A iniciativa dêste projeto não é, f!lha de 
impulsos sentimentais. E' que não nos parece 
licito, até sob o aspecto objetivo, desprezar-se 
aquelas ilhas oceânicas, ainda mesmo que não 
contemos de se chegar a descobrir, um dia, os 
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famosos tesouros que muita gente ingênua 
ainda acredita hajam escondido nas cavernas 
do pequeno território vulcânico da ilha da 
Trindade os lendários piratas de outras eras ..• 

Lembremos que a Ilha da Trindade já nos 
valeu uma célebre questão Internacional com 
a poderosa Inglaterra. Não nos demaslaremos 
evocando, em traços rápidos, a sua conhecida 
história. Descoberta aos 1501 por João da No­
va, a 1113 quilômetros da costa brasileira, na 
altura do estado do Espirito Santo, passou de 
Portugal para o Brasil pelo fato da nossa 
Independência. Mas, aos 1895, um encouraçado 
britânico - "Barracouta" - ocupou a Ilha, ar­
vorando ai a bandeira da Rainha Vitória. O 
Brasil, governado por Prudente de Morais, não 
se demorou em lançar 9 seu veemente protesto 
acompanhado pela manifestação do povo, em 
geral. A Inglaterra só reconsiderou o ato de 
violência, mandando pelo próprio navio "Bar­
racouta" retirar os sinais de ocupação. depois 
da intervenção mediadora do rei D. Carlos de 
Portugal. Aos 1897, o cruzador nacional Ben­
jamim Constant, colocou na ilha um padrão, 
com a Inscrição "BRASIL". 

Resumindo a emenda da Constituição, que 
aqui se oferece, vem preencher uma omissão 
que, conhecida pela nação, levantará justos 
clamores. Nós mesmo não atentamos. há mais 
tempo, para essa cinca dos constituintes de 
1946. Foi por mero acaso que demos com ela, 
ao examinar, no Instituto Histórico e Geogrã­
flco Brasileiro. um precioso mapa das ilhas 
oceânicas do Brasil, que o Conselho Nacional 
de Geografia acaba de fazer Imprimir". 

it 
PRESID1llNCIA DA REPOBLICA 

INSTITUTO BRASUEIRO DE GEOGRAFIA. 
E ESTATtSTICA 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Diretório Central 

REPRESENTAÇÃO DA MARINHA - MA­
PA FERROVIARIO DO NORDESTE - FUN­
DAÇÃO DE PETRóPOLIS - ILHA DA TRIN· 
DADE - "GEOGRAFIA DO BRASIL" - LE· 
VANTAMENTOS TOPO-HIDROGRAFICOS NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - I 
CONGRESSO NACIONAL DE MUNICfPIOS -
TRATADO DE MADRI - UNIÃO GEOGRA· 
FICA INTERNACIONAL - 13. 9 ANIVERSA· 
RIO DO CONSELHO NACIONAL DE GEO· 
GRAFIA - O Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia, realizou, no dia 15 do 
corrente, a sua reunião quinzenal, estando pre­
sente a maioria dos seus membros. 

A reunião foi Iniciada sob a presidência do 
Eng.9 Flávio Vieira. representante do Minis­
tério da Viação e Obras Públicas, que, depois, 
a passou ao Dr. Rubens Pôrto, presidente em 
exerclcio do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística quando deu entrada no recinto. 

Abrindo a reunião, o senhor presidente 
consignou a Dres"nca do capitão de corveta 
Alexandrino ·de Paula Freitas Serpa que foi 
designado suplente do almirante Antônio Gui­
marães. representante do Ministério da Mari­
nha, em substituição ao capltão-d"-corveta 
Jurandlr Chagas, que deixou a suplência em 
vista da sua designação para servir como 
professor de Astronomia na Escola Naval. 

O secretário-geral saudou o novo suplente, 
que agradeceu. 

Por proposta do coronel Dácio César. su­
plente do representante do Ministério da Guer­
ra, o Diretório consignou um voto de aplauso 

e agradecimento ao Comte. Jurandlr Chagas, 
pelo desempenho da sua missão no Diretório. 

Em seguida, o Diretório aprovou as atas 
das duas reuniões anteriores e foram lidos o 
expediente e o "Diário do Conselho" relativos 
ao período desde a última reunião, o que ense­
jou a aprovação de vários votos, por proposta 
do engenheiro Christovam Leite de Castro, se­
cretário-geral do Conselho, 

O engenheiro Flávio Vieira, representante 
do Ministério da Viação e Obras Públicas na 
presidência, apresentou ao Diretório o novo 
mapa ferroviário do Nordeste, elaborado pelo 
Departamento Nacional de Estradas de Ferro, 
tendo sido aprovado um voto de congratulações 
pelo seu aparecimento. 

Referiu-se o mesmo presidente ao 110.9 
aniversário da fundação de Petrópolis e à 
excursão à ilha da Trindade pelo ministro João 
Alberto Llns de Barros, com o objetivo do 
estudo das possibilidades da sua colonização 
tendo sido aprovados. votos congratulatórios 
por êstes acontecimentos. 

Pelo comandante Paula Freitas Serpa, su­
plente do representante do Ministério da Mari­
nha, foi oferecida colaboração da Diretoria de 
Hidrografia e Navegação da Armada no pre­
paro de contribuições para a "Geografia do 
Brasil" que o Conselho planeja editar, o que 
motivou a consignação de agradecimentos do 
Diretório, e foi comunicada a realização de 
trabalhos topo-hidrográficos no estado do Rio 
Grande do Sul, tendo o Diretório aprovado 
congratulações. 

O secretário-geral comunicou a Instalação 
no dia 1 de abril, do I Congresso Nacional dos 
Munlclpios, tendo o Diretório resolvido que o 
Conselho dêle participaria. 

Entrando na ordem do dia, foram definltl· 
vamente aprovadas: a resolução n. 360, que 
transforma o l.9 prêmio do concurso de ma· 
quetas sôbre o TratAdo de Me d ri: a resolm;i'i•) 
n.o 361 que fixa o valor da quota de adesão do 
Brasil à União Geográfica Internaclolllll; a 
resolução n. o 362 que autoriza a acumulação de 
férias dos servidores do Conselho nos casos de 
necessidade do serviço. 

O projeto de resolução fixando, sem au· 
mento de despesa, o Quadro do Pessoal mensa­
lista do Conselho, depois de longo debate, foi 
aprovado, ficando a sua redação final para ser 
aprovada na próxima reunião, depois de ouvida 
a Comissão do Regimento. 

Examinou t.ambém o Diretório o projeto 
relativo à criação da Secção Brasileira da União 
Geográfica Internacional, cuja discussão serã 
continuada na próxima reunião. 

Por fim, aprovou o programa das comemo­
rações do 13. 0 aniversário da criação do Con­
selho Nacional de Geografia, que transcorrerá 
no próximo dia 24. 

MINISTJ!:RIO DA GUERRA 

Serviço Geográfico do Exército 

VISITA DO MAJOR GENERAL CHARLES 
MULLINGS - No. dia 16 do mês passado, o 
Serviço Geográfico do Exército recebeu a visi­
ta do major general Charles MuUings Júnior, 
chefe da representação do F:xérclto norte-»m~­
rlcano junto à Comissão Militar Mista Brasil­
-Estados Unidos, e que foi, quando ainda capi­
tão, encarregado do levantamento topográfico 
em seu pais. 

O ilustre visitante que se fazia acompanhar 
do seu assistente brasileiro major Pereira 
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Lessa e do seu ajudante de ordens, capitão 
Bollins, foi recebido pelo general Djalma Poli 
Coelho, diretor daquele órgão militar especia­
lizado, que o introduziu nas várias dependên­
cias do Serviço, dando explicações a respeito 
de tudo quanto ali existe e se realiza. Ao 
retirar-se o major general Mullings pronunciou 
rápidas palavras, manifestando a sua impres­
são do que acabava de examinar, e agradecen­
do as atenções de que fôra alvo por narte do 
diretor do Serviço Geográfico do Exército e 
dos demais oficiais brasileiros que ali prestam 
serviço. 

TRABALHOS PRELIMINARES PARA O 
LEVANTAMENTO TOPOGRAFICO DE CURI­
TIBA - A 2. • Divisão de Levantamento do 
Serviço Geográfico do Exército iniciou recen­
temente os trabalhos preliminares para o le­
vantamento completo da região de Curitiba, os 
quais se realizam sob a chefia do capitão 
Newton Gama Barcelos. Tem-se por objetivo 
com êste levantamento a elaboração da carta 
topográfica da capital paranaense. 

MINIST:ltRIO DAS RELAÇ6ES EXTERIORES 

Divisão de Fronteiras 

AFASTAMENTO DO MINISTRO ALVARO 
TEIXEIRA SOARES DAS FUNÇõES DE 
CHEFE D:mSTE ôRGÃO DO ITAMARATI -
Em virtude da sua recente designação para 
integrar a delegação do Brasil junto à Organi­
zação das Nações Unidas, exonerou-se das 
funções de chefe da Divisão de Fronteiras. do 
Itamarati, o ministro Alvaro Teixeira Soares, 
que é membro do Diretório Central do Conse­
lho Nacional de Geografia, como representante 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Para substituir o ministro Alvaro Teixeira 
Soares, foi nomeado o ministro Artur Guima­
rães Bastos. 

MINIST:ltRIO DA VIAÇÃO E OBRAS 
P'()BLICAS 

SUGESTõES PARA O DESENVOLVIMEN­
TO DO TURISMO - Aproveitando a estada 
nesta capital dos Srs. Francisco Hernandez e 
George Whyte, especialistas em assuntos turís­
ticos que vieram ao nosso pais em missão pa­
trocinada pela União Pan-Americana, Departa­
mento de Comércio e Comitê Interministerial 
de Turismo dos Estados Unidos, resolveu o 
Ministério da Viação e Obras Públicas convidar 
as demais secretarias de Estado para uma reu­
nião especialmente convocada a fim de que fõs­
sem ouvidas personalidades e delas se recebes­
sem sugestões para o desenvolvimento do turis­
mo em nosso pais. 

Efetuou-se esta reunião a 24 de fevereiro 
último. na sala onde funciona a Secção de 
Segurança Nacional do Ministério da Vla<;ão, 
presidindo-a o Sr. Egidio Soares da Costa, 
chefe do gabinete do titular daquela pasta, e 
que chefiou a delegação brasileira ao III Con· 
gresso Internacional de Turismo, realizado, 
recentemente em San Carlos de Barlloche, na 
Argentina. 

Estiveram presentes os Sra. Francisco J. 
Hernandez chefe do Departamento de Turis­
mo da União Pan-Americana e secretário per• 
manente dos Congressos Internos de Turismo; 
George Whyte, do Department of Commerce, 
Washington D.C.; William Preston Rambo, da 
Embaixada dos Estados Unidos; cônsul Lauro 
MUiier Melo. do Ministério do Exterior; Gil 
Sobral Pinto, do Ministério da Agricultura; 
A. Junqueira Aires. do Ministério da Jus­
tiça; Roberto Pessoa, diretor do Departa· 
mento de Turismo da Prefeitura; Dilo 
Guardla, do Ministério do Trabalho e Ar­
mando B>1ck. chefe de Secção de Serviços In­
ternacionais do Automóvel Clube do Brasil. 

De modo geral. ficou assentado que serão 
adotadas, em principio, as resoluções do cer­
tame acima referido, decidindo-se também que 
os representantes ali presentes e mais os do 
Ministério da Educação e Touring Clube, se 
constltulram em comissão permanente para 
estudar o assunto e sugerir ao govêrno a cria­
ção de um órgão federal que superintenda, 
permanentemente, os serviços turlsticos do 
pais. 

Instituições ParticuJares 

INSTITUTO DE GEOGRAFIA E HISTõRIA 
MILITAR DO BRASIL 

COMEMORAÇõES DO TRATADO DE MA­
DRI - Comemorando o bl-centenário do Tra­
tado de Madri. transcorrido a 13 de janeiro, 
o Instituto de Geografia e História Militar rlo 
Brasil levou a efeito. a 22 do corrente. signi­
ficativa solenidade. Ocorreu esta no Clube MI· 
lltar, sob a presidência do general Danton 
Gamistazu Teixeira. 

Nessa ocasião, o general Leitão de Carva· 
lho pronunciou uma conferência subordinada 
ao tema: "Alexandre de Gusmão e o Tratado 
de Madri". • SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

HOMENAGEM Ã MEMôRIA DO GEôGRA· 
FO GENERAL MOREIRA GUIMARÃES - A 

Sociedade Brasileira de Geografia, em coope­
ração com a Sociedade Brasileira de Filosofia, 
prestou recentemente homenagem póstuma ao 
geógrafo general Moreira Guimarães, que exer­
ceu a presidência de ambas aquelas entidades 
e foi um dos grandes in'.'entivadores dos Con­
gressos Brasileiros de Geografia. Constou esta 
homenagem de uma romaria ao túmulo do 
insigne brasileiro, sôbre o qual se depositaram 
flores, seguindo-se a êsse gesto, discursos de 
vários oradores, entre os quais o Dr. Llndolfo 
Xavier, comandante Oliveira Belo e major Ma­
nuel Carlos de Sousa Ferreira, que em brllhan• 
tes e eloqüentes palavras falaram da persona­
lidade do saudoso homenageado, resaaltando­
lhe as virtudes morais e os méritos de militar, 
cientista e Intelectual. 



1538 BOLETIM GEOGRAFICO 

Certames 
V ASSEMBLlHA GERAL DA ASSOCIAÇJ.O 

DOS GEóGBAFos· BRASILEIROS 

SUA RECENTE REALIZAÇÃO EM BELO­
HORIZONTE - Com a participação de Inúme­
ros geógrafos e estudiosos da geografia, reall· 
zou-se em Belo Horizonte, no perfodo de 22 
a 80 de janeiro último, a V .Assembléia Geral 
da Associação dos Goografos Brasileiros, que 
contou com auspicioso auxUlo do govêrno do 
estado de Minas Gerais. 

O certame que foi presldfdo pelo professor 
.José Verisslmo da Costa Pereira, presidente 
da A.G.B., constou além de sessões plenárias 
e reuniões das diversas comissões de estudo, 
de conferências sôbre temas de lnterêsse geo­
gráfico, por especialistas de reconhecida auto• 
rldade nos assuntos versados, e excursões, por 
turmas de pesquisadores, a lugares do estado, 
onde ocorrem fenômenos e , fatos dignos de 
observância, como por exemplp, às zonas do 
Caraça e Barão de Cocais, no munlc!plo de 
Santa Bárbara; Cidade Industrial e Mercado 
de Abastecimento, na jurisdição de Belo Ho­
rizonte. 

Entre as comunicações feitas perante a As­
sembléia, destacaram-se as de autoria dos pro­
fessôres Presto~ .James, Francis Ruellan e 
.Jorge Chebataroff, que versaram, respectiva· 
mente, sôbre os seguintes temas: uMétodo Ob­
jetivo de ·Pesquisa Geográfica", "Informe sObre 
a Gruta da Lapinha", e "As Zonas F!sicas do 
Uruguai e os Mlcrocl!mas". E' ainda para assi­
nalar a conferência que por ocasião do encerra­
mento da reunião. proferiu o engenheiro Bene­
dito Qulnttno dos Santos, diretor do Departa­
mento Geográfico do Estado, sôbre os limites 
de Minas Gerais com as unidades federativas 
que lhe são confinantes, 

Dos assuntos constantes da agenda ou con­
substanciados em te.ses spresentadas à reunião, 
mereceram especial atenção e foram vivamente 
discutidos pelos convencionais. os que se rela· 
clonam com questões de geografia humana, fl­
togeografia, geomorfologia, geografia regional, 
prática de excursões e métodos de pesquisas 
geográficas. 

Uma das contribuições que muito lnterêsse 
despertou na Reunião. foi a que se Intitula: 
"Idéias sõbre a publicação da geografia do 

Brasil". de autoria do sócio efetivo engenheiro 
Chrlstóvão Leite de Castro .. hlsta contribuir;ão 
de que tomou conhecimento o plenário pela 
palavra do presidente, professor .T osé Verissi­
mo da Costa Pereira, suscitou, animado debate, 
no decorrer do qual, surgiram em tôrno do 
assunto, interessantes sugestões. 

Fato auspicioso foi também o de se ter 
aproveitado o ensejo da realização dêste Im­
portante encontro de goografos do pais em 
Belo Horizonte, para Inaugurar-se, no Depar­
tamento Geográfico do Estado, as Divisões de 
Geografia e de Fotogrametria, cuja solenidade 
culminou com a entrega de certificados aos 
alunos que conclu!ram o Curso de Fotograme­
tria ali realizado por iniciativa do referido 
Departamento e sob os ausp!cios do Conselho 
Nacional de Geografia, tendo como orientador 
o engenheiro Benedito Quintlno dos Santos. 

As solenidades de instalação e encerramen­
to da V .Assembléia Geral da Associ'lção dos 
Geógrafos Brasileiros, foram presididas pelo 
chefe do executivo mineiro, governador Milton 
Campos, e contou com a presença de destaca­
das figuras dos c!rculos administrativo, poli· 
tlco e cultural da capital do estado, presti­
giando-as, notadamente, o prefeito da capital, 
Sr. Otac!lio Negrão de Lima. 

Por ocasião do encerramento da V Assem­
bléia Geral da Associação dos Goografos Bra­
sileiros. procedeu-se à eleição para presidente, 
secretário-geral, tesoureiro, diretor dos AnPiS 
e presidente da Comissão Consultiva da enti­
dade, sendo reeleito para o primeiro cargo o 
professor .José Verisslmo da Costa Pereira e 
escolhidos para os demais os professores Fer­
nando Flávio Marques de Almeida (reeleito), 
Ar! França (reeleito), Lúcio de Castro Soares 
e Aroldo de Azevedo (reeleito). reipectlva• 
mente. 

A delegação do Conselho Naclon•l de Geo­
grafia à V Assembléia Geral da Associação dos 
Geógrafos Brasileiros, constitui-se dos senho­
res eni:renheirl) Christóvão Leite de c,,stro, 
profe.ssôres Fábio de Macedo Soares Guima­
rães, Llndalvo Bezerra dos Santos, Lúcio de 
Castro Soares, F. A. Raja Gabaglla e .José 
Verlssimo da Costa Pereira, tendo como chefe 
o primeiro, .que, entretanto, por motivo de 
fôrça maior, não compareceu ao certame . 

• 
Unidades Federadas 

RIO GRAt.NDE DO SUL 

CRIAÇÃO DE TR:t!:S NOVOS MUNICtPIOS 
A Assembléia Legislativa Estadual do Rio 

Grande do Sul, acaba de promujgar leis crian­
do. naquela unidade federada três novos munl­
c!plos. São êstes os de Sananduva. Maraú e 
Panambl, que passaram a ter sede nas respec­
tivas vilas de Igual nome, conseqüentemente 
elevadas à categoria de cidade. 

A lei em aprêço que dispõe ainda sôbre o 
número de membros das Câmaras Municipais 
das novas unidades administrativas, fixa para 
estas os seguintes limites territoriais: 

Município de Bamanduva - Limita-se: I -
Com o munlciplo de Lagoa Vermelha; Começa 
na confluência do arrolo Israel com o rio 
Apuaé (ex-Ligeiro) seguindo por êste, águas 
acima, até a sua nascente; desta em linha sêca 
e reta até a nascente arroio Brezollm; seguln· 
do por êste. águas abaixo, até a sua confluên­
cia com o arrolo Taipa e dêste, águas abaixo 
até a sua confluência com o rio Inhandava 
(ex-Forquilha); subindo por êste rio, até a 

barra do arrolo que divide os campos denomi­
nados "Vlvoca" com a fazenda dos Fagundes; 
dai segue por êste arrolo acima até sua cabe· 
celra principal, donde segue, pela divisa fins 
campos que pertenceram a Manuel Lisboa até 
a estrada geral Lagoa Vermelha-Sananiluva, 
em Três Pinheiros e dai, segue pela cstnda 
que conduz a Passo Fundo até encontrar a 
nascente do arrolo Nicofé. 

II - Oom o município de P<Ulso Fundo: 
Começa na intersecção da estrada Três Pinhei­
ros-Passo Fundo, com a nascente do arroio Nl­
cofé; desce por êste arroio até confluir com o 
rio Apuaê, pelo qual segue, águas abaixo, até 
a confluência do arroio Coroado. 

III - Oom o município de Get1llio Vargas: 
Começa na confluência do arroio Coroado com 
o rio Apuaê; segue por êste águas abaixo, 
até confluir com o rio Piraçucê. 

IV - Oom o município de Erexim: Começa 
na confluência do rio Piraçucê com o rio Apuaê, 
seguindo por êste, águas abaixo, até confluir 
com o lajeado Israel. Munic!plo de Maraú -
Limita-se: I - Com o municlplo de Passo Fun-
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do: Com'lça na confluência do arrolo Resvalador 
com a sanga do Albuquerque; sobe pelas águas 
do Resvalador até sua nascente de onde se liga 
por linha sêca e reta às nascentes do arroio Es­
tevinho, pelo qual desce até confluir como o 
arrolo Três Passos; segue por êste arrolo, águas 
abaixo até a foz do arrolo Carrêta Quebrada, 
subindo por suas águas até sua nascente; dali, 
alcança por linha sêca e reta a nascente do 
arroio Arrozal, pelo qual desce até desaguar 
no rio Jacuí, até o ponto em que é alcançado 
pela llnha sêca e reta de direção oeste, que 
parte da confluência do arrolo Burro Prêto 
com o arroio Capigul, segue pela referida li­
nha, rumo leste até esta confluência, subindo 
pelo Caplgul até a foz do arrolo Tlngatu, pelo 
qual segue, águas acima até sua nascente, e 
desta, se liga por linha sêca e reta à nascente 
do arroio do Mastro, desce por êste arrolo 
até confluir com o arrolo Tombador, pelo qual 
sobe até a foz do arrolo Mortandade; da!, se 
liga por linha sêca e reta à confluência do 
arroio Marauzinho com o arroio do Cervo, su­
bindo por êste até sua nascente; dai,' alcança 
por linha sêca e reta a Jordão, águas abaixo, 
até a foz pelo qual desce até desaguar no 
arrolo Jordão; continua pelo Jordão, águas 
abaixo, até a foz do lajeado Gramado. 

II - Oom o município de Guaporé: Começa 
na confluência do lajeado Gramado com o 
arrolo Jordão; desce por êste até confluir com 
o arrolo Cicaba, subindo por êste até o ponto 
em que é alcançado pela divisa dos lotes 108 
e 110 da linha Dr. Montaurl: segue por êste 
limite, rumo sul, continuando no mesmo rumo 
pela divisa dos lotes 107 e 109 ainda da mesma 
linha, 92 e 94. 91 e 93 da linha São Luls; e 
94, 91 e 93 da linha Duque de Caxias, até atin­
gir o travessão central da linha General Osó­
rio; segue dal por êste travessão, rumo oeste 
até alcançar o rio Guaporé no limite do lote 
126; desce pelo Guaporé, até a foz do arrolo 
Engenho Velho. 

III - Oom o município de Boledade: Co­
meça na confluência do rio Guaporé com o 
arrolo Engenho Velho. pelo qual sobe até o 
limite extremo leste da Secção Paralso; segue 
por êste limite rumo nordeste, até a nascente 
do lajeado das Tunas, pelo qual desce até sua 
foz no arrolo Camargo; sobe pelo Camargo até 
a confluência do arrolo Roberto, pelo qual 
continua. águas acima, até sua nascente, dai 
se liga, por linha sêca e reta à nascente da 
sanga do Albuquerque, descendo por esta san­
ga, até desaguar no arrolo Resvalador. 

Município de Panambi - Limita-se: I -
Com o municlp!o de Palmeira das Missões: 
Começa na Intersecção da linha sêca e reta 
que liga a nascente do arrolo Bacalhau (ex­
Inferno) à do arrolo Blaraju (ex-Barbsa) 
com a estrada de rodagem Santo Angelo-Pal­
melra das Missões, que passa pelo divisor de 
águas dos rios Ijui e Burlcá; dêste ponto 
segue pelo divisor de águas dos rios Palmeira, 
Turvo e Guarita, até encontrar a intersecção 
das estradas Palmeira-Santo Angelo, com a 
outra que demanda a vila de Condor; dai 
segue pelo lado esquerdo desta estrada até en­
contrar o lajeado Divisa; dai, por êste acima, 
até sua nascente; dêste em linha sêca e reta 
até as cabeceiras do arrolo Alegre. descendo 
pelas águas dêste arroio até a confluência da 
sanga Utlnga, pela qual sobe até sua nascente; 
dai se liga por linha sêca e reta, rumo leste, 
à estrada de rodagem Palmeira das Mlssões­
Blau Nunes; segue por esta estrada rumo ge­
ral sul, até sua intesecção com a linha sêca 
e reta que liga a nascente do rio Jacui-Mirim 
à do rio Palmeira. 

II - Oom o município de Oruz Alta: Co· 
meça na Intersecção da estrada de rodagem 
Palmeira das Missões-Blau Nunes com a linha 
sêca e reta que liga a nascente do rio Jacui­
M!r!m à do rio Palmeira; segue por esta linha 
rumo oeste, até atingir a nascente do rio Pal­
meira, pelo qual desce até encontrar a estrada 
que conduz ao pnsso do Fiúsa segue por esta 
estrada até o referido passo, continuando dai, 
rumo geral sul pela estrada que segue para 
Belisário; dêste ponto, prossegue ainda pela 
estrada de rodagem Bellsár!o-Lagoão até o 
ponto mais próximo da nascente do arrolo 
Inglês, à qual se liga por Unha sêca e reta; 
desce pelo arrolo Inglês até confluir com o 
arrolo Potlrlbu, pelo qual segue águas abaixo 
até o passo do Inglês; dêste passo, continua 
pela estrada de rodagem Cruz-Alta Panambl 
até alcançar o arrolo Caxambu, descendo por 
êste arrolo até a confluência do arrolo Moro­
tim (ex-Branco). 

III - Oom o município de Jjuí: Começa 
na confluência do arrolo Morotlm com o arrolo 
Caxambu, pelo qual desce até sua foz no rio 
Ijul; segue pelo Ijul, águas acima, até a foz 
do arrolo Blaraju (ex-Barbosa); sobe pelo 
Blaraju até sua nascente. de onde segue pela 
Unha sêca e reta que liga esta nascente à do 
arrolo Bacalhau (ex-Inferno) até sua lntersec· 
ção com a estrada Santo Angelo-Palmeira das 
Missões que percorre o divisor de águas deno­
minado Sêrro do Alto Uruguai. 

~ A fotografia 6 um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
.,..... fotografado. Envie ao, Conselho Naclon.al de Geografia aa fotografia• panorâmiea1 que 
possuir, devidameute legendadas. 



Relatórios de instituições de Geografia 

e ciências afins 

Relatórios dos representantes estaduais, 
apresentados à IX Sessão Ordinária 

da Assembléia Geral do C. N. G. 
SANTA ÇATARINA 

Pelo professor Carlos Büchele júnior, se­
cretário-geral do Diretório Regional de Geo­
grafia do estado de Santa Catarina, foi apre­
sentado à IX Sessão Ordinária da Assembléia 
Geral do C.N.G., realizada na capital da Ba­
hia, em julho de 1949, o seguinte relatório das 
atividades geográficas levadas a efeito naque­
la unidade federada, no periodo compreendido 
entre julho de 1948 e junho de 1949. 

Na qualidade de representante do estado 
de Santa Catarina, honra-me, sobremodo, apre­
sentar a esta Assembléia Geral, o relatório das 
atividades do Diretório Regional do Conselho 
Nacional de Geografia, referente ao periodo de 
junho de 1948 a junho de 1949. 

8ubstituiçlio - Com a ida do senhor dou­
tor V!tor A. Peluso júnior, diretor titular do 
Departamento Estadual de Geografia e Carto­
grafia, para os Estados Unidos da América do 
Norte, onde está fazendo estágio na Unlted 
States Coast and Geodetic Survey, de Wash­
ington, fui nomeado por ato do govêrno do 
estado, de 17 de janeiro do corrente ano. para 
o cargo de diretor do D.E.G.G., enquanto 
durar o afastamento daquele titular. 

Secretaria do D.R.O.N.G. - Em virtude 
da substituição acima epigrafada assumi a Se­
cretaria do D.R.C.N.G., tendo tomado posse 
do cargo em 20 de janeiro do corrente ano; 
e, nessa qualidade, pois, cumpre-me relatar 
as ocorrências verificadas no periodo que ora 
finda. 

Diretório Regional - As reuniões dêste 
Diretório ocorreram em 2 de outubro de 1948, 
20 de janeiro, 19 de fevereiro, 3 de mârço, 22 
de abril e 20 de junho do corrente ano. 

Não é demais repetir aqui. os dispositivos 
do decreto-lei estadual n. • 240, de 14 de outu­
bro de 1946, que determinou as funções dêste 
Diretório: - "Como órgão do Conselho Nacio­
nal de Geografia, o Diretório Regional, lnsti-

• N.R. - Acompanham o presente relató­
rio reproduções de 6 mapas mostrando os an­
tigos e novos munlclpios catarinenses, com in­
dicação das zonas e subzonas naturais daquele 
estado, bem como cópias das resoluções ns. 32 
a 35, adotadas pelo D.R. em 1948 e primeiro 
semestre de 1949, as quais se acham publicadas 
na competente secção dêste Boletim. Ao rela­
tório vieram Igualmente anexadas cópias das 
atas de reuniões realizadas pelo Diretório Re­
gion" I de Santa Catarina no primeiro semestre 
de 1949. 

tuldo pefo decreto estadual n. • 2, de 23 de 
setembro de 1937, dirigirá a coordenação e de­
senvolvimento dos serviços geográficos no es­
tado de Santa Catarina, resolvendo, com auto­
nomia, o que fôr matéria privativa da econo­
mia Interna do sistema regional" . 

Compete ao Diretório Regional: 
I · - cumprir e fazer cumprir as delibera­

ções de caráter geral da Assembléia Geral e do 
Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia. 

II - sugerir ao govêrno do estado as nlte.. 
rações e regulamentos que os serviços geográ• 
ficos exigirem para seu aperfeiçoamento: 

III - determinar os planos de colaboração 
entre o Departamento Estadual de Geografia 
e Cartografia e o Conselho Nacional de Geo­
grafia; 

IV - fixar o programa anual dos serviços 
geográficos a serem executados no estado de 
Santa Catarina. 

Expediente - No período de junho de 1948 
a junho de 1949, foi o seguinte o movimento 
da correspondência: 

Oflclos: - Recebidos 156 
Expedidos 147 

Telegramas: - Recebidos 27 
Expedidos 27 

00tt.8Ultorll8-técnicoa e informantes - Em 
face do novo texto do regulamento determina­
do pela resolução n. • 219, de 14 de julho de 
1948, da Assembléia Geral, estamos reorgani­
zando os quadros dos consultores-técnicos e 
Informantes. 

Diretórios Municipais - Está sendo pro• 
cessada a recomposição dos Diretórios Munici­
pais, adaptando-os ao novo texto do regula­
mento de que cogita o artigo 3.• da resolução. 
n.• 219, de 14 de julho de 1948, da Assembléia 
Geral. 

1 - 8ecçdo de Estudos de Geografia Re­
gional - As atividades dessa secção consisti­
ram, em maior parte, nos reconhecimentos de 
linhas exigidos pelo trabalho de revisão do 
Quadro Territorial do Estado, e no estudo 
das questões tratadas pelo senhor diretor na 
Comissão Especial da Assembléia Legislativa, 
que elaborou o projeto de que se originou a 
lei n.• 247, de 20-12-48, cujo texto se encontra 
no fim do presente relatório. Deixamos, no 
entanto, de Incluir os anexos da referida lei, 
em virtude da premência de tempo e falta de 
espaço. 
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Além dêsses trabalhos, foram efetuados 
ainda diversos estudos de autoria dos seguin­
tes senhores: 

Vitor A. Peluso J'r., diretor do Departa-
mento Estadual de Geografia e Cartografia: 

I - "A Vila de Ituporanga" 
II - "A Vila de Perlmbó" 
III - "A Estrada de Rodagem de Floria­

nópolis ao Peperi-Guaçu" 
IV - "Paisagens Catarlnenses" 
Dr. Vilmar Dias, consultor-técnico do Di­

retório Regional do Conselho Nacional de Geo­
grafia: 

I - "Florianópolis - Ensaio de Geografia 
Urbana" 

II - "Noticia Sucinta sôbre o Clima de 
Pôrto União e Caçador" 

Carlos Büchele J'r., geógrafo e diretor 
substituto do Departamento Estadual de Geo­
grafia e Cartografia: 

"A Bacia do Itajai" 
II - Secção de Topografia - Nivelamento 

de precisão - Tendo em vista a necessidade 
de se determinar as altitudes no Interior do 
estado, já ressaltada em relatório anterior, o 
D.E.G.C. está prosseguindo o nivelamento 
geodésico. 

Partindo do planalto para o litoral, a fim 
de encontrar a linha de nivelamento efetuada 
pelo Conselho Nacional de Geografia, vem sen­
do executado o' nivelamento ao longo da estra· 
da Lajes-Florianópolis. A produção dêsse tra­
balho, a contar de janeiro de 1948 a maio de 
1949, foi o seguinte: 

Fizeram-se 4 664 estações com a distância 
de 165 340,80 metros de nivelamento e contra­
nivelamento, tendo sido colocados 24 RN e 
24 RN de segurança. Foi mudado o RN - A/4 
da llnha Lajes-Barracão do lugar tndios (en­
troncamento das estradas de rodagem Lajes­
F'lorlanópolls-Rio do Sul), para a frente da 
Igreja de índios. Nessa mudança foram feitas 
17 estações de nivelamento e contra-nivela­
mento, com a distância de 651,00 metros de 
nivelamento e contra-nivelamento. 

Foi imposslvel maior produção em virtude 
da falta de recursos financeiros, que não per­
mitiu que tivéssemos mais de uma turma de 
trabalhadores, aliás reduzidissima. Além disso, 
tem havido morosidade na condução a qual é 
feita em velculos de tração animal, o que, na 
serra, traz enormes Inconvenientes. 

F6lhaa preparatórias do mapa do estado -
Na Secção de Topografia estão sendo organiza· 
das as fôlhas preparatórias do mapa do estado, 
com base nas fotografias aéreas, obtidas na 
Diretoria de Navegação do Ministério da Ma· 
rlnha e no Conselho Nacional de Geografia. 

Aproveitando-se essas fotografias estamos 
elaborando, com pormenores, o mapa da Ilha 
de Santa Catarina. 

Plantas parciais de Brusque - Em prosse­
guimento do desenho do levantamento topo­
gráfico da cidade de Brusque, foram elabora· 
das 10 fôlhas na escala de 1:1 000. 

Cálculos e desenhos - A Secção de Topo­
grafia executou os cálculos e desenhos dos 
camlnhamentos e nivelamentos das pollgonals 
de índios-Rio do Sul: Lajes-Bocalna: Bocalna­
Foz do Pessegueiros, e Urubuci. 

III - Secção de Cartografia - Executado 
o primeiro mapa do estado de Santa Catarina, 
na escala de 1:800000, elaborado pelo D.E.G.C. 
e editado pela Livraria Central de Alberto 
Entres. foram Iniciados os que deverão ser 
publicados em 1950, nas escalas 1 :800 000 e 
1:500 000. 

Outros trabalhos foram executados pela 
Secção de Cartografia, durante o perlodo de 

janeiro de 1948 a maio de 1949, assim. discrl· 
minados: 

Cartogramas .. .. .. .. .. .. .. . .. • 41 
Desenhos a bico de pena • . . . . 47 
Cópias ......................... 14 
Mapas municipais . . . . . . . . . . . . 90 
Reduções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 
Gráficos estatlsticos • . . . . . . . . . 52 
Diversos . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . 363 

Foram tiradas na Secção de Cartografia 
2 473 cópias heliográficas, sendo: 

Mapas municipais ..•....... 
Cartogramas do estado ....• 
Cartogramas rodoviários .•.. 
Plantas de cidades e vilas .. 
Plantas diversas ........... . 

457 
61 

158 
498 

1 299 

Total .................. 2 473 

Máquina duplicadora Multfüth - Nessa 
dependência foram executados 35 trabalhos en­
tre os quais o n. 0 3 do "DEGC-Boletim Geo­
gráfico", "Reconhecimento Geográfico do Esta­
do de Santa Catarina", de autoria do Sr. Be­
neval de Oliveira, da Associação dos Geógrafos 
Brasileiros, e o "Catálogo" da Exposição His­
tórica, Geográfica e Folclórica do Primeiro 
Congre3so de História Catarinense". 

IV - Comemorações do segundo centená­
rio da colonização açoriana - Reallzou-se em 
Florianópolis. o Primeiro Congresso de Histó­
ria Catarlnense, de 6 a 12 de outubro de 1948, 
em comemoração ao segundo centenário da 
colonização açoriana. 

O D.E.G.C., tomando parte ativa nas co­
memorações, organizou a Exposição Histórica, 
Geográfica e Folclórica. na qual foram apre· 
sentados vários trabalhos cartográficos e de 
desenhos, executados no Departamento tendo 
sido, também, preparado um mostruário de 
originalidades. A Exposição agradou aos mi­
lhares de visitantes que ali estiveram. 

Foi organizado um catálogo dos objetos 
expostos e dlstribuidos aos visitantes. 

O diretor do D.E.G.C., Dr. Vltor A. Pe­
luso J'r. pronunciou o discurso de Inauguração, 
o qual transcrevemos na integra: 

"Inauguramos, neste momento, a Ex­
posição do 1. o Congresso de História Cata­
rinense, com que se comemora o segundo 
centenário da colonização açoriana. Não 
preparamos, neste recinto. um mostruário 
de originalidades. nem tão pouco algo de 
dinâmico que prescinda da cooperação e 
Inteligência dos visitantes. 

Qualquer exposição necessita de lnte­
rêsse e de simpatia P.ara ser compreendi­
da; a alma dos objetos reside em nós, que 
os colocamos no dinamismo social em que 
exerceram determinada função. 

Veremos, nos primeiros quadros, algu­
mas vistas dos Açôres. Devemo-las à gen­
tileza de distintos açorianos e de ilustre 
historiador rlo-grandense, que se empenha· 
ram para que o catarinense, descendente 
de lnsulano, contemple as belezas da terra. 
de seus antepassados. Passaremos por grá­
ficos estat!stlcos que falam das condições 
econômicas de Santa Catarina; analisare­
mos ligeiramente algumas particularidades 
da llngua portuguêsa em terras catarlnen­
ses; compararemos a Influência dos ele­
mentos fislcos na alimentação do açoriano 
e do catarlnense, para, em seguida nos 
determos nos fatos geográficos mais carac­
teristicos da adaptação de um grupo social 
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ao ambiente f!slco: habitação e trabalho. 
Procuramos focalizar algumas minúcias das 
atividades agrlcolas e das indústrias tra· 
dicionals. para atingir, depois de algumas 
Indicações sôbre transporte e comércio, o 
quadro em que homenageamos a gente 
açoriana em seus descendentes que se des· 
tacaram na vida pública, na arte e na llte• 
ratura. Lamentamos sinceramente não po· 
dermos Incluir todos os rebentos de insu· 
lanos que se distinguiram entre nós: são 
por demais numerosos, e seus nomes vene­
rados entre os catarlnenses que honram 
suas tradições. 

Depois de alguns quadros sôbre vida 
art!stlca, religião e folclore, a que se se­
guem peças de cóleções de antiguidades 
encontradas no litoral de Santa Catarina e 
peças do museu de armas da nossa Ilustre 
Policia Militar, a magnifica amostra, que 
fazem os filatelistas de Florianópolis, com­
pleta nossa exposição. 

Nosso pensamento, ao organizarmos 
esta exposição, foi exibir as condições so· 
clais que caracterizam a região povoada 
por descendentes de açorianos. 

.Não tememos apresentar o que de pri· 
mitivo há nas atividades agr!colas, nem 
patentear o baixo nlvel econômico dêsse 
grupo, que participa frouxamente das prin­
cipais produções catarlnenses. Já em 1820 
Saint H!laire discutia a decadência da colo­
nização açoriana. Em nossos dias, em vir· 
tude do entusiasmo que despertam as ati· 
vldades de núcleos possuidores de centros 
Industriais, encontramos fàcilmente quem 
apregoe a falência do grupo que povoa o 
litoral catarinense. 

Conceitos tão simples como vitória e 
malôgro são menos claros do que parecem: 
não podem ser deduzidos da comparação 
precipitada entre grupos distintos. Na 
realidade, é do confronto das atividades 
do grupo que descende de açorianos, com 
as do que provém de alemães, que nasce 
a injúria feita aos nossos conterrâneos. 

Esta exposição, se compreendida, mos­
trar-vos-á que a gente açoriana perdura na 
geração que vive. O açoriano venceu entre 
nós, porque a vitória de um grupo social 
não se mede pela aceitação passiva de ins­
trumentos técnicos de outros grupos, mas 
pela sobrevivência de padrões que o carac­
terizam. 

O conflito entre cidade e campo é de· 
masladamente chocante entre nós. As atl· 
vidades urbanas Integram-nos fàcllmente 
nas exigências culturais cujo padrão máxl· 
mo é a vida norte-americana, Inclinando· 
nos a ver malogros ou vitórias na medida 
dêsse padrão. 

O campo, porém, mantém-se em sua 
tradição. e sua evolução não se faz à custa 
de todos seus hábitos e Instituições, mas 
na fusão dêste com os novos elementos que 
absorve. 

O viajante apressado extasia-se ante o 
progresso e riqueza da bacia do Itajaf. 
Não conhece, sem dúvida. a tragédia que 
naquela região se desenrola ante a erosão 
do solo, a rotina de processos agrlcolas e 
a deficiência da rêde comercial. A reper­
cussão dêsses fatos não nos choca, porque 
a noção de confôrto, trazida pelo imigrante 
teuto do século XIX, tinha o avanço de 
100 anos sôbre o que o açoriano trouxera, 
e no qual se manteve, em parte, em virtu­
de do Isolamento em que ficou. 

Tôdas as comparações nesse setor são 
inadequadas. Não alcançamos ainda o está· 
glo de Integração de todos os grupos étnl-

cos localizados em · Santa Catarina para 
apurar o vencedor. Entretanto, a imposi­
ção da l!ngua e a unificação dentro da mes­
ma pátria foram dadas pelo descendente 
de açoriano a todos os grupos ao sul do 
vale do Itajal. Nesta exposição verltlca­
remos a permanência de sua técnica de 
trabalho obsoleta segundo os moldes da 
economia dominante nas cidades, que não 
é a mesma dos campos; veremos a forma 
pt!la qual se adaptou à evolução dos trans­
portes, que evolveram como ligações entre 
cidades e não como servidores do melo 
rural; veremos, enfim, os testemunhos evi­
dentes de uma vida social baseada em suas 
próprias tradições e a serviço de nossa 
pátria". · 

Segunda Reuni/lo Blconômico-Agrfoola de 
Lajes - Realizou-se na cidade de Lajes, nos 
dias 11 a 18 de março de 1949 a Segunda 
Reunião Econômlco-Agrlcola. 

Em reunião do Diretório Regional de Geo­
grafia o senhor secretário da Viação, Obras 
Públicas e Agricultura, Dr. Leoberto Leal, na 
qualidade de presidente daquela reunião eco­
nômlco-agrlcola, externou efusivos agradeci­
mentos ao Departamento Estadual de Geografia 
e Cartografia, pela cooperação prestada por 
êste órgão às repartições que apresentaram 
trabalhos àquele certame e mandou que cons· 
tasse em ata um voto de satisfação pela e!i· 
ciência daquela coopera!:ão. 

De autoria do diretor substituto do D.E. 
G.C. foram apresentadas diversas proposições 
de interêsse geográfico, as quais, tendo sido 
aprovadas, foram incluldas nos anais daquela 
Reunião. 

Revi811o territorial e regiões naturais de 
Santa Catarina - Quadro territorial -. A lei 
n.• 247, de 30 de dezembro de 1948, fixou, a 
partir de 1. o de janeiro de 1949 até 31 de 
dezembro de 1953, a divisão administrativa e 
judiciária do território de Santa Catarina. 

O decreto-lei n.• 941, de 31 de dezembro 
de 1943, que fixou o quadro territorial a partir 
de 1. • de janeiro de 1944 até 31 de dezembro 
de 1948, já havia sido alterado, não só pelo 
Ato das Disposições Transitórias da Constitui­
ção Federal, como, também, por outros atos 
do Legislativo Estadual. 

Promulgada, em 7 de novembro de 1947, 
a Lei Orgânica dos Munlclplos, na qual fica­
ram estabelecidas as condições para criação 
de munlcipios e distritos, fixando para aquê­
les a população mlnima de 5 000 habitantes e 
renda anual mlnlma de Cr$ 50 000,00. processou­
se a revisão territorial de Santa Catarina, do 
que resultou a criação dos sete (7) munic!plos 
seguintes: 

Oapinzal - desmembrado dos mun!clplos 
de Campos Novos e J'oaçaba. 

Ituporanga - desmembrado dos munlcfplos 
de Bom Retiro e Rio do Sul. 

Maçaranduba - desmembrado dos munlcf­
plos de Blumenau, Itajat e J'oinvlle. 

Piratuba - desmembrado dos munlclplos 
de Campos Novos e Concórdia. 

Taió - desmembrado do mun!c!pio de Rio 
do Sul. 

Tangará - desmembrado do munlc!plo de 
Videira. 

Turvo - desmembrado do munlc!plo de 
Araranguá. 

Com o restabelecimento, em 4 de novembro 
de 1946, do munlc!plo de Xapecó e seus 14 
distritos, e os distritos de Palmeira (Lajes} 
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criado em 13 de novembro de 1947, de Doutor 
Pedrinho (Rodeio), de Luzerna (Joaçaba), de 
Maçaranduba (Massaranduba), •de Mlrador 
(!birama), de Rio do Oeste (Rio do Sul) cria· 
dos em 1.0 de janeiro de 1949 e mais os novos 
municipios, conta atualmente o estado de San· 
ta Catarina com 52 municipios e 213 distritos. 

No quadro seguinte pode ser observada " 
área absoluta e relativa dos municípios do 
estado de Santa Catarina, onde são especifica­
das, além dos números porcentuais, as regiões 
naturais de localização, conforme resolução do 
Conselho Nacional de Geografia. 

ZONAS 

1 - Litoral de São Francisco do Sul 
Araquari ...... . 
Jaraguá do Sul 
Joinvile. 
São Francisco do Sul. .. 

TOTAL ..... 

2 - Litoral de Florianópolis 
Biguaçu.... .. ......... 
Camboriú .. 
Florianópolis .. 
Nova Trento .. 
Palhoça........ .. ......... . 
Pôrto Belo ..................... . 
Sãoí:José .. , ................. . 
Tijucas ........................ . 

TOTAL.. .. 

8 - Litoral de Laguna 
Araranguá ...................... . 
Crieiúna... . ......... ". 
Imaruí 
Jaguaruna. 
Laguna ............. . 
Orleães ............ .. 
Tubarão..... . ... . 
Uruçanga ................... . 

TOTAL ... 

4 - Bacia do Itajaí 
Blumenau.. . ............. . 
Brusque. 
Gaspar 
!birama .. 
Itajaí .................... . 
lndaial.......... . ........... . 
Rodeio ....... . 
Rio do Sul. .. 
Timb6 ................ .. 

TOTAL.. 

ó - Planalto de Canoinbas 
Campo alegre .. 
Canoinhas ... 
ltaiópolis .. 
Mafra ......... 
Pôrto União .. 
Serra Alta. 

TOTAL .. 

6 - Campo de Lajes 
Bom Retiro ... . 
Campo Novos .... . 
Curitibanos. 
Lajes .. 
São Joaquim .. 

TOTAL .. 

ÁREA 

Em km2 

786 
845 

1 355 
1 196 

4 182 

608 
283 
411 
565 

2 577 
173 

1 056 
849 

6 522 

2 881 
1 047 

749 
393 
720 

1 199 
1 714 

753 

9 45$ 

1 019 
1 383 

395 
1 863 
1 175 
1 007 

835 
3 873 

519 

12 069 

559 
4 187 
1 768 
1 848 
2 917 
1 361 

12 640 

3 018 
3 599 
4 615 
9 925 
4 016 

25 173 

% do 
estado 

0,8 
0,9 
1,3 
1,3 

4,4 

0,6 
0.3 
0,4 
0,6 
2,7 
0,2 
1,1 
0,9 

6,8 

3,1 
1,1 
0,8 
0,4 
0,8 
1,3 
1,8 
0,8 

10,1 

1,1 
1,5 
0,4 
2,0 
1,2 
1,1 
0,9 
4,1 
0,6 

12.9 

0,6 
4,4 
1,9 
2,0 
3,1 
1,4 

13,4 

3,2 
3,S 
4,9 

10,5 
4,3 

28,7 

ZONAS 

7 - Regíllo de J oaçaba 
Caçador ........................ . 
Concórdia ...................... . 

~hl~:. ::::::::::: :: :: : : : : :: :: : 
TOTAL .................... . 

8 - Região de Xapeeó 
Xapecó ....................... . 

TOTAL .................... . 

TOTAL GERAL ...... . 

ÁREA 

Em km2 

1 808 
2 652 
4 167 
l 355 

9 982 

14 343 

14 343 

94 367 

% do 
estado 

1,9 
2,8 
4,4 
1,4 

10,5 

15,2 

15,2 

100,0 

Regiões Naturais - A resolução n.o 143, 
de 13 de julho de 1945 da Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Geografia estabeleceu 
a divisão regional do pais e fixou o quadro 
regional de Santa Catarina. Agrupou os muni· 
cipios segúndo suas caracteristlcas fislográfl· 
cas e humanas a fim de que tal agrupamento 
pudesse ser útil aos estudos e ati'ndesse às 
conveniências da administração. Considerou, 
que o enquadramento às divisas municipais, 
embora não permita uma divisão regional clen· 
tlflcamente rigorosa, faculta, entretanto, um 
desdobramento geográfico bastante satisfató· 
rio, sobretudo para fins de uso corrente. 

Em face das nova.s divisões territoriais, 
com a criação dos novos municipios em Santa 
Catarina, o quadro regional aprovado pela 
Assembléia Geral, pela resolução citada, deverá 
ser reexaminado para a atualização necessária, 
a fim de que os agrupamentos zonais represen­
tem uma expressão mais minuciosa das carac· 
terlstlcas fisiográficas e humanas. 

A divisão regional constitui um problema 
para cuja solução são exigidos estudos de por· 
menores rigorosamente cientiflcos. Tendo-se em 
vista, porém. que o objetivo. já salientado 
pelo geógrafo Vitor A. Peluso Júnior, é indi· 
car os elementos capazes de permitir a gene· 
rallzação dos fatos geográficos.' estabeleceram· 
se para o território catarlnense e de acôrdo 
com a resolução acima citada do Conselho Na• 
clonai de Geografia. os seguintes agrupamentos 
zonals com indicação dos elementos básicos do 
ajustamento humano ao ambiente rural. 

Litoral de São Francisco do Sul - Região 
agricola e Industrial. na qual tem grande lm· 
portãncla o comércio de madeira e de erva­
mate, produtos trazidos ao pô~to de São Fran­
cisco do Sul pela estrada de ferro que o liga 
ao planalto. 

Vale do Itajai - Região agricola e lndus· 
triai, em que avultam as ·fábricas de tecidos, 
de lat!cinlos, e de beneficiamento de produtos 
agricolas e florestais. 

Litoral de Florian6poli8 - Região agricola, 
em que a capital do estado exerce Influência 
como centro consumidor. 

Litoral do Gabo de Santa Marta - Região 
agricoJa e de exploração de carvão mineral. 

Campos de La.iP" - Região º"' <'~mpos e 
florestas, em que predomina a pecuária. 

Planalto de Ganoinhas - Regiáo agrícola e 
de produtos florestais. 

Região de Joaçaba - Em que a agricultura 
e a exploração da madeira constituem os prln· 
cipais fatôres do desenvolvimento econômico. 



1544 BOLETIM GEOGRÁFICO 

Regillo de Xapecó - Região agr!cola e de 
exploração florestal, que conta com o rio Uru­
guai para exportação da madeira. 

Dentre os novos municípios, Ituporanga, 
Maçaranduba, Caplnzal e Plratuba enquadra­
dos antes nas zonas a que pertencem os munl­
cipios dos quais faziam parte, deverão ser ln­
cluidos nas zonas cujas caracteristlcas fisio­
gráficas e humanas mais se lhe ajustem. 

:t!lsse novo enquadramento dentro da divisão 
regional do estado em conseqüência do desdo­
bramento dos munlciplos, têm por finalidade 
ser útil aos estudos geográficos, além de aten­
der às conveniências da administracão. Torna 
além disso. a divisão regional cientificamente 
mais rigorosa, em vista de, antes, representa­
rem áreas de transição de zonas dlferent~a das 
quais não podiam ser separadas dos munlclplos 
dos quais eram partes integrantes, tais como 
os novos municlpios seguintes: 

Ituporanga - Fazia parte do munic!plo de 
Bom Retiro com o qual se enquadrava na 
zona dos Campos de Lajes. Sua área pertence 
à bacia do rio Itajal do Sul, da! porque deve 
ser agrupada na zona Bacia do Itajai. 

Maçaranãuba - Desdobrado dos munici­
pios de Blumenau, Itaja! e J'oinvile, tem sua 
maior área na Bacia do Itapocu devendo, por-

tanto, pertencer à zona do litoral de São Fran­
cisco do Sul, 

Oapin.ilal ·- Desmembrada dos munlciplos 
de Campos Novos e .Joaçaba, situa-se na bacia 
do rio cto P•'ixe. onde tem ~U" mPior área. O 
enquadramento dêste munlclplo deve, em con­
seqüência, ficar na zona de .Joaçaba. 

Piratuba - Desdobrado dos munlclpios de 
Concórdia e Campos Novos, situa-se, também, 
na bacia do rio do Peixe que abrange sua 
maior área, devendo, portanto, ser lncluldo na 
zona de J'oaçaba. 

Quanto aos demais munic!plos de Taló, 
Tangará e Turvo, tendo em vista as caracte­
ristlcas fisiográficas e humanas se ajustarem 
às zonas de que antes faziam parte, não so· 
freram alteração ficando Taló, na zona da ba· 
cla do Itajal, Tangara. na de J'oaçaba, e Turvo 
na do Litoral de Laguna. 

Na divisão regional do país, para a qual 
se adotaram 5 grandes regiões, 30 regiões 83 
subreglões e 198 zonas geográficas, formadas 
estas por agrupamentos de munlciplos, Santa 
Catarina está enquadrada na Grande Região 
Sul. . 

No quadro da divisão regional do territó­
rio catarlnense, abaixo. lnclulmos a zona de 
Xapecó que o decreto-lei n.• 287 reincorporou 
ao estado. 

REGIÕES SUB-REGIÕES ZONAS 

I - Litoral e Serra.. . . . . . . ........... { 
1 - Litoral da Serra do Mar .......... { 1 - Litoral de Rão Francisco do Sul 

2 - Litoral de Florianópolis 

2 - Litoral do Cabo de Santa Marta .. 

II - Bacia do Itajaí ................... . Bacia do Itajaí. ................. . 

III - Sedimentar Permiano ........... . 1 - Planalto Permiano ............... . 

IV - Planalto Ocidental da "Serra Geral" { 
Campos da Serra Geral .......... . 

2 - Pioneira ........................ . 

1 - Litoral de Laguna 

Bacia do Itajaí 

l - Planalto de Canoinhas 

1 - Campos de Lajes 

t - Joacaba 
2 - Xapecó 

ÁREA 
O quadro abaixo discrimina os novos mu­

niciplos enquadrados nas zonas geográficas, 
com as respectivas áreas: ZONAS 

Emkm21 %do 
estado 

ZONAS 

1 - Zona do Litoral de São Francisco 
do Sul 

AraquarL, .... 
J araguá do Sul 
Joinvile ........... . 
Maçaranduba .............. . 
São Francisco do Sul. ..... . 

TOTAL .. 

2 Zona do Litoral de Florianópolis 
Biguaçu .................... . 
Camboriú .................... . 
Florianópolis .................... . 
Nova Trento ................... . 
Palhoça ...................... . 
Pôrto Belo .............. • ....... . 

~t~!:é::::::::::::::::::::::: 
TOTAL .................... . 

ÁREA 

Emkm21 %do 
estado 

786 0,8 
845 0,9 
929 1,0 
856 0,9 

l 196 1,3 

4 612 

608 
283 
411 
565 

2 57i 
173 

1 056 
849 

6 522 

4,9 

0,6 
0,3 
0,4 
0,6 
2,7 
0,2 
1,1 
0,9 

6,8 

3 Zona do Litoral de Laguna 
Arara,nguá .............. . 
Crtcmma .......... . 
Ima.ruí ................ . 
Jaguaruna ............. . 
Laguna .................... . 
Orleães .................... . 
Tubarão ....... . 
Turvo ........ . 
Uruçanga ..... . 

TOTAL .... 

< - Zona da Bacia do I tajaí 
Blumenau ..... . 
Brusque ................ . 
Gaspar .................. . 
Ibirama ................. . 
Indaial ................ . 
Itajaí.. ................. . 
ltuporanga ..................... . 
Rio do Sul .................... . 
Rodeio ......................... . 
Taió ........................... . 
Timbó ......................... . 

TOTAL .................... . 

1 220 
1 089 

749 
393 
720 

1 199 
1 714 
1 619 

753 

9 456 

714 
1 383 

395 
1 863 
l 007 
1 050 

915 
2 023 

·835 
1 804 

519 1 

12 5081 

1,3 
1,2 
0,8 
0,4 
0,8 
1,3 
1,8 
1,7 
0,8 

10,1 

o.s 
1,5 
0,4 
2.0 
1,0 
1,1 
1,0 
2,1 
0,9 
1,9 
0,6 

13,3 
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ZONAS 

5 - Zona do Planalto de Canoinhas 
Campo Alegre .................. . 
Canoinhas ...................... . 
Itaiópolis ...................... . 
Mafra ......... . 
Pôrto União ............ . 
São Bento do Sul ....... . 

TOTAL ............. . 

6 - Zona dos Campos de Lajes 
Bom Retiro ......... . 
Campos Novos ....... . 
Curitibanos .. 
Lajes ......... . 
São Joaquim ............ . 

TOTAL .............. . 

7 - Zona de Joaçaba 
Caçador ...... . 

g:~~ó~i~·.·.:::: .: :: :: : : .... . 
Joaçaba .................... . 
ryratu~ ................... . 
1r!lnçara .. . 
\1de1ra ... . 

TOTAL .............. . 

8 - Zona de Xapecó 
Xapecó ................. . 

TOTAL ................ . 

TOTAi. GERAL .... . 

ÁREA 

Emkm21 %do 
estado 

559 
4 187 
l 768 
l 848 
2 917 
1 361 

12 640 

2 149 
2 851 
4 475 
9 925 
4 016 

23 416 

1 576 
610 

2 449 
4 127 

381 
607 

1 120 

10 870 

14 343 

14 343 

94 367 

0,6 
4,4 
1,9 
2,0 
3,1 
1,4 

13,4 

2,3 
3i0 
4,5 

10,7 
4.3 

24,8 

1,7 
o.~ 
2,6 
4,4 
0,4 
0,6 
1,2 

11,5 

Os mapas 1, 2 e 3 mostram os antigos mu­
niciplos com as zonas do quadro regional cata­
rinense adotadas atualmente e os de nil.meros 
4, 5 e 6 mostram os novos munlclplos agrupa­
dos nas zonas geográficas propostas. 

Conclusi!o 

Chegamos ao final dêste relatório. Foi 
com a máxima satisfação que expusemos, em 
sintese, o que se realizou no campo da geogra· 
fia em Santa Catarina. 

:ir:. pois, nosso prec!puo dever ressaltar 
aqui o apolo que o govêrno do estado vem 
prestando ao Departamento Estadual de Geo­
grafia e Cartografia para que êste órgão con· 
cretlze seus altos objetivos. 

Não podemos deixar, também, de lembrar 
o estimulo prestado ao Diretório Regional de 
Geografia pelo Exmo. Sr. Dr. Leoberto Leal, 
digno secretário de Estado e presidente da­
quele Diretório. 

Agradecemos, outrossim, o amparo mate­
rial e moral que o Diretório Central do Con­
selho Nacional de Geografia vem dispensando 
ao Diretório Regional de Geografia em Santa 
Catarina, o que demonstra que em nossos tra­
balhos geográficos temos procurado Imprimir 
a sábia orientação do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatlstica. 

Florianópolis, junho de 1949. 

-

tl:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblloteca Geográfica. 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livra.rias do pais e na Secretaria Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Praça Mahatma Gandhi, 14.-.5.º andar - Edifício 
Francisco Serrador - Rio de Janeiro. 
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comentários biblioqráficos 

Periódicos 

CANADIAN GEOGRAPHICAL JOUR­
NAL - Vol. XL - N.0 3, March 
- 1950. 

A Sociedade Geográfica Canadense 
apresenta mais um número de sua 
primorosa publicação, completamente 
ilustrada. No seu sumário, entre ou­
tros trabalhos dignos de menção, des­
tacamos os seguintes: reportagem com­
pleta feita por Adelaide Leitch sôbre 
Nain, aldeia situada na remota e ge­
lada região do Lavrador; "Bases Geo­
gráficas do Comércio Exterior", estu­
do de geografia econômica de J. Lewis 
Robinson; um trabalho de J. D. Millar 
sôbre construção de estradas de roda­
gem, abrangendo a parte técnica do 
assunto. "Poços Sagrados das Ilhas 
Britânicas", interessante reportagem 
de W. H. Owens, ventilando um vasto 
tema: lendas e tradições britânicas. 
Destaca-se, por sua originalidade, uma · 
série de resumos biográficos dos au­
tores de todos os trabalhos que cons­
tam dêsse exemplar do Canadian Geo­
graphical Journal. 

Y.R.M. 

ANNALES DE GÉOGRAPHIE - Bulle­
tin de la Société de Géographie -
N.0 311, Juillet-Septembre, 1949. 

Com o artigo "A Indústria Italiana 
e Suas Perspectivas" de Mme. J. Beau­
jeu-Garnier, abre êsse boletim a série 
dos trabalhos apresentados no presente 
número. Segue-se H. Isnard escreven­
do sôbre "Vinhas e Colonização na 
Argélia. H. Baulig apresenta "O Vale 
e o Delta do Mississipi", longo estudo 
no qual analisa minuciosamente o 
grande rio e a região por êle banhada, 
estudo que, dada a sua extensão, pros­
seguirá no próximo número. Assina-

!amos ainda. "Atualidades Geográfi­
cas", seleção de estudos e apreciações 
em tôrno de assuntos geográficos em 
quase todos os continentes. ótima sec­
ção de notas e cômputos especializados 
assinada por técnicos, completa Anna­
les de Géographie. 

Y.R.M. 

REVISTA GEOGRAFICA AMERICA­
NA - Número 195 - Dezembro, 
1949. Buenos Ayres. 

O presente número dessa revista 
apresenta, de acôrdo com seu pro­
grama, interessantes trabalhos, todos 
êles copiosamente ilustrados. Em "Uma 
Prematura Nevada nas Termas de Co­
pahue", Henrique L. Lagleyze, descre­
ve aquela região situada nas frontei­
ras da Are;entina com o Chile, cujas 
águas tipo Vic:1y ferruginosas, "de 
limão", soda e etc., brotam espontânea­
mente do solo. Luiz Henrique Ruiz, es­
creve sôbre "Acapulco, Jóia Mexicana", 
fazendo o histórico e estudo geográ­
fico do centro de atração turística que 
é o balneário mexicano. Contém ainda 
os seguintes trabalhos: "O País d:> 
Elefante Branco'', por Walter J. Kah­
ler, descrição do Sião, seu clima, reli­
gião e riquezas naturais; "Na Terra 
de Rubem Dario", relato de uma via­
gem através da Nicarágua feita por 
Rodolfo Bellani Nazeri; "Wilhamsburg, 
a Cidade d:> Passado, Vivendo no Pre­
sente", fundação, significação h'stórica 
e restauração da famosa cidade da Vir­
gínia, numa valiosa contribui"âO do 
Dr. Jorge Frederico Wenzel e "Gazza­
no Visconti, um Feudo em Pleno Sé­
culo XX'', por Rita Poggi. Fazemos es­
pecial referência ao trabalho do enge­
nheiro Manuel Rodriguez Ferreira . 
"Viajando pelo Brasil Central", excur-
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são feita à desabitada região oue se 
estende do rio Araguaia ao rio das 
Mortes. 

Y.R.M. 

REVISTA CANADENSE DE GEOGRA­
FIA - Vol. II - Ns. 1-2-3-4. De­
zembro-janeiro, 1949-50. 

Editada pela Sociedade de Geogra­
fia e pelo Instituto de Geografia da 
Universidade de Montreal, veio a lume 
mais um número da prestigiosa publi­
cação. Entre outros trabalhos de in­
terêsse, destacamos "O Tráfego sôbre 
o Rio St. Lawrence", do Sr. Pierre Ca­
mu Jr. e "Modificações da superfície 
da Tundra, por Agentes Climáticos", 
estudo apresentado por Jacques Rous­
seau. André Guilcher aprecia em por­
menorizado artig-0, algumas particula­
ridades da evolução das costas da Bre­
tanha. Há ainda um estudo de Pierre 
Biays e outro, minucioso, de J. Ross 
Mackay sôbre o vale de Ottawa. "Atra­
vés dos Livros" e "Atualidades Geo­
gráficas", completam o sumário da. 
excelente matéria da revista cana­
dense. 

Y.R.M. 

ECOLO<HCAL l\ll"Ol\TOGRAPFTY N. 0 ~ -

Official Publication of the Ecolo­
gical Society of America. - Vol. 
18, July, 1948. 

Recebemos mais um exemplar de 
"Ecol-0gical Monography'', publicação já 

conhecida pelo valor dos trabalhos 
apresentados. "A vegetação da Cross 
Tumbers Ocidental" é uma matéria que 
merece . especial menção. Ocupando 
mais de um têrço da revista, seu autor, 
E. J. Dyksterhuis, apresenta-nos a Cross 
Tumbers, essa série de florestas que se 
estende desde a região do Trinity, ru­
mando para o norte através das apa­
rentemente intermináveis campinas do 
Texas setentrional e território de 
Ozark, até às margens meridionais d-O 
Arkansas River. Refere-se o autor a 
diversos estudos já publicados sôbre 
a região. Historiando a origem do nome 
Cross Tumbers, relata que êle foi dado 
pelos primeiros viajantes que, depois 
de atravessarem a primeira parte da 
floresta, ao sul, penetrando na cam­
pina, esbarravam em seguida com a 
continuação da floresta, antes de atin­
gir as Montanhas Rochosas. "A mor­
talidade dos animais marinhos coin­
cidindo com a exuberância do Phyto­
plankton, na costa setentrional da 
Flórida" é assunto de outro estudo. 
Do sumário constam ainda: um es­
tudo ecológico dos caramujos do gê­
nero Beisycon, em Beaufort, Carolina 
do Norte; estudo dos pardais de gar­
ganta branca (Zonotrichia albicollie) 
e notas ecológicas sôbre os insetos que 
se alimentam de uma espécie da Bi­
deus Pilose, comumente conhecida por 
agulhas espanholas, agulhas do pas­
tor, etc. 

Y.R.M. 

.... 
Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia 6 
completo, compreendendo Biblioteca, Mopoteca, Fototeca e Arquivo Corográflco, d st·na11-

do-s1~ êste à guarda de docnmentos como srjam int<d't'>R <' artigos de jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 
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pp., in 8.0. · 

ACióLI, Hildebrando. O Reconheci­
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Gitaí. Edição da autora. Rio de 
Janeiro, 1947. 183 pp., ils. 

ANDRADE MELO, Cap. Newton c. 
de, Meu Diário de Guerra na Itá­
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de Janeiro. 1947. Imprensa Na­
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ração e a História Diplomática do 
Brasil Holandês (1640-1661). Se­
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Publicações comemorativas do du­
plo centenário da fundação e res­
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nhia Editôra Nacional. São Paulo. 
1947. 565 PP. 

PEIXOTO, Afrânio, Pequena História 
de las Americas. Tradução e notas 
de Pedro González-Blanco. Edi­
ciones Botas. México. 1946. 343 pp. 

PEIXOTO, Sílvio, As Atalaias da Gua­
nabara. I Vol. Fortaleza de Santa 
Cruz. 2.ª edição. Biblioteca Mili­
tar. Vol. CXIV. Rio de Janeiro. 
1947. Gráfica Laemmert. · 131 pp. 
Ilustrado. 

PEREIRA DA SILVA, Gastão, Consti­
tuintes de 46 . Dados biográficos. 
Desenhos de Israel. Editôra Spi­
noza .. Rio de Janeiro. 1947. 331 pp., 
ilS. I 

PERNOUD, Régine, L' Amérique du Sucl 
au XVIIIe. Siêcle. Cahiers d'His­
toire et de Bibliographie. Nantes. 
1942. 116 pp. Ilustrações e mapas 
desdobráveis. Contém a "Relação 
da expedição do Rio de Janeiro 
por uma esquadra de navios do 
Rei, que comandava Mr. du Guay 
Trouin em 1711", impressa em 
Paris, 1712. 

PIRES DE CARVALHO E ALBUQUER­
QUE, General J. J. - e - CLE­
MENTE MARIANI, cerimônia Ba­
tismal do Avião "Visconde de Pi-
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rajá". Discursos dos Srs. . . . Rio de 
Janeiro. 1947. Tipografia dp Jor­
nal do C.omércio, de Rodrigues & 
Cia. 28 pp., 2 fotogravuras. 

PIRES DO RIO, J., A moeda brasileira 
e sett perene caráter fiduciário. 
Livraria José Olímpio Editôra. Rio 
de Janeiro. 1947. IX + 614 pp. 

QUEIRóS, Mauricio Vinhais de, Uma 
garganta e alguns níveis. His­
tória de Silva Jardim, o herói da 
propaganda republicana. Ilustra­
ções de Edíria. Editôra Aurora. Rio 
de Janeiro. 1947. 181 pp. 

RACHE, Pedro, Homens de Minas. Li­
vraria José Olímpio Editôra. Rio 
de Janeiro. 1947. 

RAMOS, Artur, Introdução à Antro­
pologia Brasileira. 2.0 volume. As 
culturas européias e os contactos 
raciais e culturais. Coleção Estu­
dos Brasileiros da C.E.B. I-A. 
Série B. Livraria Editôra da Casa 
do Estudante do Brasil. Rio de Ja­
neiro. 1947. 644 pp. Ilustrado. 

RAMOS PEREZ, Demétrio, El Tratado 
de Limites de 1750 y la Expedición 
de Iturriaga al Orinoco. Madri. 
1946. 

REIS, Artur C. F., Limites e Demar-
. cações na Amazônia Brasileira. 1.0 

Tomo - A fronteira colonial com 
a Guiana Francesa. Publicações da 
Comissão Brasileira Demarcadora 
de Limites. Primeira Divisão. Dire­
ção: Capitão-de-mar-e-guerra Brás 
Dias de Aguiar. Rio de Janeiro. 
1947. Imprensa Nacional. 250 pp. 
- Ver, também, FERREIRA REIS, 
Artur César. 

REIS OTELO, Noções Sumárias de His­
tória do Brasil. Curso de Admissão. 
Reedição. Companhia Editôra Na­
cional. São Paulo. 1947. 

RIO BRANCO, Barão do, Biografias. 
Obras do barão do Rio Branco, 
VII. Ministério das Relações Exte­
riores.' Rio de Janeiro. 1947. Im­
prensa Nacional. 316 pp. 

RIO BRANCO, Barão do, Questões de 
Limites. Exposições de Motivos. 
Obras do barão do Rio Branco, V. 
Ministério das Relações Exteriores. 
Rio de Janeiro. 1947. Imprensa Na­
cional. 246 pp. Mapas desdobrá­
veis. 

ROCHA POMBO, História do Brasil. 5 
volumes. Reedição. W. M. Jackson 
Inc. São Paulo. 1947. 
- Nossa Pátria. Reedição Compa­
nhia Melhoramentos de São Pau­
lo. 1947. 

RODRIGUES, Lísias A., Geopolítica do 
Brasil. Prefácio de Everardo Ba­
ckeuser. Biblioteca Militar. Vol. 
CXI. Rio de Janeiro. 1947. 143 pp., 
1 mapa,. 

RODRIGUES LEITE, Francisco. Jean 
de Lery, viajante de singularida­
des. Separata da Revista do Ar­
quivo Municipal, vol. CVIII. De­
partamento de Cultura. São Paulo. 
1947. 90 pp. 

SALGADO, Ester Pires Ver: 
ABRANCHES, Helena Lopes. 

SALGADO, Plínio, Nosso Brasil, 1.ª 
série. História. Ilustrações de Car­
los Chambelland. Capa de W. J. 
Guthrod. 2.ª edição. Editôra Coe­
lho Branco. Rio de Janeiro. 1947. 
272 pp. ilustrado. 

SAMPAIO GARCIA, Rosendo; e CA­
RONE, M. T., Hi~ória do Brasil. 
Quarta série . Curso ginasial . Sob 
a direção de Astrogildo de Melo. 
Coleção Didática do Brasil. Vol. 
58. Editôra do Brasil S/ A. São 
Paulo. 1947. 152 pp. Ilustrada. 

SAMPAIO GARCIA, Rosendo; e CA­
RONE, M.T., História do Brasil. 
Terceira série. Curso ginasial. Sob 
a direção de Astrogildo de Melo. 
Coleção Didática do Brasil. Vol. 
48. Editôra do Brasil S/A. São 
Paulo. 1947. 166 pp. Ilustrada. 

SANCHEZ ALONSO,• B., Fuentes de 
la Historia Espafíola e Hispano- , 
Americana. Apêndice. Consejo Su­
perior de Investlgaclones Cientí­
ficas. Madri. 1946. 464 pp. 
Contém indicações bibliográficas à 
História do Brasil. 

SANMARTIN, Olínto, O capitão Dan­
tas e o episódio dos muckers -
Cartas do engenheiro Alphonse Ma­
bilde. Separata dos Anais do Pri­
meiro Congresso de História e Geo­
grafia de São Leopoldo. Pôrto Ale­
gre. 1947. Livraria do Globo. Bar­
celos, Bertaso & Cia., 52 pp. 

SANTOS, Benedito Quintino dos, -
Ver: CAMPOS, Mílton Soares. 

SANTOS FILHO, Lícurgo, Hi~ória da 
Medicina no Brasil <Do séclo XVI 
ao século XIX). Coleção Grandes 
Estudos Brasilienses, n.0 3. Edi­
tôra Brasiliense. São Paulo. 1947. 2 
vols. 379 + 429 pp. Ilustrado. 

SENA, Lúcio o. N. de, Médicos Mi­
neiros. No Brasil-Colônia, no Im­
pério e na República. Conferên­
cia. Prefácio de Ivolino de Vas­
concelos. Livraria Agir Editôra. 
Rio de Janeiro. 1947. 121 pp. 
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SETTE, Mário, História do Brasil. Quar­
ta série do curso ginasial. 2.ª edi­
ção, aumentada. Edições Melhora­
mentos. São Paulo. 1947. 154 pp. 
Ilustrada. 

SILVA, Joaquim, História do Brasil. 
Para o quarto ano ginasial. 17.ª 
edição. Companhia Editôra Na­
cional. São Paulo. 1947. 213 pp. 
Ilustrada. 

SILVA, Joaquim, História do Brasil. 
Para o terceiro ano ginasial. 20.ª 
edição. Companhia Editora l:lia­
cional. São Paulo. 1947. 279 pp. 
Ilustrada. 

SILVA, Moacir M. F., Tentativa de 
Classificação das Cidades Brasi­
leiras. Separata da Revista Brasi­
leira de Geografia, ano VIII, ju­
lho-setembro de 1946, n.0 3. Edição 
do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística. Rio de Janeiro. 
1946. 36 pp. 1 mapa. 

SILVEIRA, Cap. Antorildo. O Sexto Re­
gimento de Infantaria Expedicio­
nário. Biblioteca Militar. Rio de 
Janeiro. 1947. 

SMITH, T. Lynn, Brasil: People and 
Institutions. Baton Rouge, Estados 
Unidos. 1946. XXIV + 844 pp. 

SOUSA, Otávio Tarquínio de, José 
Bonifácio, Emancipador del Brasil. 
Tradução de Ernestina de Cham­
pourán. Coleção Tierra Firme. N., 
15. Fondo de Cultura Económica. 
México. 1945. 284 PP. 

SOUSA LEAO FILHO, Joaquim de, Os 
célebres Gobelins "Teinture des In­
des". Separata do Anuário do Mu­
. ~eu Imperial, vol. V, de 1944. Rio 
de Janeiro. 1947. Imprensa Na­
cional. pp. 67-86. Ilustrado. 

TAMM, Paulo. João Pinheiro. belo Hori­
zonte. 1947. Papelaria e Tipogra­
fia Brasil. 205 pp. 

TAPAJÓS, Vicente, História do Bra­
sil. Biblioteca do Espírito Moder­
no. Série de História e Biografia. 
Vol. 41. 3.ª edição. São Paulo. 1947. 
494 pp., ils. 

TAUNAY, Afonso de E .. No Rio de 
Janeiro de Dom Pedro II. Capa 
de Santa Rosa. Livraria Agir Edi­
tôra. Rio de Janeiro. 1947. 273 pp. 

TAUNAY, Afonso de E., San Pablo en 
el siglo XVI. Biblioteca de auto­
res brasileiros traduzidos para o 
castelhano. Vol. XI. Tradução de 
Benjamim de Garay. Prefácio de 
Rubén Franklin Mayer. Buenos Ai­
res. 1947. 340 pp. 

TOLEDO PISA, M. de, Itaocara, antiga 
aldeia de índios. Niterói. 1946. Ti­
pografia do Diário Oficial. 322 pp. 
Ilustrado. 

TRAV ASSOS, Mário, Projeção Conti­
nental do Brasil. Prefácio de Pan­
diá Calógeras. 4.ª edição. Biblio­
teca Pedagógica Brasileira. Série 5.ª 
Brasiliana. Vol. 50. Companhia 
Editôra Nacional. São Paulo. 1947. 
256 PP. Ilustrado. 

TRIPOLI, César, História do Dir,eito 
Brasileiro (Ensaio). Vol. II. Épo­
ca Imperial. l.º tomo (até a Maio­
ridade) . 1808-1840. Prefácio de 
Plínio Barreto. São Paulo. 1947. 
Emprêsa Gráfica da Revista dos 
Tribunais Ltda. 342 pp. 

URE:RA, Pedro Henríquez, História de 
la Cultura en la America Hispáni­
ca. Coleção "Tierra Firme'', N.O 28. 
Fondo de Cultura Económica. Mé­
xico. 1947. 244 PP. Ilustrado. 

Vária fortuna e estranhos fados de 
Anthony Knivet - Que foi com 
Tomás Cavendish, em sua segunda 
viagem, para o Mar do Sul, no ano 
de 1591. Versão do original inglês 
por Guiomar de Carvalho Franco. 
Coleção "A Conquista da Terra". 
Vol. 5. Editôra Brasiliense Ltda. 
São Paulo. 1947. 187 pp. 

VASCONCELOS, Nilo C. L. de, Histó­
ria do Direito no Brasil. Rio de Ja­
neiro. 1947. Tipografia do Jornal 
do Comércio, de Rodrigues & Cia. 
44 pp. 

VASCONCELOS, Salomão de, Breviário 
Histórico e Turístico da Cidade de 
Mariana. Biblioteca Mineira de 
Cultura. Vol. XVII. Belo Horizonte . 
1947. 103 pp. Ilustrado. 

VIGNALE, Júlio César, Consecuencias 
de Caseros. Problemas políticos y 
conflictos geográficos suscitados en 
America del Sur a partir del 3 
de febrero de 1852. Prefácio do 
senador Avelino c. Brena Mon­
tevideu. 1946. 331 PP. 

WAS'T'H RODRIGUES, José, Documen­
tário Arquitetônico. Rela-tiva à 
antiga construção civil no Bra­
sil. Fascículo VII. Estampas 121 a 
140. Livraria Martins Editôra. São 
Paulo. 1947. For. 23 x 30 cm. -
Fascículo VlII. Estampas 141 a 
160. Idem. 

b) Publicações periódicas e se­
riadas. 

Americas, The. Revista trimestral de 
história cultural interamericana. 
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Publicada pela Academia de Histó­
ria Franciscana da América. Di­
retor: Frei Roderick Wheeler, O. 
F. M. Washington, Estados Uni­
dos. Contém trabalhos de Histó­
ria do Brasil. 
- Vol. III. Ns. 3 e 4. Janeiro e 
abril de 1947. 
- Vol. IV. Ns. 1 e 2. Julho e ou­
tubro de 1947. 

Anais do Arquivo Público da Bahia. 
·Diretor - Alfredo Vieira Pimentel. 
Vol. XXX. Bahia. 1947. Imprensa 
Oficial. 334 pp. Ilustrado. 

Anais do Primeiro Congresso de His­
tória e Geografia de São Leopoldo. 
1846-1946. Promovido pela Prefei­
tura de São Leopoldo e sob os aus­
picios do Instituto Histórico e Geo­
gráfico do Rio Grande do Sul. Pôr­
to Alegre. 1947. Livraria do Glo­
bo. Barcelos, Bertaoo & Cia., 474 
pp., ils. 

Anais do IV Centenário da Companhia 
de Jesus. Ministério da Educação 
e Saúde. Rio de Janeiro. 1946. 

Anuário Genealógico Brasileiro. Orga­
nizado por Salvador de Moya. Vol. 
IX, de 1947. Publicações do Ins­
tituto Genealógico Brasileiro. São 
Paulo. 1947. 406 pp. Ilustrado. 

Anuário do Museu Imperial. Diretor 
- Alcindo Sodré. Vol. V. 1944. Mi­
nistério da Educação e Saúde. Pe­
trópolis. 1944. Imprensa Nacional. 
Rio de Janeiro. 1947. 216 pp. Ilus­
trado. 

Arquivos. Publicação da Diretoria de 
Estatística, Propaganda e Turismo 
da Prefeitura Municipal do Re­
cife. Diretor - M. de Sousa Barros. 
Secretário - J. C. Regueira Costa. 
Ano III. Dezembro de 1944. Nú­
meros 5 e 6. Recife. 1947. 347 pp. 
Ilustrada. 

Arquivos. Revista bimestral publicada 
pelo Serviço de Documentação do 
Ministério da Educação e Saú­
de. Diretor - José Simeão Leal. 
N.0 1. Janeiro-fevereiro, 1947. Rio 
de Janeiro. Imprensa Nacional. 226 
PP. Ilustrada. 

Arquivos da Universidade da Bahia. 
Faculdade de Direito. Vol. 1. Re­
vista da Faculdade de Direito da 
Bahia. Vol. XXI. Ano de 1946. 
Bahia. Tipografia Naval. 156 pp. 
Contém trabalhos relativos ao mu­
nicipalismo e às Constituições bra­
sileiras. 

Bibltografia de História do Brasil. co­
missão de Estudo dos Textos da 
História do Brasil. Ministério das 
Relações Exteriores. Serviço de Pu­
blicações. 1.0 e 2.0 semestres de 
1946. Rio de Janeiro. 1947. Im­
prensa Oficial. 126 pp. 

Boletim Bibliográfico. Publicação da 
Biblioteca Pública Municipal de 
São Paulo. Departamento de Cul­
tura. Diretor - João Lélis Vieira. 
Vol. X. 1947. São Paulo. 1947. 252 
pp. 
Contém artigos de interêsse da 
História do Brasil . 

Boletim Geográfico. Informações 
Noticias - Bibliografia - Legis­
lação. Mensário. Diretor - Eng.0 

Christóvão Leite de Castro. Con­
selho Nacional de Geografia. Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, Rio de Janeiro. Serviço 
Gráfico do I.B.G.E. 
Contém editoriais, comentários, 
transcrições, resenhas e opiniões, 
contribuições ao ensino, noticiário, 
bibliografia, leis e resoluções de 
interêsse histórico. 
- Ano IV. Ns. 46 a 48. Janeiro, 
fevereiro e março de 1947. 
- Ano V. Ns. 49 a 57. Abril, maio, 
junho, julho, agôsto, setembro, ou­
tubro, novembro e dezembro de 
1947. 

Boletim Municipal. Publicado pela Di­
retoria Geral do Expediente da 
Prefeitura Municipal de Pôrto Ale­
gre. Redator - Válter Spalding. 
Ano IX. Vol. X. n.0 27. Janeiro 
a março de 1947. Pôrto Alegre. 
1947. Imprensa Oficial do Estado. 
120 pp. 

Brasil Açucareiro. órgão oficial do 
Instituto do Açúcar e do Alcool. 
Diretor - Joaquim de Melo. Rio 
de Janeiro. 
Contém artigos referentes à his­
tória econômica do Brasil, espe­
cialmente a do açúcar. 
- Ano XV. Vol. XXIX. Ns. 1 a 
6. Janeiro a junho de 1947. 
- Ano XV. Vol. XXX. Ns. 1 a 6 .. 
Julho a dezembro de 1947. 

Brasil Cultural. Revista da Bibliote~ 
ca Gonçalves Dias, anexa ao Con­
sulado Geral do Brasil no Pôrto. 
Diretor - Renato de Mendonça. 
Distribuidora - Livraria Tavares 
Martins. Pôrto. Ano I. N.0 1. De­
zembro de 1947. 48 pp. 
Contém artigo e notas de interêsse 
da História do Brasil. 
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Digesto Econômico. Sob os auspícios 
da Associação Comercial de São 
Paulo e da Federação do Comércio 
do Estado de São Paulo. Diretor -
Antônio Gontijo de Carvaiho. São 
Paulo. Esta revista contém, em to­
dos os seus números, colabora­
ções de interêsse da História do 
Brasil. 
-- Ano III. Ns. 26 a 37. Janeiro 
a dezembro de 1947. 

Documentos dos Arquivos Portuguêses 
que Importam ao Brasil. Publica­
ção da Secção de Intercâmbio 
Luso-Brasileiro .. do Serviço Nacio­
nal de Informàções de Portugal. 
Lisboa. 

Documentos Históricos. Ministério da 
Educação e Saúde. Biblioteca Na­
cional. Vol. LXXV. Cartas, Paten­
tes e Provisões. 1725-1728 . Porta­
rias, Ordens, Regimentos. 1732-
1734. Rio de Janeiro. 1947. Tipo­
grafia Batista de Sousa. 400 pp. 
-- Vol. LXXVI. Portarias,. Ordens, 
Regimentos. 1734-1736. 400 pp. 
- Vol. LXXVII. Portarias, Ordens, 
Regimentos. 1736. Provisões, Por­
tarias e Nomeações. 1731-1732. 
400 pp. 
·- Vol. LXXVIII. Provisões, Porta­
rias e Nomeação. 1732-1733. Li­
vro 1 de Regimentos. 1548-165~. 
395 pp. 

Hispanic American Historical Review, 
The, Revista trimestral, publicada 
pela Universidade de Duke. Dur­
ham, Carolina do Norte, Estados 
Unidos. 
Contém colaborações referentes à 
História do Brasil e críticas de 
livros brasileiros da especialida­
de. 
- Vol. XXVIII. Ns. 1, 2, 3 e 4. 
Fevereiro, maio, agôsto e novem­
bro de 1947. 

O Observador Econômico e Financeiro. 
Diretor ·- Jorge Coelho Bouças. 
Revista mensal. Rio de Janeiro. 
Publica artigos de interêsse his­
tórico. 

Provincia de São Pedro. Diretor -
Moisés Velinho. Pôrto Alegre. 
Livraria do Globo, de Barcelos, 
Bertaso & Cia. 
A revista publica, em todos os seus 
números, colaboração de caráter 
histórico. 

Revista da Academia Sergipana de 
Letras. N.O 12. Setembro de 1947. 
Aracaju. 1947. Livraria Regina 
Ltda. 104 PP. 

Revista do Arquivo Municipal. Publi­
cação do Departamento de Cultura. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Diretor - Francisco Patti. São 
Paulo. 
- Ano XIII. Vol. CX. Setembro-

$ outubro. 1946. 320 pp., ils. 
- Ano XIII. Vol. CXI. Novembro­
dezembro. 1946. 176 pp., ils. 
- Ano XIII. Vol. CXII. Janeiro­
fevereiro. 1947. 144 pp., ils. 
- Ano XIII. Vol. CXIII. Março­
abril. 1947. 288 pp., ils. 

Revista do Arquivo Público. Secretaria 
do Interior e Justiça. Estado de 
Pernambuco. Diretor Jordão 
Emerenciano. N.O 2. 2.º semestre 
de 1946. Recife. 1947. Imprensa 
Oficial. XIX + 384 pp. Ilustrada. 

Revista Brasileira de Geografia. ór­
gão do Conselho Nacional de Geo­
grafia. Diretor - Christóvão Lei­
te de Castro. Rio de Janeiro. Ser­
viço Gráfico do Ins,tituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística. 
Publica trabalhos de interêsse his­
tórico-geográfico. 
- Ano VIII. Ns. 1, 2, 3 e 4. Ja­
neiro-março, abril-junho, julho­
setembro e outubro-dezembro de 
1946. 

Revista do Clube Militar. Diretor -
tenente-coronel aviador Francisco 
Teixeira. Rio de Janeiro. 
Publica artigos de interêsse histó­
rico. 

Revista do Comércio. Publicada pela 
Associação Comercial do Rio de 
Janeiro. 
Publica artigos interessantes à 
História do Brasil. 

Revista Genealógica Brasileira. Reda­
tor-chefe - Salvador de Moya. 
Publicação do Instituto Genealó­
gico Brasileiro. Ano VIII. l.º e 2.0 
semestre de 1947. Números 15 e 
16. São Paulo. 1947. 378 pp. Ilus­
trada. 

Revista de Geografia e História. Dire­
tório Regi<mal de Geografia. Pu­
blicação semestral. Ano I. N.O 1. 
Dezembro de 1946. São Luís. Ma­
ranhão. 1946. Serviço de Imprensa 
Oficial. 186 + IV + 138 pp. ils. 
Em anexo a Poranduba Mara­
nhense, de frei Francisco de Nossa 
senhora dos Prazeres. Maranhão, 
antelóquio de Joaquim Vieira da 
Luz. 

Revista do Instituto do Ceará. Dire­
tor - T. Pompeu Sobrinho. Ano 
LIX, Editôra Instituto do Ceará. 
Fortaleza, 1945. 306 pp. 
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Revtsta do Instituto Histórico de Ala­
goas. Diretor - Abelardo Duarte. 
Volume XXIV. Anos de 1945/1946. 
Maceió. 1947. Imprensa Oficial. 
208 pp. Ilustrada. 

Revista do Instituto Htstórico e Geo­
gráfico Brasileiro. Diretor - Clãv­
dio Ganns. Vol. 191. Abril-junho 
de 1946. Rio de Janeiro. Imprensa 
Nacional. 1947. 376 pp. 

Revista do Instituto Histórico e Geo­
gráfico de São Paulo. Diretor -
Nicolau Duarte Silva. Vol. XLilI, 
de 1944. São Paulo. Imprensa Ofi­
cial do Estado. 1947. 420 pp. Ilus­
trada. 

Revista do Instituto Histórico e Geo­
gráfico do Rio Grande do Sul. Ano 
XXVI. IlI trimestre de 1946. N.0 · 

103. Pôrto Alegre. 1947. Imprensa 
Oficial do Estado. pp. 251+336. 

Revista Marítima Brasileira. Publica­
ção do Ministério da Marinha. 
Redator-chefe: capitão-de-mar-e­
guerra, Didio I. A. da Costa. Rio 
de Janeiro. 1947. Imprensa Naval. 
Publica artigos de interêsse his­
tórico. 
- Ano LXVI. Ns. 7, 8 e 9. Janei­
ro, fevereiro e março de 1947. pp. 
409/658, ils. e grãficos. 
- Ano LXVI. Ns. 10, 11 e 12. Abril, 
maio e junho de 1947. pp. 659/914, 
mapas e ils. 

- Ano LXVIl. Ns. 1, 2 e 3. Julho; 
agôsto e setembro de 1947. Pi; 
1/284, ils. ,' 
- Ano LXVII. Ns. 4, 5 e 6. Ou­
tubro, novembro e dezembro de 
1947. pp. 285/612, mapas, ils. 

Revista do Norte. Literatura, História, 
Artes e Oficios. Diretor - José Ma­
ria C. de Albuquerque. Série m. 
Dezembro de 1944. N.0 2. Pernam­
buco. 1947. 54 pp. n. num. Ma­
pas. 

Revista Numismática. órgão da Socie­
dade Numismãtica Brasileira. Di­
retor responsável. Nicolau Duarte 
Silva. Secretãrio: Zuinglio Marcon­
des Homem de Melo. Ano XIV. 
Ns. 1-4. 1946. São Paulo. 1947. 
258 pp. Ilustrada. 

Revista do Serviço do Patrimônio Hi&­
tórico e Artístico Nacional. N.O 8. 
1944. Ministério da Educação e 
Saúde. Rio de Janeiro. 1947. Im­
prensa Nacional. 362 pp. Ilus­
trada. 

Tradição. Revista de cultura. Diretor 
- Guilherme Auler. Petrópolis. -
Ano XI. Nova fase. N.O 1. Julho 
de 1947. pp. 1/95. , 
- Ano XI. N., 2. Agôsto-setembro 
de 1947. pp. 97/192. 
- Ano XI. N.0 3. Outubro-novem­

. bro de 1947. pp. 193/288, ils. 
- Ano XI. N.0 4. Dezembro de 
1947. pp. 289/352, ils . 

.... 
AOS EDITORES: t:ste "Bolêtim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará ou 
comentará as contribuicões sõbre geografia·ou de lnterêssc geográfico que sejam enviadas 

ao Conselho Nacional de Geografia, eoncorrendo dêsse modo para mais ampla dif11J1ão da biblio­
grafia referente à geografia brasileira. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário das leis e decretos publicados no período de 1 a 30 
de junho de 194 9 

Leis 
Lei n.0 '712 - de 25 de maio de 1949 -

"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Educação e Saúde, do crédito especial 
de Cr$ 6 272,90, para atender ao paga­
mento de diferença de vencimentos a Ma­
nuel de Avila Goulart". 
"Diário Oficial" de 2-6-949. 

Lei u.0 713 -- de 25 de maio de 1949 -
"Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Educação e Saúde, o cré­
dito especial de Cr$ 14 480,00, para aten­
der a pagamento de gratificação de ma­
gistério". 
"Diário Oficial" de 2-6-949. 

Lei n.0 714 - de 25 de maio de 1949 -
"Autoriza a União a permutar com o es­
tado do Rio Grande do Norte o terreno 
que menciona". 
''Diário Oficial" de 2-6-949. 

Lei n.0 715 - de 25 de maio de 1949 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Guerra, do crédito especial de .........• 
Cr$ 35 000 000,00 para o fim que especi­
ficaº. 
"Diário Oficial" de 2-6-949. 

Lei n. o 716 -- de 25 de maio de 1949 -
"Autoriza a ·abertura de crédito especial 
de Cr$ 22 000 000,00, pelo Ministério da 
Guerra, a fim de atender ao prossegui­
mento das obras do edif!cio de aparta­
mento da Praia Vermelha". 
"Diário Oficial" de 2-6-949. 

Lei n.o 717 - de 27 de maio de 1949 
"Revoga o decreto-lei n.o 7 820, de 2 de 
agôsto de 1945". 
"Diário Oficial" de 1-6-949. 

Lei u.o 718 - de 27 de maio de 1949 -
"Regula o acesso aos postos de contra• 
almirante M e contra-almirante-engenheiro­
naval dos capitães-de-mar-e-guerra M e 
do Quadro de Engenheiros Navais". 
"Diário Oficial" de 1-6-949. 

Lei n.0 719 ·- de 27 de maio de 1949 -
"Inclui no Quadro de Dentistas, em ex­
tinção, de acôrdo com a lei n.o 11, de 28 

de dezembro de 1946, dentistas extranu­
merários mensalistas do Ministério da 
Guerra, oficiais e sargentos de armas ou 
serviços diplomados em odontologia e 
oficiais dentistas da reserva convocados". 
"Diário Oficial" de 2-6-949. 

Lei n.0 720 - de 28 de maio de 1949 -
"Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, do crédito 
especial de Cr$ 1 000 000,00 (um milhão de 
cruzeiros) para o fim que especifica". 
"Diário Oficial" de 2-6-949. 

Lei n.o 721 - de 31 de maio de 1949 
"Estende a vários oficiais generais, a um 
almirante, e a um oficial médico da Po­
licia Militar do Distrito Federal, os be­
nefícios do decreto-lei n.o 9 050, de 11 de 
março de 1946". 
"Diário Oficial" de 3-6-949. 

Lei n.0 722 - de 31 de maio de 1949 -
"Eleva o efetivo de primeiros tenentes 
do Quadro Auxiliar de Oficiais do Exér­
cito". 
"Diário Oficial" de 3-6-949. 

Lei n. 0 723 - de 2 de jnnho de 1949 -
"Autoriza a abertura de crédito especial 
para atender ao pagamento de contribuição 
do Brasil para a construção do Farol de 
Colombo". 
"Diário Oficial" de 8-6-949. 

I.ei n.0 724 - de 2 de junho de 1949 - , 
"Concede isenção de direitos de importa­
ção para dois tratores destinados ao De­
partamento Autônomo de Estradas de ·~io­
dagem do Rio Grande do Sul". 
"Diário Oficial" de 8-6-949. 

Lei n.o 725 - de 3 de junho de 1949 -
"Concede a abertura de crédito de Impor­
tação para material destinado à ilumina­
ção elétrica da cidade de Serra, no estado 
do Esp!rito Santo". 
"Diário Oficial" de 8-6-949. 

Lei u.o 726 - de S de Junho de 1949 -
"Concede pensão mensal de Cr$ 500,00 a 
Maria Bastos Medeiros Chagas". 
"Diário Oficial" de 8-6-949: 
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Lei n. o 727 - de S de Junho de 1949 -
"Concede isenção de direitos de Impor­
tação e taxas aduaneiras para material 
destinado às instalações do Hospital Pe­
dro Ernesto". 
"Diário Oficial" de 8-6-949. 

Lei n. o '728 - de S de Junho de 1949 -
"Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Educação e Saúde, do crédito especial 
de Cr$ 1 000 000,00, para aquisição de 
sulfonas". 

"Diário O!iclal" de 8-6-949. 

Lei n. o 729 - de 3 de Junho de 1949 -
"Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Agricultura do crédito especial de Cr$ 
1 000 000,00, para uma estação experimen­
tal em Cáceres". 

"Diário Oficial" de 8-6-949. 

Lei n.0 730 - de 8 de Junho de 1949 ·­
"Concede Isenção para material adquirido 
pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Industriários". 

"Diário Oficial" de 10-6-949. 

Lei n. o 7SS - de 11 de Junho de 1949 -
Extingue função gratificada no Quadro 
Permanente do Ministério da .Tustiça e Ne­
gócios Interiores". 

"Diário Oficial" de 15-6-949. 

Lei n.0 '7S4 - de 11 de Junho de 11K9 -
"Autoriza a abertura de crédito especial 
para despesas com o fornecimento de papel 
moeda". 

"Diário Oficial" de 15-6-949. 

Lei n. o 785 - de 13 de Junho de lllt9. -
"Concede Isenção de direitos de Importa­
ção para seis imagens e três vitrais, des­
tinados à. Igreja da Sant!ssima Trindade". 

"Diário Oficial'' de 15-6-949. 

Lei n.0 736 - de 13 de Junho de 1949 -
"Autoriza a abertura de créditos especiais 
para fazer face aos prejulzos decorrentes 
das Inundações no estado de Alag,oas". 
"Diário Oficial" de 15-6-949. 

Lei n.o '73'7 - de 13 de Junho de 1949 
"Assegura a Palmira Antonieta Trovão Pe­
reira o direito à percepção da pensão de 
montepio civil da Marinha". 
"Diário Oficial" de 15-6-949. 

Lei n. o 738 - de lS de Junho de 1949 -
"Autoriza a abertura de crédito especial 
destinado ao 4.º Congresso Nacional de 
Estabelecimentos Particulares de Ensino 
que se reunirá na Cidade do Salvador, 
Bahia". 

"Diário Oficial" de 18-6-949. 

Lei n.0 '739 - de 14 de junho de 1949 -
"Dá nova redação ao parágrafo 1.0 do ar· 
tigo 5.º do decreto-lei n.o 7 888 de 21 de 
agôsto de 1945". 

"Diário Oficial" de 18-6-949. 

Lei n.• 740 - de 14 de Junho de 1949 -
"Altera o quadro da Secretaria do Tribunal 
de Recursos". 

"Diário Oficial" de 18-6-949. 

Lei n.• 741 - de 15 de Junho de 11Í49 -
"Concede pensão a Alexandre do Carmo 
Galvão de Queirós". 

"Diário Oficial" de 20-6-949. 

Lei n. o '742 - de 16 de Junho de 1949 -
"Concede lsencão de direitos de importação 
para dois tratores destinados à Secretaria 
da Agricultura do estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Lei n.0 743 - de 16 de Junho de 19l9 -
"Concede Isenção de direitos de importação 
para máquinas adquiridas pelas firmas 
Piveta e Refatt e Teije Hirayama". 

•"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Lei n. 0 744 -de 16 de Junho de 1949 -
"Concede auxU!o ao Hospital de Caridade 
Santa Rosália, de Teófilo Otôni, Minas 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Lei n.• 745 - de 16 de Junho de 1949 -
"Dispõe sôbre o registo no Ministério da 
Educação e Sa'dde. de professôres de edu­
cação flslca e médicos assistentes de. edu­
cação flsica, bem como de técnicos esporti· 
vos, não habilitados, na forma da lei". 

"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Lei n.0 746 - de' 22 de Junho de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Saó.dê, 
o crédito especial de Cr$ 10 258,10. para 
atender ao pagamento de gratificação de 
magistério". 

"Diário Oficial" de 25-67949. 

Lei n.0 747 - de 23 de Junho de 1949 -
"Concede isenção de direitos de importação 
para a estreptomicina, destinada a con­
sumo no Brasil". 

"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Lei n. 0 748 - de 23 de Junho de 1949 -
"Autoriza a abertura de crédito especial 
para aquisição de inseticida e máquinas 
para combate à. broca do café". 

"Diário Oficial" de 29-6-949. 

Lei n.0 '149 - de 27 de Junho de 1949 -
"Retifica a lei n.o 537 de 14 de dezembro 
de 1948, e discrimina verbas constantes de 
seu anexo n. o 4. Presidência da Repd­
bllca". 

"Diário Oficial" de 29-6-949. 

Lei n.º 750 - de 27 de Junho de l949 -
"Autoriza o Poder Executivo a permutar 
terreno com as Faculdades Católicas". 

"Diário Oficial" de 30-6-949. 
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Decretos legislativos 
Decreto legislativo n.0 15, de 1949 - o. Tri­

bunal de Contas recusa registo do contrato 
celebrado em 20 de abril de 1948, entre o 
Hospital de São Paulo e a Congregação 
das Filhas de Caridade de São Vicente de 
Paulo, para prestação de serviços de en­
fermagem no mesmo estabelecimento". 

"Diário Oficlal" de 9-·6-949. 

Decreto legislativo n.0 16, de 1949 - "Apro· 
vado o Protocolo Adicional ao Convênio 
para Fomento do Turismo entre o Brasil 
e a República Oriental do Uruguai, fir­
mado no Rio de janeiro, a 5 de setembro 
de 1948". 

"Diário Oficial" de 9--6-949. 

Decretos executivos * 
Deereto n.0 25 4'76 - de 10 de setembro de 1948 

- "Autoriza estrangeiro a adquirir o doml­
nlo útil do terreno acrescido de marinha 
que menciona, situado nesta capital". 
"Diário Oficial" de 22-6-949. 

Deereto n.0 25 '781 - de 2'7 de outubro de 1948 
- "Autoriza a Emprêsa de Eletricidade 
Vale Paranapanema Sociedade Anônima a 
ampliar suas intalações". 
"Diário 9ficial " de 21-6-949. 

Deereto n.0 25 899 - de 2 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Antônio 
Vasconcelos, a . lavrar minérios de ferro e 
associados no municlplo de Brumadinho, es­
tado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 446 - de 10 de mari:o de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Cr$ 150 000,00, como 
auxilio à Cruz Vermelha Brasileira". 
"Diário Oficial" de 10-6-949. 

Decreto n.o 26 580 - de 12 de abril de 1949 -
"Concede à S.A. Cerâmica Iguaçu autori­

zação para funcionar como emprêsa de 
mineração". 
"Diário Oficial" de 1-6-949. 

Decreto n.0 26 639 - de 9 de maio de 1949 -
"Autoriza a Emprêsa Fôrça e Luz de Jataí, 
estado de Goiás, a ampliar suas instala­
ções elétricas". 
"Diário Oficial" de 6-6-949. 

Deereto n.0 26 640 - de 10 de maio de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especial de ....... . 
Cr$ 190 000,00, para concessão de auxilio à 
navegação do baixo São Francisco". 
"Diário Oficial" de 12-5-949. 

Decreto n.0 26 641 - de 9 de maio de 1949 
"Aprova orçamento e especificação para 
aquisição, J>elo estado de Sergipe, de má­
quinas rodoviárias no total de 4 500 000,00". 
"Diário Oficial" de 12-5-949. 

Deereto n.o 26 642 - de 10 de maio de 1949 -
"Suprime cargo vago". 
"Diário Oficial" de 12-5-949. 

Deereto n. 0 26 643 - de 10 de maio de 1949 -
~Extingue vaga de despachante aduaneiro". 
"Diário Oficial" de 12-5-949. 

• Os decretos ns. 26 640 a 26 710, foram 
publicados no perlodo de 12 a 30 de maio de 
1949. 

Deereto n.0 26 644 - de 10 de maio de 1949 -
"Autoriza Walter Kaucher, a comprar pe­
dras preciosas". 
"Diário Oficial" de 20-5-949. 

Decreto n.0 26 646 - de 10 de maio de 1949 -
"Outorga a Celso Antônio de Faria ou 
emprêsa que organizar concessão para o 
aproveitamento progressivo da energia hi· 
dráulica da cachoeira jácomo de Polo, si­
tuada no ribeirão Itueto munlc!pio de Res­
plendor, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.º 26 647 - de 10 de maio de 1949 -
"Outorga a Teol!na junqueira concessão 
para o aproveitamento progressivo da ener­
gia hidráulica da corredeira de jaguará, 
situada no rio Grande, nos limites dos mu­
uiclplos de Pedreirnlho, estado de São Paulo 
e Sacramento, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 30-6-949. 

Decreto n. o 26 648 - de 10 de maio de 1949 -
"Autoriza a Companhia de Indústria Co­
mércio, Mineração e Agricultura "Cicma", 
emprêsa de mineração, a lavrar jazidas de 
argila no municipio da capital do estado 
de São Paulo", 

"Diário Oficial" de 21-5-949. 

Decreto n.0 26 649 - de 10 de maio de 1949 -
"Autoriza a Sociedade São Paulo de Mine­
ração Ltda. a lavrar jazida de calcários, 
dolomita. minérios de cobre e associados 
no município de Santana do Paraiba, 
estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 21-5-949. 

Decreto n. 0 26 650 - de 10 de maio de 1949 -
"Autoriza a Sociedade Fazenda Aparecida 
S. A., emprêsa de mineração, a pesquisar 
água mineral no munic!pio de Itaperuna, 
estado do Rio de janeiro". 
"Diário Oficial" de 21-5-949. 

Decreto n. o 26 651 - de 11 de maio de 1949 -
"Altera a redação do artigo 22 do Regula· 
mento da Confederação Colombófila Bra­
sileira, aprovado pelo decreto n. • 23 905, 
de 22 de fevereiro de 1934". 
"Diário Oficial" de 13-5-949. 

Decreto n. o 26 652 - de 11 de maio de 1949 -
Declara de utilidade pública a Associação 
de Canto Coral, com sede nesta capital". 
"Diário Oficial" de 13-5-949. 

Deereto n.º 26 653 - de 11 de maio de 1949 -
"Concede à Mineração Sulbrasileira Ltda., 
autorização para funcionar como emprêsa 
de mineração". 
"Diário Oficial" de 19-J)-949. 
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Decreto n.o 26 654 - de 11 de maio de 1949 -
"Concede à Mineração Industrial Samarone 
Ltda., autorização para funcionar como 
emprêsa de mineração". 
"Diário Oficial" de 23-5-949. 

Decreto n. o 28 655 - de 11 de maio de 1949 -
"Renova o decreto n. 0 22161, de 23 de 
novembro de 1946". 
"Diário Oficial" de 21-5-949. 

Decreto n.º 26 658 - de 11 de maio de 1949 -
"Fixa os vencimentos dos dirigentes e 
servidores da Caixa Econômica Federal do 
Rio Grande do Sul". 
"Dlãrio Oficial" de 13-5-949. 

Decreto n.0 26 85'7 - de 11 de maiõ de 1949 -
"Declara sem efeito o decreto n.o 23 920, 
de 24 de outubro de 1947". 
"Diãrio Oficial" de 13-5-949. 

Decreto n.º 26 858 - de 11 de maio de 1949 -
"Declara sem efeito o decreto n. o 25 168, 
de 30 de junho de 1948". 
"Dlãrio Oficial" de 13-9-949. 

Decreto n. • 26 859 - de 11 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Luis Cam­
pos de Lacerda, a pesquisar mica e asso­
ciados no inunlcipio de Governador Vala­
dares, estado de Minas". 
"Diário Oficial" de 21-5-949. 

Decreto n.• 26 880 - de 11 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Antônio Au­
gusto Monteiro de Barros Neto, a pesqul· 
sar areia quartzosa no munlc!plo de São 
Vicente, estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 21-5-949. 

Decreto n.º 26 881 - de 11 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Martiniano 
Zuqulm, a lavrar calcãrlo e associados 
no municlplo de Arcos, estado de Minas 
Gerais". 
"Diário Oficial" de 21-5-949. 

Decreto n.º 28 882 - de 11 de maio de 1949 -
"Autoriza o Ministério da Fazenda a ce­
lebrar acôrdo com a Prefeitura do Dis· 
trito Federal". 
"Diãrio Oficial" de 13-5-949. 

Decreto n.º 26 683 - de 11 de maio de 1949 -
"Altera o Quadro Permanente do Instl· 
tuto de Aposentadoria dos Empregados em 
Tronsnortes e Cargas, e dâ outras provi· 
dências". 
Diãrlo Oficial" de 12-5-949. 

Decreto n.º 26 668 .,... de 12 de maio de 1949 -
"Abre ao Ministério da .Justiça e Negócios 
Interiores, crédito especial para pagamento 
de despesas, de cargo da Agência Nacional, 
com os trabalhos de divulgação dos atos 
da Conferência Interamericana para Manu­
tenção da Paz e Segurança do Continente, 
re!llizada em Petrópolis". 
"Diário Oficial" de 14-5-949. 

Decreto n.º 26 887 - de 22 de maio de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Agricultura 

o crédito especial de Cr$ 32 000 000,00, para 
o fim ·que especlfloa". 
"Diário Oficial". de 16-5-949. 

Decreto n.0 26 668, de 12 de maio de 1949 -
"Autoriza o ministro de Estado dos Ne­
gócios da Agricultura a estabelecer con­
dições para embalagem de produtos". 
"Diário Oficial" de 16-5-949. 

Decreto n. 0 26 889 - de 12 de maio de 1949 -
"Inclui no regime de licença prévia de 
que trata a lei n.o 262, de 23 de fevereiro 
de 1943, a importação de banha". 
"Diário Oficial" de 16-5-949. 

Decreto n.0 28 670 - de 12 de maio de 194.9 -
"Concede parcialmente a Inscrição do Aque­
duto da Carioca nos Livros do Tombo". 
"Dlãrio Oficial" de 16-5-949. 

Decreto n.0 26 6'71 "A" - de 12 de maio de 1949 
- Declara de utilidade pública e autoriza 
a desapropriação de terreno necessário à 
construção de um hospital". 
"Diário Oficial" de 23-5-949. 

Decreto n.0 28 6'72 - de 12 de maio de 1949 -
"Fixa a gratificação do presidente do Con­
selho Rodoviário Nacional". 
"Diário Oficial" de 18-5-949. 

Decreto n. • 26 6'73 - de 18 de maio de 1949 -
"Torna pública a entrada em vigor da 
Convenção Interamerlcana sôbre os Direi­
tos de Autor em Obras Literárias Cienti­
ficas e Artistlcas, firmada em Washington, 
a 22 de julho de 1946". 

"Diário Oficial" de 20-5-949. 

Decreto n. 0 26 6'74 - de 18 de maio de 194.9 -
"Torna pública as ratificações por parte 
dos governos do México, de Honduras e 
da Bolfvla, da Convenção Interamerlcana 
sôbre os Direitos de Autor em Obras 
Literárias Cientificas e Art!stlcas, firmada 
em Washington. a 22 de julho de 1946". 
"Diário Oficial" de 20-5-949. 

Decreto n.0 26 6'7'7 - de 18 de ma.lo de 1949 -
"Suprime cargo vago". 
"Diário Oficial" de 27-5-949. 

Decreto n.0 26 6'78 - de 19 de maio de 1949 -
"Concede autorização para funcionar como 
emprêsa de energia elétrica à Companhia 
Hidro-Elétrlca Paranapanema". 
"Diário Oficial" de 18-6-949. 

Decreto n. 0 28 680 - de 19 de maio de 1949 -
"Autoriza a cidadã brasileira Maria Araci 
da Paixão Costa, a pesquisar diamante e 
associados no munlc!pio de Diamantina, es­
tado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 24-5-949. 

Decreto n.0 26 681 - de 19 de maio de 19'9 -
"Autoriza o cidadão brasileiro .José 

Schwerber, a lavrar jazida de minério de 
ferro e associados no munic!pio de Con­
gonhas do Campo, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 24-5-949. 

Decreto n.0 26 682 - de 19 de maio d" 194!1 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Heitor Cláu­
dio de Sales, a pesquisar calcãrlo e asso­
ciados no munlciplo de Pedro Leopoldo, 
estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 24-5-949. 
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Decreto n.0 26 683 - de 19 de maio de 1949 -
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Piauí, 
estado de Minas Gerais a ampliar suas 
instalações hidro-elétricas". 
"Diário Oficial" de 9-6-949. 

Decreto n.0 261184 - de 19 de maio de 1949 -
·outorga à Fiação e Tecelagem Matozinhos 
S.A., concessão para o aproveitamento de 
enérgia hidráulica dos cursos d'água Barba 
de Lôbo e seu afluente Agua Limpa ambos 
no munlclplo de São João d'El Rei, es­
tado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 1-6-949. 

Decreto n.0 26 685 - de 19 de maio de 1949 -
"Concede reconhecimento ao curso de qul­
mica industrial da Escola de Qu!mica de 
Pernambuco". 
"Diário Oficial" de 24-5-949. 

Deert>to n.0 26 687 - de 23 de maio de 1949 -
"Transfere das Tabelas Numéricas Ordi­
nárias da Colônia Agr!cola do Distrito, 
FP<ler~l. <l<t Penitenciári<\ ~<>ntr0 l ,io Dis­
trito Federal e da Policia Militar do 
Distrito Federal para a Tabela Numérica 
de Mensalistas da Divisão do Pessoal do 
Departamento de Administração do Mi­
nistério da Justiça e Negócios Interiores, 
as funçõe11 que especifica". 
"Diário Oficial" de 25-5-949. 

Decreto n.0 26 688 - de 23 de maio de 1949 -
"Concede autorização para funcionamento 
do curso de ciências econômicas da Fa­
culdade de Ciências Econômicas, Contá­
beis e Atuariais de Belém". 
"Diário Oficial" de 28-5-949. 

Decl'eto n.0 26 689 - de 23 de maio de 1949 -
"Autoriza o Ginásio RÚi Barbosa com sede 
no Distrito Federal, a funcionar como 
colégio". 
"Diário Oficial" de 28-5-949. 

Decreto n.0 26 690 - de 23 de maio de 1949 -
"Aprova o Regulamento do Departamento 
Nacional da Criança". 

"Diário Oficial" de 9-6-949. 

Decreto n. 0 26 691 - de 24 de maio de 1949 -
"Concede à Protetora Companhia de Se­
guros Contra Acidentes do Trabalho au­
torização para estender suas operações dos 
seguros dos ramos elementares e aprova 
os novos estatutos, inclusive quanto ao au­
mento do capital e mudança de nome". 
"Diário Oficial" de 3-6-949. 

Decreto n.0 26 692 - de 24 de maio de 1949 -
"Aprova novo orçamento na importância 
de Cr$ 12 951 729,90 para a construção de 
uma ponte de concreto sôbre o rio Itajai­
Açu". 
"Diário Oficial" de 27-5-949. 

Deel'eto n.0 26 693 - de 23 de maio de 1949 -
"Declara de utilidade pública, para desa­

propriação pela Estrada de Ferro Central 
do Brasil, as áreas de terreno que men­
cionaº. 
"Diário Oficial" de 27-5-949. 

Decreto n.0 26 694 - de 23 de maio de 1949 -
"Revoga o decreto n. • 8 846. de 26 de 
fevereiro de 1942". 

"Diário Oficial" de 27-5-949. 

Decreto n.0 26 695 - de 23 de maio dé 1949 -
"Revoga o decreto n. • 12 479, de Zl ae 
1:;143". 

"Diário Oficial" de 20-5-949. 

Decreto n. 0 26 696 - de 24 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Max Espin­

dola de Barros, a comprar pedras pr~ 
ciosas". 

"Diário Oficial" de 30-5-949. 

Decreto n.0 26 697 - de 24 de maio de 1949 -
"Autoriza Hermann Meng a comprar pe­
dras preciosas". 

"Diário Oficial" de 15-6-949. 

Decreto n. 0 26 698 - de 24 de maio de 1949 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o doml­
nio útil do terreno acrescido de marinha 
que menciona, situado nesta capital". 

"Diário Oficial" de 18-6-949. 

Decreto n.0 26 699 -· de 24 de maio de 1949 -
"Autoriza o Serviço do Patrimônio da 

União, a aceitar a doação de um terreno ... 

"Diário Oficial" de 27-5-949. 

Decreto n.0 26 700 - de 24 de maio\ de 1949 -
"Aprova projeto:i e programa para cons­
trução . de rodovias, no estado do Espírito 
Santo". 

"Diário Oficial" de 28-5-949. 

Decreto n,o 26 701 - de 24 de maio de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Fazenda, o cré­
dito extraordinário de Cr$ 5 000 000,00 para 
assistência e amparo às populações vitimas 
nas inundações ocorridas no estado de 
Alagoas". 
"Diário Oficial" de 25-5-949. 

Decreto n.0 26 702 - de 25 de maio de 1949 -
"Corrige a redação do decreto n. o 25125, 
de 25 de junho de 1943". 

"Diário Oficial" de 28-5-949. 

Decreto n.º 26 704 - de 25 de maio de 1949 -
"Cria o consulado honorário do Brasil em 

Cannes, França". 
"Diário Oficial" de 28-5-949. 

Decreto n. 0 26 705 - de 25 de maio de 19'9 -
"Dá nova redação ao artigo 1. • do decreto 
n°. 26 301, de 2 de fevereiro de 1949". 

"Diário Oficial" de 28-5-949. 

Decreto n. 0 26 706 - de 27 de maio de 1949 -
"Abre pelo Conselho Nacional do Petróleo, 
o crédito especial de Cr$ 982 457 530, des­
tinado a custear projetos e material para 
uma refinaria de petróleo com "Cracklng" 
e capacidade diária de 45 000 barris, am­
pliação da refinaria encomendada para a 
Bahia e navios petroleiros num total de 
180 000 toneladas". 
"Diário Oficial" de 30-5-949. 

Decreto n.º 26 707 - de 27 de maio de 1949 -
"Incorpora ao patrimônio da União o 
imóvel que menciona e dá outras provi-
dências". · 
"Diário Oficial" de 30-5-949. 
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Decreto n. 0 26 708 - de 27 de maio de 1949 -
"Autoriza a reunião, na Cidade de Salvador, 
em julho do corrente ano, das Assembléias­
Gerais dos Conselhos Nacionais de Geogra• 
fia e de Estatlstlca". 
"Diário Oficial" de 30-5-949. 

Decreto n.o 26 709 - de 27 de maio de 1949 -
"Altera as Tabelas Ordinárias de Mensa­
listas de repartições do Ministério da Jus­
tiça e· Negócios Interiores". 
"Diário Oficial" de 30-5-949. 

Decreto n. o 26 710 - de 27 de maio· de 1949 -
"Suspende o funcionamento da "Sociedade 
União Operária", com sede na cidade de 
Rio Grande, estado do Rio Grande do 
Sul". 
"Diário O(folal" de 28-5-949. 

Decreto n.0 26 711 - de 27 de maio de 1949 -
"Concede à Sociedade Anônima Pan-Ame­
rican Highways inc" autorização para con­
tinuar a funcionar na Rep11bllca". 
"Diário Oficial" de 28-6-949. 

Decreto n. 0 26 712 - de 27 de maio de 1949 -
"Concede à Sociedade "Serviço Marítimo 
Sulbrllsilr Ltda." autorização para continuar 
a funcilnar como emprêsa· de navegação 
de cabotagem de acôrdo com o que pres· 
creve o decreto-lei n.o 2 784, de "00 de no· 
vembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 9-6-949. 

Decreto n. 0 26 713 - de 27 de maio de 1949 -
"Concede à Sociedade M. J. de Sousa &: 
Cia." autorização para funcionar como em­
prêsa de navegação de cabotagem de acOr· 
do com o que prescreve o decreto-lei n.o 
2 784, de 20 de novembro de 1940". 
"Diário Oficial" de 21-6-949. 

Decreto n.0 26 714 - de 27 de' maio de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Sa11de, 
o crédito especial de Cr$ 14 400,00 par.ii 
pagamento de gratificação de magistério 
a Rubens Alt". 
"Diáric. Oficial" de 1·6-949. 

Decreto n.0 26 715 - de 27 de maio de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Educacão e Sa11-
de, o crédito especial de Cr$ 18 051,60, part 
pagamento de gratificação de magistério, 
a Dolor Uchoa Barreira". 
"Diário Oficial" de 1-6-949. 

Decreto n.0 26 716 - de 27 de maio de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Sa11-
de, o crédito especial de Cr$ 36 442,90 para 
atender ao pagamento de gratificação de 
magistério a Edgar Pires da Veiga". 
"Diário Oficial" de 1-6-949. 

Decreto n.0 26 717 - de 27 de maio de 1949 -
"Cria funções na Tabela Numérica Ordi­
nária de Extranumerário-Mensalista do 
Serviço de Saúde dos Portos do Ministério 
da Educação e Saúde". 
"Diário Oficial" de 1-6-949. 

Decreto n.0 26 718 - de 18 de maio de 1949 -
"Cria função na Tabela Numérica Ordi· 
nária de Extranumerário-Mensallsta da 

Estrada de Ferro D. Teresà Cristina do 
Ministério da Viação e Obras P11blicas". 
"Diário Oficial• de 1-6-949. 

Decreto n.0 26 721 - de 31 de maio de 1949 -
"Autoriza a Sociedade Brasileira de Mine­
ração Ltda., a pesquisar manganês e asso­
ciados no municipio de Corumbá, estado de 
Mato Grosso". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n. o 26 722 - de 27 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Hermano 
Chaves Frank a lavrar jazida de gipslta 
e associados no municipio de Santanópolis, 
estado do Ceará". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n. 0 26 723 - de 31 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro .Joaquim 
Ventura de Moura a lavrar calcário e asso­
ciados no municipio de São João d'El Rei, 
estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.0 26 724 - de 31 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro José Celso 
Lana Santos a pesquisar minérios de ferro 
e associados no municipio de Ouro Prêto 
estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.o 26 725 - de 31 de maio de 1949 -
"Autoriza a emprêsa Carlos Kuenez Mi­
neração Ltda., a pesquisar ocres, calcário 
e barltlna no municipio de Ouro Prêto, 
estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n. 0 26 726 - de 31 de maio de 1949 -
•"Autoriza o cidadão brasileiro Alvaro Men­
des de Almeida a pesquisar cassiterita e 
associados no municlplo de Resende Costa, 
estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 7-11-949. 

Decreto n.0 26 727 - de 31 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Mitchel 
Muci a pesquisar ilmenita no munic!pio de 
POrto Seguro, estado da Bàhia". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.0 26 728 - de 31 de maio de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Modestino 
Gonçalves Cota a pesquisar calcário no mu­
nlc!pio de Matozinhos, estado de Minas 
Gerais". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.0 26 729 - de 1 de Junho de 1949 -
"Altera o Regulamento dos Informes para 
o pessoal da Marinha de Guerra, aprovado 
e mandado executar pelo decreto n.o 7 810, 
de 5 de setembro de 1941, no que se refere 
ao pessoal do Corpo de Fuzileiros Navais". 
"Diário Oficial" de 3-6-949. 

Decreto n.0 26 730 - de 1 de junho de 1949 -
"Libera dos efeitos do decreto-lei n. o 4 166, 
de 11 de março de 1942 os bens perten­
centes a Nera Ponsiglione, de nacionali­
dade italiana". 
"Diário Oficial" de 3-6-949. 
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Decreto n. o 26 731 - de 1 de junho de 1949 -
"Aprova projetos e orçamentos para obras 
no estado de Alagoas". 
"Diário Oficial" de 3-6-949. 

Decreto n.º 26 732 - de 1 de junho de 1949 -
"Dá nova denominação à Capitania dos 
Portos do estado do Pará". 
"Diário Oficial" de 3-6-949. 

Decreto n.º 26 733 - de 1 de junho de 1949 -
"Altera o Regulamento dos Informes para 
o pessoal da Marinha de Gue.rra, aprovado 
e mandado executar pelo decreto n.º 7 810, 
de 5 de setembro de 1941, no que se refere 
ao pessoal do Corpo de Fuzileiros Navais''. ' 
"Diário Oficial" de 3-6-949. 

Decreto n.o 26 734 - de 1 de junho de 1949 -
"Prorroga o prazo para funcionamento da 
sociedade bancária que menciona". 
"Diário Oficial" de 23-6-949. 

Decreto n.o 26 735 - de 1 de junho de 1949 -
"Declara de utilidade pública diversas áreas 
de terras que serão mudadas com a cons­
trução da barragem do aproveitamento hi· 
dro-elétrico do rio Pardo, munic!pio de Ca· 
conde, estado de São Paulo, em favor da 
Companhia Geral de Eletricidade e auto­
riza a mesma a promover as desapropria­
ções". 
"Diário Oficial" de 30-6-949 

Decreto n.º 26 738 - de 1 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Modestino 
Gonçalves Cota a pesquisar calcário no 
munic!pio de Matozinhos, estado de Minas 
Gerais". 

"Diário Oficial "de 7-6-949. 

Decreto n.º 26 739 - de 1 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro .José Ha· 
milton Pereira, a pesquisar galena e ceru­
slta no munic!pio de Sete Lagoas, estado 
de Minas Gerais". 
"Diário Oficial "de 7-6-949. 

Decreto n.º 26 740 - de 1 de junho de 1949 -
.,Autoriza o cidadão brasileiro Arnóbio 
Meireles a pesquisar ouro e associados no 
munic!pio de .Jacobina, estado da Bahia". 
"Diário Oficial "de 7-6-949. 

Decreto n.0 26 741 - de 2 de junho de 1949 -
"Altera a lotação de repartições atendidas 

pelo quadro da .Justiça do Ministério da 
.Justiça e Negócios Interiores". 
"Diário Oficial" de 4-6-949. 

Decreto n.o 211743 - de 1 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Vivaldi .Jun­
queira Passos a pesquisar mica e associa· 
dos no munic!pio de Muriaé, estado de 
Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.º 211 744 - de 1 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Ernesto Li­
viero a presquisar caulim e associados 
no municipio de São Bernardo do Campo, 
estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n. o 26 745 - de 1 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Bernardo 

Antônio de Morais, a pesquisar caulim e 
associados no mun!cipio de São Bernardo 
do Campo, estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.0 26 '746 - de 2 de Junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Alvaro Guio­
marino Gueiro a pesquisar diamantes e 
associados no munic!pio de Diamantina, 
estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.o 26 747 - de 1 de Junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Pedro Ro­
drigues Pinto a pesquisar feldspato, quart­
zo, mica e argila refratária, no munic!pio 
de São Gonçalo, estado do Rio de .Janeiro". 

"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.0 26 748 - de 4 de junho de 1949 -
"Autoriza o Ministério da Aeronáutica a 
aceitar doação de terrenos em Recife, es­
tado de Pernambuco". 

"Diário Oficial" de 7-6-949. 

Decreto n.0 26 749 - de 6 de junho de 1949 -
"Regulamenta o disposto na lei n.º 600. 
de 29 de novembro de 1948, na parte refe­
rente aos funcionários públicos civis". 
"Diário Oficial" de 9-6-949. 

Decreto n. 0 26 '750 - de 6 de junho de 1949 -
Declara de utilidade pública para desapro­
priação pelo Departamento Nacional de Es­
trada de Ferro, a faixa de terreno que 
menciona". 
"Diário Oficial" de 8-6-949. 

Decreto n.0 26 751 - de 6 de Junho de 1949 -
"Aprova projetos e orçamentos para 
obras na variante "Mirante-Guaiçara" da 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil". 
"Diário Oficial" de 8-6-949. 

Decreto n.0 26 '752 - de 6 de junho de 1949 -
"Aprova projeto e orçamento para cons­
trução de casas para bombeiro na Es­
tação de Formoso e Ligação da Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasil". 
«:Oiário Oficial" de 8-6-949 . 

Decreto n.0 26 '753 - de 7 de junho de 1949 -
"Declara de utilidade pública a União 
Católica )dos Militares com sede nesta 
capital". 
"Diário Oficial" de 9-6-949. 

Decreto n.0 26 754 - de 7 de Junho de 1949 -
"Autoriza a emprêsa Plumbum S.A. In­
dústria Brasileira de Mineração a pes­
quisar chumbo e associados no munlclpio 
de Apiai, estado de São Paulo". 
"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 755 - de '7 de Junho de 1949 -
"Autoriza a Companhia Brasileira de Mi­
neração de Grafita a pesquisar manganês, 
grafita e associados no municipio de Ita­
peruna, estado do Rio de .Janeiro''. 
"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 756 - de 7 de Junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Paulo Duarte 
a pesquisar diamantes e associados no 
munic!pio de Diamantina, estado de Minas 
Gerais". 
"Diário Oficial" de 17-6-949. 
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Decreto n.0 26 757 - de 7 de Junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Dourival 
Marcondés Godól a lavrar talco, caullm 
e associados no munlcfplo de Resende, 
estado do Rio de Janeiro". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 758 - de 7 de Jnnho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Elbert Pi­
menta a pesquisar quartzo, mica e asso­
ctados no 'municfplo de Capelinha, es­
tado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 17·6-949. 

Decreto n.0 26 759 - de 7 de Junho de 1949 -
"Concede nacionalização à Sociedade Borel 
& Cia. sucessores de Meuron & Cia. So­
ciedade Anônima". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 760 - de 8 de Junho de 1949 -
"Autoriza os cidadãos brasileiros Aristó­
teles Juvenal de Faria .Alvim e Creusa 
da Silva Lôbo, a pesquisar argila e as­
sociados no municipio de Belo Horizonte, 
estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 761 - de 8 de Junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Dimas Fi­
délis Campos a pesquisar minérios de 
ouro e associados no municfpio de Pitan­
gui, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n. 0 26 762 - de 8 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Roberto 
Tallone a pesquisar minérios de chumbo, 
prata e associados no município de 
A piai, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 763 - de 8 de Junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Francisco 
de Sousa Neto a pesquisar talco, amianto 
e associados no municiplo Çle Ponta Grossa, 
estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n. 0 26 764 - de 8 de Junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Stênio Go­
mes da Silva a pesquisar berilo e asso­
ciados no munlcipio de Solonópole, estado 
do Ceará". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n. 0 26 767 - de 9 de Junho de 1949 -
"Revalida com modificações a autorização 
dada pelo decreto n.o 21 658, de 19 de 
.agôsto de 1946, à Companhia Taubaté 
Industrial Sociedade Anônima, para am­
pliar sua usina hidro-elétrica Félix Gui­
sar<!, no mun!cipio de Redenção da Serra, 
estado de São Paulo e dá outras provi­
dências". 

"Diário Oficial" de 18-6-949. 

Decreto n.0 26 769 - de 9 de Junho de 1949 -
"Autoriza a Companhia Sanjoanense de 
Eletricidade a ampliar suas instalações". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 770 - de 10 de junho de 1949 -
"Outorga a Amadeu Fava ou emprêsa que 
organizar, concessão para distribuir ener-

gia clétrlca no município de Votuporanga, 
estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 15-6-949. 

Decreto n.0 26 771 - de 10 de .ftutho de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Educação e 
Sa11de, o crédito especial de C!r$ 24 080,00 
para pagamento de gratificação de ma­
gistério de Ambrósio Manuel Tôrres". 

"Diário Oficial" de 13-6-949. 

Decreto n.0 26 772 - de 10 de junho de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Sad­
de, o crédito especial de Cr$ 21 875,00 
para pagamento de gratificação de ma­
gistério". 

"Diário Oficial" de , 13-6-949. 

Decreto n.0 26 773 - de 13 de Junho de 1949 -
"Concede à Sociedade "Brasilmar Meri­
dional de Navegação Ltda." autorização 
para funcionar como emprêsa de navegação 
de cabotagem de acôrdo com o que pres­
creve o decreto n.o 2 784, de 20 de no­
vembro de 1949". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 774 - de 13 de Juuho de 1949 -
"Concede à Sociedade Anônima "The Te­
xas Company South Amerlca, Ltd." au­

. torização para continuar. a funcionar na 
Rep11blica". 

"Diário Oficial" de 27-6-949. 

Decreto n.o 26 775 - de 13 de junho de 1949 -
"Concede reconhecimento aos cursos de 
ciências econômicas e ciências contábeis 
e atuariais da Faculdade de Ciências ·Eco­
nômicas de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 23-6-949. 

Decreto n.0 26 776 - de 13 de junho de 1949 -
"Concede reconhecimento aos cursos de 
ciências econômicas e ciências contábeis 
e atuariais da Faculdade de Ciências Eco­
nômicas e Administrativas da Universidade 
de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 30-6-949. 

Decreto n.o 26 777 - de 13 de Junho de 1949 -
"Concede à Emprêsa de Navegação Santo 
Antônio Ltda., autorização para continuar 
a funcionar como emprêsa de navegação 
de cabotagem, de acôrdo com o que pres­
creve o decreto-lei n. o 2 784, de 4 de no­
vembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 18-6-949 . 

Decreto n.o 26 778 - de 14 de junho de 1949 -
"Aprova o regulamento para execução da 
lei n.o 583 de 24 de novembro de 1948 
e demais legislações em vigor sôbre Cai­
xas de Aposentadoria e Pensões". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 779 - de 14 de junho de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Sa11-
de, o crédito especial de Cr$ 3 000 000,00, 
para atender às construções dos prédios 
destinados às escolas da Universidade Ca­
tólica de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 17-6-949. 
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Decreto n.0 26 780 - de 17 de Junho de 1949 -
"Suprime c,ar'go vago". 
"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.o 26 781 - de 14 de junho de 1949 -
"Declara de utilidade pública a Associação 
Baiana de Beneficência com sede nesta 
capital". 
"Diário Oficial" de 17-6-949. 

Decreto n.0 26 782 - de 17 de junho de 1949 -
"Concede à Sociedade de Mineração Itaúna 
Ltda., autorização para funcionar como 
timprêsa de mineração". 
"Diário Oficial" de 23-6-949. 

Decreto n.0 26 787 - de 17 de Junho de 1949 -
"Autoriza Mineração Geral do Brasil Ltda., 
a pesquisar cassiterita e associados no 
municlplo de São João d'El Rei, estado 
de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 27-6-949. 

Decreto n.0 26 788 - de 17 de Junho de 1949 -
"Autoriza a Sociedade Mineração Araç,a­
riguama S.A., a lavrar jazida de calcário 
no municlpio de Araçariguama, estado de 
São Paulo". 
"Diário Oficial" de 21-6-949. 

Decreto n.o 26 789 - de 17 de Junho de 1949 -
"Abre ao Congresso Nacional - Câmara 
dos Deputados - o crédito especial de 
Cr$ 250 000,00 para o fim que especifica". 
"Diário Oficial" de 20-6-949. 

Decreto n.0 26 791 - de 17 de Junho de 1949 -
"Cria quadro especial na Policia Militar 
do Distrito Federal". , 
"Diário Oficial" de 20-6-949. 

Decreto n.0 26 792 - de 17 de junho de 1949 -
"Altera a lotação numérica de repartições 
do Ministério da Aeronáutica". 
"Diário Oficial" de 20-6-949. 

Decreto n.0 26-793 - de 18 de Junho de 1949 -
"Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 21-6-949. 

Decreto n.0 26 797 - de 21 de Junho de 1949 -
"Concede à Mineração Lajeado Ltda. au­
torização para funcionar como emprêsa de 
mineração". 
"Diário Oficial" de 29-6-949. 

Decreto n.0 26 799 - de 21 de Junho de 1949 -
"Altera o artigo 1.º do decreto n.o 25 510, 
de 15 de setembro de 1948''. 
"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n.0 26 800 - de 21 de junho de 1949....., 
"Autoriza a emprêsa de mineração Minas 
Pastoril r,tda., a lavrar blenda argentífera 
e associados no munlclplo de Januária, 
estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n.0 26 801 - de 21 de Junho de 1949 -
"Autoriza a Companhia Paulista de Mi­
neração a lavrar argila e associados no 
Munic!pio de Moji das Cruzes, estado de 
São Paulo". 
"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n. 0 26 802 - de 21 de Junho de 1949 -
"Autoriza a Companhia Ferro e Aço de 
Vitória S.A., emprêsa de mineração, a 
pesquisar calcário e associados no mun!cl­
plo de Cachoeiro de Itapemirim, estado 
do Esp!rito Santo". 

"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n.o 26 SOS - de 21 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Antônio Sa­
turnlno de Resende a pesquisar quartzo, 
manganês e associados no municlplo de 
Lagoa Dourada, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n.0 26 804 - de 21 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Pascoal Pi­
sani Perrone a lavrar jazida de calcário 
e associados no municlpio de Laranjeiras, 
estado de Sergipe". 
"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n. 0 26 805 - de 21 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Simpllclo 
Antunes Armondes a pesquisar quartzo e 
associados no município de Conselheiro 
Pena, estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n.0 26 806 - de 21 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Raul de 
Almeida Braga a pesquisar minérios de 
chumbo, zinco, prata e associados no mu­
niclpio de Januárla, estado de Minas Ge· 
rais". 
"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n.0 26 807 - de 21 de junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Paulo Costa 
a pesquisar feldspato e associados no mu­
niciplo de Campestre, estado de Minas 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n.0 26 808 - de 21 de Junho de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Eduardo 
Slmonsen a pesquisar argila e associados 
no municlpio de Jundiai, estado de São 
Paulo". 
"Diário Oficial" de 25-6-949. 

Decreto n.0 26 809 - de 22 junho de 1949 -
"Libera dos efeitos dos decretos-leis ns.o 
4 166 e 4 612, respectivamente de 11 de 
março, de 24 de março e 24 de agôsto 
de 1942, os bens pertencentes a Gaetano, 
Pepe de nacionalidade italiana". 

"Diário Oficial" de 21-6-949. 

Decreto n.0 26 810 - de 22 de Junho de 1949 -
"Revoga o decreto n.º 16 081, de 13 de 
julho de 1944, e dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 24-6-949. 

Decreto n. o 26 811 - de 23 de Junho de 1949 -
"Declara de utilidade pública a União 
Brasileira de Compositores com séde nesta 
capital". 
"Diário Oficial" de 27-6-949. 

Decretou.o 26 812 - de 2S de junho de 1949 -
•Altera a lotação suplementar de repar· 
tições do Ministério da Justiça e Negóclps 
Interiores". 
"Diário Oficial" de 27-6-949. 
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Deereto n. o 26 818 - de :lS de Junho de 11149 ....;. 
"Aceita doacão do terreno que menciona 
situado no municlpio de. Rio Negro, es­
tado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 27-6-949. 

Decreto n.º 26 814 - de 24 de Junho de 1949 -
"Aprova a reforma dos estatutos do Banco 
do Estadó de São Paulo S.A. com sede 
na capital do estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 28-Ç-949. 

Decreto n. o 26 816 - de 24 de Junho de 11149 -
"Autoriza Frederico Dantas a comprar pe­
dras preciosas". 

"Diário Oficial" de 28-6-949. 

Decreto n. 0 26 81'1 - de 24 de Junho de 11149 -
"Abre pelo Ministério da Educacão e Sad­
de, o crédito especial de Cr 200 000,00, para 
auxilio ao Hospital Regional de Friburgo, 
estado do Rio de Janeiro". 

"Diário Oficial" de 27-6-949. 

Decreto n. o 26 818 - de 24 de Junho de 1949 -
"Altera a redacão do artigo 1.0 do decreto 

n.o 26 671-A, de 12 de maio de 1949''. 

"Diário Oficial" de 27-6-949. 

Decreto n. o 26 819 - de 25 de Junho de 1949 -
"Aprova projeto e orçamento para aumento 
da esta~ de Taunay da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil". · 

"Diário Oficial" de 28-6-949. 

~ Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza nm concurso de monografias de 
_. aspectos geográficos mnnicipata, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudo• 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



, 
Integra da legislação de interêsse 

geográfico 
Leis 

Lei n.0 994, de 22 de dezembro de 1949 

Reconhece como de utilidade pública o Insti· 
tuto Histórico e Geográfico do Pará. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional de· 
creta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1.• - f; reconhecida, para todos os 
efeitos, a utilidade pública do Instituto Histó­
rico e Geográfico do Pará., sociedade civil, 

constituida com personalidade jurídica, situa­
do em Belém, no estado do Pará. 

Art. 2. 0 - A presente lei entrará em vi­
gor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de .Janeiro, 22 de dezembro de 1949; 
128. • da Independência e 61. • da República. 

EURICO G. DuTRA 
Adroaldo Mesquita da Costa 

"Diário Oficial" de 24-12-949 . 

.... Concorra para que o Brasil seja geogràficamente bem representado, enviando ao Conselho 
Naciona-1 de Geografia informacões e mapas que possam ser de utilidade à nova edicio 

da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Legislação estadual 
, 
Integra das leis, decretos e demais atos 

de interêsse geográfico 
MINAS GERAIS 

Deereto n.0 S 250, de 17 de feve1'eiro de 1950 

Fia:a data para instalacllo da comarca de Oam­
pina Verde. 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
usando de atribuição que lhe confere o arti­
go 6.• do decreto-lei número 1 630, de 15 de 
janeiro de 1946, e considerando que foram 
cumpridas pela municipalidade de Campina 
Verde, as exigências constantes dos artigos 3, 
§ 2.•, e 4.• § 4.•, do citado decreto-lei, me­
diante doação ao estado de prédios para Fo­
rum e para Prisão Pública e Quartel do des­
tacamento policial, ambos construidos de 
acôrdo com plantas aprovadas pela Secretaria 
de Viação e Obras Públicas, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica marcado o dia 12 de mar­
ço do corrente ano, para instalação da comar­
ca de Campina Verde, criada pela lei núme­
ro 336, de 27 de dezembro de 1948. 

Art. 2.• - ~te decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução dêste de­
creto pertencer, que o cumpram e façam cum­
prir tão inteiramente como nêle se contém. 

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, 
17 de fevereiro de 1950. 

MfLTON SoAREs CAMPOS 
Pedro Aleixo 

"Minas Gerais" de 18-2-950. 

Dee1'eto n.0 S 251, de 17 de fevuelro de 1950 

Fixa data para instalacllo da comarca de La­
jinha. 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
usando de atribuição que lhe confere o arti­
go 6. • do decreto-lei número 1 630, de 15 de 
janeiro de 1946, e considerando que foram 
cumpridas pela municipalidade de Lajinha as 
exigências constantes dos artigos 3.•, § 2.•, e 
4.•, § 4.•, do citado decreto-lei, mediante doa­
ção ao estado de prédios para Forum e para 
Prisão Pública e Quartel do destacamento po­
licial, ambos remodelados de acôrdo com plan­
tas aprovadas REl}a Secretaria de Viação e 
Obras Públicas, 

Decreta: 

Art. 1.0 -·Fica marcado o dia 5 de mar­
ço do corrente ano para instalação da comar­
ca de Lajinha, criada pela lei número 336, 
de 27 de dezembro de 1948. 

Art. 2.• - lllste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução dêste de­
creto pertencer, que o cumpram e façam cum­
prir tão Inteiramente como nêle se contém. 

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, 
17 de fevereiro de 1950. 

MfLTON SOARES CAMPOS 
Pedro Aleixo 

"Minas Gerais" de 18-2-950. 

Decreto n.0 S 268, de 17 de março de 1950 

Fixa data para instalacllo da comarca de 
Açucena. 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
usando de atribuição que lhe confere o arti­
go 6.• do decreto-lei número 1 630, de 15 de 
janeiro de 1946, e considerando que foram 
cumpridas pela municipalidade de Açucena as 
exigências . constantes dos artigos 3. •, § 2. •, e 
4.•, § 4.•, do citado decreto-lei, mediante doa­
ção ao estado de prédios para Forum e para 
Prisão Pública e Quartel do destacamento po­
licial, ambos remodelados de acôrdo com plan­
tas aprovadas pela Secretaria de Viação e 
Obras Públicas, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica marcado o dia 16 de abril 
do corrente ano para Instalação da comarca 
de Açucena, criada pela lei número 336, de 
27 de dezembro de 1948. 

Art. 2.• - ~te decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução dêste de­
creto pertencer, que o cumpram e façam cum­
prir tão inteiramente como nêle se contém. 

• 
Palácio da Liberdade, Belo Horizonte, 17 

de março de 1950. 

MfLTON SOARES CAMPOS 
Pedro Aleixo 

"Minas Gerais" de 18-3-950. 
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RIO DE JANEIRO 

Lei N.0 808, de 10 de março de 1950 

A Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

Capitulo 1 - Da Universidade Fluminense 

Art. 1.• - 11: criada a Universidade Flu­
minense, com sede na cidade de Niterói, capi­
tal do estado do Rio de Janeiro, instituição 
de ensino superior e de alta pesquisa, com 
personalidade jurídica, dotada de autonomia 
administrativa, financeira, didática e discipli­
nar, nos têrmos da legislação federal e dos 
estatutos que a regulamentarão. 

Art. 2.• - A Universidade Fluminense tem 
por flnal!dades: 

a) ministrar, desenvolver e aperfeiçoar o 
ensino superior nos Institutos que a compõem; 

b) promover, pela pesquisa e altos estu­
dos, o progresso e o aperfeiçoamento da cul­
tura filosófica, cientifica, literária e artística; 

e) formar especialistas em todos os ra­
mos da cultura e preparar técnicos e profis­
sionais em tôdas as profissões de alta respon­
sabilidade social; 

d) incentivar a difusão e vulgarização da 
cultura filosófica, cientifica, literária e artls­
tlca, concorrendo para a elevação e engrande· 
cimento material e espiritual da nação. 

Art. 3.• -· A Universidade Fluminense 
compor-se-á, inicialmente, dos seguintes esta­
belecimentos de ensino superior, que funcio­
nam na capital do estado: 

1 - Faculdade Fluminense de Filosofia; 
2 - Faculdade de Direito de Niterói; 
3 - Faculdade Fluminense de Medicina; 
4 - Escola Fluminense de Medicina e Ve-

terinária; 
5 - Escola de Farmácia e Odontologia do 

Estado do Rio; 
6 - Escola de Enfermagem do Estado do 

Rio: 
7 Faculdade de Ciências Econômicas. 
Parágrafo único - Fará também parte da 

Universidade Fluminense a Escola Superior 
de Agronomia a ser criada pelo estado no mu· 
nicipio de Campos. 

Art. 4.• -- Poderá a Universidade Flu­
minense, mediante deliberação do Conselho 
Universitário, observada a legislação federal, 
criar ou incorporar outras escolas de ensino 
superior, bem como fundir ou desdobrar os 
cursos das escolas que a compõem. 

§ 1. 0 - O estabelecimento de ensino supe­
rior para incorporar-se à Universidade deverá 
provar: 

a) que tem por fim ministrar ensino que 
se enquadra nos objetivos da Universidade; 

b) que possui recursos permanentes ca­
pazes de lhe garantir funcionamento regular 
e eficiente; 

e) que está devidamente reconhecido pelo 
govêrno federal. 

§ 2.• - Não será permitida a incorpora­
ção de estabelecimento de ensino ou Instituto 
superior de que haja congênere na Universi­
dade. 

§ 3. • - Independentemente de incorpora­
ção, quaisquer Instituições públicas ou priva­
das poderão colaborar com a Universidade, 
mediante acordos especiais firmados entre as 

· mesmas e o reitor da Universidade, quando 
autorizado pelo Conselho Universitário. 

Capítulo II - Do Patrimônio e sua Utilizaç(lo 

Art. 5. • - Constituem patrimônio da Uni­
versidade: 

a) os bens móveis e Imóveis, que lhe fo­
rem cedidos pelos poderes públicos, destina­
dos a sua administração e ao seu funciona­
mento; 

b) os bens e direitos que adquirir; 
e) os legados e doações regularmente 

feitos; 
d) os saldos das rendas próprias ou de 

recursos orçamentários, quando transferidos 
para a conta patrimonial. 

Parágrafo único - O patrimônio, consti­
tu!do na forma do artigo supra, tem exis­
tência própria e não se confunde com os pa­
trimônios que já possuíam ou venham a pos­
suir as escolas e institutos congregados em 
Universidade e que continuarão a administrar 
livremente. 

Art. 6.• - A Universidade, ou qualquer 
das escolas nela congregadas, poderá receber 
legados e doações, com ou sem encargo, In­
clusive para a constituição de fundos espe­
ciais, ampliação de instalações ou custeio de 
determinados serviços. 

Art. 7.• - A aquisição pela Universidade 
de bens patrimoniais independe de aprovação 
do govêrno estadual mas a alienação dos mes­
mos sõmente poderá ser efetivada para ter 
nova aplicação dentro da mesma finalidade, 
mediante aquiescência por dois terços dos vo­
tos do Conselho Universitário e aprovação do 
govêrno do estado. 

Art. 8.• - Os bens e direitos pertencen­
tes à Universidade sõmente poderão ser utll!­
zados para a realização de objetivos próprios 
à sua finalidade; será permitida, porém, a 
aplicação de uns e outros para a obtenção 
de rendas destinadas ao mesmo fim. 

Art. 9. 0 - A partir de 1952, o govêrno do 
estado depositará anualmente, para a consti­
tuição do patrimônio universitário, a impor­
tância que, para êsse fim, fôr consignada no 
orçamento. 

Parágrafo único - Essa importância ·será 
sempre superior a 33% das subvenções conce­
didas anualmente a diversas Instituições de 
ensino superior do estado. 
Capítulo III - Dos órgãos de Administraçélo 

Art. 10 - A Administração da Universi­
dade Fluminense será exercida pelos seguin­
tes órgãos: 

1 - Assembléia Universitária. 
2 - Conselho de Curadores. 
3 - Conselho Universitário. 
4 - Reitoria. 

Art. 11 - A Assembléia Universitária 
constituída por conjunto de todos os profes­
sôres das escolas congregadas e por um re­
presentante do pessoal administrativo e do 
corpo discente de cada uma dessas escolas, 
se reunirá, ordinàriamente, .duas vêzes por 
ano, nas épocas fixadas no seu Estatuto, e, 
extraordlnàrlamente, quando convocada pelo 
reitor, para tratar de assunto de sua rele­
vância, que lnterêsse à v1da conjunta dos ins­
titutos universitários. 

Art. 12 - Compete à Assembléia Universi­
tária: 

a) tomar conhecimento do plano anual de 
trabalhos da Universidade; 

b) tomar conhecimento do relatório das 
atividades e realizações do ano anterior; 
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e) assistir à entrega dos diplomas honorl­
flcos de doutor e de professor; 

d) eleger o seu representante no Conse­
lho de curadores. 

Art. 13 - Constituem o Conselho de Cura­
dores: 

1) O reitor da Universidade, como pre­
sidente; 

2) Um representante do Conselho Uni­
versitário; 

3) Um professor catedrático, represen­
tante da Assembléia Universitária; 

4) Um representante do govêrno do es­
tado; 

5) Um representante das pessoas fisi­
cas ou jurldicas que tenham feito doações à 
Universidade; 

6) Dois especialistas em gestão finan­
ceira de emprêsas de comprovada idoneidade. 

Art. 14 - São atribuições do Conselho de 
Curadores: 

a) aprovar os orçamentos da Universi­
dade; 

b) autorizar as despesas extraordinárias 
não previstas; 

e) aprovar a prestação de contas de cada 
exercicio, feita ao reitor pelos diretores das 
escolas congregadas; 

d) aprovar a prestação final de contas, 
anualmente apresentada pelo reitor, a fim de 
ser enviada ao govêrno do estado e ao Minis­
tério da Educação e Saúde; 

e) resolver sôbre a aceitação de legados e 
doações; 

f) deliberar sôbre a administração do pa­
trimônio da Universidade; 

g) aprovar a tabela do pessoal extraordi­
nário e as normas propostas para a sua ad­
missão ou dispensa; 

h) autorizar a criação de prêmios pecuniá­
rios propostos pelo Conselho Universitário; 

O aprovar o plano anual de distribuição 
das subvenções estaduais às diversas escolas 
congregadas; 

J) autorizar a abertura de créditos espe­
ciais ou suplementares. 

Art. 15 - Constituem o Conselho Univer­
sitário: 

1) O reitor como presidente; 
2) os diretores de cada uma das escolas 

congregadas; 
3) um representante de cada uma das 

congregações das mesmas escolas; 
4) um representante dos docentes livres 

de tôdas as escolas congregadas; 
5) um representante do diretório central 

dos estudantes; 
6) um representante dos antigos alunos. 
Art. 16 - São atribuições do Conselho 

Universitário: 
a) exercer, como órgão deliberativo, a 

jurisdição superior da Universidade; 
b) aprovar os regimentos organizados pa­

ra cada uma das escolas congregadas; 
e) aprovar as propostas dos orçamentos 

anuais das escolas congregadas mantidas ou 
subvencionadas pelo estado; 

d) resolver sôbre os mandatos universi­
tários e os cursos e conferências de extensão; 

e) elaborar e aprovar o seu regimento 
interno; 

f) deliberar sôbre assuntos didáticos de 
ordem geral; 

g) deliberar, em grau de recurso, sôbre 
a aplicação de penalidades; 

h) deliberar sôbre providências destina­
das a prevenir ou corrigir atos de indisciplina 
coletiva, inclusive sôbre fechamento de cursos 

e mesmo de quaisquer escolas congregadas: 
O informar os recursos interpostos sôbre 

concursos para professôres; 
j) deliberar sôbre questões omissas do 

estatuto e dos regimentos internos: 
Z) eleger seu representante no Conselho 

de Curadores: 
m) deliberar sôbre a concessão de titulos 

honorlficos da Universidade. 
Art. 17 - A Reitoria é órgão executivo 

supremo que dirige, superintende, coordena e 
fiscaliza tôdas as atividades universitárias. 

Art. 18 - O reitor será nomeado pelo go­
vêrno do estado, devendo a escolha recair 
em nome constante de uma lista triplice, or­
ganizada em votação uninominal pelo Conse­
lho Universitário. 

§ 1.9 - O reitor será nomeado em comis­
são pelo prazo de três anos, podendo ser re­
conduzido, desde que seja novamente inclui­
do na lista triplice. 

§ 2.9 - O primeiro reitor será livremente 
nomeado pelo govêrno do estado pelo prazo 
de dez anos, devendo o mesmo atender aos 
requisitos essenciais de ser brasileiro nato, 
pertencer ao magistério superior do pais e 
apresentar credenciais de comprovada idonei­
dade para o desempenho destas altas funções. 

Art. 19 - São atribuições do reitor: 
a) exercer a direção técnica e adminis­

trativa superior da Universidade, velando pe­
la fiel observância de seus estatutos; 

b) representar a Universidade em julzo e 
fora dêle e promover os interêsses da mesma 
junto aos poderes públicos e instituições par­
ticulares; 

e) convocar e presidir as reuniões da As­
sembléia Un!Versltãrla, do Conselho de cura­
dores e do Conselho Universitário; 

d) dar posse aos diretores das escolas, 
faculdades ou institutos da Universidade; 

e) nomear e contratar professôres cate­
dráticos, de acôrdo com as resoluções do Con­
selho Universitário e dar-lhe posse em sessão 
solene da respectiva congregação; 

f) assinar, juntamente com o respectivo 
diretor das escolas congregadas os diplomas 
conferidos pela Universidade; 

g) superintender os serviços da Secreta­
ria-Geral da Universidade e os serviços anexos; 

h) nomear, licenciar e demitir o pessoal 
administrativo da Reitoria; 

i) exercer a fiscalização· e o poder disci­
plinar na forma que os estatutos determi­
narem; 

j) administrar as finanças da Universi­
dade nos têrmos da presente lei; 

l) elaborar o plano de distribuição das 
subvenções anuais dos poderes públicos às di­
versas escolas congregadas; 

m) organizar, ouvidos os diretores das es­
colas congregadas, os planos de trabalho ahual 
e submetê-los ao Conselho Universitário; 

n) orientar a reorganização dos serviços 
administrativos das escolas superiores que, 
tendo sido incorporadas à Universidade, neces­
sitem dêsse reajustamento; 

o) submeter anualmente aos poderes com­
petentes a proposta orçamentária da Universi­
dade para o ano subseqüente; 

p) apresentar anualmente às autoridades 
estaduais um relatório minucioso sôbre a vida 
e as atividades universitárias; acompanhado 
de uma exposição das medidas e providências 
a serem tomadas em beneficio do ensino; 

q) desempenhar as demais atribuições 
não especificadas na presente lei, mas ineren­
tes à função de reitor e que deverão ser es­
tabelecidas pelos estatutos. 
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Art. 20 - O reitor poderá vetar as resolu­
ções do Conselho de Curadores e do Conse­
lho Universitário até três dias titels depois 
da sessão em que tenham sido tomadas. 

§ 1.• - Vetada uma resolução o reitor 
convocará Imediatamente o respectivo Conse­
lho para, dentro de dez dias, tomar conheci­
mento das razões do veto. 

§ 2.• - A rejeição do veto pela maioria 
dos membros do respectivo Conselho impor­
tará em aprovação definitiva da resolução. 

Art. 21 - O reitor usará nas solenidades 
universitárias de vestes talares com o distin­
tivo de suas altas funções, estabelecido pelo 
regimento interno da Universidade. 

Capítulo IV - Dos Recursos Financeiros 

Art. 22 - Os recursos financeiros para a 
manutenção dos serviços e desenvolvimento 
das atividades universitárias, bem como para 
a conservação, renovação e ampliação de suas 
instalações e equipamento, serão provenientes: 

a) das dotações orçamentárias que llle 
forem anualmente atribu!das pelo govêrno es­
tadual na forma do artigo 9. •; 

b) das rendas patrimoniais e receitas das 
escolas congregadas; 

c) das dotações, a titulo de subvenção, 
que lhe atribuirem os poderes públicos; 

d) das doações que a êsse titulo receber 
de pessoas flslcas ou jur!dicas; 

e) das rendas de aplicações de bens pa­
trimoniais; 

f) da retribuição de atividades remune­
radas dos laboratórios ou quaisquer outros 
serviços; 

g) de taxas e emolumentos escolares; 
h) de receita eventual. 

Capítulo V - Do Regimento Financeiro 

Art. 23 - O regime financeiro da Univer­
sidade obedecerá aos seguintes preceitos: 

a) o exerciclo financeiro coincidirá com 
o ano civil; 

b) o orçamento embora unitário, dlscrl· 
minará a receita e a despesa das diversas es­
colas congregadas tendo em vista as normas 
estatutárias a respeito e a situação financeira 
peculiar a cada uma delas; 

c) a proposta orçamentária será acompa­
nhada de justificação com a indicação dos 
planos de trabalho correspondente; 

d) os saldos de cada exerc!cio serão lan­
çados no fundo patrimonial ou em fundos es­
peciais como determinarem os estatutos; 

e) durante o exerclcio financeiro pode­
rão ser abertos créditos adicionais, desde que 
as necessidades do serviço o exijam e haja 
recursos dispon!vels. 

Art. 24 -- Para a realização de planos 
cuja execução possa exceder a um exerc!clo, 
as despesas previstas serão aprovadas global­
mente, consignando-se nos orçamentos seguin­
tes as respectivas dotações. 

Art. 25 - A prestação anual de contas 
será feita até 31 de março e contará além de 
outro os seguintes elementos: 

a) balanço patrimonial; 
b) balanço financeiro; 
c) o qua.dro comparativo entre a receita 

estimada e a receita realizada; 
d) quadro comparativo entre a d.espesa 

fixada e a despesa realizada. 
Art. 26 -- A lei, que fixar anualmente a 

despesa do estado do Rio de Janeiro, consigna­
rá a subvem;ão necessária ao pagamento de 
todo o pessoal permanente e extranumerárlo 

da Reitoria e .ao custeio dos seus programas 
de atividades como o total de subvenções a 
serem distrlbuldas pela Reitoria às escolas 
congregadas na Universidade, e ainda a ver­
ba necessária ao material indispensável, en­
cargos e serviços, obras e equipamentos da 
Reitoria e das escolas subvencionadas. 

§ 1. • - As dotações referentes ao pessoal 
docente e administrativo serão pagas pela Se· 
cretaria de Finanças do estado do Rio, se­
gundo as fôlhas de exerc!cio expedidas men· 
salmente pela Reitoria. 

§ 2. 0 - As dotações destinadas a subven· 
ções entre as diversas escolas congregadas, 
bem como as que se destinam ao material, 
encargos e serviços, obras e equipamentos, 
serão depositadas no inicio de cada ano fi­
nanceiro no Banco do Brasil à disposição do 
reitor da Universidade, o qual movimentará 
a dita conta por meio de cheques, à medida 
das necessidades. 

Capítulo VI - Disposições Gerais 

Art. 27 - Os estatutos da Universidade 
Fluminense, que deverão ser aprovados pelo 
govêrno federal, reger-se-ão pelas normas 
traçadas pela legislação federal e disporão sô­
bre a organização e orientação geral dos tra­
balhos didáticos, admissão de professôres e 
alunos, seus direitos e deveres, regime disci­
plinar, e atribuições dos diversos órgãos uni­
versitários não previstos na presente lei. 

Art. 23 - A Universidade praticará, sob 
sua exclusiva responsabilidade todos os atos 
peculiares ao seu funcionamento. 

Parágrafo único - O regime didático obe­
decerá aos padrões m!nlmos estabelecidos na 
lei federal, salvo quanto à seriação de ma­
térias. 

Art. 29 - As condições gerais de nomea­
ção, licenciamento, demissão, dispensa e apo­
sentadoria dos servidores públicos lotados na 
Universidade são as estabelecidas na legisla­
ção estadual. 

Parágrafo único - Para nomeação de pra­
fessôres efetivos não poderá a Universidade 
dispensar o concurso de titulos e provas. 

Art. 30 - As disposições dos estatutos da 
Universidade ou dos regimentos das escolas 

' congregadas, que direta ou Indiretamente acar­
retem para o estado obrigações não definidas 
em lei serão consideradas lnsubslstentes en­
quanto não forem aprovadas pelo govêrno es­
tadual. 

Art. 31 - Ficam assegurados todos os di· 
reltos em cujo gôzo se acham os membros do 
corpo docente e demais servidores administra­
tivos e técnicos lotados nas escolas que são 
ou venham a ser incorporados à Universidade 
Fluminense nos têrmos da legislação em vi· 
gor não adquirindo, porém a qualidade de 
funcionários públicos estaduais. 

Palácio do govêrno, em Niterói, 10 de 
março de 1950. 

EDMUNDO DE MACEDO SOARES E SILVA 
Héliri Cruz de Oliveira 
Hermete Rodrigues da Silva 
Leonel Homem da Costa, diretor do ensino 
pré-primário e primário respondendo pelo 
expediente da Secretaria de Educação e 
Cultura. 
Raul Travassos da Rosa 
Francisco de Paula Lupério Santos 
VaZfredo Martins 
Bento Santos de Almeida 
Edgar Teixeira Leite 
"Diário Oficial" do Estado do Rio, 15·3·950. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 
de Geografia. e Estatística. 

Conselho Nacional de Geografia 
VIII Sessão Ordinária da Assembléia Geral 

íntegra das resoluções de ns. 231 a 24·0 

Resolução n.0 231, de 19 de julho de 1948. 

Aprova a cooperação do Conselho no preparo de diafilmes sôbre a geografia 
do Brasil. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacio­
nal de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a louvável Iniciativa do De­
partamento Nacional de Educação no preparo 
de -diaf!lmes para distribuição aos municípios; 

Considerando o honroso convite do Depar­
tamento para que o Conselho colabore no pre­
paro dos dlafilmes referentes à geografia do 
Brasil; 

RESOLVE: 

Art. 1.• - É consignado ao Departamento 
Nacional de Educação do Ministério da Edu­
cação e Saúde o mais caloroso aplauso do 
Conselho pela notável Iniciativa, compreen-­
dida na Campanha Nacional de Educação de 
Adultos, da distribuição aos munlc!plos bra­
sileiros dotados de iluminação elétrica de 
aparelhos para a projeção de dlafilmes, acom­
panhados de uma coleção de diafilmes referen-

.+e 

tes a assuntos de higiene, educação civica, 
processos modernos de trabalho e geografia 
do Brasil. 

Art. 2.• - Fica o secretário-geral autori­
zado a entender-se, em nome do Conselho, 
com o' diretor-geral do Departamento Nacional 
de Educação sôbre o assunto e a efetivar a 
poss!vel cooperação dos órgãos executivos cen­
trais do Conselho no preparo dos dlafilmes re­
ferentes à geografia do Brasil. 

Art. 3.• - A Secção Cultural do Conselho 
estudará um plano para o preparo de diafil­
mes que se destinem às escolas de ensino pri­
mário e secundário de geografia no pais. 

Rio de Janeiro, em 19 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado Ohríst01Jam 
Leite de 0<J8tro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Carlos ãe Macedo Soares, 
Presidente do Instituto . 

Resolução n.0 232, de 19 de julho de 1948. 

Regula a alienação de material imprestável para o serviço 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a depreciação a que está su­
jeito o material permanente, sobretudo o ro­
dante, das turmas de campo; 

Considerando que, principalmente no cam­
po, o uso de material em más condições ou 
inadequado é anti-econômico; 

RESOLVE: 

Art. 1. • - A Secretaria-Geral é autoriza­
da a alienar o material permanente do Conse­
lho que se tornar imprestável ou inadequado 
ao serviço do Conselho. 

Art. 2. • - Em processo regular, em que 
se pronunciarão o chefe do serviço que usa 
o material cuja alienação fôr julgada conve-

niente e o chefe da administração de material 
do Conselho, o secretário-gerá! considerará 
em despacho o material indicado como im­
prestável ou inadequado, ouvindo, se necessá­
rio, a opinião de entendidos, sobretudo no 
.caso de material de natureza técnica. 

Art. 3.• - O material julgado imprestável 
ou Inadequado será vendido, ao melhor preço 
possível, na modalidade considerada pela Se· 
cretaria mais conveniente em cada caso, de­
vendo haver sempre preferência para os ser­
viços públicos que pelo mesmo se interessarem. 

Art. 4. • - A Secretaria relatará ao Dire­
tório Central cada caso de alienação de mate­
rial que efetuar. 

Art. 5.q - O produto da venda de mate­
rial Imprestável constará como renda eventual 
do Conselho e aplicar-se-á na renovação do 
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seu material permanente, salvo decisão do Di­
retório Central em contrário. 

Rio de .Janeiro, em 19 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume-

it 

rado Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Christovam 
Leite de Castro, Secretário-Geral do Conse­
lho; Publique-se - José Carlos de Macedo 
Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 233, de 21 de julho de 1948. 

Determina que se memorize a realização na Bahia da Assembléia de 1949. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a imponência do 4. • centená­
rio da fundação da Bahia, a ser comemorado 
pelos brasileiros festivamente em 1949; 

Considerando que, ao ensejo da Assembléia 
de 1949 naquela histórica cidade. é sobremodo 
Interessante ao Conselho lá deixar marcas su­
gestivas da sua presença; 

RESOLVE: 

Art. 1.• - O Conselho Nacional de Geo­
grafia, por ocasião da realização da sua IX 
Sessão Ordinária em 1949, implantará na Ci­
dade do Salvador, em local a ser designado 
pelo prefeito, um fac-simile do primeiro mar­
co levantado em terras do Brasil, pela expe­
dição maritima. lusa, comandada pelo almiran­
te Pedro Alvares Cabral em 1500. 

Art. 2.• - O Conselho também providen­
ciará a restauração da Fonte do Pereira, que 
contribuiu para a formação da cidade pelo 

it 

abastecimento de água potável às primeiras 
aglomerações urbanas. 

Art. 3. • - Em ambas as Iniciativas será 
consultado o Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artistico Nacional e encarecida a sua va­
liosa cooperação. 

Art. 4. • - Nos dois monumentos comemo- · 
rativos serão apostas placas que digam da pre­
sença do Conselho nas comemorações do 4. 0 

centenário da fundação da cidade. 
Art. 5.• - O assistente-técnico do Conse­

lho, sediado na Bahia, depois de ouvir as au­
toridades locais apresentará um plano dos tra­
balhos à Secretaria-Geral. que o submeterá à 
aprovação do Diretório Central, com o respec­
tivo orçamento. 

Rio de .Janeiro, em 21 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume- · 
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Christovam 
Leite de Castro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 234, de 22 de julho de 1948. 

Aprova alteração de dispositivos do Regimento da Assembléia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que a experiência das ses­
sõe.'l anteriores da Assembléia recomenda a 
modificação e atualização de dispositivos do 
atual Regimento da Assembléia; 

Considerando as alterações do Regulamen­
to do Conselho; 

RESOLVE: 

Art. 1. • -- O § 3. • do art. 1. • do Regi­
mento da Assembléia (resolução n. • 1 de 11 
de julho de 1937 da Assembléia) passa a ter 
a seguinte redação: 

"§ 3. • lGxcepcionalmente, por delibera-
" ção da Assembléia, uma sessão ordinária ou 
" extraordinária da Assembléia poderá dar-se 
" fora da Capital Federal". 

Art. 2.• - A redação do artigo 3.• do 
mesmo Regimento modifica-se para a se­
guinte: 

"Art. 3. 0 - A Assembléia constituirá três 
" comissões regimentais: a de orçamento e 
" tomada de contas, a de coordenação e a de 
"redação". 

"§ 1. • - Cada comissão será composta de 
" seis membros, sendo três da representação 
" federal e três da representação estadual". 

"§ 2. • - Os membros das comissões regi­
" mentais serão eleitos pela Assembléia, não 
" se permitindo a acumulação". 

"§ 3. • O secretário-geral do Conselho é 
" membro nato da Comissão de Coordenação". 

"§ 4.• - No caso de renúncia ou Impedi· 
" mento de membro eleito para uma comissão 
" regimental, preencher-se-á a vaga mediante 
" nova eleição dentre os delegados da mesma 
" representação, excluidos o renunciante e os 
" que já forem membros de comissão regi­
" mental". 

"§ 5. • - Os membros de cada comissão 
" elegerão entre si o presidente e o relator da 
"Comissão". 

Art. 3. • - O artigo 8. • passa a reger-se 
por novo texto: 

"Art. 8.• Para que a Assembléia deli· 
" bere será necessária a presença da maioria 
"das duas representações que a continuem: 
" a representação federal, composta dos de­
" legados dos governos da União, do Distrito 
" Federal, dos territórios federais e das ins­
" tituições particulares; a representação es· 
" tadual, composta dos delegados dos gover­
.. nos estaduais; e para que uma proposição 
" em votação seja considerada resolvida pela 
"Assembléia será igualmente necessário aquê­
.. le quorum". 

Art. 4. • - O artigo 11 do Regimento fi­
ca acrescido do um novo parágrafo: 

"§ 2.• - A Assembléia constituirá comts­
" sões especiais. compostas de membros seus 
" ou de técnicos da sua escolha, dentre os 
" membros do Conselho, para o estudo espe­
" cializado de qualquer assunto especifico que 
" porventura se evidencie necessário para fun­
.. <lamentar ou esclarecer a decisão da Assem­
.. bléia". 
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Art. 5.9 - Em cada sessão da Assembléia 
Geral, serão apresentados relatórios das ati­
vidades desenvolvidas pelos Diretórios Regio­
nais e Central do Conselho, relativas ao ano 
civil anterior, recomendando-se que cada re­
latório contenha também uma parte informa­
tiva sôbre as atividades geográficas e carto­
gráficas realizadas pelas organizações e re­
partições especializadas da jurisdição respec­
tiva. 

iC 

Art. 6. 0 - As alterações ora aprovadas vi­
gorarão a partir da IX sessão da Assembléia. 

Rio de .Janeiro, em 22 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Ohristovam 
Leite àe Oastro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José OarloB de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 235, de 22 de julho de 1948. 

Baixa instruções, atualizando a organização da Secretaria-Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que a estrutura dos serviços 
de Secretaria-Geral fixada pelo Diretório Cen­
tral com a resolução n.9 193, de 4 de junho 
de 1945 comporta atualizações; 

Considerando que é atribuição expressa da 
Assembléia baixar as instruções por que se 
devam regular os órgãos do sistema geográ­
fico do Instituto, ea;-1Ji do Regulamento do 
Conselho. 

RESOLVE: 

Art. 1.9 - A Secretaria-Geral, órgã,o exe­
cutivo central do Conselho, com objetivos de 
natureza administrativa ou cultural, é dirigi­
da pelo secretário-geral do Conselho. 

§ 1. 9 - O secretário-geral é subordinado 
ao presidente do Instituto. 

§ 2.0 - Nos seus Impedimentos, o secre­
tário-geral é substituido pelo secretário-as­
sistente do Conselho. 

Art. 2. 9 - A Secretaria-Geral compõe-se 
dos órgãos consultivos e executivos seguintes: 

A - órgãos consultivos 

1) Oomisslfo de Documentaçllo e Oultura, 
composta de membros escolhidos pelo Diretó­
rio Central, destina-se a opinar sôbre os as~ 
suntos de documentação e cultura geográfica 
que o secretário-geral venha a encaminhar­
lhe, relacionados com as atividades das sec­
ções correspondentes da Secretaria-Geral; 

2) Oomissiio àe Publicaçôe8, composta de 
membros escolhidos pelo Diretório Central, é 
destinada a opinar sôbre os assuntos relativos 
às publicações do Conselho, que o secretário­
geral lhe encaminhar; 

3) Oomissiio de Planejamento, composta 
de funcionários escolhidos pelo secretário-ge­
ral, tem por fim auxiliar a direção no estudo 
dos planos gerais e dos programas anuais de 
trabalho, e bem assim no estudo da organiza­
ção e funcionamento dos serviços; 

4) OomiBBiio Diretora, composta dos che­
fes da Secção e encarregados de Setor, reú­
ne-se mensalmente para o estudo das questões 
gerais da repartição, objetivando a unidade do 
comando, da planificação e da execução dos 
serviços; 

6) Oomissllo Permanente de Promor;lJes, 
composta segundo dispõe o Regulamento de 
Promoções do Pessoal do Conselho, tem por 
objetivo tratar das questões relacionadas com 
êsse Regulamento e promover as medidas re­
lativas à promoção dos funcionários. 

B - órgãos executivos 

1) Gabinete do Secretário-Geral, chefiado 
pelo secretário-assistente, compreende: 

a) Assistentes-técnicos; 
b) Setor do Expediente; 
e) Setor do Protocolo e Arquivo. 

2) secr;llo de Administraçllo e Serviços 
Gerais, que tem a seu cargo os assuntos re­
lativos ao material, pessoal, mecanografia, 
portaria, transportes e administração predial; 

3) Secr;llo Cultural, que se incumbe dos 
assuntos relativos à formação e aperfeiçoa­
mento de técnicos, dos programas de cursos 
e reuniões de estudos, da divulgação didática 
e da assistência ao ensino da geografia e car­
tografia no pais, e bem assim do intercâm­
bio cultural da Instituição; 

4) Secçllo. àe Documentaçllo, que tem por 
fim coletar e reunir documentação de interêsse 
geográfico, formando a Biblioteca, o Arquivo 
Corográfico Brasileiro e Fototeca, Filmoteca, 
o Dicionário Geográfico e o Museu Paisagistl­
co do Conselho; 

6) Secr;i1.o de Divisi1.o Territorial, que tem 
por fim reunir os trabalhos federais, estaduais 
e municipais referentes à divisão administra­
tiva e à sistematização da nomenclatura geo­
gráfica do pais, e executar os serviços corre­
latos de competência do Conselho; 

6) Beca/lo Econômica e Financeira, cujo 
objetivo é executar os trabalhos contábeis, or­
çamentários, financeiros e comerciais do Con­
selho; 

7) Becr;llo de PubUcaçlJes e Plubicidaàe, 
que tem a seu cargo o preparo das publicações 
editadas pelo C.N.G. e a divulgação das suas 
atividades. 

Art. 3. 0 - O secretârlo-geral organizará, 
de acôrdo com as necessidades dos serviços, 
os Setores em que sejam divididas as Secções 
da Secretaria-Geral e bem assim as Carteiras 
como Setores especiais fora das Secções. 

§ 1. 9 - Os chefes dos Setores e das Car­
teiras serão nomeados pelo secretário-geral. 

§ 2.9 - O chefe do Setor ou de Carteira 
tem direito a uma gratificação de função, ar­
bitrada pelo secretário-geral, até Cr$ 500,00 
mensais. 

Art. 4.9 - O Diretório Central baixarâ o 
Regimento da Secretaria-Geral, observado o 
esquema estrutural fixado nesta resolução. 

Rio de .Janeiro, em 22 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Ohristovam 
Leite àe Oastro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Oarloa de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 
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Resolução n.0 236, de 22 de julho de 19<18. 

Baixa instruções, atualizando a organização do Serviço de Geografia e Cartografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a necessidade de dar-se ao 
Serviço de Geografia e Cartografia estrutura 
mais de acôrdo com a atualidade da sua atua­
ção técnica e cientifica; 

Considerando que é atribuição expressa <la 
.Assembléia baixar as Instruções por que se de­
vam regular os órgãos do sistema geográfico 
do Instituto ex-vi do Regulamento do Conselho; 

RESOLVE: 

Art. 1.• - O Serviço de Geografia e Car­
tografia, órgão executivo central do Conselho, 
com objetivos de natureza técnica e cientifica, 
é dirigido pelo seu diretor-geral que, nos seus 
Impedimentos, é substituído pelo sub-diretor 
do Serviço. 

Art. 2. • -· O Serviço de Geografia e Car­
tografia compõe-se dos órgãos consultivos e 
executivos seguintes: 

A - órgãos consultivos 

1) Comissão de Geografia, composta de 
membros escolhidos pelo Diretório Central. 
tem por objetivo opinar sôbre os assuntos 
geográficos de lnterêsse para o Serviço, enca­
minhados pelo seu diretor; 

2) Comissão de Cartografia, composta de 
membros escolhidos pelo Diretório Central, 
destina-se a opinar sôbre os assuntos çartográ­
flcos que lhe encaminhar o diretor do Serviço 
e que se relacionem com as atividades da re­
partição; 

3) Comis.~ão de Planejamento, const!tuida 
de funcionários designados pelo diretor do 
Serviço, visa a auxiliar a direção no estudo 
dos planos gerais e programas anuais de tra­
balhos e bem assim no estudo da organização 
e funcionamento dos Serviços; 

4} Comissão Diretora, composta dos chefes 
de Secção e encarregados de Setores, reúne-se 
mensalmente para o estudo das questões ge­
rais da repartição, com o fim de propiciar a 
unidade do comando, da planificação e da exe­
cução dos serviços. 

B - órgãos executivos 

1) Gabinete do Diretor Geral, chefiado 
pelo sub-diretor, e constltuido de assistentes­
técnicos e dos Setores que lhe atribuir o se­
cretário-geral do Conselho, por proposta do 
diretor-geral do Serviço; 

2) Divisao de Geografia, destinada à exe­
cução dos trabalhos geográficos da competên­
cia do Conselho, é dirigida por um diretor de 
Divisão, tendo a seguinte composição: 

a) Setor de Administração e Serviços Ge­
rais; 

b) Secção de Estudos Geográficos, encar­
regada dos trabalhos geográficos de gabinete; 

e) Secção de Ilustrações e Cálculos, en­
carregada dos cálculos e ilustrações necessá­
rios aos trabalhos de caráter geográfico; 

d) 5 Secções Regionais, destinadas às pes­
quisas geográficas, de. campo, distribuídas pe-

Ias regiões do pais Norte, Nordeste, Leste, 
Sul, Centro-Oeste. 

3) Divisão de Cartografia, destinada a 
execução dos trabalhos cartográficos de cam­
po e gabinete de competência do conselho, é 
dirigida por um diretor de Divisão, tendo a 
seguinte composição: 

a) Setor de Administração e Serviços Ge­
rais; 

b) Secção de Nivelamento, destinada aos 
trabalhos do contrôle geodésico altimétrico; 

e) Secção de Triangulação, destinada aos 
trabalhos do contrôle geodésico horizontal; 

d) Secção de Bases, .Astronomia· e Gravi­
metria, destinada aos trabalhos astronômicos, 
à medição de bases para a triangulação geo­
désica e aos trabalhos gravlmétricos; 

e) Secção de Levantamentos Mistos, des­
tinada a executar levantamentos de baixo cus­
to e expeditos das regiões mal conhecidas; 

/) Secção de Restituição, destinada aos 
trabalhos de restituição das fotografias aéreas 
Trimetrogon e verticais; 

g) Secção de Reproduções e Laboratório 
Fotocartográfico, destinada aos trabalhos de 
reprodução de mapas e fotografias e de mul­
tilíte; 

h) Secção de Cálculos, destinada aos tra­
balhos de cálculos para astronomia, triangula­
ção, nivelamento e projeções cartográficas; 

i) Secção de Documentação Cartográfíca, 
destinada a coletar a necessária documentação 
de caráter cartográfico, inclusive os positivos 
de fotografias aéreas; 

j) Secção de Compilação, destinada aos 
trabalhos de compilação das cartas elaboradas 
pelo Conselho; 

l) Secção de Revisão, destinada aos tra­
balhos de revisão das cartas produzidas pelo 
Conselho; 

m) Secção de Desenho Lltocartográfico, 
destinada ao desenho final para a impressão 
das cartas produzidas pelo C.N.G. 

Art. 3.• - As Secções do Serviço dividem­
se em Setores que são fixados pelo secretário­
geral do Conselho, que também dará organiza­
ção às Turmas e Carteiras, como Setores es­
peciais, mediante propostas do diretor-geral 
do Serviço. 

Art. 4. 0 - Os Setores, Turmas e Carteiras 
serão dirigidos por encarregados designados 
pelo secretário-geral do Conselho, ouvido o 
diretor-geral do Serviço, cabendo a cada qual 
uma gratificação de função mensal que será 
fixada no ato da éfesignação, a critério do se­
cretário-geral até o máximo de Cr$ 500,00. 

Art. 5. • - O Diretório Central fixará o 
Regimento do Serviço de Geografia e Carto­
grafia, promovendo, se necessário, a sua apro­
vação pela autoridade competente. 

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Christovam 
Leite de Castro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 
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Resolução n.0 237, de 22 de julho de 1948. 

Altera dispositivos do Regimento do Diretório Central. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando as alterações do Regulamen­
to do Conselho promovidas pela presente As­
sembléia; 

Considerando o que a experiência do fun­
cionamento do Diretório Central indica; 

RESOLVE: 

Art. l.• - Ao artigo l.• do Regimento do 
Diretório Central dá-se nova redação: "O Di­
retório Central, cujos elementos componentes 
são os definidos no Regulamento, delibera em 
reuniões plenárias". 

Art. 2.• - Passa a ter outra redação o 
artigo 2. • do Regimento: "O Diretório reúne­
se na. sede do 'Conselho ordlnàriamente em ca­
da quinzena e extraordlnàriamente quando 
convocado". 

Art. 3.• - Novo texto correspondente ao ar­
tigo 4. • do Regimento: "O Diretório poderá 
constituir comissões especiais, formadas de 
membros seus ou de técnico& à sua escolha, 
para o estudo especifico de assuntos especia-

lizados, que se traduzirá em pareceres escri­
tos". 

Art. 4.• - Fica a redação do artigo 5.• do 
Regimento assim modificada: "O presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 
é o presidente nato do Diretório Central. que, 
rio caso de ausência à reunião do Diretório, é 
substitu!do pelo membro escolhido na ocasião 
para presidir os trabalhos". 

Art. 5. • - :t: cancelado o artigo 6. • do Re­
gimento. 

Art. 6.• - Um novo texto do Regimento 
será publicado, contendo, além das presen- · 
tes modificações, as necessárias atualizações 
de nomenclatura e a eliminação de referên­
cias a artigos do Regulamento. 

Rio de .Janeiro, em 22 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e numera­
do - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Christovam 
Leite de Castro, Secretário-Geral, do Conse­
lho; Publique-se - José Carlos de Macedo' 
Soares, Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 238, de 22 de julho de 1948. 

Manifesta-se sôbre a sistemática da divisão territorial do pais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando os enormes benef!clos decor­
rentes da aplicação no pais da sistemática ins­
tltulda no decreto-lei n. • 311, de 2 de março 
de 1938; 

Considerando que, a bem da administração 
pública, é da maior Importância que se man­
tenham as normas dessa sistemática; 

Considerando ser principio da sistemática 
a invariabilidade qülnqüenal dos quadros ter­
ritoriais das unidades da Federação, a qual. 
conduzida no mesmo ritmo, imprime à inicia­
tiva fecundo sentido nacional; 

Considerando a alta conveniência do ajus­
te das divisões administrativas e judiciárias 
das unidades polltlcas; 

Considerando que o atual regime demo­
crático do pais, por ser federativo. não ex­
clui, antes sublima a execução conjunta de 
empreendimentos úteis à nacionalidade, em 
con1orL1ctora e espontânea união de ideais e 
de vontades livres; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - A Assembléia' Geral do Conse­
lho Nacional de Geografia, constituída de re­
presentantes dos governos das unidades poll­
tlcas da Federação e do govêrno da União, 
proclama os excelentes resultados colhidos da 
aplicação durante dez. anos da sistemática da 
divisão territorial do pais, estabelecida no de­
creto-lei n. • 311, de 2 de março de 1938, sobre­
tudo qu~nto à generalizada fixidez qillnqüe­
nal dos quadros territoriais que assegura ao 
municiplo vida tranqilila durante cinco anos, 
ao estado o atendimento razoável e harmõni-

co às legitimas evoluções das suas distintas 
regiões, consideradas em conjunto, e ao pais 
a possibilidade do estudo orgânico e aprofun­
dado dos problemas básicos de extensão nacio­
nal e o lançamento em bases fixas de campa­
nhas que comportem desdobramentos re~ionals 
e locais. 

·Art. 2.• - A Assembléia assinala, com vi­
va satisfação, o artigo 124 da nova Constitui­
ção brasileira que, ao tratar do Importante ca­
so da divisão judiciária das unidades po!itlcas, 
consignou explicitamente o principio da sua 
Invariabilidade qüinqüenal. 

Art. 3.• - Igualmente. é consignado o jus­
tificado regozijo da Assembléia pelo fato con­
fortador e expressivo de as novas Constitui­
ções dos estados do Pará, Maranhão, Plaul, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Bahia. Es­
plrito Santo, São Paulo, Minas Gerais, Mato 
Grosso e Goiás terem assinalado expllcll:amen­
te nos seus textos o principio da inaltErablll­
dade qüinqüenal dos quadros territoriais. 

Art. 4.• - Consigná ainda a Assembléia o 
fato auspicioso de as Assembléias Legislati­
vas dos estados de Ceará, Rio de .Janeiro e 
Santa Catarina e Paraná terem decretado leis 
qe organização municipal, em as quais se es­
tabelece declaradamente a obrigatoriedade da 
fixidez dos quadros territoriais durante cinco 
anos. 

Art. 5.• - A Assembléia. na convicção le­
gitima de que no assunto predomina a Idéia 
fecunda e patriótica do conjunto nacional, de 
modo que da Iniciativa se possam esperar os 
resultados desejados por todos os brasileiros, 
sem quebra da unidade, manifesta a sua fun­
dada esperança de que os estados que ainda 
não declararam em leis explicitas a observân-
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eia do mencionado principio qüinqüenal nem 
por Isso delxarãô de adotá-lo na fixação dos 
quadros territoriais e bem assim manifesta-se 
convicta de que, usando todos os estados a 
mesma atitude, única no caso, que é a bra­
sileira, ajustem os qüinqüênios de vigência 
dos quadros territoriais respectivos a um 
mesmo ritmo .. 

Art. 6. 0 - O presidente do Instituto ·di­
rigir-se-á em mensagem aos poderes legislati­
vos e executivos dos estados da Federação 
para lhes transmitir os presentes votos e de­
sejos da Assembléia e lhes encarecer a cola­
boração decisiva para que, em 1. • de janeiro 
de 1949, entrem em vigor, simultâneamente, 
as leis que hão-de fixar as divisões adminis­
trativas ·e judiciárias das unidades políticas 
da Federação, para o qüinqüênio 1949-1953; 
nas mensagens será considerado também o 
problema das delimitações das áreas urbanas, 
suburbanas e rurais das cidades e vilas brasi­
leiras, em vista das necessidades do recensea­
mento de 1950. 

Art. 7.• - Cada Diretório Regional do 
Conselho, devidamente articulado com a .Junta 
Executiva Regional de Estatist!ca e a Inspe­
toria Regional de Estat!stica, acompanhará no 
seu estado os trabalhos de revisão da divisão 
territorial, com o objetivo de prestar às auto­
ridades competentes as informações e dados 
que desejarem e, na medida das suas possibi­
lidades, a colaboração que lhe fôr solicitada. 

Art. 8.• - A Assembléia, considerando 
fundamental no corrente ano a campanha da 
revisão das divisões ,territoriais que as unida­
des da Federação empreendem, determina que 
haja prioridade absoluta em todos os órgãos 
do Conselho para os trabalhos relacionados 
com a campanha. 

Rio de .Janeiro, em 22 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Chri8t011am 
Leite de Cll8tro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 239, de 22 de julho de 1948. 

Dá patrocínio à realização no Brasil da I Reunião Pan-Arnericana de Geografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando o significado da realização no 
nosso pais de uma reunião internacional de 
geógrafos; 

Considerando que o Instituto Pan-Ameri­
cano de Geografia e História e a sua Comis­
são de Geografia são presididos respectiva­
mente pelo prE,sidente e pelo secretário-geral 
do Conselho; 

Considerané.o que o Instituto Pau-Ameri­
cano realizará., por intermédio da· sua Comis­
são de Geografia, no Rio de .Janeiro, em maio 
do ano vindouro, a "I Reunião Pau-America­
na de Consulta sôbre Geografia"; 

Considerando a oportunidade que se ofe­
rece ao Conselho de ser melhor conhecido nos 
meios geográficos americanos; 

H.ESOLVE: 

Art. 1. • L O Conselho dá o seu patrocínio 
à "I Reunião Pau-Americana de Consulta sô­
bre Geografia", que a Comissão de Geografia 
do Instituto Pau-Americano de Geografia e 
HisMria organiza para realizar-se em maio de 
1949 nesta capital. 

Art. 2.• - O Conselho. de acôrdo com as 
suas atribuições e possibilidades, prestará à 
Comissão organizadora da H.eunião o seu con­
curso, colaborando quanto possível nas provi­
dências que sejam da sua alçada. 

Art. 3.• - A Presidência do Conselho pro­
videnciará junto às autoridades do pais quan­
to ao convite ·oficial aos palses americanos e 
à participação do Brasil no certame. 

Art. 4. 0 
- O Diretório Central estabelece­

rá os planos gerais e programas das contri­
buições do Conselho, cuja efetivação cabe à 
Secretaria-Geral providenciar. 

Art. 5.• - Cabe à Divisão de Geografia 
do Serviço de Geografia e Cartografia do Con­
selho a coordenação das contribuições cienti­
ficas com que o Conselho comparecerá ao 
certame. 

Art. 6.• - Intensa propaganda da Reunião 
Pau-Americana será feita junto aos órgãos do 
Conselho, cuja participação sobretudo cultural 
fica desde já muito encarecida. 

Art. 7.• - A Secretaria-Geral providen­
ciará o preparo de publicações especialmente 
destinadas à I Reunião. que reflitam o grau 
do nosso progresso cultural, e bem assim or­
ganizará coletâneas de publicações geográfi­
cas brasileiras para serem ofertadas aos con­
gressistas. 

Art. 8.Q - O presidente do Conselho, ou­
vido o Diretório Central, designará oportuna­
mente a Delegação do Conselho à "I Reunião 
Pan-Americana de Consulta sôbre Geografia", 
que será constltuida de geógrafos militantes, 
Identificados com os modernos métodos da 
ciência geográfica e atuantes em órgãos do 
Conselho. 

Art. 9. • - O Conselho, através dos seus 
delegados, participará de todos os trabalhos 
do certame que comportarem a presença das 
instituições aderentes. 

Art. 10 - Ao Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História é manifesto o re,,-oziio 
do Conselho pela honrosa escolha do Brasil 
para sede da sua "I Reunião Pau-Americana 
de Consulta sôbre Geografia". 

Rio de .Janeiro, em 22 de julho de 1948, 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Christ011am 
Leite de Clllitro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 
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ResOlução n.0 240, de 23 de julho de 1948. 

Aprova as contas do Conselho relativas ao período de 1.º de julho de 1946 a 
30 de junho de 1948. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições; 

RESOLVE: 

Artigo (mico - São aprovados os anexos 
pareceres da Comissão de Finanças da Assem­
bléia, que fazem parte Integrante desta reso­
lução, e, em conseqüência, ficam aprovadas 
as contas do Conselho relativas ao perfodo de 
1.0 de julho de 1946 a 30 de junho de 1948. 

Rio de Janeiro, em 23 de julho de 1948. 
Ano XIII do Instituto. - Conferido e nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - OhriBtO'Vam 
Leite de 0Mtro, SllCretário-Geral do Conse­
lho; Publique-se, - Joaé Carlos de Macedo 
Soares, Presidente do Instituto. 

ANEXO A RESOLUÇÃO N.o 240 DA AG 

Parecer 

Tendo a VIII Assembléia Geral dêste Con­
selho sido transferida para 1.0 de julho do cor­
rente ano, conforme o decreto n. o 28 015, de 
28 de abril de 1947, tem esta Comissão a in­
cumbência de opinar sôbre o parecer da Co­
missão Especial de Tomada de Contas, constl­
tuida nos têrmos da resolução n.o 272, de 3 de 
junho de. 1947. 

1!lsta Comissão examinou os documentos 
estudados pela referida Comissão Especial e 
o perecer emitido pela mesma, recomendando 
que o parecer seja aprovado, destacando os 
seguintes trechos nêle contidos: 

"Foi feito minucioso estudo dos documen­
tos apresentados, comprovantes das despe­
sas realizadas no periodo de 1. o de julho 
de 1946 a 30 de junho de 1947, tendo sido 
a documentação considerada em ordem. 
Finalmente, depois de serem examinados 
cêrca de 2 800 documentos, no total de 
Cr$ 14 130 939,30 (quatorze milhões, cento 
e trinta mil, novecentos e trinta e nove 
cruzeiros e trinta centavos) a Comissão é 

· de parecer que sejam aprovadas as contas 
do C.N.G. no per!odo abrangido pelo 2.0 
semestre de 1946 e 1. 0 semestre de 1947. 
A Comissão manifesta o seu aplauso ao 
senhor secretário-geral do C.N.G .. enge­
nheiro Christovam Leite de Castro pela 
sua incansável dedicação aos interêsses e 
desenvolvimento do Conselho e solicita que 
sejam transmitidos agradecimentos aos 
chefes dos Serviços de Contabilidade do 
C.N.G. e do I.B.G.E. senhores Paulo 
Rocha Freire e P!ndaro J. A. Machado 
Sobrinho, pela solicitude com que acom­
panharam os trabalhos de verificação pres­
tando todos os esclarecimentos solicita­
dos". 

O parecer da Comissão Especial contém 
ainda oito sugestões de ordem interna, que fo­
ram devidamente apreciadas por esta Comis­
são. que as encontrou observadas pela Se-
cretaria-Geral. · 

A vista da exposição feita, esta Comissão 
de Finanças da VIII Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia é de opinião 
que sejam aprovadas as contas do C.N.G. no 

perfodo que alcança o segundo semestre de 
1946 e o primeiro semestre de 1947, salientando 
o 1 valor do trabalho executado pela Comissão 
Especial de Tomada de Contas, composta dos 
senhores Dr. Lu!s de Sousa - presidente, Dr. 
C!cero de Morais - relator, Dr. José Bueno 
de Oliveira Azevedo Filho, Dr. Waldiki Mou­
ra e Dr. Valdemar Lobato. 

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1948. 
Lufa de Sousa - Presidente, VUor Peluso Jú­
nior - Relator, Lauro Sampaio, Temiyson Ri­
beiro, Joaquim Alves. 

Parecer 

A Comissão de Finanças da VIU Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de Geogra­
fia, eleita entre os delegados estaduais da 
referida Assembléia, examinou todos os livros, 
balanços, análises e principais documentos re­
lativos às contas do C.N.G., tendo encontra­
do tudo em ordem, não descendo seu estudo 
às minúcias, pela impossibilidade d€> estudar 
pormenorizadamente os documentos um a um, 
que cobriam o espaço de tempo compreendido 
pelo segundo semestre de 1946, ano de 1947 e 
o primeiro semestre de 1948. Não obstante es­
sa declaração, julgamo-nos aptos a registar 
que a documentação depõe a favor da hones­
tidade e da fiel execução orçamentária dos 
recursos do Conselho, sendo de notar que o 
exerciclo de 1947 foi encerrado com o saldo 
de Cr$ 74 989,30. 

O balanço levantado em 30 de '.·unho de 
1948, devidamente conferido, manifesta que o 
Patrimônio do Conselho Nacional de Geogra­
fia contado a partir de 1945, atinge a 
Cr$ 4 329 444,80, representado pela lmrersão na 
aquisição de livros, máquinas, aparelhos, mó­
veis, utens!lios, veiculos, etc., deste.cando-se 
que no primeiro semestre de 1948, houve a 
aplicação de Cr$ 587 114,20 em bens patrimo­
niais. Em 21 do corrente, tomamos a. posição 
de Caixa, que acusava o saldo de Cr$ 
93 376, 70 e mais Cr$ 2 753,20 correspondente 
às disponibilidades em Banco. 

OonclUBão 

Temos o prazer de consignar nossos agra­
decimentos à gentileza do Sr. PJndaro J. A. 
Machado Sobrinho, chefe do Serviço Econô­
mico e Financeiro do I.B.G.E., que atencio­
samente facilitou tôda verificação das contas 
efetuadas sob o regime de centrallz.ação, ao 
Sr. Paulo Rocha Freire, chefe da Contabili­
dade do C.N.G .. tanto pela dedicação e com­
petência que evidencia nos serviços a seu car­
go, como pela atenção que demonstrou em 
facilitar o trabalho desta Comissão, e, sobre­
tudo, ao Dr. Christovam Leite de CMtró, se~ 
cretárlo-geral do C.N.G., que empenhou to­
dos os esforços para que esta Comls11ão con­
tasse com Inteira possibilidade de b€m cum­
prir a missão que lhe foi confiada por esta 
Assembléia. 

Concluindo, somos de parecer que sejam 
aprovadas as contas do Conselho Nacional de 
Geografia no periodo que decorreu d·~ 1. 9 de 
julho de 1947 a 30 de junho de 1948. 

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1948. 
Lufa de Sousa - Presidente, Vitor Peluso Jú­
nior - Relator, Lauro Sampaio, Tenna1son Ri· 
beiro, Joaquim Alves. 



Diretório Central 
lntegra das Resoluções de ns. 356, 360, 361 e 362 * 

Resolução n.0 356, de 5 de janeiro de 1950. 

Dispõe sôbre a distribuição prévia dos projetos de resolução a serem examinados 
pelo Diretório Central. 

O Dir.etório Central do Conselho Nacional 
de Geografia usando das suas atribuições; 

Considerando a necessidade que há do es­
tudo prévio dos projetos a serem votados nes­
te Diretório, para que os seus membros pos­
sam consultar devidamente a legislação e a 
documentação técnica correlatas e bem assim, 
em certos casos, conhecer os pontos de vista 
das instituições que representam; 

RESOLVE: 

Art. 1. 9 - A Secretaria-Geral distribuirá 
os projetos de resolução a serem discutidos pe­
lo Diretório Central, com uma antecedência 

iC 

minima de quatro dias antes da reunião em 
cuja ordem do dia figurarem. 

Art. 2.9 - Nos casos de urgência, devida­
mente justificados, a distribuição poderá ser 
ser feita sem obedecer a antecedência, acima 
estipulada. 

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1950, 
Ano XIV do Instituto. - Conferido e nume­
rado. - Jorge Zarur, Secretário-Assistente: 
Visto e rubricado - Christovam Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho; Publl· 
que-se - José Carlos de Macedo Soares, Pre­
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 360, de 15 de março de 1950. 

Transforma o 1.0 prêmio do concurso de maquetas sôbre o monumento come­
morativo do Tratado de Madri. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que o Diretório, na resolu­
ção n.9 347, não aceitou integralmente o pro­
jeto da maqueta classificada em 1. 9 lugar no 
concurso instituldo pelo Conselho; 

Considerando que, assim, o prêmio corres­
pondente, que consiste na construção do mo­
numento ao preço preestabelecido, deixou de 
ter a validade inicial; 

Considerando que a construção do monu­
mento, dependendo de crédito especial a ser 
solicitado ao Parlamento Nacional, pode so­
frer demora e alteração quanto ao processa­
mento; 

Considerando o manifesto desejo do au­
tor da maqueta premiada; 

RESOLVE: 

Art. 1.9 -- O 1.0 prêmio do concurso de 
maquetas realizado pelo Conselho para o mo-

iC 

numento comemorativo do Tratado de Madrl, 
cuja ereção em Cuiabá o Conselho está pro­
movendo, prêmio que coube ao Sr. Armando 
Sócrates Schnoor, fica transformado no paga­
mento da quantia de vinte mil cruzeiros 
(Cr$ 20 000,00). 

Art. 2.9 - O pagamento da referida quan­
tia fica na dependência da entrega ao Conse­
lho do projeto definitivo, nos têrmos do arti­
go 3.o da resolução n.t 347 dêste Diretório, e 
da declaração expressa do autor de que de­
siste de todo e qualquer direito à execução da 
obra, previsto no edital do concurso. 

Rio de Janeiro, em 15 de março de 1950, 
Ano XIV do Instituto. - Conferido e nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Christovam 
Leite de Castro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 361, de 15 de março de 1950. 

Fixa o valor da q,uota de adesão do Brasil à União Geográfica Internacional. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que os Estatutos da União 
Geogrâfica Internacional, aprovados em Lis-

* N.R. - As resoluções ns. 357, 858 e 
359, serão oportunamente publicadas. 

boa em 1949, estabelecem novo sistema de quo­
tas dos palses aderentes; 

Considerando que o pagamento da referi­
da quota está afeto ao Conselho; 

RESOLVE: 
Art. 1.9 - A partir do ano corrente, o 

Conselho pagará à União Geográfica Interna-



1582 BOLETIM GEOGRAFICO 

clonal a quota correspondente à categoria VIII, 
que compreende 15 Unidades de cem dólares. 

Art. 2.9 - A despesa no corrente exerci­
cio correrá por conta da verba 4 - Encargos 
Diversos - Consignação II - Subconsignação 
27. 

it 

Rio de janeiro, em 15 de março de 1950, 
Ano XIV do· Instituto. - Conferido e nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Christovam 
Lette de Ca8tro, Secretário-Geral do C'onselho; 
Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 362, de 15 de março de 1950. 

Autoriza a acumulação de férias. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que, por vêzes, ocorre a ne­
cessidade para o serviço da transferência de 
férias de um servidor, sem a possibilidade da 
escolha dum novo perlodo de férias no mes­
mo ano civil; 

Considerando a decisão tomada pelo Con­
selho Nacional de Estatlstica com a resolu­
ção n.• 343, de 7 de fevereiro 'llltlmo; 

RESOLVE: 

Art. 1.9 - Fica o secretârio-geral autori­
zado a transferir o perlodo de férias de um 
servidor para o ano seguinte, se assim o exi­
gir a boa marcha dos serviços. 

Art. 2.9 - A concessão será dada, em ca­
da caso, depois de comprovada devidamente, 
em processo, a necessidade da tram1ferência 
em relação aos serviços. 

Art. 3.9 - l!i vedada a acumulação de mais 
de dois periodos de férias, no mesmo ano. 

Art. 4.9 - Os dois perlodos que se acumu­
larem poderão ser gozados de uma s(, vez ou 
não, conforme decidir o secretário-geral. 

Rio de janeiro, em 15 de março de 1950, 
Ano XIV do Instituto. - Conferido •l nume­
rado - Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho; Visto e rubricado - Clwistovam 
Leite de Castro, Secretário-Geral do Conselho; 
Publique-se - José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

--

A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorAmica11 que 

possuir, devidamente legendadas. 



Diretórios Regionais 
Paraíba 

RESOLUÇÃO N.0 H, DE 24 DE MARÇO DE 
1950. 

Consigna votos de congratulações ao C.N.G. 
pelo transcurso do XIII aniverstirio de sua 
criação. 

O Diretório Regional do Conselho Nacio­
nal de Geografia no estado da Para!ba, 

Considerando que o dia 24 de março de 
1937 constitui a data magna da criação do Con­
selho Nacional de Geografia, órgão Integrante 
do sistema do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estat!stlca; 

Considerando a larga soma de relevantes 
serviços prestados ao pais, aos estados e aos 
municipios, no setor geográfic.o, pelo C.N.G.; 
e 

Considerando, finalmente, o magnifico es­
fôrço empreendido pela entidade para a con­
cretização de seus nobres e patrióticos propó­
sitos, 

RESOLVE: 

Artigo único - O Diretório Regional de 
Geografia, pela unanimidade de seus membros, 
consigna calorosos votos de congratulações ao 
Conselho Nacional de Geografia, pelo transcur· 
so de seu XIII aniversário de criação. 

Sala das sessões, em 24 de março de 1950, 
Ano 15.9 do Instituto. - Conferido e nume­
rado - Ismália Borges, Secretária-Auxiliar; 
Visto e rubricado - Luís Periquito, Secretá­
rio-Nato. 

Santa Catarina 

RESOLUÇÃO N.0 32 

Remete trabalhos ao I Congresso de História 
Catarinense. 

O Diretório Regional do Conselho Nacio­
nal de Geografia, no uso de suas atribuições, 

Considerando que o Diretório Central do 
Conselho Nacional de Geografia, em resolução 
n.9 309, de 17 de agôsto do corrente ano, ade­
riu ao "I Congresso de História Catarinense" 
comemorativo do segundo centenário da coloni­
zação açoriana no estado de Santa Catarina; 

Considerando que o Conselho Nacional de 
Geografia, pela mesma resolução, delegou po­
deres a êste Diretório para representá-lo no 
referido certame; 

Considerando a existência de recentes tra­
balhos de autoria de membros do Diretório 
Regional, 

RESOLVE: 

Artigo único - Remeter ao 1. ° Congresso 
·de História Catarinense, comemorativo do se­
gundo centenário da colonização açoriana, os 
seguintes trabalhos: "Esbôço Geográfico do 
Estado de Santa Catarina", "A Fazenda do 
Cedro" e "A Costa da Serra", de autoria do 
Sr. Dr. Vítor A. Peluso Jr. e "Florianópolis­
Ensaio de Geografia Urbana", de autoria do 
Sr. Dr. Vilma.r Dias. 

Florianópolis, 2 de outubro de 1948. -
Conferido e numerado - Manuel Costa, Assis­
tente da Secretaria; Visto e rubricado - Vi­
tor A. Peluso Jr., Secretário; Publique-se 
Dr. Leoberto Leal, Presidente. 

* N.R. - As resoluções do D. R. da 
Para!ba anteriores a esta, serão oportunamen­
te publicadas. 

RESOLUÇÃO N.0 33 

Recomenda ao Departamento Estadual de Geo­
grafia e Cartografia a execução dos arti­
gos 6, 7 e 8 do decreto-lei n. • 1!40, de 14 de 
outubro de 1946. 

O Diretório Regional do Conselho Nacio­
nal de Geografia, em Santa Catarina, no uso 
de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica recomendado, na for­
ma dos artigos 6, 7 e 8 do decreto-lei n. • 240, 
de 14 de outubro de 1946, o seguinte progra­
ma de trabalho para o ano de 1949, a ser exe­
cutado pelo Departamento Estadual de Geo­
grafia e Cartografia: 

1. Secç/Jo àe Geografia Regional 

a) Estudo do clima; b) Geografia urba­
na; e) Estudo sôbre população rural. 

1!. Secção àe Topografia 

a) Nivelamento de precisão; b) Levanta­
mento de cidades em cooperação com as res­
pectivas Prefeituras; e) Preparo das fôlhas to­
pográficas da área da ilha de Santa Catarina; 
d) Levantamentos exigidos pelas fôlhas men­
cionadas na letra e; e e) Nivelamento baromé­
trico de pontos importantes. 

3. Secção de Cartografia 

a) Desenho dos estudos geográficos; b) 
Mapas dos novos municípios; c) Mapa do es­
tado na escala de 1 : 800 000; d} Mapa do es-
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tado na escala de 1 : 500 000; e) Album de ma­
pas municipais. 

Florianópolis, 23 de março de 1949. -
Conferido e numerado - Manuel Costa, Assis­
tente da Secretaria; Visto e rubricado - Car­
los Büchele Júnior, Secretário; Publique-se 
- Dr. Leoberto Leal, Presidente. 

iC 

RESOLUÇÃO N.0 34 

Faz uma sugestão ao govérno do estado. 

O Diretório Regional do Conselho Nacio­
nal de Geografia, no estado de Santa Cata­
rina, usando de suas atribuições, 

Considerando que a resolução n.• 247, de 
18 de . junho de 1947, do Conselho Nacional 
de Geografia, reconhece como técnicos os car­
gos de geógrafo, cartógrafo e geometrista, 
cujas funções estão especificadas na resolução 
n. • 187, de 3 de abril de 1946, do Conselho 
Nacional de Geografia; 

Considerando que o cargo de topógrafo 
exige do ocupante qualidades técnicas aferi­
das por organização técnica especializada, co­
mo o Conselho Regional de Engenharia e Ar­
quitetura; 

Considerando ainda que p11ra o exerc!clo 
da profissão de topógrafo exige o estado a 
apresentação de carteira profissional expedida 
pelo referido Conselho, cujos requisitos só 
técnicos podem preencher, 

RESOLVE: 

Artigo único - Sugerir ao govêrno do es­
tado que considere como técnicos, para os 
efeitos legais, os ocupantes dos cargos de to-

pógrafo, cartógrafo e geógrafo, do Quadro 
único do Estado. 

DRCNG, em Florianópolis, 22 de abril de 
1949, Ano x'III do Instituto. - Conferido e 
numerado - Manuel Costa, Assistente da Se­
cretaria; Visto e rubricado Carlos Büchele 
Júnior, Secretário; Publique-se - Dr. Leo­
berto Leal, Presidente. 

RESOLUÇÃO N.0 35 

Encaminha o relatório do Diretório Regional 
tl Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia. 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no estado de Santa Catarina, no 
uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Artigo único - Aprovar o relatório das 
atividades dêste Diretório no período de ju­
nho de 1948 e junho de 1949, apresentado pe­
lo respectivo secretário, e encamlnhà-lo à As­
sembléia Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, a realizar-se, em julho do corrente 
ano, na Cidade do Salvador, no estado da 
Bahia. 

DRCNG, em Florianópolis, 24 de junho de 
1949, Ano XIII do Instituto. - .Conferido e 
numerado - Manuel Costa, Assistente da Se­
cretaria; Visto e rubricado - Carlos Büchele 
Júnior, Secretário; Publique-se - Dr. Leo­
berto Leal, Presidente. 

..-:"" 1l:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblloteea Geográfica 
_- Brasileira" encontram-se à venda nas principais Uvrarias do pais e na Seeretaria Geral 
li• Ceiuelho Nacional de Geografia - Praea Mahaima Gandhi, 14 - Edificlo Francisco Serrador -
i.0 andar - Rio de Janeiro, D. F. 




